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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 
Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 013107/2026 - SEMGAP 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

POR MOTIVOS DE DOENÇA EM PESSOA DA 

FAMILIA A SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO A 

PEDIDO DA MESMA. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o requerimento administrativo apresentado pela 

servidora MARIA REJANE CALDAS, ocupante do cargo efetivo de 

Cuidadora de Criança e Jovens, matrícula nº 0060505, por meio do 

qual solicita licença para acompanhamento de familiar enfermo; 

  

CONSIDERANDO que o pedido tem por finalidade possibilitar a 

servidora prestar assistência direta a seu genitor, Sr. João Caldas 

Neto, acometido por enfermidade grave, conforme laudos e relatórios 

médicos constantes nos autos; 

  

CONSIDERANDO que a legislação municipal, em especial o art. 

101 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município, prevê a 

possibilidade de concessão de licença ao servidor por motivo de 

doença em pessoa da família, quando comprovada a necessidade de 

assistência direta e indispensável; 

  

CONSIDERANDO que os documentos médicos apresentados 

atestam a gravidade do quadro clínico do familiar e a necessidade de 

acompanhamento contínuo por familiar próximo; 

  

CONSIDERANDO o parecer favorável da Secretaria de Assuntos 

Jurídicos, que opinou pelo deferimento do pedido por estarem 

preenchidos os requisitos legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder LICENÇA POR MOTIVOS DE DOENÇA EM 

PESSOA DA FAMÍLIA a servidora MARIA REJANE CALDAS, 

ocupante do cargo efetivo Cuidadora de Criança e Jovens, matrícula 

nº 0060505, lotado na Secretaria Municipal de Educação, para prestar 

assistência direta a seu genitor, Sr. João Caldas Neto, nos termos do 

art. 101 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Abaiara. 

  

Art. 2º A licença será concedida pelo período de 30 (trinta) dias, com 

início em 03/08/2026, sem prejuízo da remuneração, conforme 

determina o § 2º do artigo 101 do Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de Abaiara. 

  

Art. 3º Durante o período da licença, o servidor deverá observar as 

disposições previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 

especialmente quanto à manutenção das condições que justificaram a 

concessão do afastamento. 

  

Art. 4º Compete ao Departamento de Recursos Humanos proceder às 

devidas anotações nos assentamentos funcionais do servidor e adotar 

as providências administrativas necessárias ao cumprimento desta 

Portaria. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Abaiara – CE, em 31 de Julho de 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:7898E847 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

PORTARIA Nº 023107/2026 – SEMGAP 

 

EXONERA servidor público e dá outras 

providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista livre Nomeação e 

Exoneração de cargos de provimento em comissão e, com fulcro no 

artigo de nº 60 da Lei Orgânica do Município de Abaiara - CE. 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º - EXONERAR o servidor público abaixo relacionado do 

cargo em comissão da respectiva secretaria municipal: 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
  
NOME  CARGO 

GARDENIA FERREIRA DE SOUSA 
ORIENTADOR PEDAGÓGICO E FORMADOR 

EDUCACIONAL 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA – CE, 31 DE 

JULHO DE 2026. 

  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:E976D65F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA 

 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA - A Comissão de Seleção do 

Chamamento Público do Município de Aiuaba, torna público que 

estará realizando CHAMADA PÚBLICA Nº 2026.07.27.01-CH - 

AGRICULTURA FAMILIAR cujo objeto é a Aquisição de 

gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações, 

destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE, para suprir as necessidades nutricionais dos 

estudantes matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino do 

Município de Aiuaba/CE, durante o exercício de 2026. Datas e 

Horários: Período de divulgação e entrega dos Envelopes: Dia 

03/08/2026 a 31/08/2026, de 08:00min as 16:00min (horário de 

Brasília). Data da Sessão da abertura dos envelopes: Dia 01 de 

setembro de 2026, às 09h30min (horário de Brasília). Endereço da 

entrega dos envelopes e da Sessão Pública: Secretaria Municipal de 

Educação – Rua Armando Arraes Feitosa, n ° 229, Boa Vista, 

Aiuaba/CE, CEP 63.575-000. Acesso ao edital no endereço 

eletrônico: www.aiuaba.ce.gov.br e municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br. Informações poderão ser através do e-mail: 

licitacaoaiuaba.91@gmail.com, ou através da Comissão de Seleção do 

Chamamento Público.  

  

Aiuaba/CE, 31 de julho de 2026.  

  

PATRICIA GONÇALO GRIMAUTH – 
Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Educação.   

 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:ED295A57 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 202605250001 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060101040001 - 

CONTRATO Nº 202605250001 - ORIGEM: Pregão Nº 

2026.05.08.01- CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE - CONTRATADA(O).....: VIA MEDICAMENTOS 

COMERCIO E CONSULTORIA EM SAUDE LTDA OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE DIETA ENTERAL INDUSTRIALIZADA, 

NUTRICIONALMENTE COMPLETA, PRONTA PARA USO, 

DESTINADA À ADMINISTRAÇÃO POR VIA ENTERAL (ORAL 

OU SONDA), POR MEIO DE SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, VISANDO AO ATENDIMENTO DE DEMANDAS 

DECORRENTES DE DETERMINAÇÕES JUDICIAIS, INCLUSIVE 

AS PROFERIDAS NOS AUTOS DOS PROCESSOS Nº 3000749-

57.2025.8.06.0030 E Nº 3000050-32.2026.8.06.0030 - VALOR 

TOTAL: R$ 48.940,50 (quarenta e oito mil, novecentos e quarenta 

reais e cinquenta centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0601.10.122.0002.2.031 - Gerenciamento e Manutencao da Secretaria 

Municipal de Saude, R$ 48.940,50 no elemento de despesa 33903200: 

Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita, Material, Bem 

ou Serviço para Distribuição Gratuita - Material, Bem ou Serviço para 

Distribuição Gratuita, Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 25 

de maio de 2026 

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:0E7167FD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.31.1 CMA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.31.1 CMA 

  

A Câmara Municipal de Altaneira/CE, em conformidade com artigo 

75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021, torna público aos 

interessados que pretende realizar a Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de ornamentação, 

fornecimento de refeição e coffee break para atendimento dos eventos 

da Câmara Municipal de Altaneira/CE, podendo eventuais 

interessados apresentarem Propostas de Preços no prazo de 3 (três) 

dias úteis, a contar desta publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa, nos termos do artigo 75, § 

3º Lei Federal nº. 14.133/2021. As propostas de deverão ser enviadas 

pelo e-mail:licitacaocma@altaneira.ce.leg.br até 05 de agosto de 2026 

às 23:59, após esse prazo, o processo estará encerrado para o 

recebimento de novos orçamentos. O Aviso de Dispensa de Licitação 

e seus Anexos estarão disponíveis no Site Oficial do Município em 

www.camaraaltaneira.ce.leg.br. Informações poderão ser obtidas na 

Sala da CPL, Rua Padre Luiz Antônio, n° 389, Centro, Altaneira/CE, 

de segunda a sexta feira, das 07:30 às 13:30. 

  

Altaneira/CE, 31 de julho de 2026. 

  

SANDY THIEMY TABUTTI 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Sandy Thiemy Tabutti 

Código Identificador:FED6DEF5 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

PORTARIA Nº 021/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARGO 

COMISSIONADO, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Altaneira, no uso de suas 

atribuições legais que lhes são conferidas na Lei Orgânica Municipal 

Art. 41, inciso XXIV da Resolução Nº 004/2024 – Regimento Interno 

e a Lei Municipal Nº 903/2023; 

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. NOMEAR, o Senhor JAEL BATISTA DA SILVA, portador 

do documento de identidade 2008112796-5, expedida por SSPDS/CE, 

e inscrito no CPF nº. 065.726.943-30, para o exercício do Cargo em 

Comissão de ASSESSOR DA PRESIDENCIA, do Quadro de Pessoal 

do Poder Legislativo, conforme a Lei Municipal Nº 903/2023. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

REGISTRE-SE e PUBLIQUE-SE.  
  

Gabinete do Presidente da Câmara, em 01 de agosto de 2026. 

  

VER. FRANCISCO CLAUDOVINO NOGUEIRA SOARES 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Sandy Thiemy Tabutti 

Código Identificador:2214D0A4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 2026.07.22-0001 

REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

ESTADO DO Ceará 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Altaneira 

  

Extrato do Termo de Fomento Nº 2026.07.22-0001 referente ao 

Chamamento Público Nº 01/2026. Fundamento Legal: Lei Federal 

13.019/2014. Partes: A Prefeitura Municipal de Altaneira, através da 

Secretaria Municipal de Educação e a empresa ASSOCIAÇÃO 

RAIZES CULTURAIS DE ALTANEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.755.607/0001-32. Objeto: Execução de projetos na Área da 

Educação Infantil e Adolescentes, no âmbito das escolas municipais e 

ações correlatas no município de Altaneira. Valor do Fomento: R$ 

168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais). Vigência Contratual: 

12 (doze) meses. Signatários: Francisco Adeilton da Silva e Carlos 

Alberto Tolovi. Assinatura do Contrato: 22 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:9B6B0952 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADTIVO AO CONTRATO DE Nº 20210220 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

ADITIVO AOS CONTRATOS DE Nº 20210220. 

ORIGEM: TOMADA DE PREÇO Nº TP-001/2021-SEDUC 

CONTRATANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA. 

  

CONTRATADA: CIVITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

LTDA, COM SEDE À AV. DESEMBARGADOR MOREIRA, 2120, 

SALA 801, ALDEOTA, FORTALEZA, CEARÁ, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O Nº. 07.128.558/0001-04. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA AO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NA 

AREA DE PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E 

CONTROLE FINANCEIRO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: TP-001/2021-SEDUC, COM 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ENCONTRA-SE AMPARADA NO 

ART. 57, INCISO II DA LEI FEDERAL N. º 8.666/93 E SUAS 

ALTERAÇÕES: 

  

O PRAZO DE VIGÊNCIA: COM VENCIMENTO EM 02 DE 

AGOSTO DE 2026, MEDIANTE O PRESENTE ADITAMENTO, 

DE COMUM ACORDO ENTRE AS PARTES FICA 

PRORROGADO POR MAIS 03 (TRÊS) MESES. 

  

DADOS DAS CONTRATANTES: ANTONIA ZILVIELY DE 

LIMA DIOGENES RIBEIRO - SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 

  

DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 31 DE 

JULHO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:935136E5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANTONINA DO NORTE – AVISO DE LICITAÇÃO - O 

PREGOEIRO OFICIAL DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO 

MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE TORNA PÚBLICO QUE 

SE ENCONTRA À DISPOSIÇÃO DOS INTERESSADOS, A 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.07.15.01-PE, DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, CUJO 

OBJETO É AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE/CE. 
SERÁ REALIZADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO, SENDO O CADASTRAMENTO DAS 

PROPOSTAS ATÉ 14/08/2026 ÀS 07H00MIN (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA) NO SITE www.licitacaoantoninadonorte.com.br. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 14/08/2026 ÀS 08H30MIN 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA), E A FASE DE DISPUTA DE LANCE 

NO DIA 14/08/2026 ÀS 09H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA), 

MAIORES INFORMAÇÕES NA SALA DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO, SITUADA À RUA JOÃO BATISTA DE ARRAIS, 08, 

CENTRO, ANTONINA DO NORTE/CE, DAS 08:00 ÁS 12:00 NO 

SITE: www.tcm.ce.gov.br/tce-municipios E NO SITE: 

www.licitacaoantoninadonorte.com.br.  

  

ANTONINA DO NORTE-(CE), 31 DE JULHO DE 2026, 

  

ANTÔNIO PAES DA SILVA - 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:B99FBC18 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARENDÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E DESPORTO 

CONTRATAÇÃO DIRETA CUSTO OPERACIONAL PNAB 

CICLO 2 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Ararendá-CE – 

Extrato de Contratação Direta. Objeto: CUSTO OPERACIONAL 

NA ELABORAÇÃO DOS EDITAIS E ACOMPANHAMENTO 

DAS ETAPAS DO CERTAME DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

PARA SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS CUSTEADOS 

COM RECURSOS FEDERAIS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR 

BLANC DE FOMENTO A CULTURA DO MUNICÍPIO DE 

ARARENDÁ - Contratante: Secretária da Juventude, Cultura e 

Desporto - Contratada: E FRANKLIN DE VITERBO 

CONTABILIDADE, CNPJ Nº 14.866.182/0001-92 - Valor Global: 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) - Fundamentação Legal: Art. 95, §2º 

da Lei nº 14.133/2025 e Empenho nº 18060004.  

  

Ararendá-CE, 18 de junho de 2026. 
  

LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA - 
Secretária da Juventude, Cultura e Desporto. 

Publicado por: 
Pedro Guilherme Araújo Alves 

Código Identificador:31B1AF1B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E DESPORTO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026-SJCD 

 

PREMIAÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

PRÊMIO FESTIVAL ARARENDÁ JUNINO – EDIÇÃO 2026 

  

RESULTADO PRELIMINAR – ETAPA DE HABILITAÇÃO 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA E 

DESPORTO - SJCD, SRa. LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA, 

no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO: A avaliação das 

candidaturas realizada pela comissão nomeada. 

  

RESOLVE: 

  

I. TORNAR PÚBLICO a RESULTADO PRELIMINAR para a 

premiação cultural do PRÊMIO FESTIVAL ARARENDÁ JUNINO – 

Edição 2026, seguinte o disposto no cronograma constante do item 7 

do edital, conforme anexo único a seguir. 

  

Ararendá-CE, 23 de junho de 2026. 

  

LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA 
Secretária Municipal 

  

ANEXO ÚNICO – RESULTADO PRELIMINAR DAS 

CANDIDATURAS 

  
Nº DE 

ORDEM 

NOME COMPLETO DO 

CANDIDATO 
CATEGORIA SITUAÇÃO 

01.01 MARCIA MARIA VIEIRA TORRES 
QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

02.01 
FRANCISCO ADILIO DE SOUZA 

BRITO 

QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

03.01 MARIA MIRIAN MARTINS 
QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

04.01 
DANILA COSME SILVA DE 

OLIVEIRA 

QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

05.01 
FRANCISCO EVANDRO MARINHO 

CARVALHO 

QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

06.01 LEONARDO SOBRINHO FERREIRA 
QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

07.01 
ANTONIA CONSUELA BARBOSA 

DOS REIS MOREIRA 

QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

08.01 HIURY ALVES MENDES 
QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

09.01 
DANILA COSME SILVA DE 

OLIVEIRA 

QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 

INABILITADO 

Subitem 5.6 

10.01 
MARIA AURINEIDE LOPES DE 

SOUZA DA SILVA 

QUADRILHA JUNINA 

ADULTA 
HABILITADO 

01.02 
FRANCISCA GISLENE FARIAS DE 

SOUSA 

QUADRILHA JUNINA 

INFANTIL 
HABILITADO 

02.02 
MARÍLIA MELL MARTINS 

EVANGELISTA 

QUADRILHA JUNINA 

INFANTIL 
HABILITADO 

03.02 
MARIA FERNANDA FARIAS DOS 

SANTOS 

QUADRILHA JUNINA 

INFANTIL 
HABILITADO 

04.02 SIMONE MARTINS DA ROCHA 
QUADRILHA JUNINA 

INFANTIL 
HABILITADO 

05.02 
ANTONIA EDUARDA SABINO DA 

SILVA 

QUADRILHA JUNINA 

INFANTIL 
HABILITADO 

06.02 
FRANCISCO ADELIO DE SOUZA 

BRITO 

QUADRILHA JUNINA 

INFANTIL 
HABILITADO 

 

Publicado por: 
Pedro Guilherme Araújo Alves 

Código Identificador:1FBC39B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E DESPORTO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026-SJCD 

 

PREMIAÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

PRÊMIO FESTIVAL ARARENDÁ JUNINO – EDIÇÃO 2026 
  

RESULTADO FINAL – ETAPA DE SELEÇÃO 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA E 

DESPORTO - SJCD, 

SRa. LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO: A avaliação das candidaturas realizada pela 

comissão nomeada. 

RESOLVE: 

I. TORNAR PÚBLICO o RESULTADO PRELIMINAR da 

seleção para a premiação cultural do PRÊMIO FESTIVAL 

ARARENDÁ JUNINO – Edição 2026, seguindo o disposto no 

cronograma constante do item 7 do edital, conforme anexo único a 

seguir. 

  

Ararendá-CE, 26 de junho de 2026. 

  

LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA 
Secretária Municipal 

  

ANEXO ÚNICO – RESULTADO FINAL DAS 

CANDIDATURAS 
  
Nº DE 

ORDEM 

NOME COMPLETO DO 

CANDIDATO 
CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01.01 
LEONARDO SOBRINHO 

FERREIRA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
120 SELECIONADO 

02.01 
DANILA COSME DA 

SILVA OLIVEIRA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
120 SELECIONADO 

03.01 HIURY ALVES MENDES 
QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 SELECIONADO 

04.01 
FRANCISCO ADILIO DE 

SOUZA BRITO 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 SELECIONADO 

05.01 

ANTONIA CONSUELA 

BARBOSA DOS REIS 

MOREIRA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 SELECIONADO 

06.01 

MARIA AURINEIDE 

LOPES DE SOUZA DA 

SILVA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 SELECIONADO 

07.01 
MARCIA MARIA 

VIEIRA TORRES 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
84 SELECIONADO 

08.01 
MARIA MIRIAN 

MARTINS 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
84 SELECIONADO 

09.01 
FRANCISCO EVANDRO 

MARINHO CARVALHO 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
52 CLASSIFICÁVEL 

01.02 
MARIA FERNANDA 

FARIAS DOS SANTOS 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
108 SELECIONADO 

02.02 
FRANCISCA GISLENE 

FARIAS DE SOUSA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
84 SELECIONADO 

03.02 
SIMONE MARTINS DA 

ROCHA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
80 SELECIONADO 

04.02 

MARÍLIA MELL 

MARTINS 

EVANGELISTA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
72 SELECIONADO 

05.02 
ANTONIA EDUARDA 

SABINO DA SILVA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
72 SELECIONADO 

06.02 
FRANCISCO ADELIO DE 

SOUZA BRITO 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
72 SELECIONADO 
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Publicado por: 
Pedro Guilherme Araújo Alves 

Código Identificador:E872A6D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E DESPORTO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026-SJCD 

 

PREMIAÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

PRÊMIO FESTIVAL ARARENDÁ JUNINO – EDIÇÃO 2026 
  

RESULTADO FINAL – ETAPA DE SELEÇÃO 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA E 

DESPORTO - SJCD, 

SRa. LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO: A avaliação das candidaturas realizada pela 

comissão nomeada. 

RESOLVE: 

I. TORNAR PÚBLICO o RESULTADO PRELIMINAR da 

análise documental da seleção para a premiação cultural do PRÊMIO 

FESTIVAL ARARENDÁ JUNINO – Edição 2026, seguindo o 

disposto no cronograma constante do item 7 do edital, conforme 

anexo único a seguir. 

  

Ararendá-CE, 30 de junho de 2026. 

  

LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA 
Secretária Municipal 

  

ANEXO ÚNICO – RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE 

DOCUMENTAL 
  
Nº DE 

ORDEM 

NOME COMPLETO DO 

CANDIDATO 
CATEGORIA PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

01.01 
LEONARDO SOBRINHO 

FERREIRA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
120 HABILITADO 

02.01 
DANILA COSME DA 

SILVA OLIVEIRA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
120 HABILITADO 

03.01 
HIURY ALVES MENDES 

BRITO 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 

INABILITADO 

(12.1.4, III) 

04.01 
FRANCISCO ADILIO DE 

SOUZA MOREIRA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 HABILITADO 

05.01 
ANTONIA CONSUELA 

BARBOSA DOS REIS 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 HABILITADO 

06.01 

MARIA AURINEIDE 

LOPES DE SOUZA DA 

SILVA 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
96 

INABILITADO 

(12.1.4, I e III) 

07.01 
MARCIA MARIA 

VIEIRA TORRES 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
84 HABILITADO 

08.01 
MARIA MIRIAN 

MARTINS 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
84 HABILITADO 

09.01 
FRANCISCO EVANDRO 

MARINHO CARVALHO 

QUADRILHA 

JUNINA ADULTA 
52 CLASSIFICÁVEL 

01.02 
MARIA FERNANDA 

FARIAS DOS SANTOS 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
108 HABILITADO 

02.02 
FRANCISCA GISLENE 

FARIAS DE SOUSA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
84 HABILITADO 

03.02 
SIMONE MARTINS DA 

ROCHA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
80 HABILITADO 

04.02 

MARÍLIA MELL 

MARTINS 

EVANGELISTA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
72 HABILITADO 

05.02 
ANTONIA EDUARDA 

SABINO DA SILVA 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
72 HABILITADO 

06.02 
FRANCISCO ADELIO DE 

SOUZA BRITO 

QUADRILHA 

JUNINA INFANTIL 
72 HABILITADO 

 

Publicado por: 
Pedro Guilherme Araújo Alves 

Código Identificador:339C958D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E DESPORTO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO № 01/2026-SJCD 

 

PREMIAÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

PRÊMIO FESTIVAL ARARENDÁ JUNINO – EDIÇÃO 2026 
  

1º ADITIVO - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INSCRIÇÃO 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA E 

DESPORTO - SJCD, SRa. LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA, 

no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO: a necessidade de assegurar a ampla participação 

da população e a isonomia entre os candidatos; e 

CONSIDERANDO: que a procura registrada no período inicial de 

inscrições não atingiu a demanda proposta. 

RESOLVE: 

I. TORNAR PÚBLICO a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DAS 

INSCRIÇÕES para a premiação cultural do PRÊMIO FESTIVAL 

ARARENDÁ JUNINO – Edição 2026, para até o dia 22 de junho de 

2026, nas mesmas condições compreendidas no certame. 

II. Fica alterado o cronograma constante do item 7 do edital, passando 

a vigorar com as datas a seguir: 

DO CRONOGRAMA 
  
ETAPA PERÍODO 

Período para impugnação 

18/06/2026 

a 

20/06/2026 

Período de inscrição 

18/06/2026 

a 

22/06/2026 

Divulgação do resultado preliminar da Etapa de Análise de Objeto 23/06/2026 

Período para interposição de recurso 

23/06/2026 

a 

25/06/2026 

Divulgação do resultado final da Etapa de Etapa de Análise de Objeto 26/06/2026 

Prazo para envio de documentação da Etapa de Análise Documental 

26/06/2026 

a 

29/06/2026 

Divulgação do resultado preliminar da Etapa de Análise Documental 30/06/2026 

Período para interposição de recurso 

30/06/2026 

e 

02/07/2026 

Divulgação do resultado final 03/07/2026 

Período de assinatura dos Termos de Premiação Cultural 

03/07/2026 

a 

12/07/2026 

  

III. Permanecem inalteradas as demais disposições constantes no 

edital supramencionado. 

  

Ararendá-CE, 22 de junho de 2026. 

  

LUZERLANI RODRIGUES DE SOUSA 
Secretária Municipal 

Publicado por: 
Pedro Guilherme Araújo Alves 

Código Identificador:B43445E6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 2026.07.31.1 - 

COM BASE NO ART. Nº. 28, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA Nº 2026.07.31.1 - 

COM BASE NO ART. Nº. 28, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 
A Prefeitura Municipal de Assaré, em conformidade com o Art. 28, 

inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, torna público aos 

interessados que pretende realizar a Contratação de empresa 

especializada para execução de construção de sistema de geração de 

energia fotovoltaica em unidades escolares, com localização em 

diversas localidades do município de Assaré/CE. Início de 

acolhimento das propostas: 04 de agosto de 2026 a partir das 17:00 

horas. Abertura das propostas: 18 de agosto de 2026 às 08:30 horas. 

Início da sessão e disputa de preços: 18 de agosto de 2026 às 09:00 

horas - através do site www.comprasassare.com.br. Os interessados 

poderão obter o texto integral do Edital através dos endereços 

eletrônicos: https://pncp.gov.br; www.comprasassare.com.br e 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, ou no Setor de Licitações 

da Prefeitura situada à Rua Dr. Paiva, nº 415, Vila Mota Assaré - 

Ceará no horário de 08:00 às 14:00hrs. Informações pelo telefone (88) 

3535-1613.  

  

Assaré/CE, 31 de julho de 2026 –   
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FRANCISCO DÉRCIO DE ALENCAR – 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:2552FB1C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO 1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N. º 2025.10.23.02 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONTRATO: Nº. 

2025.10.23.02, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00.003/2025-SRP PE. 

CONTRATADA: DLP ASSESSORIA LTDA, INSCRITO NO 

CNPJ: 57.066.512/0001-78. OBJETO: AQUISIÇÕES DE PNEUS, 

CAMARAS DE AR E PROTETORES PARA AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ-CE. VALOR ADITIVADO (25%): 

R$ 72.553,70 (SETENTA E DOIS MIL, QUINHENTOS E 

CINQUENTA E TRÊS REAIS E SETENTA CENTAVOS), 

FUNDAMENTAÇÃO: ART. 124, I, “B” E ART. 125 DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21. ASSINA PELA CONTRATANTE: SR. 

IMACULADA CONCEIÇÃO SILVEIRA, ASSINA PELA 

CONTRATADA: DANIEL JUNIOR BRAZ PIMENTEL. DATA 

DE ASSINATURA: 01/07/2026, BANABUIÚ/CE. VIGÊNCIA: 

ATÉ 23 DE OUTUBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:6E6E8309 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO N° 31.07.001/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

INSTITUI O PROGRAMA DE VACINAÇÃO NAS 

ESCOLAS PARA OS(AS) ALUNOS(AS) DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO 

FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS E 

PRIVADAS DO MUNICÍPIO. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBALHA no uso de suas 

atribuições legais e com base na Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a cobertura vacinal de 

crianças e adolescentes no âmbito do Município; 

CONSIDERANDO a importância da vacinação como medida 

essencial de prevenção de doenças e promoção da saúde pública; 

CONSIDERANDO a integração entre as políticas públicas de saúde 

e educação como estratégia para o fortalecimento das ações de 

atenção básica; 

CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o acesso da população 

infantojuvenil às ações de imunização; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituído o Programa de Vacinação nas Escolas para 

os(as) alunos(as) da Educação Infantil e do Ensino Fundamental das 

escolas públicas e privadas do Município, com o objetivo de 

intensificar as ações de vacinação, inclusive em campanhas, e 

melhorar a cobertura vacinal das crianças e adolescentes. 

  

Art. 2º Para a realização do Programa de Vacinação nas Escolas, as 

Unidades Básicas de Saúde entrarão em contato com as escolas 

pertencentes ao território de sua área de abrangência para 

agendamento da data em que a equipe de saúde realizará a 

vacinação nas dependências escolares, devendo ocorrer, no mínimo, 

uma (01) vez por ano. 

Parágrafo único. A unidade de saúde deverá divulgar previamente as 

datas e horários em que haverá vacinação nas escolas, garantindo a 

ampla informação às crianças e seus familiares. 

  

Art. 3º Serão vacinadas todas as crianças que apresentarem, no dia 

agendado, a carteira de vacinação, após análise e identificação de 

atraso ou oportunidade de vacinação. 

§ 1º Não serão vacinadas nas escolas as crianças que não 

apresentarem a carteira de vacinação, que possuam contraindicação 

médica ou que tenham apresentado eventos adversos específicos a 

determinada vacina, devidamente comprovados por atestado médico. 

§ 2º A escola deverá encaminhar aos pais ou responsáveis, com 

antecedência mínima de cinco (05) dias, comunicado solicitando que 

os(as) estudantes levem a carteira de vacinação na data estipulada. 

§ 3º Os pais ou responsáveis cujas crianças não comparecerem à 

escola com a carteira de vacinação na data da visita receberão 

comunicado para comparecimento à Unidade Básica de Saúde, no 

menor prazo possível, para análise e eventual atualização da situação 

vacinal. 

§ 4º A escola encaminhará à Unidade Básica de Saúde de referência 

lista contendo o nome dos(as) alunos(as) que não portavam a carteira 

de vacinação na data da visita, bem como os nomes de seus 

responsáveis, endereço domiciliar e telefone, a fim de subsidiar a 

comunicação com as famílias. 

§ 5º Caso os pais ou responsáveis, após notificação, não compareçam 

à Unidade Básica de Saúde no prazo de até sessenta (60) dias após a 

visita escolar, a equipe de saúde deverá realizar visita domiciliar para 

orientação quanto à importância da vacinação. 

  

Art. 4º No início de cada ano letivo, após a efetivação da matrícula, a 

escola deverá encaminhar à Unidade Básica de Saúde de referência 

versão digitalizada ou fotografada da carteira de vacinação de cada 

aluno matriculado, para fins de análise e atualização da situação 

vacinal pela equipe de saúde. 

  

Art. 5º O referenciamento das escolas às Unidades Básicas de Saúde 

será definido pela Secretaria Municipal de Saúde, em articulação com 

a Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, em 31 de julho de 

2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:6D6B2050 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL Nº 010/2025-PESRP 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARREIRA– AVISO DE LICITAÇÃO. A Pregoeira da Prefeitura 

Municipal de Barreira-Ce, torna público para conhecimento dos 

interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de propostas 

de preços, a licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico que será 

realizada no dia 14 de agosto de 2026 às 10h:00min (horário de 

Brasília) no portal https://novobbmnet.com.br/, conforme especificado 

no Edital Nº 010/2025-PESRP com o seguinte objeto: SELEÇÃO 

DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE BOMBAS D'ÁGUA E 

BOMBAS D'ÁGUA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGRARIO DO MUNICIPIO DE BARREIRA /CE O Edital encontra-

se na íntegra na Sede da Comissão de Pregões na Rua Lúcio Torres, 

622, Centro CEP: 62.795-000 no horário de 08:00h às 16:00h site do 

ww.tce.ce.gov.br/licitações e https://www.barreira.ce.gov.br/. Mayane 

Silva Castro – Pregoeira Municipal.   
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Barreira 31 de julho de 2026 

Publicado por: 
Mayane da Silva Castro 

Código Identificador:5D2B9EEB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 25, DE 30 DE JULHO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 25, DE 30 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE O USO DE ASSINATURA 

ELETRÔNICA NOS PROCESSOS DE 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA REGIDOS PELA LEI 

Nº 14.133/2021, NO ÂMBITO DO(A) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES. 

  

MOÉSIO LOIOLA DE MELO, PREFEITO MUNICIPAL DE 

CAMPOS SALES – ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas 

atribuições legais e regulamentares, 

  

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021 determina que, no 

processo licitatório, os documentos sejam produzidos por escrito, com 

data, local e assinatura dos responsáveis, e que os atos sejam 

preferencialmente digitais, de forma a permitir sua produção, 

comunicação, armazenamento e validação por meio eletrônico; 

  

CONSIDERANDO que a alta administração é responsável pela 

governança das contratações e deve implementar processos, 

estruturas, gestão de riscos e controles internos para assegurar 

ambiente íntegro e confiável nas contratações; 

  

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, motivação, 

razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica, interesse público 

e eficiência aplicáveis ao processo administrativo, bem como o dever 

de motivação explícita dos atos administrativos; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar a formalização, a 

autoria, a integridade, a autenticidade, a rastreabilidade e a 

preservação dos documentos que compõem os processos de 

contratação; 

  

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Este Regulamento disciplina o uso de assinatura eletrônica nos 

processos de contratação pública regidos pela Lei nº 14.133/2021, no 

âmbito do(a) Prefeitura Municipal de CAMPOS SALES. 

  

Art. 2º Para os fins deste Regulamento, considera-se: 

I – processo de contratação: o conjunto organizado de documentos e 

atos administrativos referentes ao planejamento, à seleção do 

fornecedor, à contratação, à execução contratual, à fiscalização, ao 

pagamento, às alterações contratuais, às sanções e ao encerramento 

contratual;  

II – documento nato-digital: documento produzido originariamente 

em meio eletrônico; 

III – documento digitalizado: documento resultante da conversão de 

documento físico para formato digital; 

IV – assinatura eletrônica: mecanismo eletrônico destinado a 

identificar o signatário e a indicar sua concordância com o conteúdo 

assinado, nos termos da legislação aplicável; 

V – assinante: agente público, autoridade, licitante, contratado ou 

terceiro legitimado que apõe assinatura eletrônica em documento do 

processo; 

VI – sistema oficial: plataforma eletrônica institucional ou solução 

tecnológica oficialmente autorizada para produção, tramitação, 

assinatura, armazenamento e consulta de documentos. 

  

Art. 3º O uso da assinatura eletrônica observará, além deste 

Regulamento: 

I – a Lei nº 14.133/2021; 

II – as normas de processo administrativo aplicáveis; 

III – a política de segurança da informação do órgão ou entidade; 

IV – a regulamentação interna do processo eletrônico; 

V – a legislação específica que disciplina a assinatura eletrônica 

perante a Administração Pública. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
  

Art. 4º A utilização de assinatura eletrônica nos processos de 

contratação observará os seguintes princípios e diretrizes: 

I – autenticidade da autoria; 

II – integridade do documento; 

III – rastreabilidade dos atos; 

IV – segurança jurídica; 

V – economicidade e eficiência; 

VI – padronização procedimental; 

VII – transparência, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo; 

VIII – preservação da cadeia de responsabilização; 

IX – compatibilidade com a governança, os controles internos e a 

gestão de riscos das contratações. 

  

Art. 5º A tramitação dos processos de contratação será 

preferencialmente eletrônica, devendo os atos e documentos ser 

produzidos, assinados, comunicados, armazenados e validados em 

meio eletrônico, sempre que tecnicamente viável. 

  

CAPÍTULO III 

DO USO DA ASSINATURA ELETRÔNICA 
  

Art. 6º A assinatura eletrônica produzida em sistema oficial terá 

validade para todos os fins administrativos no âmbito dos processos 

de contratação, desde que assegure, no mínimo:  

I – identificação do signatário; 

II – vinculação inequívoca do signatário ao documento; 

III – integridade do conteúdo assinado; 

IV – registro da data da assinatura; 

V – possibilidade de verificação posterior; 

VI – trilha de auditoria dos atos praticados. 

  

Art. 7º Os documentos integrantes do processo de contratação 

poderão ser assinados eletronicamente por: 

I – agentes públicos responsáveis por sua elaboração, revisão, 

aprovação ou autorização; 

II – autoridade competente; 

III – membros de comissão de contratação, agente de contratação, 

pregoeiro, equipe de apoio e fiscais/gestor do contrato; 

IV – licitantes, contratados, representantes legais e terceiros 

interessados, quando cabível. 

  

Art. 8º O uso de assinatura eletrônica não afasta: 

I – a competência da autoridade responsável pelo ato; 

II – a necessidade de motivação, quando exigida; 

III – a observância da segregação de funções; 

IV – a responsabilidade funcional, civil, administrativa e penal do 

signatário. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ORDEM DE ASSINATURAS E DAS 

RESPONSABILIDADES 
  

Art. 9º. Os documentos serão assinados, sempre que aplicável, na 

seguinte ordem lógica: 

I – pelo responsável por sua elaboração; 

II – pela chefia ou unidade revisora, quando houver; 

III – pela autoridade competente para aprovação, autorização ou 

decisão. 

  

Art. 10. A assinatura eletrônica: 

I – importa declaração de autoria, ciência ou concordância com o 

conteúdo, conforme a natureza do ato; 
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II – presume a responsabilidade do signatário pelos limites de sua 

competência; 

III – não supre manifestação de outro setor ou autoridade quando 

legalmente exigida. 

  

Art. 11. É vedado: 

I – assinar documento em nome de terceiro; 

II – compartilhar credenciais de acesso; 

III – utilizar assinatura eletrônica fora dos limites da competência ou 

delegação; 

IV – praticar ato sem a correspondente instrução processual mínima; 

V – alterar documento já assinado sem nova assinatura e registro de 

versão. 

  

CAPÍTULO V 

DA ASSINATURA POR LICITANTES, CONTRATADOS E 

TERCEIROS 
  

Art. 12. Os licitantes, contratados e terceiros poderão assinar 

eletronicamente requerimentos, propostas, declarações, recursos, 

contrarrazões, contratos e demais documentos, mediante uso de 

solução admitida pelo sistema oficial ou expressamente aceita pelo 

órgão. 

  

Art. 13. A Administração poderá exigir, justificadamente, mecanismo 

de assinatura compatível com a relevância do ato, especialmente para 

contratos, termos aditivos, declarações de representação e documentos 

sensíveis. 

  

CAPÍTULO VI 

DA JUNTADA, CONVERSÃO E PRESERVAÇÃO DE 

DOCUMENTOS 
  

Art. 14. Os documentos físicos eventualmente recebidos deverão ser, 

preferencialmente, convertidos para meio eletrônico e juntados ao 

processo, com registro de sua origem, data de recebimento e 

responsável pela digitalização 

  

Art. 15. A digitalização de documentos físicos deverá preservar 

legibilidade, integridade e fidelidade ao original. 

  

Art. 16. O documento eletrônico assinado integrará os autos com 

presunção de integridade e autenticidade, sem prejuízo de verificação 

posterior pela Administração. 

  

Art. 17. O sistema oficial deverá preservar: 

I – histórico de versões; 

II – identificação dos usuários que praticaram atos; 

III – registros de data; 

IV – logs de assinatura, tramitação e acesso; 

V – possibilidade de auditoria e extração de evidências. 

  

CAPÍTULO VII 

DA INVALIDADE, DO SANEAMENTO E DA 

CONVALIDAÇÃO 
  

Art. 18. A constatação de falha formal relacionada à assinatura 

eletrônica deverá ensejar, sempre que possível e sem prejuízo à 

segurança jurídica, a adoção de medidas de saneamento, convalidação 

ou renovação do ato, desde que não haja comprometimento da autoria, 

da integridade, da competência do signatário ou do conteúdo material 

do documento. 

  

Art. 19. Não serão consideradas meramente formais as falhas que: 

I – inviabilizem a identificação do signatário; 

II – comprometam a integridade do documento; 

III – ocultem alteração indevida de conteúdo; 

IV – revelem ausência de competência; 

V – prejudiquem o contraditório, a ampla defesa ou a rastreabilidade 

do processo. 

  

Art. 20. Havendo vício sanável, a autoridade competente determinará 

a regularização nos autos, com justificativa expressa. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA SEGURANÇA, AUDITORIA E CONTROLES INTERNOS 
  

Art. 21. Compete à unidade responsável pelo sistema eletrônico: 

I – manter solução tecnológica apta a garantir segurança, 

disponibilidade e rastreabilidade; 

II – implementar controles de acesso por perfil; 

III – manter trilhas de auditoria; 

IV – orientar os usuários quanto ao uso seguro das assinaturas; 

V – comunicar incidentes relevantes à autoridade competente. 

  

Art. 22. Compete às unidades demandantes, técnicas, jurídicas, de 

contratação, de contratos, de controle interno e demais setores 

envolvidos: 

I – observar este Regulamento; 

II – assinar apenas atos de sua competência; 

III – zelar pela completude da instrução processual; 

IV – registrar nos autos ocorrências relevantes; 

V – comunicar inconsistências ou suspeitas de uso indevido da 

assinatura eletrônica. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 23. A autoridade competente poderá expedir manual, matriz de 

criticidade, tabela de documentos e orientações complementares para 

a execução deste Regulamento. 

  

Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Máxima, 

observada a Lei nº 14.133/2021, a legislação de processo 

administrativo, a regulamentação de processo eletrônico e a legislação 

específica sobre assinatura eletrônica. 

  

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Campos Sales, Estado do Ceará, em 

30 (trinta) de julho de 2026 (dois mil e vinte e seis). 

  

MOÉSIO LOIOLA DE MELO 
Prefeito Municipal de Campos Sales/ CE  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:BEF52A42 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260727.0001/2026 

 

PORTARIA Nº 260727.0001/2026 
  

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas 

atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a MICHELE RIBEIRO ALBUQUERQUE, ocupante do 

cargo de Coordenadora do Programa Criança Feliz, para deslocar-se à 

cidade de Barbalha (CE), para participar do Encontro Territorial de 

Integração SUAS, SUS e SISAN, que será realizado no Hotel das 

Fontes, localizado na CE-386, S/N, Caldas, nos dias 04/08/2026 e 

05/08/2026, ficando atribuído o(a) servidor(a) 2,0 diária(s) no valor 

unitário de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), perfazendo um 

total de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), devendo as despesas 

correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 27 de julho de 2026. 

  

ELZA MARIA DA SILVA NUNES DE ALENCAR 
Secretária de Assistência Social e Trabalho 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:8F2633DC 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260727.0002/2026 

 

PORTARIA Nº 260727.0002/2026 
  

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas 

atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a YASMIN FERREIRA DOS SANTOS, ocupante do 

cargo de Secretária Executiva dos Conselhos Setoriais, para deslocar-

se à cidade de Barbalha (CE), para participar do Encontro Territorial 

de Integração SUAS, SUS e SISAN, que será realizado no Hotel das 

Fontes, localizado na CE-386, S/N, Caldas, nos dias 04/08/2026 e 

05/08/2026, ficando atribuído o(a) servidor(a) 2,0 diária(s) no valor 

unitário de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), perfazendo um 

total de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), devendo as despesas 

correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 27 de julho de 2026. 

  

ELZA MARIA DA SILVA NUNES DE ALENCAR 
Secretária de Assistência Social e Trabalho 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:FF62978B 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260723.001/2026 

 

PORTARIA Nº 260723.001/2026 
  

O SECRETÁRIO DE POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO DE 

CAMPOS SALES, ESTADO CEARÁ, no uso de suas atribuições 

legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a MARIA VANESSA DE SOUZA RODRIGUES, 

ocupante do cargo Diretora Escolar, para deslocar-se à cidade de 

Fortaleza (CE), nos dias 28/07/2026 a 31/07/2026, para participar dos 

Jogos Escolares do Ceará, com representação do município nas 

modalidades natação e xadrez, que acontecerá no Centro de Formação 

Olímpia, localizado na Av. Alberto Craveiro, nº 2900, ficando 

atribuído o(a) servidor(a) 4,0 diária(s) no valor unitário de R$ 180,00 

(cento e oitenta reais), perfazendo um total de R$ 720,00 (setecentos e 

vinte reais) devendo as despesas correr a conta do orçamento vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 23 de julho de 2026. 

  

HILDEFRAN JURUMENHA ALENCAR RIBEIRO 
Secretário de Políticas Para a Educação  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:8FFBC33B 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N° 260720.0003/2026 

 

PORTARIA N° 260720.0003/2026 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n° 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a OZANA ANTONIA DOS PASSOS, ocupante do cargo 

de Enfemeira PSF, para deslocar-se à cidade de Juazeiro do Norte 

(CE), para participar da V Imersão em Educação Permanente em 

Saúde - Cariri, promovida pela Escola de Saúde Pública (ESP/CE), 

que acontecerá na UNINASSAU, localizada na Rua São Francisco, n° 

1224, Bairro São Miguel, no dia 18/08/2026, ficando atribuído o(a) 

servidor(a) 1,0 diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte 

e cinco reais), devendo as despesas correr a conta do orçamento 

vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 20 de julho de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas para a Saúde 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:C55E9957 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA N° 260720.0004/2026 

 

PORTARIA N° 260720.0004/2026 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n° 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a MATHEUS RODRIGUES DE SOUZA, ocupante do 

cargo de Enfemeiro, para deslocar-se à cidade de Juazeiro do Norte 

(CE), para participar da V Imersão em Educação Permanente em 

Saúde - Cariri, promovida pela Escola de Saúde Pública (ESP/CE), 

que acontecerá na UNINASSAU, localizada na Rua São Francisco, n° 

1224, Bairro São Miguel, no dia 18/08/2026, ficando atribuído o(a) 

servidor(a) 1,0 diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte 

e cinco reais), devendo as despesas correr a conta do orçamento 

vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 20 de julho de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas para a Saúde 

  

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:4F5E5D94 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260720.0001/2026 

 

PORTARIA Nº 260720.0001/2026 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a MATHEUS RODRIGUES DE SOUZA, ocupante do 

cargo de Enfermeiro, para deslocar-se à cidade de Juazeiro do Norte 

(CE), para participar da V Imersão em Educação Permanente em 

Saúde - Cariri, promovida pela Escola de Saúde Pública (ESP/CE), 

que acontecerá na UNINASSAU, localizada na Rua São Francisco, n° 

1224, Bairro São Miguel, no dia 21/07/2026, ficando atribuído o(a) 

servidor(a) 1,0 diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte 

e cinco reais), devendo as despesas correr a conta do orçamento 

vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 20 de julho de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas para a Saúde 
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Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:32CAE6C5 

 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 260720.0002/2026 

 

PORTARIA Nº 260720.0002/2026 
  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA A 

SAÚDE DE CAMPOS SALES, ESTADO DO CEARÁ, no uso de 

suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 623/2019. 

  

Resolve: 
Conceder a OZANA ANTONIA DOS PASSOS, ocupante do cargo 

de Enfemeira, para deslocar-se à cidade de Juazeiro do Norte (CE), 

para participar da V Imersão em Educação Permanente em Saúde - 

Cariri, promovida pela Escola de Saúde Pública (ESP/CE), que 

acontecerá na UNINASSAU, localizada na Rua São Francisco, n° 

1224, Bairro São Miguel, no dia 18/08/2026, ficando atribuído o(a) 

servidor(a) 1,0 diária(s) no valor unitário de R$ 125,00 (cento e vinte 

e cinco reais), devendo as despesas correr a conta do orçamento 

vigente. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Campos Sales (CE), 20 de julho de 2026. 

  

MORGANA KELLY BEZERRA FORTALEZA 
Secretária Municipal de Políticas para a Saúde 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:B6DCFC6D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA PARA CONTATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS PARA FORMAÇÃO DE 

EQUIPE TÉCNICA, ADMINISTRATIVA, SOCIAL, 

OPERACIONAL E ESPORTIVA DOS PROJETOS “JIU-JITSU: 

A ARTE SUAVE 1” E “JIU-JITSU: A ARTE SUAVE 2” 

EDITAL Nº 001/2026 

 

RESULTADO FINAL  
  

COORDENADOR GERAL 
  
NOME CURRÍCULO ENTREVISTA TOTAL 

MARCOS ANTÔNIO FONTENELE 28,00 60 88 

GEYMERSON DA ROCHA COÊLHO 23,00 60 83 

JÁUREO ANDRADE BRITO FILHO 33,00 49 82 

FLÁVIA ALVES DOS SANTOS LIMA 23,00 50 73 

IAN LENO DOS SANTOS 

NASCIMENTO 
14,00 54 68 

  

COORDENADOR DE NÚCLEO 
  
NOME CURRÍCULO ENTREVISTA TOTAL 

KILVIA MAGALHÃES ARAÚJO 31,00 60 91 

JOSÉ CLÉCIO TELES MOTA 23,00 60 83 

ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA LIMA 19,00 60 79 

LUIZ FELIPE COSTA CARVALHO 18,00 60 78 

DIVONAR SILVA SOBRINHO 21,00 56,25 77,25 

FRANCISCO JANDRE FERREIRA 

MAGALHÃES LIMA 
22,00 52,5 74,5 

IAN LENO DOS SANTOS 

NASCIMENTO 
14,00 60 74 

MARIA JULIANNE SANTOS LIMA 18,00 55,5 73,5 

JONAS SOUSA DE OLIVEIRA 23,00 49 72 

CRISTIANE CARNEIRO DE 

OLIVEIRA 
12,00 60 72 

GRACIELLE ALVES DE FREITAS 12,00 59 71 

FRANCISCO DAS CHAGAS 

MAGALHÃES 
23,00 47 70 

ALEX LIMA FERREIRA 12,00 56,25 68,25 

MAYARA SOUZA NEVES OLIVEIRA 23,00 43,25 66,25 

EVANIELE ANDRÉ DO 

NASCIMENTO 
12,00 52,5 64,5 

FRANCISCO DA ROCHA SILVA 

NETO 
12,00 52,5 64,5 

FRANCISCA ERICA PEREIRA DO 

NASCIMENTO 
06,00 57 63 

MÁRCIA SAVINA FONTENELE 

VERAS 
12,00 48,25 60,25 

LILIAN FERREIRA DA COSTA 10,00 X 10 

  

ASSISTENTE DE COORDENADOR GERAL 
  
NOME CURRÍCULO ENTREVISTA TOTAL 

RODRIGO DA SILVA 18,00 57,75 75,75 

NICOLY GOMES ARAÚJO 06,00 60 66 

RAYANE LIMA DA ROCHA 04,00 60 64 

RENER DE MORAIS 10,00 52 62 

ERICK WILLIAM SOBRINHO 

FONTENELE 
06,00 32,25 38,25 

  

PROFESSOR DE JIU-JITSU 
  
NOME CURRÍCULO  ENTREVISTA TOTAL 

RODRIGO AMORIM PESSOA 20,00 60 80 

FRANCISCO ALEXANDRE DE LIMA 

NETO 
02,00 60 62 

ELIAKIM BLUCELISSES DE ARAÚJO 

SOARES 
00,00 60 60 

FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS 00,00 59 59 

MARCOS ANTHONY DE BRITO 

SOUSA 
02,00 56 58 

  

MONITOR 
  
NOME CURRÍCULO ENTREVISTA TOTAL 

ANA ACÁCIA OLIVEIRA DA SILVA 16,00 55,5 71,5 

EDMAR JÚNIOR DOS SANTOS 

CARNEIRO 
10,00 60 70 

YASMIN DE SOUSA DOS SANTOS 10,00 60 70 

FRANCISCA MARIA DOS ANJOS 

DOS SANTOS 
10,00 54,75 64,75 

MATEUS PEREIRA DE ARAÚJO 04,00 60 64 

JUDIELLE SOUZA DE OLIVEIRA 10,00 52,5 62,5 

HEVELY NASCIMENTO DE SOUZA 00,00 60 60 

WELLINGTON OLIVEIRA 

CARVALHO 
04,00 52,75 56,75 

RAFAEL MORAIS DE BRITO 00,00 34,75 34,75 

JOSÉ WILLIAN DE SOUSA 

FONTENELE 
00,00 30,75 30,75 

JOSÉ IGOR CARVALHO DOS 

SANTOS 
00,00 X 0,0 

MARIA VITALINA DE SOUZA DO 

NASCIMENTO VIANA 
00,00 X 0,0 

  

ASSISTENTE SOCIAL 
  
NOME CURRÍCULO ENTREVISTA TOTAL 

ERIKA LIRA DA SILVA CARVALHO 17,00 60 77 

JOSILENE OLIVEIRA ARAÚJO DA SILVA 17,00 60 77 

KELLYANE RODRIGUES CUNHA 17,00 54,75 71,75 

THALYTA DAMASCENO MIRANDA 09,00 52,5 61,5 

  

Chaval/CE, 31 de julho de 2026 

  

GILVAN DE SOUZA GOMES 
Presidente da Comissão Organizadora 

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:6D4E468F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

GABINETE 

EXONERA SERVIDOR DE CARGO COMISSIONADO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

PORTARIA Nº 3107001/2026, de 31 de julho de 2026. 

  

EXONERA SERVIDOR DE CARGO 

COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - EXONERAR a Sra. MAKSOANE NOBRE DO 

NASCIMENTO, inscrita no CPF: 062.805.503-03, do cargo de 

provimento em comissão de COORDENADORA DE 

VIGILÂNCIA A SAÚDE. 
Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 31 DE 

JULHO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:BDCCCEC5 

 
GABINETE 

EXONERA SERVIDOR DE CARGO COMISSIONADO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

PORTARIA Nº 3107003/2026, de 31 de julho de 2026. 

  

EXONERA SERVIDOR DE CARGO 

COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - EXONERAR a Sra. ELIMARA DE MACEDO LIMA, 

inscrita no CPF: 041.931.783-07, do cargo de provimento em 

comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 31 DE 

JULHO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:73B11F58 

 
GABINETE 

EXONERA SERVIDOR DE CARGO COMISSIONADO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

PORTARIA Nº 3107002/2026, de 31 de julho de 2026 

  

EXONERA SERVIDOR DE CARGO 

COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - EXONERAR o Sr. FRANCISCO ROGESSIO ALVES 

RIBEIRO, inscrito no CPF: 927.126.653-68, do cargo de provimento 

em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA. 

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 31 DE 

JULHO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:B981CA0B 

 
GABINETE 

NOMEAR A SRA. MAKSOANE NOBRE DO NASCIMENTO 

 

PORTARIA Nº 0308001/2026, de 03 de agosto de 2026. 

  

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO 

COMISSIONADO E  DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - NOMEAR a Sra. MAKSOANE NOBRE DO 

NASCIMENTO, inscrita no CPF: 062.805.503-03, para o cargo de 

provimento em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 
Art. 2º - Fica o (a) Secretário (a) autorizado (a) a responder pela 

ordenação das despesas desta Secretaria e demais órgãos vinculados a 

mesma. 

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 03 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:2A4E521F 

 
GABINETE 

NOMEAR O SR. EVERTON FRANCISCO ALVES DE 

OLIVEIRA 

 

PORTARIA Nº 0308003/2026, de 03 de agosto de 2026. 

  

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO 

COMISSIONADO E  DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - NOMEAR o Sr. EVERTON FRANCISCO ALVES DE 

OLIVEIRA, inscrito no CPF: 072.088.563-97, para o cargo de 

provimento em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA. 
Art. 2º - Fica o (a) Secretário (a) autorizado (a) a responder pela 

ordenação das despesas desta Secretaria e demais órgãos vinculados a 

mesma. 

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data da publicação 

retroagindo seus efeitos ao 01 de agosto de 2026, revogando as 

disposições contrarias. 
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Atue-se, Registre-se e Publique-se. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 03 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:75890769 

 
GABINETE 

NOMEAR O SR. FRANCISCO ROGESSIO ALVES RIBEIRO 

 

PORTARIA Nº 0308002/2026, de 03 de agosto de 2026. 

  

NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO 

COMISSIONADO E  DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ/CE, Ronilson 

Francisco de Oliveira, no uso de suas atribuições legais e conferidas 

pela Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE:  
Art.1º - NOMEAR o Sr. FRANCISCO ROGESSIO ALVES 

RIBEIRO, inscrito no CPF 927.126.653-68, para o cargo de 

provimento em comissão de SECRETÁRIO ADJUNTO DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA. 
Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação revogando as disposições contrarias. 

Atue-se, Registre-se e Publique-se. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, EM 03 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:B7AD7136 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE ABERTURA DE 

LICITAÇÃO – Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de 

Saúde – Regente: Agente de Contratação – Processo Originário: 

Concorrência Eletrônica nº 2026.07.29.01/CE/SMS/PMC – Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE POSTOS 

DE ATENDIMENTO À SAÚDE EM DIVERSAS 

LOCALIDADES, NO MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE – Data de 

Abertura: 17/08/2026 – Horário: 08H30M – Link de Acesso ao 

Edital: https://compras.m2atecnologia.com.br | 

https://www.croata.ce.gov.br | https://licitacoes.tce.ce.gov.br | 

https://pncp.gov.br – Link de Realização dos Lances: 

https://compras.m2atecnologia.com.br–  

  

JUSCIÊ PEREIRA DA SILVA. 
Agente de Contratação/Pregoeiro  

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:5E023043 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

ADESÃO N.º 2026.07.02.001. ATA SRP N.º 900018-2024-01. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 900018-2024-PERP. ÓRGÃO 

GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA/CE. OBJETO: 

AQUISIÇÕES FUTURAS DE MATERIAL PERMANENTE PARA 

COMPOSIÇÃO E CONSTITUIÇÃO DAS INSTITUIÇÕES E 

REPARTIÇÕES DA PASTA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

ERERÉ - CE, CONFORME ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 900018-2024-01 GERENCIADA PELA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAGUARUANA/CE. EMPRESA FAVORECIDA: ÁGIL 

COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob 30.607.801/0001-80, sediada na Rua B do 

loteamento Cajazeiras, 140, Cajazeiras, Fortaleza - CE, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado por Leandro José 

Vieira Soares. VALOR A SER CONTRATADO: R$ 146.000,00 

(CENTO E QUARENTA E SEIS MIL REAIS). DOS RECURSOS 

FINANCEIROS: 0801 Fundo Municipal de Educação / 12 361 0001 

1.019 Modernização e Aquisição de Mobiliário, Equipamentos para o 

ensino Fundamental, Elemento de despesas 4.4.90.52.00 

Equipamentos e material permanente, 1500100100 Receita de imposto 

e transf. – Educação, 1540000000 Transferências do FUNDEB - 

Impostos / 1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - 

VAAF / 1542000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAT / 

1569000000 Outras transferências do FNDE / 1570000000 

Transferência de convênio-União/Educação / 1571000000 

Transferência de convênio-Estado/Educação, consignado no 

orçamento de 2026. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:3F60A5E7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ERERÉ. SECRETARIA. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

DESPORTO. EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.02.01 –

SEMED. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação e 

Desporto do Município de Ereré/CE. CONTRATADA: Ágil 

Comércio e Distribuidora de Equipamentos Ltda., inscrita no CNPJ nº 

30.607.801/0001-80. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 

14.133/2021, Processo Administrativo de Adesão (Carona) ao Pregão 

Eletrônico nº PE-014/2025-DIVERSAS, originado do Pregão 

Eletrônico nº 900018-2024-PERP. OBJETO: Aquisições futuras de 

material permanente para composição e constituição das instituições e 

repartições da pasta de Educação do Município de Ereré/CE, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência e demais 

documentos que integram o contrato. VALOR GLOBAL 

ESTIMADO: R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais). 

VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, 

observadas as disposições contratuais e legais quanto à possibilidade 

de prorrogação. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme 

prevista no contrato administrativo. DATA DA ASSINATURA: 31 

de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: Michelsen 

Diógenes de Oliveira – Secretário Municipal de Educação e 

Desporto. Pela Contratada: Leandro José Vieira Soares – 

Representante Legal da Ágil Comércio e Distribuidora de 

Equipamentos Ltda. 

  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:BD842217 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 

EXTRATO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

002/2026–SEMED. O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal 

de Ereré/CE, em cumprimento à ratificação procedida pelo Ordenador 

de Despesas/Secretário de Educação e Desporto do município de 

Ereré/CE, faz publicar o extrato resumido do processo de dispensa de 
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licitação, a seguir: OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS COMPLEMENTAR DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, DESTE MUNICÍPIO. 

FAVORECIDOS: 1. ANTÔNIO PAIVA DE FREITAS, CPF Nº 

480.662.733-04; 2. JULIANA PATRÍCIA DA SILVA, CPF Nº 

062.709.473-24. FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, IV, “e” DA 

LEI 14.133/21 e suas alterações posteriores e art. 4º da Lei Federal nº 

13.979, Artigo 14, S 12 da Lei Federal nº 11.947/2009, Artigos 29 e 

30, S 1 2 da Resolução Nº 06/2020-FNDE. Declaração de Dispensa 

emitida pela Comissão de Licitação e RATIFICADA pelo Ordenador 

de Despesas da Secretaria de Educação e Desporto do Município de 

Ereré/CE.  

  

MICHELSEN DIÓGENES DE OLIVEIRA. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:94AD1A9F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

ADESÃO N.º 2026.07.02.001. ATA SRP N.º 900018-2024-01. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 900018-2024-PERP. ÓRGÃO 

GERENCIADOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA/CE. OBJETO: 

AQUISIÇÕES FUTURAS DE MATERIAL PERMANENTE PARA 

COMPOSIÇÃO E CONSTITUIÇÃO DAS INSTITUIÇÕES E 

REPARTIÇÕES DA PASTA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

ERERÉ - CE, CONFORME ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 900018-2024-01 GERENCIADA PELA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAGUARUANA/CE. EMPRESA FAVORECIDA: ÁGIL 

COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob 30.607.801/0001-80, sediada na Rua B do 

loteamento Cajazeiras, 140, Cajazeiras, Fortaleza - CE, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado por Leandro José 

Vieira Soares. VALOR A SER CONTRATADO: R$ 146.000,00 

(CENTO E QUARENTA E SEIS MIL REAIS). DOS RECURSOS 

FINANCEIROS: 0801 Fundo Municipal de Educação / 12 361 0001 

1.019 Modernização e Aquisição de Mobiliário, Equipamentos para o 

ensino Fundamental, Elemento de despesas 4.4.90.52.00 

Equipamentos e material permanente, 1500100100 Receita de imposto 

e transf. – Educação, 1540000000 Transferências do FUNDEB - 

Impostos / 1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - 

VAAF / 1542000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAT / 

1569000000 Outras transferências do FNDE / 1570000000 

Transferência de convênio-União/Educação / 1571000000 

Transferência de convênio-Estado/Educação, consignado no 

orçamento de 2026. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 31/07/2026. 

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:D499509F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DIVERSAS AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ERERÉ – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º PE-007/2026-DIVERSAS. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DE SISTEMA 

OPERACIONAL CUSTOMIZÁVEL, BASEADO EM 

PLATAFORMA WEB DE GESTÃO DE PESSOAS PARA O 

CONTROLE DE FREQUÊNCIA, DOCUMENTOS E 

COMUNICAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS DE INTERESSE DAS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) QUE COMPÕEM ESTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO, DE ACORDO COM AS 

EPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTE DO TERMO 

DE REFERENCIA ANEXO I, DESTE EDITAL. TIPO: MENOR 

PREÇO POR LOTE. FORMA DE DISPUTA: ABERTO E 

FECHADO. A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO COMUNICA 

AOS INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 18.08.2026 ÀS 08:00 

HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado 

no link – acesso público e www.tce.ce.gov.br.  

  

ANTÔNIO FREIRE BESSA 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:948D7477 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) ANA JÉSSICA DE ALCANTARA, 

BRASILEIRO(A), LICENCIADO(A) EM PEDAGOGIA, 

INSCRITO(A) NO CPF 057.100.873-94, PARA O CARGO 

EFETIVO DE PROFESSOR AEE - PFI 

 

PORTARIA Nº 02030826/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

municipal aprovado em cargo de provimento efetivo 

de que trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e Edital de Convocação nº 005/2026. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) ANA JÉSSICA DE ALCANTARA, 

brasileiro(a), Licenciado(a) em Pedagogia, inscrito(a) no CPF 

057.100.873-94, para o CARGO EFETIVO de PROFESSOR AEE 

- PFI, conforme disposto no art. 69 inciso I da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 9º inciso I da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 

2006 (Estatuto dos Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de 

fevereiro de 2025 (Criação de Cargos e dá outras providências), bem 

como no Edital nº 001/2025 e Edital de Convocação nº 005/2026, que 

trata do Concurso Público Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:DD334175 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) ERIAH YASMIN ARAÚJO 

GONÇALVES, BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 

082.981.773-55, PARA O CARGO EFETIVO DE AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 

 

PORTARIA Nº 05030826/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

aprovado em cargo de provimento efetivo de que 

trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 005/2026, 

referente ao concurso público municipal. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) ERIAH YASMIN ARAÚJO 

GONÇALVES, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 082.981.773-55, 

para o CARGO EFETIVO de AUXILIAR ADMINISTRATIVO - 

AXA, conforme disposto no art. 69, inciso I, da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 9º, inciso I, da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 

2006 (Estatuto dos Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de 

fevereiro de 2025 (Criação de Cargos e dá outras providências), bem 

como conforme o Edital nº 001/2025 do Concurso Público Municipal 

e o Edital de Convocação nº 005/2026, que trata do Concurso Público 

Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:E452ABB3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) FRANCISCO MATEUS FAUSTINO 

ARAÚJO, BRASILEIRO(A), LICENCIADO(A) EM 

PEDAGOGIA, INSCRITO(A) NO CPF 074.049.093-17, PARA O 

CARGO EFETIVO DE PROFESSOR AEE 

 

PORTARIA Nº 01030826/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

municipal aprovado em cargo de provimento efetivo 

de que trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e Edital de Convocação nº 005/2026. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) FRANCISCO MATEUS FAUSTINO 

ARAÚJO, brasileiro(a), Licenciado(a) em Pedagogia, inscrito(a) no 

CPF 074.049.093-17, para o CARGO EFETIVO de PROFESSOR 

AEE - PFI, conforme disposto no art. 69 inciso I da Lei Orgânica 

Municipal c/c art. 9º inciso I da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 

2006 (Estatuto dos Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de 

fevereiro de 2025 (Criação de Cargos e dá outras providências), bem 

como no Edital nº 001/2025 e Edital de Convocação nº 005/2026, que 

trata do Concurso Público Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:EE0154C2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) LOUHUAMA LIMA DE ASSIS, 

BRASILEIRO(A), ENFERMEIRO(A), INSCRITO(A) NO 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ 

SOB O Nº 000.758.744, INSCRITO(A) NO CPF 604.090.043-16, 

PARA O CARGO EFETIVO DE ENFERMEIRO – ENF 

 

PORTARIA Nº 06030826/2026  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

municipal aprovado em cargo de provimento efetivo 

de que trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 005/2026, 

referente ao concurso público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) LOUHUAMA LIMA DE ASSIS, 

brasileiro(a), enfermeiro(a), inscrito(a) no Conselho Regional de 

Enfermagem do Ceará sob o nº 000.758.744, inscrito(a) no CPF 

604.090.043-16, para o CARGO EFETIVO de ENFERMEIRO – 

ENF, conforme disposto no art. 69 inciso I da Lei Orgânica Municipal 

c/c art. 9º inciso I da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 

(Estatuto dos Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de 

fevereiro de 2025 (Criação de Cargos e dá outras providências), bem 

como conforme o Edital nº 001/2025 do Concurso Público Municipal 

e o Edital de Convocação nº 005/2026, que trata do Concurso Público 

Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:5ED03550 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) VITORIA MENEZES PINHO, 

BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 070.651.043-70, 

INSCRITO NO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 

(CRP) DA 11ª REGIÃO, SOB Nº CRP-11/17262, PARA O 

CARGO EFETIVO DE PSICÓLOGO 

 

PORTARIA Nº 03030826/2026. 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

municipal aprovado em cargo de provimento efetivo 

de que trata o Edital nº 001/2025 e Edital de 

Convocação nº 005/2026, referente ao concurso 

público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) VITORIA MENEZES PINHO, 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 070.651.043-70, inscrito no Conselho 

Regional de Psicologia (CRP) da 11ª Região, sob nº CRP-11/17262, 

para o CARGO EFETIVO de PSICÓLOGO - PSI, conforme 

disposto no art. 69 inciso I da Lei Orgânica Municipal c/c art. 9º 

inciso I da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos 

Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de fevereiro de 2025 

(Criação de Cargos e dá outras providências), bem como com o Edital 

nº 001/2025 e Edital de Convocação nº 005/2026, que tratam do 

Concurso Público Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:7FC5DF6E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NOMEAR O(A) SR(A) WILLAMS FELIX LEANDRO, 

BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CPF 015.594.443-63, 

PARA O CARGO EFETIVO DE AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO - AXA 

 

PORTARIA Nº 04030826/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor público 

aprovado em cargo de provimento efetivo de que 

trata o Edital nº 001/2025 do concurso público 

municipal e o Edital de Convocação nº 005/2026, 

referente ao concurso público municipal. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR o(a) Sr(a) WILLAMS FELIX LEANDRO, 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 015.594.443-63, para o CARGO 

EFETIVO de AUXILIAR ADMINISTRATIVO - AXA, conforme 

disposto no art. 69, inciso I, da Lei Orgânica Municipal c/c art. 9º, 

inciso I, da Lei nº 1.178 de 20 de novembro de 2006 (Estatuto dos 

Servidores Municipais) c/c a Lei nº 1.623 de 05 de fevereiro de 2025 

(Criação de Cargos e dá outras providências), bem como conforme o 

Edital nº 001/2025 do Concurso Público Municipal e o Edital de 

Convocação nº 005/2026, que trata do Concurso Público Municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:0178797F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.07.31.001, DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

Designa os membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, na 

forma que indica e dá outras providências. 

  

A PrefeitA Municipal de Fortim/CE, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 871/2022, de 24 de janeiro de 

2022, que dispõe sobre a Reorganização e Funcionamento do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Fortim e dá outras providências; 

CONSIDERANDO ainda, a imperiosidade de se dar continuidade às 

atividades inerentes ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar para a composição do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, para o biênio 2025 - 2027, os 

seguintes membros dos Órgãos Governamentais e Não 

Governamentais: 

  

I - Dos Órgãos Governamentais: 

  
NOME TITULAR SUPLENTE 

Secretaria Municipal de Turismo e 

Cultura 

Alexsandra Gomes do 

Nascimento 

Maria Rishelle Marques de 

Sousa 

Gabinete da Prefeita 
Francisca Lusiane Gomes de 

Oliveira 
William Costa Lima 

Secretaria Municipal de Educação Ilnar Cardoso da Silva Soares Mônica Maria Barreto Barbosa 

Secretaria Municipal de Saúde 
Maria Ravena Maciel Teixeira do 

Sousa 

Aldenira Nogueira de Oliveira 

Souza 

Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Trabalho e 

Cidadania 

Ronald Pereira Rodrigues Luís Carlos da Costa 

  

II- Dos Órgãos Não Governamentais: 

  
NOME TITULAR SUPLENTE 

Associação dos Agentes 

Comunitários de Saúde 
Manuel Pereira Barbosa Maria Luiza da Silva 

Associação de Moradores de 

Fortim - AMOFORT 
Josilene Simões Barbosa 

Verônica Rodrigues dos Santos 

Silva 

Instituto CENTEC- Centro 

Vocacional Tecnológico – VCT 

Fortim 

Tania Maria Santana do 

Nascimento 
Luciano da Silva Souza 

Conselho Escolar da Escola de 

Ensino Médio Helenita Lopes 

Gurgel Valente 

Lucas Ferreira de Sousa Suilane Soares dos Santos Lira 

Conselho Escolar da Escola de 

Ensino Fundamental Professora 

Maria Luiza 

Francisca Neuma Monteiro da 

Silva 
Erick Correia de Oliveira 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário, em especial a Portaria de nº 

2025.09.26.001, de 26 de setembro de 2025. 

  

Paço Municipal de Fortim/CE, em 31 de julho de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:C5AACF21 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO ADITIVO DE ACRÉSCIMO NAS 

QUANTIDADES AO CONTRATO Nº 2101.04/2026 - SME – 01° 

ADITIVO CONTRATUAL - REFERENTE AO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

0901.01/2026 - PMF 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DO ADITIVO DE ACRÉSCIMO NAS 

QUANTIDADES AO CONTRATO Nº 2101.04/2026 - SME – 01° 

ADITIVO CONTRATUAL - referente ao Processo Administrativo 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0901.01/2026 - PMF. PARTES: 

Município de Fortim, através da Secretaria Municipal de Educação; 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA DO TIPO: 

PINTOR, PARA PAREDES, ARTES E LETREIROS PARA 

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E PEQUENOS REPANOS EM 

EDIFICAÇÕES DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTIM/CE; 

CONTRATADO:JOSE AUGUSTO DE SOUSA FERREIRA - ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº 53.980.486/0001-38; VALOR DO 

ACRÉSCIMO: R$ 10.800,00 (Dez mil e oitocentos reais). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 124, inciso I, alínea “b” c/c art. 

125, dispositivo da Lei Federal no 14.133/2021; DATA DO 

ADITIVO: 01 de julho de 2026. SECRETÁRIA MUNICIPAL: 

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES - Secretária Municipal de 

Educação. 

  

Fortim/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:6E2BD569 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO ADITIVO DE ACRÉSCIMO NAS 

QUANTIDADES AO CONTRATO Nº 2907.09/2024 - SMS – 03° 

ADITIVO CONTRATUAL - REFERENTE AO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

1007.01/2024 - PMF 
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DO ADITIVO DE ACRÉSCIMO NAS 

QUANTIDADES AO CONTRATO Nº 2907.09/2024 - SMS – 03° 

ADITIVO CONTRATUAL - referente ao Processo Administrativo 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1007.01/2024 - PMF. PARTES: 

Município de Fortim, através da Secretaria Municipal de Saúde; 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, INSTALAÇÃO E REPAROS DE 

AR CONDICIONADO E REFRIGERAÇÃO EM GERAL PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE; 

CONTRATADO:LAILTON M DOS SANTOS VIANA - ME, 

inscrita no CNPJ nº 40.854.110/0001-35; VALOR DO 

ACRÉSCIMO: R$ 6.028,00 (seis mil e vinte e oito reais). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 124, inciso I, alínea “b” c/c art. 

125, dispositivo da Lei Federal no 14.133/2021; DATA DO 

ADITIVO: 23 de julho de 2026. SECRETÁRIA MUNICIPAL: 

KATIANE GONDIM DA COSTA - Secretária Municipal de Saúde. 

  

Fortim/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:6D989418 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 

002/2026 MEDIANTE ANÁLISE DE CURRICULUM VITAE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO Nº 003/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FORTIM, no uso de 

suas atribuições legais, em consonância com o art. 37, IX, da 

Constituição Federal e, em especial com o disposto na Lei Municipal 

nº 616/2017, de 10 de janeiro de 2017 e, tendo em vista o Resultado 

Final do Processo Seletivo Público Simplificado nº 002/2026 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, destinado à contratação de 

funções temporárias, bem como para a formação de cadastro de 

reserva, a fim de atender às necessidades temporárias de excepcional 

interesse público decorrentes das carências existentes na Secretaria 

Municipal da Saúde e a Homologação do supracitado processo, 

datada, de 19 de junho de 2026, RESOLVE convocar os candidatos 

aprovados, constantes do Anexo Único, parte integrante deste Edital, 

para comparecerem à sede da Secretaria Municipal de Saúde, situada 

na Rua Izídio Moura, 161, Centro, Fortim, Ceará, no período de 03 e 

04 de agosto de 2026, munidos das cópias, com apresentação da 

documentação original, abaixo relacionadas: 

  

a) Carteira de Identidade; 

b) CPF; 

c) Título de Eleitor; 

d) Comprovante de votação da última eleição; 

e) Certificado de Reservista (sexo masculino); 

f) Comprovante do PIS/PASEP; 

g) Comprovante de endereço atualizado, em nome do candidato; 

h) Diploma de conclusão do curso, objeto do Processo Seletivo; 

i) Na falta do Diploma, aceitar-se-á cópia de certidões de conclusão de 

curso. 

j) Número da Conta do Banco do Brasil; 

k) Exames admissionais, que comprove a capacidade física e mental 

do (a) candidato (a); 

m) 01 foto ¾ recente; 

n) Carteira de Trabalho – CTPS; 

o) Certidão de Nascimento ou casamento; 

p) Cartão do SUS; 

q) Cartão de vacinação do dependente. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 31 de julho 

de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

 

  

ANEXO ÚNICO 
  

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO Nº 

002/2026 

MEDIANTE ANÁLISE DE CURRICULUM VITAE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

3º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
  

Função Pública: COZINHEIRO (A)  
  
Classificação Nº Inscrição Nome do (a) Candidato  Nota 

3º 025 Luciane Dias da Silva 2,00 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 31 de 

julho de 2026. 

  

KATIANE GONDIM DA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:0C4DC87D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º157 DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a reintegração de servidor efetivo nos 

quadros funcionais da Administração Municipal, por 

decisão judicial. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suasatribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e art.39 da Lei 

Municipal nº850/2026; 

  

CONSIDERANDO a decisão judicial nos autos nº 3002631-

86.2025.8.06.0084, que declarou a nulidade absoluta do Processo 

Administrativo Disciplinar nº 024/2022(Portaria nº 74/2022) do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE, bem como de todos os atos 

dele decorrentes, inclusive o ato de demissão aplicado ao servidor 

FRANCISCO ITALO ABREU LIMA; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica reintegrado ao serviço público municipal, o senhor 

FRANCISCO ITALO ABREU LIMA, Enfermeiro, Mat.: nº9412. 
  

§1º A reintegração dar-se-á no mesmo cargo para o qual o servidor 

referido foi concursado/cargo efetivo de Enfermeiro, mantida a 

lotação perante a Secretaria Municipal de origem. 

§2º Em face das disposições constantes neste artigo, a Autoridade 

Municipal competente deverá dar exercício ao servidor assim que o 

mesmo apresentar-se ao serviço, bem como proceder às anotações 

funcionais cabíveis. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 31 de 

Julho de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:B8DDA93E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº158 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
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Dispõe sobre exoneração de servidor efetivo apedido, 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto no art.45, caput, da Lei nº 850/2006. 

  

CONSIDERANDO que a servidora MARIANA PINHO BORGES, 

ocupante do cargo de Técnico em Enfermagem, Mat.: 62516, lotada 

na Secretaria de Saúde deste município, requereu a sua 

EXONERAÇÃO do cargo. 

  

RESOLVE:  

Art.1º - EXONERAR a pedido a partir do dia 1º de agosto de 2026 

MARIANA PINHO BORGES, ocupante do cargo de Técnico em 

Enfermagem, Mat.: 62516, lotada na Secretaria de Saúde deste 

município, dando-se baixa nos assentamentos da requerente, nos 

termos do Art.45, caput, primeira parte, da Lei nº 850/2006, Estatuto 

dosServidores Públicos do Município de Guaraciaba do Norte. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigorna data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 31 de 

julho de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO   

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:5B38F30E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 159 DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre exoneração de servidor efetivo a 

pedido, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto no art.45, caput, da Lei nº 850/2006. 

  

CONSIDERANDO que a servidora TAMYLES BEZERRA 

MATOS, ocupante do cargo de Enfermeiro – 1OOH – Hospital, Mat.: 

64311, lotada na Secretaria de Saúde deste município, requereu a sua 

EXONERAÇÃO do cargo. 

 

RESOLVE: 
  

Art.1º - EXONERAR a pedido a partir do dia 1º de agosto de 2026, 

TAMYLES BEZERRA MATOS, ocupante do cargo de Enfermeiro 

– 1OOH – Hospital, Mat.: 64311, lotada na Secretaria de Saúde deste 

município, dando-se baixa nos assentamentos da requerente, nos 

termos do Art.45, caput, primeira parte, da Lei nº 850/2006, Estatuto 

dos Servidores Públicos do Município de Guaraciaba do Norte. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 31 de 

julho de 2026. 
 

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:0D4D43E8 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE 

CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 0508002/2025 – 

SEESLA – Processo Originário: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE UM 

ESPAÇO ESPORTIVO MULTIFUNCIONAL, ALÉM DE 

REUNIÕES E AÇÕES INSTITUCIONAIS DA SECRETARIA 

DE ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA 

DO NORTE/CE – Contratante: Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer – Contratado: Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores e Agricultoras Familiares, CNPJ n°: 07.569.247/0001-

72 – Valor: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)– Data da Assinatura do 

Contrato: 05/08/2025 – Vigência: 05/08/2025 à 05/08/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/2021 – 

Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE); 

Deusdedite Evangelista Pontes (CONTRATADO). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:C69B0936 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE-CE – Título: AVISO DE 

CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 202607100001 – 

Processo Originário: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 

2605001/2026 – Objeto: CONTRATAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 

SOCIAL, ASSIM QAULIFICADA NA FORMA DA LEI, PARA 

A GESTÃO PACTUADA DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE 

APOIO ESCOLAR EM UNIDADES ESCOLARES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO 

MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE- CE, PARA 

IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLITICAS 

ADMINISTRATIVAS DO ÂMBITO EDUCACIONAL 

DEFINIDAS PELO CONTRATANTE NAS UNIDADES 

ESCOLARES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO. 

– Contratante: Secretaria Municipal de Educação – Contratada: 

INSTITUTO PRODIGIUM – CNPJ nº 14.334.879/0001-12 – 

Valor: R$ 4.030.997,25 (quatro milhões trinta mil novecentos e 

noventa e sete reais e vinte e cinco centavos) – Data da Assinatura 

do Contrato: 10/07/2026 – Vigência: 10/07/2026 até 10/07/2027 – 

Fundamentação Legal: Edital do CHAMAMENTO PÚBLICO N° 

2605001/2026 e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021 – Signatários: Marluce Torquato 

Lima Gonçalves (CONTRATANTE); Antonio Diego Pereira de 

Medeiros (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:436041AC 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE-CE – Título: AVISO DE 

CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 202606160002 – 

Processo Originário: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

00004.20260413/0001-22 – Objeto: Adesão a Ata de Registro de 

Preços nº 2025.09.23.02.1 de Origem do PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 2025.09.23.02 do Município de Caucaia cujo 

objeto é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

ESTRUTURADOS EM PRODUÇÃO TEXTUAL, LINGUA 

PORTUGUESA, MATEMÁTICA E SOCIOEMOCIONAL, 

ORIUNDOS DA CHAMADA PÚBLICA N°001/2025, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DOS ESTUDANTES DOS ANOS 

INICIAIS E FINAIS DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. – Contratante: Secretaria 

Municipal de Educação – Contratada: ALFA LIVROS E 
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CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

37.608.464/0001-95 – Valor R$ 1.734.752,00 (um milhão setecentos 

e trinta e quatro mil setecentos e cinquenta e dois reais) – Data da 

Assinatura do Contrato: 16/06/2026 – Vigência: 16/06/2026 à 

16/06/2027 – Fundamentação Legal: processo de Adesão a Ata de 

Registro de Preços nº 2025.09.23.02.1, proveniente da Pregão 

Eletrônico n° 2025.09.23.02, e seus anexos, os preceitos do direito 

público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021., e a Lei n° 

14.133, de 1 ° de abril de 2021 – Signatários: Marluce Torquato 

Lima Gonçalves (CONTRATANTE); Robson Queiroz Medeiros 

(CONTRATADA). 

  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:7A39A16C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATA DO COMITE DE INVESTIMENTOS 

 

Às nove horas do dia 31 (trinta e um) de julho de 2026, na sala da 

Presidência do Instituto de Previdência dos Servidores do Município 

de Icapuí – ICAPREV, localizado na Rua Engenheiro Francisco de 

Assis Filho, nº 654, Bairro Centro – Icapuí – Ceará, reuniram-se os 

membros do Comitê de investimentos. No ato, o Presidente do Comitê 

de Investimentos Sr. Francinilson Ferreira da Silva, abriu a reunião 

apresentando um relato das atividades rotineiras do Comitê, na 

presença dos demais Membros do Comitê de Investimentos: Mário 

César de Oliveira e Francisco Celestino Cavalcante, na reunião fora 

apresentado um diagnóstico da necessidade de realizar um 

investimento de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), analisamos 

detalhadamente a base na composição da carteira do ICAPREV na 

posição do fechamento de junho de 2026, sob a ótica do cenário 

macroeconômico, as projeções de mercado e atendendo os limites 

legais e a política de investimentos vigente, utilizando-se das 

estratégias de perfil mais conservador permanecem como as mais 

atrativas para a alocação dos recursos. O atual patamar da taxa Selic, 

ainda elevado, aliado à inflação acima do centro da meta, continua 

favorecendo os investimentos em renda fixa, que oferecem maior 

previsibilidade de retornos e melhor controle dos riscos inerentes à 

carteira. Nesse contexto, os fundos com estratégia de investimento 

aderente ao CDI permanecem favorecidos pelo atual nível da taxa 

básica de juros, apresentando perspectivas de retorno compatíveis 

com os objetivos da carteira, além de baixa volatilidade e elevada 

liquidez. OBB TESOURO FIC RENDA FIXA SELICé um fundo de 

renda fixa de estratégia passiva, referenciado na taxa Selic, com perfil 

conservador, baixa volatilidade e elevada liquidez. O fundo 

estáenquadrado no art. 7º, inciso I, da Resolução CMN nº 5.272/2025, 

sendo aderente aos RPPS, inclusive àqueles que não possuem 

certificação Pró-Gestão, o que contribui para a continuidade da 

estratégia de investimentos. Assim decidimos a aplicação dos recursos 

no BB TESOURO FIC RENDA FIXA SELIC (CNPJ: 

04.857.834/0001-79), fundo já presente na carteira do RPPS. Por fim, 

deste modo o comitê de Investimentos aprova a referida alocação. 

Sem mais a tratar, encerramos a devida reunião. FRANCINILSON 

FERREIRA DA SILVA - CP RPPS DIRIG I/ CP RPPS CGINV I N° 

9402857832801 -Representante do Icaprev – Presidente; MARIO 

CESAR DE OLIVERA - CP RPPS DIRIG I/ CP RPPS CGINV I N° 

942909160192801 - Representante do Poder Executivo; 

FRANCISCO CELESTINO CAVALCANTE - CP RPPS DIRIG I/ 

CP RPPS CGINV I N° 125718325942808 - Representante dos 

Conselhos do ICAPREV.  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:F76AB053 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

ATA DE POSSE E ELEIÇÃO DA DIRETORIA DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DE 

IGUATU/CEARÁ PARA O BIÉNIO 2025-2027. 

 

Aos oito dias de agosto de 2025, no auditório do Campus Multi-

institucional Humberto Teixeira, na cidade de Iguatu, Ceará, foi 

realizado ato solene de posse da nova diretoria do Conselho Municipal 

de Cultura de Iguatu. Inicialmente, foi composta a mesa de 

autoridades, com o secretário de Cultura e Turismo de Iguatu, 

Honório Bezerra Barbosa; a articuladora regional da Secretaria de 

Cultura do Estado (Secult), Lucinha Felipe, o secretário de Segurança 

Pública, Trânsito e Cidadania, coronel Rodrigo Rodrigues, a 

advogada, Suelde Macedo integrante da Procuradoria do Município de 

Iguatu. O secretário Honório Barbosa deu boas-vindas aos presentes, 

cumprimentou os artistas e agentes culturais e a mesa de autoridades. 

Frisou que o momento era importante para o desenvolvimento das 

ações culturais e lembrou que o Conselho tem o papel fundamental de 

fiscalização, de propositura e de deliberação e, por isso, deve ser um 

órgão independente, embora ligado ao Sistema Municipal de Cultura. 

Ainda em sua fala, Honório Barbosa, relembrou ações da década de 

1980, quando ele era estudante universitário e havia em Iguatu a 

promoção da Semana Universitária com ações artísticas, culturais, 

promovidas pela União Iguatuense de Universitários (UNIDUS). Por 

último, propôs uma mobilização em favor da implantação de um 

cineteatro pelo Sesc em prédio, onde antigamente funcionou o Cine 

São José, que é de propriedade do sistema Fecomércio, e que corre o 

risco de ser demolido para a construção de um restaurante dos 

comerciários. Em seguida, Lucinha Felipe falou sobre a importância 

dos recursos da Política Nacional Aldir Blanc, uma iniciativa do 

governo federal, e do Programa de Fortalecimento do Sistema de 

Cultura (Pro-Siec), realizado pelo governo do Estado, que libera 

verbas para a realização de projetos individuais e coletivos de 

iniciativa de artistas e de coletivos, além de permitir aplicação em 

obras de reforma de equipamentos culturais, ressaltando o 

compromisso do governo com o desenvolvimento da cultura. Na 

sequência, o coronel Rodrigo Rodrigues, usou a palavra e 

cumprimentou os integrantes da mesa e o público, lembrando a 

importância de atividades artísticas e culturais para o pleno 

desenvolvimento dos jovens, a formação cidadã, contribuindo para 

afastar adolescentes da criminalidade. Ele lembrou trecho da música 

„Comida‟ dos Titãs, „A gente não quer só comida, quer comida, 

diversão e arte” e reforçou a necessidade das manifestações 

artísticas e a valorização da cultura. A advogada, representante da 

Procuradoria Geral do Municipal, cumprimentou os novos diretores 

do Conselho Municipal de Cultura, pontuou sobre o papel do órgão e 

frisou que participava do evento como observadora e consultora para 

quaisquer dúvidas sobre a condução do processo. Na sequência, o 

secretário Honório Barbosa, conclamou a todos os novos conselheiros 

a se dirigirem para a frente da mesa, virados para a plateia, e fazer o 

juramento de cumprimento de seus deveres, que foi lido e seguido 

pelos novos empossados. O Conselho de Cultura do Município de 

Iguatu, eleito em 16 de maio de 2025 apresenta a seguinte formação: 

  

Representantes da Sociedade Civil: 
Josefa Angélica Maria da Silva - Titular Artes Cênicas 

José Marcondes Pereira Bento - Suplente Artes Cênicas 

Antonio Suélio Pereira de Lima - Titular Música 

Gustavo Nogueira de Oliveira - Suplente Música 

Jonas Alves Silva Júnior - Titular Movimento Junino 

Fabrício Alves de Souza - Suplente. Movimento Junino 

Carla Thais Serafim da Silva - Titular Audiovisual 

Dauyzio Alves da Silva - Suplente Audiovisual 

Rita de Cássia Clares de Lima - Titular ONG 

João Paulo da Silva Oliveira - Suplente ONG 

Amanda Gonçalves Alboino - Titular Literatura 

Marciana Lopes da Silva - Suplente Literatura 

  

Representantes do Poder Público: 
Tamires Chaves Duarte - Titular Secretaria de Cultura 

Valdenor Cleyton de Sousa - Suplente Secretaria de Cultura 

Cila Maria Lopes Ferreira - Titular Secretaria de Assistência Social 

Maryland Félix Araújo - Suplente Secretaria de Assistência Social 

Eurismar Pereira Lima - Titular Secretaria de Esporte 
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João André Bezerra de Lima - Suplente Secretaria de Esporte 

Juliana Artilano Sucupira - Titular Secretaria de Educação 

Luiza Josefa Abreu Alexandre - Suplente Secretaria de Educação 

Jahilton de Alcântara Venâncio - Titular Gabinete 

Larissa Bento Silva - Suplente Gabinete 

Cosma Maria Figueiredo da Silva - Titular Câmara dos Vereadores 

Maria Luciana Martins Moreira - Suplente Câmara dos Vereadores 

  

Após o juramento, houve sequência de fotos e cumprimentos entre os 

diretores e dirigentes. Em seguida, houve a eleição em Plenário da 

nova diretoria pelos novos conselheiros, que apresenta a seguinte 

formação: 

  

AMANDA GONÇALVES ALBOINO, representante da Sociedade 

Civil, para exercer a função de PRESIDENTE do Conselho 

Municipal de Política Cultural de Iguatu, Ceará – CMPCI. 

CARLA THAÍS SERAFIM DA SILVA, representante da Sociedade 

Civil, para exercer a função de SECRETÁRIA GERAL do Conselho 

Municipal de Política Cultural de Iguatu, Ceará – CMPCI. 

TAMIRES CHAVES DUARTE, representante do Poder Público, 

para exercer a função de SECRETÁRIA EXECUTIVA do Conselho 

Municipal de Política Cultural de Iguatu, Ceará – CMPCI. 

  

Nada mais foi discutido e eu, Valdenor Cleyton de Sousa, lavrei a 

presente ata que será assinada por mim e por demaisparticipantes. 

  

--- 

Assinaturas: 

AMANDA GONÇALVES ALBOINO  
Representante Indicada Pelo Cmpci 

(portaria Nº 2011/2025) 

VALDENOR CLEYTON DE SOUSA  
Conselheiro Suplente do Cmpci 

(portaria Nº 2011/2025)  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:4CAE1395 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA MENSAL - CONSELHO 

MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DE IGUATU/CE 

(CMPCI) 

 

ATA Nº 010/2025 
  

A doze (12) de novembro de dois mil e vinte e cinco (2025), às 

dezenove horas (19h), foi realizada de forma presencial a reunião 

ordinária mensal do Conselho Municipal de Política Cultural de 

Iguatu/CE (CMPCI) na sede da Secretaria de Cultura e Turismo de 

Iguatu, tendo como pautas: Capacitação para Conselheiros e Técnicos 

da Secult; Socialização da Carta de Renúncia de Carla Thaís Serafim 

da Silva do posto de Secretária-Executiva do CMPCI; Formação da 

Comissão Gestora Temática acerca da reforma do Teatro Municipal 

Pedro Lima Verde (PNAB); Socialização dos trabalhos elaborados 

pela comissão técnica formada no dia dez (10) de setembro de dois 

mil e vinte cinco (2025); Socialização da experiência no evento dos 

Comitês de Cultura do Ministério da Cultura (Minc). Foram 

introduzidas também as seguintes pautas: Episódio na Secult, sugerida 

por João Paulo da Silva de Oliveira; Nota em Apoio à Ortaet, sugerida 

por Josefa Angélica Maria da Silva. Estiveram participando da 

reunião os representantes do poder público e da sociedade civil: 

Amanda Gonçalves Alboíno, Tamires Chaves Duarte, Valdenor 

Cleyton de Souza, Josefa Angélica Maria da Silva, Rita de Cássia 

Clares de Lima, João Paulo da Silva de Oliveira, Luiza Josefa Abreu 

Alexandre, Jahilton de Alcântara Venâncio, Eurismar Pereira Lima, 

Maria Luciana Martins Moreira, representando a Procuradoria-Geral 

do Município, o advogado Dr. Filipe Costa e Mayara Alves, ouvinte 

da sociedade civil. A reunião foi conduzida pela presidente Amanda 

Alboino, que expôs a metodologia a ser utilizada naquele momento e 

prestou esclarecimentos acerca do caráter da reunião, que teria limite 

de tempo de falas para que o andamento dos debates fosse produtivo e 

para que o horário não se estendesse além do horário limite acordado 

previamente, atendendo às demandas individuais dos conselheiros e 

conselheiras presentes. O advogado Dr. Filipe Costa dá início à 

apresentação da resolução 02/2025, um documento dividido em cinco 

(05) partes que visa estabelecer regras de comportamento aos 

conselheiros titulares e suplentes, a fim de estimular uma colaboração 

respeitosa entre conselheiros, colegiado, direção, servidores da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (SECULT) e a preservação 

dos locais de cultura da cidade de Iguatu-CE. A primeira parte do 

documento trata-se do código de convivência, respeito e transparência 

entre conselheiros, a exemplo do artigo segundo, que trata do respeito 

e da ética entre os componentes do colegiado, prezando pelo 

cumprimento das deliberações do Plenário, pela integridade das 

relações entre Poder Público e sociedade civil e da prevenção e 

repreensão de condutas incompatíveis com as funções de conselheiro. 

O Dr. Filipe Costa continua sua fala expondo a segunda parte do 

documento, que trata das obrigações e deveres dos conselheiros para 

proteger o colegiado e demais de excessos, reafirmando a plenitude do 

Regimento Interno e do Plenário. O conselheiro Eurismar Pereira se 

manifestou a favor das proposições do Artigo 3º, frisando a 

importância do princípio da impessoalidade. A conselheira Tamires 

Chaves concorda, afirmando o caráter ético do princípio mencionado. 

O Dr. Filipe Costa dá continuidade à exposição do documento com a 

leitura da terceira parte, explicando o que seria considerado desvio de 

conduta, cita como exemplo de infração o descumprimento do inciso 

I, Art. 5º - o descumprimento de deliberações do Plenário e das 

determinações formais do conselho. Prossegue explicando que a 

quarta parte do documento trata das consequências sobre possíveis 

infrações, deliberando a aplicação de penalidades para o 

descumprimento ao código de conduta e como se daria o processo da 

apuração e avaliação do mesmo, detalhando as impossibilidades dos 

membros da direção na participação durante esse processo. João Paulo 

de Oliveira interrompeu a explicação para questionar o processo de 

construção do documento, ao que o Dr. Filipe Costa passa sua palavra 

à conselheira Rita de Cássia, que explica que o processo de eleição da 

comissão de legislação se deu na reunião ordinária de setembro de 

2025, ao que as reuniões para a construção do documento foram 

pautadas sob rigorosos processos de pesquisas e estudos das 

resoluções de outros conselhos em âmbito nacional, afirmando 

também a preocupação em resguardar o direito à ampla defesa dos 

possíveis penalizados, com um prazo dez (10) dias úteis para que o 

mesmo possa apresentar sua defesa. O Dr. Filipe Costa observa que os 

dez (10) dias úteis seriam apenas para a reunião da comissão, havendo 

mais quinze (15) dias úteis para a apresentação da defesa. João Paulo 

de Oliveira questiona a necessidade de “outro regimento interno”, ao 

que a presidente Amanda Alboíno responde se tratar de um anexo ao 

regimento, não de um novo regimento, visto que quaisquer 

modificações ao regimento interno do Conselho Municipal de Política 

Cultural de Iguatu-CE (CMPCI) necessitaria passar pelo processo de 

Fórum, escuta e consentimento da sociedade civil. Tamires Chaves se 

manifesta reafirmando que o documento possui respaldo bibliográfico 

em documentos de outros conselhos e observa que o mesmo vem 

preencher uma lacuna do regimento, não visando, de forma alguma, 

substituí-lo. João Paulo de Oliveira questiona, então, se houve 

solicitação de outros conselheiros para a composição desse 

documento, uma vez que ele afirma não ter tido conhecimento do 

processo de construção do mesmo e ter interesse na participação. A 

presidente Amanda Alboíno responde mais uma vez que a eleição da 

comissão técnica para a construção do documento se deu perante 

metodologia escolhida pelo colegiado no dia dez (10) de setembro, em 

reunião ordinária do CMPCI acontecida na Biblioteca Municipal 

Matos Peixoto.João Paulo de Oliveira interrompe a fala da presidente 

e demonstra confusão entre o conceito de resolução e regimento. A 

conselheira Luiza Josefa Abreu pede a fala e demonstra 

descontentamento e insatisfação perante o comportamento de João 

Paulo de Oliveira, que obstrui o processo de reunião e prejudica 

diretamente a convivência entre o colegiado por meios presenciais e 

online. A presidente Amanda Alboíno propõe que haja a votação 

sobre o documento para que a reunião dê seguimento às outras pautas, 

ao passo que conselheira Rita de Cássia se manifesta concordando 

com a fala da conselheira Luiza Josefa Abreu, e expondo a sua 

opinião de que, havendo esse tipo de queixa sobre o comportamento 

do conselheiro suplente João Paulo de Oliveira, o local correto para 

que o debate fosse pontuado seria aquele, onde o colegiado estaria 

presente. João Paulo de Oliveira questiona se a minuta da Resolução 

de Conduta seria um documento pessoal sobre ele, ao que a presidente 

Amanda Alboíno responde se tratar de um documento que protege o 
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colegiado inteiro contra quaisquer tipos de assédios e discriminações, 

explicando que o plenário é soberano, que as decisões ali tomadas são 

legítimas, assim como as pautas trazidas pelas conselheiras Luiza 

Josefa Abreu e Rita de Cássia. A conselheira Luiza Josefa Abreu 

sugere uma discussão interna sobre o comportamento de João Paulo 

de Oliveira, mas a conselheira Tamires Chaves sugere que o foco seja 

mantido no debate sobre o documento da Resolução de Conduta, visto 

que o colegiado iria votar pela sua aprovação ou não naquele dia, que 

aquele documento seria prioritário e crucial no debate acerca do 

comportamento e conduta dos conselheiros. Com o colegiado de 

acordo com a proposta da conselheira Tamires Chaves, a presidente 

Amanda Alboino levanta a votação para a aprovação do texto da 

minuta da Resolução de Conduta, seguindo-se de uma votação 

unânime a favor do texto. Votaram a favor da Resolução de Conduta: 

Amanda Gonçalves Alboino, Tamires Chaves Duarte, Josefa Angélica 

Maria da Silva, Rita de Cássia Clares de Lima, Luiza Josefa Abreu 

Alexandre, Jahilton de Alcântara Venâncio, Eurismar Pereira Lima e 

Maria Luciana Martins Moreira. Tendo havido o momento da 

votação, o advogado Dr. Filipe Costa manifesta não mais haver 

necessidade de sua presença nas deliberações e informa que se 

ausentará a partir desse momento. A presidente Amanda Alboino dá 

continuidade à reunião seguindo para a pauta da capacitação jurídica a 

ser oferecida aos conselheiros e técnicos da SECULT, e que esse 

momento abre ideias para propostas maiores, como uma formação 

jurídica a ser oferecida a todos os conselhos municipais, tomando 

como ponto de partida dessa decisão a experiência junto ao CMPCI. O 

colegiado, então, entrou em consenso de que essa formação ficará 

com a data exata em aberto, mas previamente definida para o mês de 

janeiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026). A presidente Amanda 

Alboino prossegue abordando a pauta trazida pela conselheira Josefa 

Angélica Maria, sobre a construção de uma nota em apoio à Cia. 

Ortaet de Teatro, que se encontra sem sede no momento e possui 

necessidades logísticas para a instalação de seus equipamentos 

cênicos, pedindo para que os presentes manifestem suas opiniões 

sobre a questão. O conselheiro suplente João Paulo de Oliveira propõe 

uma discussão sobre o uso dos espaços públicos do município, citando 

a ocupação de quatro (04) boxes próximos à Praça da Matriz pela 

Associarte e de não ter conhecimento de como se dá a ocupação 

desses espaços e de como isso é definido, de não ter conhecimento 

sobre editais de concessão desses espaços, ao mesmo tempo em que 

diversos grupos artísticos de Iguatu-CE não possuem um espaço para 

suas sedes. A conselheira Rita de Cássia sugere que o foco seja 

mantido na demanda da Cia. Ortaet, visto seu caráter de urgência, 

sugeriu também a publicação de uma nota de solidariedade e que a 

Prefeitura Municipal de Iguatu seja oficializada para fornecer uma 

lista de locais públicos ociosos e suas ocupações. O colegiado entra 

em consenso e concorda com a proposta da conselheira Rita de 

Cássia. A presidente Amanda Alboino prossegue a reunião pautando a 

renúncia da conselheira Carla Thaís Serafim da Silva de suas funções 

na Secretaria-Executiva do CMPCI, propondo uma votação para que a 

posição fosse ocupada por outro(a) conselheiro titular, obedecendo às 

normas do Estatuto. As conselheiras Josefa Angélica Maria e Rita de 

Cássia sugerem que a votação seja feita na próxima reunião do 

CMPCI, visto que, dessa forma, a vacância do cargo seria 

democratizada e também entraria à disposição de outros titulares não 

presentes naquela reunião e que estariam aptos ou interessados em 

ocupar o posto. A presidente Amanda Alboino continua a reunião 

notificando o colegiado sobre o recebimento de um Ofício remetente à 

Secretaria de Cultura e Turismo de Iguatu-CE enviado ao CMPCI. 

Da-se a leitura desse documento, intitulado “Ofício 303/2025”, que se 

refere ao recebimento de um Ofício remetido por João Paulo de 

Oliveira à Secretaria de Cultura de Iguatu, ao qual ele assina como 

“conselheiro suplente” do CMPCI para exigir acesso a documentos 

referentes às gestões passadas do conselho. A presidente Amanda 

Alboíno aponta o descumprimento do respeito à hierarquia do 

CMPCI, tendo o conselheiro suplente João Paulo de Oliveira 

assumido uma postura inadequada ao conduzir essa ação sem o 

consenso do colegiado para tal. João Paulo de Oliveira afirma ter 

entrado em contato com o Secretário de Cultura Honório Bezerra 

Barbosa antes do mesmo ter sido nomeado como Secretário de 

Cultura para que pudesse expor irregularidades na Secretaria de 

Cultura. João Paulo de Oliveira levanta dúvidas sobre a aprovação de 

pautas relativas à Política Nacional Aldir Blanc (PNAB) e altera seu 

tom de voz ao alegar não haver interesse da atual gestão do CMPCI 

em investigar tais irregularidades que o mesmo afirma existir, a 

exemplo da participação de empresas “laranjas” no processo de 

aprovação da PNAB. Afirma que a antiga gestão do CMPI o impediu 

de ter acesso às atas, onde constariam irregularidades sobre o 

Programa de Fortalecimento do Sistema Estadual de Cultura (Pro-

SIEC), e Lei Aldir Blanc, citando a servidora Nara Raquel Ancelmo 

Benvenuto como responsável pela prestação de contas e acusando-a 

de omissão perante a participação dessas empresas “laranjas”. João 

Paulo de Oliveira afirma que o processo de eleição da comissão 

técnica para a reforma do Teatro Pedro Lima Verde é uma vergonha e 

que não houve tempo para a apreciação de documentos referentes à 

reforma. Nesse momento, a conselheira Tamires Chaves interrompe a 

fala de João Paulo de Oliveira pedindo para que o mesmo tivesse 

compreensão sobre o volume e tom de sua voz, estando o CMPCI 

reunido em um espaço fechado, o tom de voz ao qual João Paulo de 

Oliveira usa para se dirigir ao colegiado seria inapropriado e 

incômodo. A conselheira Rita de Cássia questiona João Paulo de 

Oliveira sobre a necessidade do acesso a esses documentos por parte 

do atual Conselho, ao passo que a conselheira Luiza Josefa Abreu, 

mais uma vez, manifesta sua insatisfação a respeito da postura e 

conduta do conselheiro João Paulo de Oliveira ao fomentar e engajar 

situações que prejudicam a convivência do colegiado, pautando que 

todos os presentes ali dispunham de seu tempo para o debate de 

questões sérias relacionadas às Políticas Culturais, mas que, ao 

contrário disso, se deparam com uma conduta imprópria do 

conselheiro, ao promover “brigas” infundadas, que desgastam os 

ânimos nas reuniões. João Paulo de Oliveira ignora as falas da 

conselheira e segue afirmando haver desvio de verbas públicas nos 

processos do Pro-SIEC e PNAB. Diante das insistências de João 

Paulo de Oliveira, o conselheiro Jahilton de Alcântara manifestou sua 

necessidade de se ausentar devido a questões pessoais e que não 

dispunha de mais tempo. A presidente Amanda Alboino retoma a 

palavra, relembrando que aquela seria a terceira reunião ordinária da 

atual gestão do CMPCI, que em agosto houve reuniões extraordinárias 

para a deliberação sobre a plenária. Aponta para o surgimento de 

tensões e urgências relativas aos processos legais da PNAB e demais 

leis e questiona sobre a conduta ética do conselheiro suplente João 

Paulo de Oliveira ao solicitar entrada no estabelecimento da Secretaria 

de Cultura, relatando ter sido informada sobre posturas questionáveis 

de João Paulo de Oliveira ao se dirigir em tom de intimidação a 

funcionários servidores da Secretaria de Cultura de Iguatu-CE. 

Amanda Alboino também informa que o prazo total para a prestação 

de contas da Lei Paulo Gustavo já havia sido extrapolado. João Paulo 

de Oliveira pede para ler mensagens de texto privadas que o mesmo 

alega ter trocado com o Secretário de Cultura Honório Barbosa e com 

o servidor Francisco Fabrício Franco Vieira, ao que a conselheira 

Luiza Josefa Abreu novamente demonstra a sua insatisfação com a 

conduta de João Paulo de Oliveira, expressando que as questões do 

conselheiro suplente são de cunho pessoal e não pertinentes ao 

CMPCI, sugere, então, que o foco da reunião seja mantido nas 

deliberações de maior relevância nesse momento. O conselheiro 

suplente João Paulo de Oliveira altera seu tom de voz mais uma vez 

ao se dirigir à conselheira titular Luiza Josefa Abreu, perdendo a 

compostura e usando de termos pejorativos em tom de deboche para 

insultá-la. A conselheira Tamires Chaves interrompe, pedindo a 

manutenção do decoro e o cuidado com o tom de voz usado para se 

dirigir à conselheira Luiza Josefa Abreu. A presidente Amanda 

Alboino tenta retomar a conduta da reunião, mas não consegue devido 

às interrupções de João Paulo de Oliveira, que afirma que continuará 

usando o título de “conselheiro suplente do CMPCI” sem a 

autorização do Plenário ou da direção para o envio de documentos à 

Secretaria de Cultura, insistindo em levantar as questões já relatadas 

aqui. Nesse momento, a conselheira Tamires Chaves se ausenta da 

sala e, temendo pela segurança do colegiado, pede a presença da 

Guarda Civil Municipal no ambiente. Ao retornar, a presidente 

Amanda Alboino abre votação sobre a necessidade do CMPCI acatar 

as solicitações do ofício do conselheiro suplente João Paulo de 

Oliveira. Os conselheiros titulares e suplentes Amanda Gonçalves 

Alboino, Tamires Chaves Duarte, Josefa Angélica Maria da Silva, 

Rita de Cássia Clares de Lima, Luiza Josefa Abreu Alexandre, 

Eurismar Pereira Lima e Maria Luciana Martins Moreira votaram em 

unanimidade contra as solicitações de João Paulo de Oliveira, 

julgando sua postura inapropriada e reações desproporcionais às 

negativas estabelecidas pelo colegiado e direção. Nada mais havendo 
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para tratar no momento, a reunião foi encerrada às vinte e uma horas e 

quarenta e cinco minutos (21h45) e eu, Tamires Chaves Duarte fui a 

relatora da reunião e redigi esta ata que será assinada por mim e por 

todos os presentes. 

  

TAMIRES CHAVES DUARTE  
Suplente 

Portaria 1121/2025 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:AA039919 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

RESOLUÇÃO Nº 01/2025 – CMPCI 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS NOVOS 

MEMBROS INTEGRANTES DA PRESIDÊNCIA, 

SECRETARIA GERAL E SECRETARIA 

EXECUTIVA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

POLÍTICA CULTURAL DO MUNICÍPIO DE 

IGUATU/CE - CMPCI. 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º O Plenário do Conselho Municipal de Política Cultural de 

Iguatu, Ceará – CMPCI, Órgão máximo e soberano de deliberação, no 

uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei Municipal nº 

2.049/14, alterada pela Lei 3.050/23, e em seu Regimento Interno, em 

reunião ordinária realizada no dia 10 de setembro de 2025, às 19 horas 

na Biblioteca Municipal, resolve editar a presente Resolução: 

  

CAPÍTULO II 

DAS NOMEAÇÕES 
Art. 2º Ficam nomeadas as seguintes Conselheiras, eleitas pelo 

Plenário no dia 8 de agosto de 2025, para o biênio 2025/2027: 

I - A Sra. AMANDA GONÇALVES ALBOINO, representante da 

Sociedade Civil, para exercer a função de PRESIDENTE do 

Conselho Municipal de Política Cultural de Iguatu, Ceará – CMPCI. 

II - A Sra. CARLA THAÍS SERAFIM DA SILVA, representante da 

Sociedade Civil, para exercer a função de SECRETÁRIA GERAL 

do Conselho Municipal de Política Cultural de Iguatu, Ceará – 

CMPCI. 

III - A Sra. TAMIRES CHAVES DUARTE, representante do Poder 

Público, para exercer a função de SECRETÁRIA EXECUTIVA do 

Conselho Municipal de Política Cultural de Iguatu, Ceará – CMPCI. 

  

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 3º Determina-se a publicação desta Resolução no Diário 

Oficial do Município e o arquivamento junto à ata da reunião que 

a motivou, assegurando-se a preservação dos registros e a 

transparência dos atos do Conselho. 

Art. 4º Na publicação, deverão ser omitidos dados pessoais que não 

sejam estritamente necessários à finalidade do ato, em conformidade 

com a legislação vigente de proteção de dados, especialmente a Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

SALA DE REUNIÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

POLÍTICA CULTURAL DE IGUATU, CEARÁ – CMPCI. 

PLENÁRIO.  
  

Iguatu/CE, 18 de setembro de 2025. 

  

AMANDA GONÇALVES ALBOINO  
Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural do Município 

de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:C6D8E5A5 

 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

RESOLUÇÃO Nº 02/2025 – CMPCI 

 

Institui o Código de Conduta, Convivência e Atuação 

dos membros do Conselho Municipal de Política 

Cultural de Iguatu, estabelece deveres, vedações e 

sanções, define o rito de apuração, dispõe sobre 

medidas cautelares, registro e publicidade dos atos e 

integra esta matéria ao Regimento Interno do 

CMPCI. 

  

O Plenário do Conselho Municipal de Política Cultural de Iguatu – 

CMPCI, no uso das atribuições que lhe confere a legislação 

municipal, em especial a Lei Municipal nº 2.049, de 28 de março de 

2014, que institui o CMPCI, com as alterações da Lei nº 3.050, de 

2023, e considerando a necessidade de promover a integridade, a 

urbanidade e a efetividade da atuação colegiada, em reunião ordinária 

realizada no dia 12 de novembro de 2025, resolve editar a presente 

Resolução: 

  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO, FINALIDADE E ÂMBITO DE 

APLICAÇÃO 
  

Art. 1º Fica instituído o Código de Conduta, Convivência e Atuação 

dos membros do Conselho Municipal de Política Cultural de Iguatu, 

aplicável aos conselheiros, titulares e suplentes, comissões e câmaras 

técnicas e demais colaboradores formalmente designados. 

§ 1º Este Código alcança as condutas praticadas no exercício do 

mandato e nas atividades conexas às funções do Conselho, inclusive 

em reuniões, grupos oficiais e plataformas digitais institucionais, bem 

como nas representações externas em nome do CMPCI. 

§ 2º A instituição deste Código respeita as competências e as normas 

contidas na Lei Municipal nº 2.049, de 28 de março de 2014, e no 

Regimento Interno do CMPCI, que permanecem válidas e prevalecem 

em caso de conflito específico. 

Art. 2º Este Código tem por objetivos: 

I – Assegurar o respeito recíproco e a convivência ética entre as 

pessoas que integram o Conselho; 

II – Garantir o cumprimento das deliberações do Plenário e das 

normas aplicáveis; 

III – Promover a integridade nas relações com o Poder Público e com 

a sociedade; 

IV – Prevenir e reprimir condutas incompatíveis com a função pública 

exercida no âmbito do Conselho. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DOS DEVERES E DAS VEDAÇÕES 
  

Art. 3º A atuação dos conselheiros observará, entre outros, os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, da transparência, da probidade, da 

participação social, do respeito à diversidade cultural, da inclusão e da 

acessibilidade. 

Art. 4º São deveres dos membros do CMPCI: 

I – Cumprir a legislação aplicável, o Regimento Interno e as 

deliberações do Plenário; 

II – Atuar com independência, lealdade institucional e urbanidade, 

vedadas quaisquer formas de assédio e discriminação; 

III – Declarar previamente situações de potencial conflito de 

interesses e abster-se de votar, relatar ou intervir em matérias 

afetadas; 

IV – Resguardar informações sigilosas e proteger dados pessoais 

tratados no âmbito do Conselho, conforme a legislação aplicável; 

V – Promover a transparência, garantindo a publicidade de agendas, 

pautas, atas e deliberações, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo; 

VI – Zelar pela integridade das comunicações oficiais, inclusive em 

ambientes digitais, evitando informações falsas, incompletas ou que 

comprometam a imagem do Conselho; 

VII – Comparecer às reuniões, participar dos trabalhos e cumprir os 

prazos estabelecidos; 

VIII – Observar a acessibilidade e o respeito à diversidade cultural 

nas manifestações e decisões; 

IX – Utilizar recursos públicos e bens do Conselho apenas para fins 

institucionais; 
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X – Manter conduta compatível com a relevância da função, dentro e 

fora das reuniões, quando em nome do Conselho. 

Art. 5º É vedado aos membros do CMPCI: 

I – Descumprir deliberações do Plenário e determinações formais do 

Conselho; 

II – Divulgar informações sigilosas e dados pessoais sem base legal; 

III – Obstruir o acesso à informação ou ocultar documentos e dados 

públicos sem fundamento legal; 

IV – Falar em nome do Conselho sem delegação ou deliberação; 

V – Utilizar a condição de conselheiros para obter privilégios, 

facilidades ou influências indevidas; 

VI – Intervir em processo ou deliberação em que haja interesse 

pessoal, de cônjuge, de companheira ou companheiro, de parente até o 

terceiro grau, de cliente, de empregador ou de entidade com a qual 

mantenha vínculo atual; 

VII – Ofender, ameaçar, assediar nas esferas moral, sexual e 

institucional e discriminar membros, servidores ou cidadãos, inclusive 

por meios digitais; 

VIII – Solicitar ou receber vantagem de qualquer natureza, direta ou 

indiretamente, em razão das funções; 

IX – Manipular registros ou fraudar processos decisórios, votações e 

atas; 

X - Atuar em benefício próprio ou de terceiros em detrimento do 

interesse público; 

XI - Ameaçar patrimônio cultural material ou imaterial do Município, 

em nome do colegiado, por proposição, incentivo ou protagonismo de 

depredação de equipamentos ou espaços culturais. 

Parágrafo único. As vedações deste artigo se estendem a todos os 

meios internos de comunicação do Conselho, tais como grupos de 

mensagens e plataformas oficiais de trabalho colaborativo. 

Art. 6º Nas comunicações externas realizadas em nome do Conselho, 

inclusive notas, site e redes institucionais, e em entrevistas ou 

declarações a veículos de comunicação sobre matérias do CMPCI, é 

obrigatória a observância da missão institucional do colegiado, a 

fidelidade às deliberações e a adoção de linguagem compatível com a 

função pública, devendo opiniões pessoais ser claramente 

identificadas como tal e se abster de proselitismo político-partidário. 

  

CAPÍTULO III  

DAS INFRAÇÕES 
  

Art. 7º As infrações previstas neste Código classificam-se em leves, 

médias e graves, dispostas da seguinte forma: 

I - São consideradas infrações leves a inobservância das disposições 

previstas nos inc. I, III, IV e VI, do art. 4º, bem como a prática das 

condutas previstas nos inc. I, II e IV do art. 5º, ambos desde Código; 

II - São consideradas infrações médias a inobservância das 

disposições previstas nos inc. V, VII, VIII e X, do art. 4º, bem como a 

prática das condutas previstas nos inc. III, V e X do art. 5º, ambos 

desde Código; 

III - São consideradas infrações graves a inobservância das 

disposições previstas nos inc. II e IX, do art. 4º, bem como a prática 

das condutas previstas nos inc. VI, VII, VIII, IX e XI do art. 5º, ambos 

desde Código. 

CAPÍTULO IV  

DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 
  

Art. 8º As sanções previstas neste Código são: 

I - Advertência escrita; 

II - Suspensão de participação em até 06 (seis) reuniões; e 

III - Perda do mandato. 

Art. 9º As aplicações das sanções seguirão os seguintes critérios: 

I - Serão punidos com advertência escrita os atos infracionais 

previstos no I do art. 7º deste Código. 

II - Serão punidos com suspensão de participação em até 06 (seis) 

reuniões ordinárias os atos infracionais previstos no inciso II do art. 7º 

deste Código. 

III - Serão punidos com perda do mandato, sem prejuízo do 

encaminhamento às autoridades competentes, quando cabível, os atos 

infracionais previstos no inciso III do art. 7º deste Código. 

§ 1º Serão igualmente punidos com a perda do mandato os membros 

do CMPCI que deixarem de comparecer, sem justa causa, a três 

reuniões consecutivas ou quatro intercaladas, dentro de cada período 

de um ano, a critério do Plenário, conforme disposição da Lei 

Municipal nº 2.049/2014. 

§ 2º As sanções previstas neste artigo somente serão aplicadas após a 

observância do procedimento disciplinar estabelecido no Capítulo VI 

deste Código, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 3º A sanção de advertência possui caráter pedagógico e preventivo. 

§ 4º A sanção de suspensão implica a perda temporária do direito de 

voz e voto, de relatoria e do exercício de funções em comissões e 

câmaras técnicas, durante o período fixado na decisão. 

Art. 10º. A aplicação das sanções observará a proporcionalidade, a 

razoabilidade e as circunstâncias do caso concreto, bem como 

eventual reincidência. 

§ 1º A reincidência eleva a classificação para o nível imediatamente 

superior. 

§ 2º Para fins de reincidência, considera-se reincidente o representado 

que, após a homologação da decisão condenatória pelo Plenário, vier a 

praticar novo ato configurado como infração neste Código. 

Art. 11. A competência para aplicação das sanções é do Plenário, 

observado o quórum de deliberação do Regimento Interno e a maioria 

absoluta para os casos de perda do mandato. 

  

CAPÍTULO V  

DAS MEDIDAS CAUTELAR 
  

Art. 12. Em caso de urgência, risco à ordem dos trabalhos ou risco de 

comprometimento do procedimento disciplinar, a Diretoria poderá, de 

modo fundamentado, adotar as seguintes medidas cautelares: 

I – Afastamento provisório do membro do CMPCI das atividades do 

Conselho e de representações externas; 

II – Suspensão provisória de participação em uma reunião. 

§ 1º A medida cautelar vigorará até a primeira sessão do Plenário 

subsequente, ocasião em que será mantida, alterada ou revogada por 

deliberação colegiada. 

§ 2º É vedado o uso de medidas cautelares para manipular quórum de 

votação ou para finalidades alheias à proteção do processo disciplinar. 

§ 3º A adoção de medida cautelar não dispensa a instauração do 

processo disciplinar quando cabível. 

  

CAPÍTULO VI  

DO PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO 
  

Art. 13. O procedimento de apuração inicia-se por representação 

escrita, vedado o anonimato, com exposição dos fatos e indicação de 

provas. 

§1º Comunicações anônimas poderão ensejar averiguação preliminar, 

desde que haja elementos mínimos de materialidade. 

§2º Fica vedada a condenação fundada exclusivamente em denúncia 

anônima, em observância aos princípios constitucionais, éticos e 

administrativos que norteiam este Código. 

Art. 14. Recebida a representação, a Presidência submeterá ao 

Plenário a decisão de instaurar o processo e designará comissão 

processante composta por três membros, vedada a participação de 

integrantes da Mesa Diretora. Aplicam-se as regras de impedimento e 

suspeição, assegurada a substituição quando necessário. 

Art. 15. Instaurado o processo, a parte representada será notificada 

para apresentar defesa no prazo de até 10 (dez) dias úteis, podendo 

indicar provas. 

Parágrafo único. É assegurado ao representado vista integral aos 

autos e produção de provas. 

Art. 16. A comissão realizará as diligências necessárias e, ao final, 

abrirá prazo de 05 (cinco) dias úteis para alegações finais. 

Parágrafo único. Compreendem-se como diligências necessárias a 

requisição de informações e documentos, a colheita de provas, a oitiva 

do representado e testemunhas, dentre outras diligências. 

Art. 17. Concluída a instrução, em até 15 (quinze) dias a comissão 

apresentará relatório com a tipificação sugerida e a sanção proposta, 

submetendo-o ao Plenário para julgamento. 

Parágrafo único. A comissão responsável pela condução do processo 

terá o prazo global para conclusão de trinta dias úteis, contado da data 

de recebimento da denúncia pelo plenário, podendo ser prorrogado 

por igual período. 

Art. 18. As decisões observarão o quórum do Regimento Interno e, 

nos casos de perda do mandato, dependerão de maioria absoluta. 



Ceará , 03 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4022 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               23 

 

Art. 19. Das decisões caberá recurso ao Plenário, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, com efeito devolutivo. 

Parágrafo único. Nos casos de perda do mandato, o recurso terá 

efeito suspensivo até o julgamento. 

CAPÍTULO VII DO REGISTRO, DA PUBLICIDADE E DO 

ARQUIVAMENTO  
Art. 20. As decisões serão registradas em ata, com ementa 

padronizada, e publicadas no Diário Oficial dos Municípios, 

observadas a Lei de Acesso à Informação e a Lei Geral de Proteção de 

Dados. 

Art. 21. As decisões sancionatórias e os respectivos processos ficarão 

arquivados no CMPCI, integrando o histórico administrativo do 

Conselho. 

  

CAPÍTULO VIII  

DA INTEGRAÇÃO AO REGIMENTO INTERNO 
  

Art. 22. Esta Resolução altera e integra o Regimento Interno do 

CMPCI para incluir o Capítulo IV-A – Do Código de Conduta, das 

Infrações e Sanções e do Procedimento de Apuração, o qual passará a 

constar no texto regimental imediatamente após a Seção VII – Da 

Secretaria Executiva e antes do Capítulo V – Disposições Gerais. 

  

CAPÍTULO IX  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 23. Os casos omissos serão decididos pelo Plenário, observadas 

as normas do Sistema Municipal de Cultura e a legislação aplicável. 

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Sala de Reuniões do Conselho Municipal de Política Cultural de 

Iguatu, CE – Plenário. 

  

Iguatu, CE, 12 de novembro de 2025. 

  

AMANDA GONÇALVES ALBOINO  
Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural do Município 

de Iguatu/CE 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:88B5AF19 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 090/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, ALZENETE GUEDES DE 

FREITAS DE LIMA, Conselheira Tutelar, CBO – 515320 portadora 

do RG nº: 251654692 CPF nº: 223.221.403-68, matricula nº: 69619, 

residente na Rua Agenor Araújo, n°199, Centro, em Iguatu/CE, 03 

(três) diárias no valor unitário de R$ 110,40 (cento e dez reais e 

quarenta centavos), totalizando o valor de R$ 331,20 (trezentos e 

trinta e um reais e vinte centavos) para que se desloque à cidade de 

Fortaleza– CE, para participar do Capacita Brasil 2026, nos dias 06,07 

e 08 de maio de 2026, devendo as despesas correr a conta de dotações 

próprias do vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:69D3DD81 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 091/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, GILLIARD GUEDES 

VELOZO PINHEIRO, Auxiliar de Serviços Gerais, CBO – 514225 

portador do RG nº: 20087420214 CPF nº: 051.027.953-84 matricula 

nº: 44778, residente na Rua Moacir Torres Bandeira, n° 100, Areias II 

em Iguatu/CE, 01 (uma) diária no valor de R$ 110,40 (cento e dez 

reais e quarenta centavos) para que se desloque a cidade de 

Fortaleza/CE, para acompanhar a conselheira Tutelar Alzenete 

Guedes de Freitas, no dia 06 de maio de 2026 para participar do 

Capacita Brasil, devendo as despesas correr a conta de dotações 

próprias do vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:7B04D795 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 093/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, ANTONIA HELIENE 

RODRIGUES DO VALE, Conselheira Tutelar, CBO – 515320 

portadora do RG nº: 192751690 CPF nº: 517.912.343-72, matricula 

nº: 76599, residente na Rua Trav Apulcro Lima Verde, n°56 Alto do 

Jucá em Iguatu/CE, 01 (uma) diária no valor de R$ 78,86 (setenta e 

oito reais e oitenta e seis centavos) para que se desloque a cidade de 

Juazeiro do Norte/CE, até o Centro Socioeducativo para acompanhar 

adolescente para cumprimento de medida cautelar provisória, no dia 

08 de maio de 2026, devendo as despesas correr a conta de dotações 

próprias do vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 
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Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:9436013A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 094/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, ALMIR RODRIGUES DO 

NASCIMENTO, Motorista, CBO – 782305, portador do CPF nº: 

771.467.353-20 matricula nº: 77432, residente na Rua Emília de Lima 

Pinto, n° 270 Centro, Acopiara-Ce, 02 (duas) diárias no valor unitário 

de R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos) totalizando o 

valor de R$ 220,80 (duzentos e vinte reais e oitenta centavos) para 

que se desloque a cidade de Fortaleza/CE, para participar da formação 

do 2º Volume do PADIN MAIS, nos dias 20 e 21 de maio de 2026, 

devendo as despesas correr a conta de dotações próprias do vigente 

orçamento da Secretaria da Educação – SME. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:BFF495D3 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 097/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, LUIZ ITALO OLIVEIRA 

ARAÚJO, Merendeiro, CBO – 513205 portador do RG nº: 

20075866417 CPF nº: 07425408392 matricula nº: 67153, residente no 

Sitio Cardoso II, n° 305, em Iguatu/CE, 01 (uma) diária no valor de 

R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos) para que se 

desloque a cidade de Fortaleza/CE, até a unidade de Recepção Luiz 

Barros Montenegro, no dia 26 de maio de 2026, devendo as despesas 

correr a conta de dotações próprias do vigente orçamento da 

Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania – 

SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:225E08EB 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 098/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, FRANCISCA ALVES DA 

SILVA, Conselheira Tutelar, CBO – 515320 portadora do RG nº: 

293234794 CPF nº: 006.655.373-36, matricula nº: 73115, residente na 

Rua Lima Bezerra, n°210 Vila Centenário em Iguatu/CE, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos) 

para que se desloque à cidade de Fortaleza – CE, até a unidade de 

Recepção Luiz Barros Montenegro, no dia 26 de maio de 2026, 

devendo as despesas correr a conta de dotações próprias do vigente 

orçamento da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:B8E5014A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 112/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, ANTONIO MARCOS 

VENICIUS NASCIMENTO SILVA, Motorista, CBO – 782305 

portador do RG nº: 200609775574 CPF nº: 063.837.533-98 matricula 

nº: 80173, residente na Rua Pedro Alves de Oliveira, n° 301, Centro, 

em Acopiara/CE, 08 (oito) diárias no valor unitário de R$ 110,40 

(cento e dez reais e quarenta centavos), totalizando o valor de R$ 

883,20 (oitocentos e oitenta e três reais e vinte centavos) para que se 

desloque a cidade de Fortaleza/CE, para executar o translado dos 

pacientes aos hospitais, nos dias 17,18,22,23,24,25,28,29 de junho de 

2026, devendo as despesas correr a conta de dotações próprias do 

vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JUNHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:D619ACB7 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 119/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 
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parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, ANTONIA HELIENE 

RODRIGUES DO VALE, Conselheira Tutelar, CBO – 515320 

portadora do RG nº: 192751690 CPF nº: 517.912.343-72, matricula 

nº: 76599, residente na Rua Trav Apulcro Lima Verde, n°56 Alto do 

Jucá em Iguatu/CE, 01 (uma) diária no valor de R$ 78,86 (setenta e 

oito reais e oitenta e seis centavos) para que se desloque a cidade de 

Juazeiro do Norte/CE, para participar da Reunião Ampliada da 

ACONTESCE, no dia 02 de julho de 2026, devendo as despesas 

correr a conta de dotações próprias do vigente orçamento da 

Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania – 

SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:8B61BA76 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 120/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, ANTONIA HELIENE 

RODRIGUES DO VALE, Conselheira Tutelar, CBO – 515320 

portadora do RG nº: 192751690 CPF nº: 517.912.343-72, matricula 

nº: 76599, residente na Rua Trav Apulcro Lima Verde, n°56 Alto do 

Jucá em Iguatu/CE, 01 (uma) diária no valor de R$ 110,40 (cento e 

dez reais e quarenta centavos) para que se desloque a cidade de 

Fortaleza/CE, para participar da entrega do Kit do Projeto Selo Alece 

Conselho Tutelar: Garantindo Direitos, no dia 03 de julho de 2026, 

devendo as despesas correr a conta de dotações próprias do vigente 

orçamento da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:6D65E806 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 121/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, JOSE WELLINGTON 

TEIXEIRA MENDONCA FILHO, Motorista, CBO – 782305 

portador do RG nº: 2006029068002 CPF nº: 047.094.353-08 

matricula nº: 79925, residente na rua Royal Ville, 705, Cruiri, em 

Iguatu/CE, 02 (duas) diárias no valor unitário de R$ 110,40 (cento e 

dez reais e quarenta centavos), totalizando o valor de R$ 220,80 

(duzentos e vinte reais e oitenta centavos) para que se desloque a 

cidade de Fortaleza/CE, até a Pefoce e a sede do Lions Clube, para 

participar da apresentação de uma amostra do Mamógrafo destinado 

ao Munícipio de Iguatu, nos dias 03 e 06 de julho de 2026, devendo as 

despesas correr a conta de dotações próprias do vigente orçamento da 

Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania – 

SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:6959B2CD 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 122/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, FRANCISCA ALVES DA 

SILVA, Conselheira Tutelar, CBO – 515320 portadora do RG nº: 

293234794 CPF nº: 006.655.373-36, matricula nº: 73115, residente na 

Rua Lima Bezerra, n°210 Vila Centenário em Iguatu/CE, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos) 

para que se desloque à cidade de Fortaleza – CE, para participar da 

entrega do Kit do Projeto Selo Alece Conselho Tutelar: Garantindo 

Direitos, no dia 03 de julho de 2026, devendo as despesas correr a 

conta de dotações próprias do vigente orçamento da Secretaria de 

Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:32027C2B 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 123/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - Conceder a servidora pública, ALZENETE GUEDES DE 

FREITAS DE LIMA, Conselheira Tutelar, CBO – 515320 portadora 

do RG nº: 251654692 CPF nº: 223.221.403-68, matricula nº: 69619, 

residente na Rua Agenor Araújo, n°199, Centro, em Iguatu/CE, 01 

(uma) diária no valor de R$ 78,86 (setenta e oito reais e oitenta e seis 

centavos) para que se desloque à cidade de Juazeiro do Norte – CE, 

para participar da Reunião Ampliada da ACONTESCE, no dia 02 de 

julho de 2026, devendo as despesas correr a conta de dotações 

próprias do vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:DBED8977 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 124/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, VAGNER AMORIM, 

Facilitador de Esporte CBO - 371410, portador do RG nº: 

2000029072841 CPF: nº: 000.377.473-20 matricula nº: 79813, 

residente na Rua 13 de Maio n 488, Centro em Iguatu/CE, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos) 

para que se desloque à cidade de Fortaleza – CE, para participar da 

entrega do Kit do Projeto Selo Alece Conselho Tutelar, no dia 03 de 

julho de 2026, devendo as despesas correr a conta de dotações 

próprias do vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:60195037 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 125/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, VAGNER AMORIM, 

Facilitador de Esporte CBO - 371410, portador do RG nº: 

2000029072841 CPF: nº: 000.377.473-20 matricula nº: 79813, 

residente na Rua 13 de Maio n 488, Centro em Iguatu/CE, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos) 

para que se desloque à cidade de Fortaleza – CE, para participar da 

entrevista de avaliação do PPPro/CE, no dia 17 de julho de 2026, 

devendo as despesas correr a conta de dotações próprias do vigente 

orçamento da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 15 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:CDD389C2 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 95/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com parágrafo 2º 

do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, FRANCISCA ELIANE 

TEIXEIRA DA COSTA FERREIRA, Secretário Executivo da 

Educação Básica, Professora, CBO – 111415 portadora do CPF nº: 

020.549.863-99 RG nº: 234430992 matricula nº: 44391, residente na 

Rua Padre Ladislau, 599, Centro, Acopiara-Ce, 02 (duas) diárias no 

valor unitário de R$ 157,72 (cento e cinquenta e sete reais e setenta e 

dois centavos) totalizando o valor de R$ 315,44 (trezentos e quinze 

reais e quarenta e quatro centavos), para que se desloque a cidade de 

Fortaleza/CE, para participar da Formação do 2° VOLUME DO 

PADIN MAIS, nos dia 20 e 21 de maio de 2026, devendo as despesas 

correr a conta de dotações próprias do vigente orçamento da 

Secretaria da Educação – SME. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:33275264 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 96/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, VITORIA VIEIRA VIDAL, 

PEB II - Português, CBO – 239415 portadora do CPF nº: 

080.929.813-96 RG nº: 20150550205 matricula nº: 77414, residente 

na Rua Amarílio Gomes de Almeida, n°208, Bairro Verde Park, 

Iguatu-Ce, 02 (duas) diárias no valor unitário de R$ 110,40 (cento e 

dez reais e quarenta centavos), totalizando o valor de R$ 220,80( 

duzentos e vinte reais e oitenta centavos) para que se desloque a 

cidade de Fortaleza/CE, para participar da Formação do 2º VOLUME 
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DO PADIN MAIS, nos dia 20 e 21 de maio de 2026, devendo as 

despesas correr a conta de dotações próprias do vigente orçamento da 

Secretaria da Educação – SME. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:6A0D235C 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 99/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da 

Lei nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os 

parágrafos 4º e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 

e art. 1º da Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, MARTA REGIA DE 

SOUZA, Auxiliar de Serviços Gerais, CBO – 514225 portadora do 

CPF nº: 932.790.003-00 RG nº: 20160123202 matricula nº: 003328, 

residente na Rua 01, Alvorada, n°1367, Iguatu-Ce, 02 (duas) diárias 

no valor unitário de R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos), 

totalizando o valor de R$ 220,80( duzentos e vinte reais e oitenta 

centavos) para que se desloque a cidade de Fortaleza/CE, para 

participar da Formação do 2º VOLUME DO PADIN MAIS, nos dia 

20 e 21 de maio de 2026, devendo as despesas correr a conta de 

dotações próprias do vigente orçamento da Secretaria da Educação – 

SME. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 04 

DE MAIO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:A51CDE3B 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1.000/2026 

 

DISPÕE SOBRE A READAPTAÇÃO 

FUNCIONAL EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO 

JUDICIAL DA SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL ANTONIA MAIARA BATISTA DE 

SOUZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O MUNICÍPIO DE IGUATU, neste ao representado pelo 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, e; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 26 da Lei Complementar 

Municipal nº 2.092/2014, Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Iguatu (ID 57768352), que define a readaptação como a 

investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 

compatíveis com a limitação sofrida em sua capacidade física ou 

mental, verificada em inspeção médica; 

  

CONSIDERANDO a conclusão do Laudo Médico Pericial produzido 

em juízo (ID 176530411), o qual atesta que a servidora é portadora de 

“Transtorno de disco intervertebral lombar (CID M51)”, patologia 

crônica e degenerativa que gera impedimento parcial e permanente 

para a função de Auxiliar de Serviços Gerais; 

  

CONSIDERANDO a recomendação técnica do expert judicial no 

sentido de que a servidora deve exercer atividades de natureza 

administrativa, de recepção, de monitoramento ou outras que possam 

ser realizadas predominantemente na posição sentada, sem 

necessidade de manuseio de cargas ou flexão repetitiva da coluna (ID 

176530411, Quesito 12); 

  

CONSIDERANDO, primordialmente, a Sentença proferida nos autos 

do Processo Judicial nº 3000748-54.2023.8.06.0091 (ID 207373100), 

em trâmite perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Iguatu, a qual 

concedeu tutela provisória de urgência determinando que este ente 

público proceda à imediata readaptação da requerente em ambiente de 

trabalho compatível com suas restrições funcionais; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Determinar a READAPTAÇÃO FUNCIONAL da servidora 

ANTONIA MAIARA BATISTA DE SOUZA, matrícula nº 40.683, 

ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, para o 

exercício de atribuições compatíveis com o seu atual estado de saúde, 

readaptada no cargo de RECEPCIONISTA, em estrito cumprimento à 

ordem judicial exarada nos autos do processo nº 3000748-

54.2023.8.06.0091. 

  

Art. 2º. No exercício de suas funções readaptadas, a servidora deverá 

desempenhar atividades de suporte administrativo, recepção ou 

monitoramento, observando-se rigorosamente as seguintes restrições 

médicas estabelecidas no Laudo Pericial de ID 176530411: 

  

Desempenho de tarefas predominantemente na posição sentada; 

II. Vedação absoluta ao manuseio, levantamento ou transporte de 

cargas e pesos; 

III. Vedação a movimentos de flexão repetitiva ou sustentada da 

coluna lombar; 

IV. Vedação ao ortostatismo (permanecer em pé) prolongado. 

  

Art. 3º. A readaptação de que trata esta Portaria possui natureza 

provisória e precária, vinculada à vigência da tutela de urgência 

concedida na Sentença de ID 207373100, permanecendo vigente 

enquanto perdurarem os efeitos da referida decisão judicial ou até o 

trânsito em julgado da demanda, ressalvada a necessidade de 

reavaliação periódica pela Junta Médica Oficial do Município. 

  

Art. 4º. A servidora permanecerá lotada na Secretaria da, devendo a 

chefia imediata zelar pela fiel observância das restrições descritas no 

Art. 2º desta Portaria, sob pena de responsabilidade. 

  

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos ao termo inicial assinado na decisão judicial para 

cumprimento da obrigação de fazer. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 28 

JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:685D1D77 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 980/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da 

Lei Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) INGRID AMORIM DA 

SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 066.382.073-18, RG Nº: 48655305 do 

cargo de provimento em comissão de Diretor do Departamento do 

Censo Escolar – código CNP-1, com lotação na Secretaria da 

Educação – SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:C4F16F1E 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 981/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da 

Lei Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 

3.019 de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 

29 de março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) INGRID AMORIM DA SILVA, 

inscrito(a) no CPF Nº: 066.382.073-18 e RG Nº: 48655305 para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de Assessor Especial de 

Gabinete I – código CNA–1, com lotação na Secretaria da Educação – 

SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:DC861109 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 982/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da 

Lei Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 

3.019 de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 

29 de março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) JAKSON GABRIEL ACENIO 

ARAUJO, inscrito(a) no CPF Nº: 093.011.373-05 e RG Nº: 

20079167297 ocupante do cargo efetivo de Guarda Patrimonial 

Municipal, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

Assessor Especial de Apoio ao Estudante II – código CNA–1, com 

lotação na Secretaria da Educação – SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:51B5192A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 983/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da 

Lei Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) MARCELIO CARNEIRO 

DE OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF Nº: 664.246.073-15 RG Nº: 

20082690531 do cargo de provimento em comissão de Assessor 

Especial de Planejamento Financeiro – código CNA-1, com lotação na 

Secretaria da Fazenda Municipal – SEFAM. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:09BD1102 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 987/2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO 

DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 
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de Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no artigo 38, Inciso I, da 

Lei Complementar Nº: 2.092/14, de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, o(a) senhor(a) FIDERALINA 

RODRIGUES DE ALBUQUERQUE, inscrito(a) no CPF Nº: 

007.307.633-31 RG Nº: 2001021031559 do cargo de provimento em 

comissão de Supervisor Especial do Controle de Manutenção e 

Suplementos – código CGS-2, com lotação na Secretaria da Saúde – 

SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 30 de junho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:49454AE0 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 988/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da 

Lei Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 

3.019 de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 

29 de março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) FIDERALINA RODRIGUES 

DE ALBUQUERQUE, inscrito(a) no CPF Nº: 007.307.633-31 e RG 

Nº: 2001021031559 ocupante do cargo efetivo de Enfermeira, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de Supervisor Especial da 

Tecnologia da Informação – código CGS–2, com lotação na Secretaria 

da Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:9DB6DA08 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 989/2026 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PARA OCUPAR O CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município 

de Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no inciso II, art. 11 da 

Lei Complementar Nº 2.092/14 de 16 de maio de 2014, na Lei Nº 

3.019 de 03 de fevereiro de 2023, e ainda com base Lei Nº 3.035 de 

29 de março de 2023, e na Lei Nº 3.090 de 08 de setembro de 2023. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o(a) senhor(a) MARCELIO CARNEIRO DE 

OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF Nº: 664.246.073-15 e RG Nº: 

20082690531, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

Supervisor Especial do Controle de Manutenção e Suplementos – 

código CGS–2, com lotação na Secretaria da Saúde – SMS. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:B572084A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 990/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 50% (cinquenta por cento) a servidora 

JARDINA RENAURIA BEZERRA DE ALCANTARA, inscrito(a) 

no CPF Nº: 753.551.753-68 e RG Nº: 297833395, ocupante do cargo 

de provimento efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, com 

lotação na SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SME. 

  

Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:6649B9C9 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 991/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no art. 195 da Lei 

Complementar Nº: 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE, 

  

Art. 1º - CONCEDER, a GRATIFICAÇÃO POR TRABALHOS 

RELEVANTES na proporção 20% (vinte por cento) ao servidor 

CESA CARLOS BRAZ, inscrito(a) no CPF Nº: 274.090.688-92 e 

RG Nº: 20086193230, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

OPERADOR DE MAQUINAS AGRICOLAS, com lotação na 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO – SEDA.  
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Art. 2º - Os efeitos do presente ato retroagem a data de 01 de julho de 

2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 23 

DE JULHO DE 2026. 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO  
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:D85BE931 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE DO 

MUNICÍPIO DE IGUATU-CE. O Superintendente, torna público 

para conhecimento dos interessados que a licitação na modalidade 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 2026.03.16.01 – SAAE, com critério 

de julgamento “Menor Preço”, tendo como objeto a contratação de 

prestação de serviços de consultoria administrativa e operacional para 

elaboração de Estudos Técnicos Preliminares, Termo de Referência e 

em Governança das contratações, para atender as necessidades do 

SAAE de Iguatu/CE, foi REVOGADA por constatação superveniente 

de constatação de inconsistências verificadas na fase preparatória do 

procedimento licitatório, as quais demandam revisão e adequação dos 

elementos que compõem o processo, a fim de assegurar a 

regularidade, a legalidade e a adequada instrução do certame, com 

fulcro no art. 71, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e Súmula 

473 do Supremo Tribunal Federal - STF. Em 31 de julho de 2026. 

Signatário: Breno Teixeira Ibiapina – Superintendente do SAAE.  

 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:4D511A7B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE10SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE10SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE10SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA 

LTDA –CNPJ: 09.485.574/0001-71 OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA REALIZAR AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME NOTA 

TÉCNICA CONASEMS – TRANSFERÊNCIA E TRANSPOSIÇÃO 

DOS SALDOS REMANESCENTES NAS CONTAS DE REPASSES 

FEDERAIS FUNDO A FUNDO – LEI COMPLEMENTAR N° 217 

DE 18 DE SETEMBRO DE 2025. - VALOR TOTAL: R$ 9.000,00 

(nove mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da 

Atenção Básica de Saúde, R$ 9.000,00 no elemento de despesa 

44905200: Equipamentos e Material Permanente, - VIGÊNCIA: até 

dia 31 de dezembro de 2026- DATA DA ASSINATURA: 16 de julho 

de 2026.  

  

HELLEN MARIA MELO SILVA –  
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:EF42DC61 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE11SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE11SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE11SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: MART CELL EQUIP DE TELEFONIA 

LTDA- ME – CNPJ: 11.093.169/0001-50. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME NOTA 

TÉCNICA CONASEMS – TRANSFERÊNCIA E TRANSPOSIÇÃO 

DOS SALDOS REMANESCENTES NAS CONTAS DE REPASSES 

FEDERAIS FUNDO A FUNDO – LEI COMPLEMENTAR N° 217 

DE 18 DE SETEMBRO DE 2025, - VALOR TOTAL: R$ 7.666,00 

(sete mil, seiscentos e sessenta e seis reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, Fortalecimento e 

Expansão da Atenção Básica de Saude, R$ 3.766,00 no elemento de 

despesa 44905200: Equipamentos e Material Permanente, R$ 

3.900,00 no elemento de despesa 44905299: Equipamentos e Material 

Permanente,- VIGÊNCIA: até dia 31 de dezembro de 2026 - DATA 

DA ASSINATURA: 16 de julho de 2026.  

  

HELLEN MARIA MELO SILVA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:0DC7F238 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE3SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE3SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE3SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: FONTENELE TAVARES - ASSESORIA EM 

SAUDE LTDA CNPJ: 61.277.748/0001-20. OBJETO: FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 

CONFORME NOTA TÉCNICA CONASEMS – TRANSFERÊNCIA 

E TRANSPOSIÇÃO DOS SALDOS REMANESCENTES NAS 

CONTAS DE REPASSES FEDERAIS FUNDO A FUNDO – LEI 

COMPLEMENTAR N° 217 DE 18 DE SETEMBRO DE 2025. 

VALOR TOTAL: R$ 4.946,00 (quatro mil, novecentos e quarenta e 

seis reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 1002.10.301.0181.2.070 

- Gestão, Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica de Saúde, R$ 

1.570,00 no elemento de despesa 33903000: Material de Consumo, 

R$ 3.376,00 no elemento de despesa 44905200: Equipamentos e 

Material Permanente, - VIGÊNCIA: até dia 31 de dezembro de 2026 - 

DATA DA ASSINATURA: 21 de maio de 2026. 

  

HELLEN MARIA MELO SILVA  
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

  

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:AB6050EA 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE4SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE4SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE4SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: AGIL COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE 

EQUIPAMENTOS LTDA – CNPJ: 30.607.801/0001-80. 
OBJETO: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REALIZAR AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

E MATERIAIS PERMANENTES PARA ESTABELECIMENTOS 

DE SAÚDE, CONFORME NOTA TÉCNICA CONASEMS – 
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TRANSFERÊNCIA E TRANSPOSIÇÃO DOS SALDOS 

REMANESCENTES NAS CONTAS DE REPASSES FEDERAIS 

FUNDO A FUNDO – LEI COMPLEMENTAR N° 217 DE 18 DE 

SETEMBRO DE 2025. - VALOR TOTAL: R$ 6.238,00 (seis mil, 

duzentos e trinta e oito reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da 

Atenção Básica de Saúde, R$ 3.640,00 no elemento de despesa 

44905200: Equipamentos e Material Permanente, R$ 2.598,00 no 

elemento de despesa 44905242: Equipamentos e Material Permanente 

- Mobiliário Geral, Mobiliário Geral - VIGÊNCIA: até dia 31 de 

dezembro de 2026- DATA DA ASSINATURA: 21 de maio de 2026.   

  

HELLEN MARIA MELO SILVA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:6AA405F3 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE5SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE5SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE5SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA 

LTDA – CNPJ: 30.607.801/0001-80. OBJETO: FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 

CONFORME NOTA TÉCNICA CONASEMS – TRANSFERÊNCIA 

E TRANSPOSIÇÃO DOS SALDOS REMANESCENTES NAS 

CONTAS DE REPASSES FEDERAIS FUNDO A FUNDO – LEI 

COMPLEMENTAR N° 217 DE 18 DE SETEMBRO DE 2025. - 

VALOR TOTAL: R$ 166,00 (cento e sessenta e seis reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, 

Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica de Saúde, R$ 166,00 

no elemento de despesa 44905200: Equipamentos e Material 

Permanente,- VIGÊNCIA: até dia 31 de dezembro de 2026- DATA 

DA ASSINATURA: 21 de maio de 2026.  

  

HELLEN MARIA MELO SILVA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

  

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:E0383BD4 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE6SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE6SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE6SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: MART CELL EQUIP DE TELEFONIA LTDA 

- ME – CNPJ: 11.093.169/0001-50 OBJETO: FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 

CONFORME NOTA TÉCNICA CONASEMS – TRANSFERÊNCIA 

E TRANSPOSIÇÃO DOS SALDOS REMANESCENTES NAS 

CONTAS DE REPASSES FEDERAIS FUNDO A FUNDO – LEI 

COMPLEMENTAR N° 217 DE 18 DE SETEMBRO DE 2025. - 

VALOR TOTAL: R$ 4.714,00 (quatro mil, setecentos e catorze reais) 

- PROGRAMA DE TRABALHO: 1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, 

Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica de Saúde, R$ 4.714,00 

no elemento de despesa 44905200: Equipamentos e Material 

Permanente, - VIGÊNCIA: até dia 31 de dezembro de 2026 - DATA 

DA ASSINATURA: 21 de maio de 2026.   

  

HELLEN MARIA MELO SILVA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:2981612B 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE7SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE7SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE7SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: PRO COMMERCE LTDA – CNPJ: 

41.766.420/0001-60. OBJETO: FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, CONFORME NOTA 

TÉCNICA CONASEMS – TRANSFERÊNCIA E TRANSPOSIÇÃO 

DOS SALDOS REMANESCENTES NAS CONTAS DE REPASSES 

FEDERAIS FUNDO A FUNDO – LEI COMPLEMENTAR N° 217 

DE 18 DE SETEMBRO DE 2025. - VALOR TOTAL: R$ 14.190,00 

(catorze mil, cento e noventa reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da 

Atenção Básica de Saúde, R$ 3.720,00 no elemento de despesa 

44905200: Equipamentos e Material Permanente, R$ 10.470,00 no 

elemento de despesa 44905200: Equipamentos e Material Permanente, 

- VIGÊNCIA: até dia 31 de dezembro de 2026- DATA DA 

ASSINATURA: 21 de maio de 2026.  

  

HELLEN MARIA MELO SILVA 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:4F1B1482 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE8SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE8SS 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE8SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: PRIME SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 

LTDA –CNPJ: 37.090.234/0001-87. OBJETO: FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 

CONFORME NOTA TÉCNICA CONASEMS – TRANSFERÊNCIA 

E TRANSPOSIÇÃO DOS SALDOS REMANESCENTES NAS 

CONTAS DE REPASSES FEDERAIS FUNDO A FUNDO – LEI 

COMPLEMENTAR N° 217 DE 18 DE SETEMBRO DE 2025. - 

VALOR TOTAL: R$ 52.453,00 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e 

cinquenta e três reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da 

Atenção Básica de Saúde, R$ 27.919,00 no elemento de despesa 

44905200: Equipamentos e Material Permanente, R$ 24.534,00 no 

elemento de despesa 44905200: Equipamentos e Material Permanente, 

- VIGÊNCIA: até dia 31 de dezembro de 2026- DATA DA 

ASSINATURA: 21 de maio de 2026. 

  

HELLEN MARIA MELO SILVA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde.  

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:DA2AC962 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE9SS 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1526PE9SS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00010.20260313/0001-86 - 

CONTRATO Nº 1526PE9SS - ORIGEM: Pregão Nº 1526PE- 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

CONTRATADA: NE ESTRUTURAS E TECNOLOGIA LTDA - 

CNPJ: 63.207.251/0001-61. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REALIZAR AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

E MATERIAIS PERMANENTES PARA ESTABELECIMENTOS 

DE SAÚDE, CONFORME NOTA TÉCNICA CONASEMS – 

TRANSFERÊNCIA E TRANSPOSIÇÃO DOS SALDOS 

REMANESCENTES NAS CONTAS DE REPASSES FEDERAIS 

FUNDO A FUNDO – LEI COMPLEMENTAR N° 217 DE 18 DE 

SETEMBRO DE 2025. - VALOR TOTAL: R$ 2.995,00 (dois mil, 

novecentos e noventa e cinco reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1002.10.301.0181.2.070 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da 

Atenção Básica de Saúde, R$ 2.995,00 no elemento de despesa 

44905200: Equipamentos e Material Permanente, - VIGÊNCIA: até 

dia 31 de dezembro de 2026 - DATA DA ASSINATURA: 16 de julho 

de 2026.  

  

HELLEN MARIA MELO SILVA –  
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde. 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:C84194E2 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1626PD1ADM 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1626PD1ADM 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00003.20260428/0002-60 - 

CONTRATO Nº 1626PD1ADM - ORIGEM: Dispensa Nº 1626PD - 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO - CONTRATADA.: GATEWAY SOLUCOES 

EM TECNOLOGIA CORPORATIVA LTDA OBJETO: Contratação 

de serviços de hospedagem em ambiente de computação em nuvem 

(Cloud Computing) para disponibilização, processamento e 

armazenamento de dados dos sistemas ASPEC e de Folha de 

Pagamento, visando atender às necessidades da Administração 

Municipal de Ipaporanga, com garantia de acesso contínuo, 

segurança, alto desempenho, integridade e disponibilidade das 

informações. - VALOR TOTAL: R$ 37.200,00 (trinta e sete mil, 

duzentos reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0301.04.122.0061.2.016 - Gestao Administrativa da Secretaria de 

Planejamento e Administracao, R$ 37.200,00 no elemento de despesa 

33903900: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 15 de maio 

de 2026.  

  

MARIA EDNA DUARTE OLIVEIRA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Planejamento e 

Administração. 

  

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:D6A4AE62 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO N. 24.07.2026/01. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.06.09.2 

 

Extrato de Contrato n. 24.07.2026/01. Pregão Eletrônico Nº 

2026.06.09.2. Partes: o Município de Ipaumirim, através da Secretaria 

Municipal de Saúde e a empresa CTX CAR ENGENHARIA 

PROJETOS LTDA. Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo 

Ambulância - Tipo A - Simples Remoção, destinado ao atendimento 

das necessidades do Hospital e Maternidade Maria José dos Santos, 

nos termos do Convênio n. 56/2026 - MAPP 5805, celebrado com o 

Governo do Estado do Ceará, através da Secretaria da Saúde, 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor 

Total do Contrato: R$ 159.900,00 (cento e cinquenta e nove mil 

novecentos reais). Vigência Contratual: 31 de dezembro de 2026. 

Signatários: Francisco Jerffeson Alencar Oliveira e Francisco Carlos 

Caldas Moura. Data de Assinatura do Contrato: 24 de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:DE44F423 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

014.26-CP- SEUMA 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IPUEIRAS – AVISO DE LICITAÇÃO. O Agente de Contratação 

deste município torna público que no dia 18 de agosto de 2026, as 

09h00, estará abrindo licitação na modalidade Concorrência 

Eletrônica Nº 014.26-CP- SEUMA via sistema da plataforma 

LICITAR DIGITAL: https://licitar.digital/ cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO 

TÉRMICO POR INCINERAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MEIO 

AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS/CE. O Edital estará 

disponível, nos sites http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/, 

https://licitar.digital/ , https://pncp.gov.br e 

http://www.ipueiras.ce.gov.br/. E-mail para contato/informações: 

cpl.ipueiras@gmail.com, das 08hs00min às 12hs00min e de 

13hs00min às 16hs00min. 31 de julho de 2026. Ipueiras/CE.  

  

MARCOS KLINSMAN OLIVEIRA MELO, 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Marcos Klinsman Oliveira Melo 

Código Identificador:56739721 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 115, DE 22 DE JULHO DE 2026. 

 

INSTITUI SERVIDÃO ADMINISTRATIVA 

SOBRE FAIXA DE IMÓVEL PARTICULAR 

DESTINADA À MANUTENÇÃO DE REDE 

PÚBLICA DE DRENAGEM PLUVIAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, no uso das 

atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas pelo artigo 

64, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 5 de abril de 

1990, e, 

CONSIDERANDO que compete ao Município promover a adequada 

drenagem urbana e executar obras de infraestrutura destinadas à 

proteção da população contra alagamentos e demais eventos 

decorrentes do escoamento inadequado das águas pluviais; 

CONSIDERANDO que, em 10 de abril de 2026, foi executada obra 

pública consistente na implantação de rede de drenagem pluvial na 

Rua Joelson Sousa Mota, Bairro Gil Bastos, mediante a instalação de 

aproximadamente 40 (quarenta) manilhas, visando solucionar 

problemas relacionados ao escoamento das águas pluviais; 

CONSIDERANDO que a execução da referida obra exigiu a 

utilização permanente de faixa integrante do imóvel matriculado sob o 

nº 527 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 

Irauçuba/CE, correspondente à área aproximada de 57,20m² 

(cinquenta e sete metros e vinte decímetros quadrados), conforme 

planta e memorial descritivo constantes do procedimento 

administrativo; 
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CONSIDERANDO que a área diretamente atingida pela intervenção 

é utilizada e explorada pelo Sr. Mariano Mota Ramos, impondo 

limitação permanente ao uso da referida faixa em razão da 

implantação da infraestrutura pública; 

CONSIDERANDO os elementos técnicos constantes do 

procedimento administrativo instaurado pela Secretaria Municipal da 

Infraestrutura – SEINFRA, especialmente a planta de localização, o 

memorial descritivo e o Laudo Técnico de Avaliação para Instituição 

de Servidão Administrativa; e 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar 

administrativamente a utilização da área atingida, assegurando a 

continuidade da prestação do serviço público e a observância das 

garantias legais asseguradas ao particular. 

DECRETA:  
Art. 1º. Fica instituída servidão administrativa sobre faixa 

correspondente a 57,20m² (cinquenta e sete metros e vinte 

decímetros quadrados), integrante do imóvel matriculado sob o nº 

527 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Irauçuba/CE, 

localizado na Rua Joelson Sousa Mota, Bairro Gil Bastos, no 

Município de Irauçuba/CE, destinada à manutenção da rede pública 

de drenagem pluvial implantada pelo Município de Irauçuba/CE. 

Parágrafo único. A área objeto da servidão administrativa 

corresponde à faixa identificada na planta e no memorial descritivo 

constantes do procedimento administrativo que fundamenta o presente 

Decreto. 

Art. 2º. A servidão administrativa instituída por este Decreto destina-

se exclusivamente à preservação, funcionamento, inspeção, 

manutenção, reparação, substituição, ampliação e demais intervenções 

necessárias ao adequado funcionamento da rede pública de drenagem 

implantada no local, facultado ao Município o acesso à área sempre 

que necessário ao desempenho dessas atividades. 

Art. 3º. A formalização da servidão administrativa dar-se-á mediante 

celebração de Termo de Servidão Administrativa entre o Município de 

Irauçuba/CE e o Sr. Mariano Mota Ramos, observadas as disposições 

deste Decreto e do procedimento administrativo correspondente. 

Art. 4º. Verificada a ocorrência de prejuízos patrimoniais decorrentes 

da implantação da rede pública de drenagem ou da instituição da 

servidão administrativa, a Secretaria Municipal da Infraestrutura – 

SEINFRA promoverá a competente avaliação técnica, mediante 

procedimento administrativo devidamente fundamentado, para 

apuração da existência, extensão e eventual necessidade de 

indenização. 

Art. 5º. A eventual indenização será precedida de composição 

consensual entre as partes, observados os princípios da legalidade, da 

razoabilidade, da proporcionalidade e do interesse público. 

Parágrafo único. Não sendo possível a composição consensual 

prevista no caput, o Município adotará as medidas judiciais cabíveis 

para a instituição da servidão administrativa e para a definição da 

eventual indenização devida, na forma da legislação aplicável. 

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:A1FE71B9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO GAB/PMI Nº 119, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

CONCEDE O TÍTULO DE MESTRE DA 

CULTURA DO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA AO 

SENHOR JOSÉ CARLOS MOTA (MESTRE ZÉ 

CARLOS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, no uso das 

atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas pelo artigo 

64, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 5 de abril de 

1990, e, 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 2.285, de 27 de julho de 

2026, instituiu o Título Honorífico de Mestre da Cultura do Município 

de Irauçuba, destinado ao reconhecimento e à valorização de pessoas 

que tenham contribuído de forma relevante para a preservação, 

promoção, difusão e transmissão dos saberes, fazeres, práticas e 

manifestações culturais que integram o patrimônio cultural material e 

imaterial do Município; 

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Cultura 

– CMC analisar as indicações, emitir parecer fundamentado e 

encaminhar ao Chefe do Poder Executivo a indicação dos candidatos 

aptos à concessão do Título Honorífico de Mestre da Cultura; 

CONSIDERANDO que, em reunião extraordinária realizada em 30 

de julho de 2026, o Conselho Municipal de Cultura – CMC, após 

análise da documentação apresentada e da trajetória de vida do Senhor 

José Carlos Mota, aprovou, por unanimidade, sua indicação para 

receber o Título Honorífico de Mestre da Cultura do Município de 

Irauçuba; 

CONSIDERANDO que José Carlos Mota, carinhosamente conhecido 

como Mestre Zé Carlos, construiu uma trajetória marcada pelo 

compromisso com a cultura popular irauçubense, destacando-se como 

guardião do reisado, músico, cantor, incentivador de artistas locais, 

liderança comunitária e transmissor dos saberes tradicionais às novas 

gerações, contribuindo decisivamente para a preservação do 

patrimônio cultural imaterial do Município; e 

CONSIDERANDO que sua história de vida representa relevante 

legado cultural para o Distrito de Missi, assim como para todo o 

Município de Irauçuba, constituindo exemplo de dedicação às 

tradições populares, à religiosidade, à música regional, à cultura 

sertaneja e ao fortalecimento da identidade cultural irauçubense. 

DECRETA:  
Art. 1º. Fica concedido ao Senhor JOSÉ CARLOS MOTA, conhecido 

popularmente como Mestre Zé Carlos, o Título de Mestre da Cultura 

do Município de Irauçuba, em reconhecimento à sua notável 

contribuição para a preservação, valorização, promoção e transmissão 

da cultura popular e do patrimônio cultural imaterial do Município. 

Art. 2º. A Secretaria da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer 

promoverá o registro da presente concessão no Cadastro Oficial dos 

Mestres da Cultura do Município de Irauçuba, na forma da Lei 

Municipal nº 2.285, de 27 de julho de 2026. 

Art. 3º. O Diploma de Mestre da Cultura do Município de Irauçuba 

será entregue ao homenageado em ato público e solene promovido 

pelo Poder Executivo Municipal, observado o disposto na Lei 

Municipal nº 2.285, de 27 de julho de 2026. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:5E0BD194 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 708, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 96, da Lei 507, de 09 de 

junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba; 

CONSIDERANDO o Requerimento da parte interessada, 

CONSIDERANDO que a licença-prêmio é um direito garantido aos 

servidores públicos nos termos da legislação municipal vigente, como 

forma de reconhecimento pelos anos de serviço prestados com 

assiduidade e dedicação; 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder LICENÇA PRÊMIO a Servidora RITA 

DUARTE RODRIGUES, ocupante do cargo efetivo de 

ATENDENTE MÉDICO-ODONTOLOGICO, Matrícula: 0105392, 

pelo período de 03/08/2026 à 03/11/2026. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
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PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B65649CE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 709, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 96, da Lei 507, de 09 de 

junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba; 

CONSIDERANDO o Requerimento da parte interessada, 

CONSIDERANDO que a licença-prêmio é um direito garantido aos 

servidores públicos nos termos da legislação municipal vigente, como 

forma de reconhecimento pelos anos de serviço prestados com 

assiduidade e dedicação; 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder LICENÇA PRÊMIO a Servidora ANTONIA 

CARNEIRO RODRIGUES, ocupante do cargo efetivo de 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, Matrícula: 0600725, pelo 

período de 03/08/2026 à 03/11/2026. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:93FEA497 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 710, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 96, da Lei 507, de 09 de 

junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba; 

CONSIDERANDO o Requerimento da parte interessada, 

CONSIDERANDO que a licença-prêmio é um direito garantido aos 

servidores públicos nos termos da legislação municipal vigente, como 

forma de reconhecimento pelos anos de serviço prestados com 

assiduidade e dedicação; 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder LICENÇA PRÊMIO a Servidora IVONILDE 

RODRIGUES BATISTA, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, Matrícula: 0106097, pelo período de 

03/08/2026 à 03/11/2026. 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:547346A9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 711, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Exonerar o Sr. JOÃO BATISTA SOUSA, do cargo de 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DE SEGURANÇA CIDADÃ, 

integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA DE 

GOVERNO, PLANEJAMENTO E SEGURANÇA CIDADÃ. 
  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:C731A94B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 712, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.213, de 27 de fevereiro de 

2026, a Lei Municipal nº 2.269, de 2 de julho de 2026, e suas 

alterações posteriores, que tratam da Estrutura Administrativa da 

Administração Direta do Município de Irauçuba. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° Exonerar a Sra. LIVIA SAMARA MOTA FERNANDES, 

do cargo de DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 

REGULAÇÃO, integrante da estrutura organizacional da 

SECRETARIA DA SAÚDE. 
  

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:FA2E4CD5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 713, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

ESTABILIDADE DE SERVIDOR AVALIADO E 

APROVADO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, e 

CONSIDERANDO que a servidora Antonia Kecia Batista 

Rodrigues, titular do Cargo de Técnico em Enfermagem, ao qual 

ascendeu por aprovação em concurso público de provas e títulos, foi 

empossada em 22 de março de 2023; 

CONSIDERANDO que transcorreu o lapso de três anos de efetivo 

exercício, previsto no art. 41 da Constituição Federal, para aquisição 

da estabilidade, mediante condições; 

CONSIDERANDO a avaliação da servidora, na forma do art. 41, § 

4º da Constituição Federal, Portaria nº 1.236/2023, e Estatuto dos 
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Servidores Públicos (Lei nº 507/2006), auferindo média de avaliação 

superior a sete pontos, na forma da legislação específica; 

RESOLVE, 
Art. 1º - Fica concedida estabilidade funcional, à servidora 

ANTONIA KECIA BATISTA RODRIGUES, Matrícula nº 

0920004, titular do cargo de Técnico em Enfermagem, por cumprir 

satisfatoriamente todos os requisitos exigidos para a condição de 

servidor estável. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:EDD6E87F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 714, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

ESTABILIDADE DE SERVIDOR AVALIADO E 

APROVADO EM ESTÁGIO PROBATÓRIO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, e 

CONSIDERANDO que o servidor João Sousa Gonçalves, titular do 

Cargo de Professor do Ensino Fundamental - Pedagogia, ao qual 

ascendeu por aprovação em concurso público de provas e títulos, foi 

empossada em 22 de março de 2023; 

CONSIDERANDO que transcorreu o lapso de três anos de efetivo 

exercício, previsto no art. 41 da Constituição Federal, para aquisição 

da estabilidade, mediante condições; 

CONSIDERANDO a avaliação do servidor, na forma do art. 41, § 4º 

da Constituição Federal, Portaria nº 1.236/2023, e Estatuto dos 

Servidores Públicos (Lei nº 507/2006), auferindo média de avaliação 

superior a sete pontos, na forma da legislação específica; 

RESOLVE, 
Art. 1º - Fica concedida estabilidade funcional, ao servidor JOÃO 

SOUSA GONÇALVES, Matrícula nº 0920012, titular do cargo de 

Professor do Ensino Fundamental II – Ref. 6, na área de 

Pedagogia, por cumprir satisfatoriamente todos os requisitos exigidos 

para a condição de servidor estável. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:4B6A1CCF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 715, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA/CE, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Municipal, promulgada em 5 de abril de 1990. 

CONSIDERANDO a necessidade de implementação, adequação e 

fortalecimento da política municipal de segurança pública e proteção 

social integrada, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela 

Lei Federal n° 13.675, de 11 de junho de 2018, que institui o Sistema 

Único de Segurança Pública – SUSP; 

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração do Plano Municipal 

de Segurança Pública e Proteção Social Integrada como instrumento 

de planejamento estratégico, gestão, monitoramento e avaliação das 

ações voltadas à prevenção da violência, redução da criminalidade e 

promoção da cultura de paz no âmbito do Município de Irauçuba/CE; 

CONSIDERANDO a importância da atuação intersetorial entre os 

diversos órgãos e secretarias municipais para a construção de políticas 

públicas eficientes, baseadas em evidências, planejamento técnico e 

governança colaborativa; e 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir comissão específica 

responsável pela coordenação, formulação, acompanhamento e 

validação dos trabalhos técnicos necessários à elaboração do Plano 

Municipal de Segurança Pública e Proteção Social Integrada do 

Município de Irauçuba/CE. 

RESOLVE: 
Art. 1°. Fica instituída a Comissão Intersetorial de Adequação, 

Formulação e Acompanhamento do Plano Municipal de 

Segurança Pública e Proteção Social Integrada (CIFAP), no 

âmbito do Município de Irauçuba/CE, órgão colegiado de natureza 

transitória e dotado de poder de requisição interna, encarregado de 

coordenar a reestruturação do planejamento estratégico decenal de 

segurança cidadã e proteção social deste ente. 

Art. 2°. A CIFAP atuará como o núcleo focal de articulação 

burocrática e metodológica local, competindo-lhe processar o 

alinhamento do Município junto aos sistemas da União, visando a 

superação integral de inconformidades técnicas e documentais. 

Art. 3°. Compete à Comissão Intersetorial (CIFAP), sob pena de 

responsabilidade funcional de seus integrantes e paralisação dos 

fluxos de captação de recursos federais: 

I - Fornecer, coligir e chancelar as informações locais de campo, 

dados estatísticos criminais e manchas de criminalidade por 

logradouro junto aos órgãos de segurança atuantes na circunscrição do 

Município de Irauçuba; 

II - Realizar o inventário e o diagnóstico situacional do efetivo da 

vigilância patrimonial e mapeamento dos prédios públicos 

vulneráveis; 

III - Submeter à validação do Conselho Municipal de Segurança 

Pública e Defesa Social (CONSEM) as metas e eixos táticos 

preliminares do plano estratégico; e 

IV - Conduzir os trabalhos técnicos de modo a viabilizar a edição do 

respectivo Decreto de homologação do Plano Municipal de Segurança 

Pública e Proteção Social Integrada do Município. 

Art. 4°. Os trabalhos intelectuais de engenharia consultiva, a 

modelagem metodológica, a estruturação das justificativas nas 

plataformas federais e a redação final do Plano Decenal serão 

assessorados de forma integral pela consultoria técnica especializada, 

à qual fica assegurado o livre acesso e a primazia no manuseio dos 

dados locais coligidos. 

Art. 5°. Fica estipulado o prazo peremptório de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da publicação desta Portaria, para que a CIFAP 

conclua integralmente as suas atividades e realize a entrega do Plano 

Municipal Descentralizado à Chefia do Poder Executivo, admitida 

uma única prorrogação por igual período mediante justificativa 

técnica expressa. 

Art. 6°. A Comissão Intersetorial (CIFAP) será composta pelos 

representantes dos eixos administrativos oficiais do Município, 

formalmente designados por este ato, sendo: 

I – Francisco Carlito Araújo, representante do Gabinete da Prefeita, 

que a presidirá; 

II – Gabriel Tavares de Lacerda Neto, representante da Secretaria de 

Finanças; 

III – Luziane de Ávila Mesquita, representante da Secretaria de 

Inclusão e Promoção Social, encarregado de subsidiar dados; e 

IV – Carlos Eduardo Oliveira Bastos, representante da Secretaria de 

Infraestrutura, encarregado do fornecimento imediato dos mapas 

viários e laudos técnicos de engenharia. 

Parágrafo único. A participação nas atividades da CIFAP é 

considerada serviço público relevante, não ensejando qualquer espécie 

de remuneração ou acréscimo pecuniário aos seus membros. 

Art. 7°. Fica estabelecido o regime de estrita urgência administrativa, 

determinando-se o prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias para que 

as pastas setoriais emitam e entreguem à consultoria todos os laudos, 

mapas e relatórios de diagnóstico exigidos no artigo 3° desta Portaria, 

sob pena de apuração de responsabilidade funcional. 

Art. 8°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogada as disposições contrárias. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  
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Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:A4B5375C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

REPUBLICADO POR ERRO MATERIAL - PORTARIA 

GAB/PMI N° 703, DE 27 DE JULHO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E SEUS 

RESPECTIVOS SUPLENTES PARA COMPOR O 

CONSELHO MUNICIPAL DA PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL – COMPDEC, NO BIÊNIO 2025-

2027, MANTENDO TODOS OS EFEITOS DA 

PORTARIA N° 466/2026. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o Art. 9° da Lei Municipal n° 923 de 18 de junho 

de 2012, que cria a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil (COMPDEC) do Município de Irauçuba. 

CONSIDERANDO que a Portaria nº 466, de 13 de abril de 2026, 

anteriormente editada, produziu efeitos regulares até a presente data, 

sendo necessária sua revogação apenas para fins de substituição de 

membros do conselho. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Nomear os membros titulares que compõem as 

representações governamentais e não governamentais no Conselho 

Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, do Município de 

Irauçuba, para o biênio de 2025/2027, conforme descrito abaixo: 

  

PRESIDENTE: Maria Josiane Carneiro Braga 

VICE PRESIDENTE: Antonio Genilton Lopes Martins 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL, MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HIDRICOS:  
Maria Josiane Carneiro Braga 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO:  
Marcos Thiago Ferreira da Silva 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DA INCLUSÃO E 

PROMOÇÃO SOCIAL: 
Antonio Genilton Lopes Martins 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Domingos Pereira de Sousa Neto 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
Luiz Roberto Rodrigues Mota 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE JUVENTUDE, 

CULTURA, ESPORTE E LAZER 
Antonio Juciano Souza Lopes 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE GOVERNO, 

PLANEJAMENTO E SEGURANÇA CIDADÃ 
José Vagner Mesquita Ferreira 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
Luiz Avelino Costa Ramos 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DA SAÚDE 
Silva Helena Monte Fernandes 

  

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 
José Anastácio Brandão dos Santos 

  

REPRESENTANTE DA CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO 
Raquel Mota Gomes 

  

REPRESENTANTE DO GABINETE DA PREFEITA 
Francisco Carlito Araújo 

REPRESENTANTE DA EMATERCE:  
Francisco Junior Mota Taveira 

  

REPRESENTANTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

IRAUÇUBA:  
João Batista Sousa Silva 

  

REPRESENTANTE DE ENTIDADES RELIGIOSAS:  
Altamiro Dias Rodrigues 

  

REPRESENTANTE DOS ORGÃOS NÃO 

GOVERNAMENTAIS: 
Antônio Adriano Moreira Sousa 

  

REPRESENTANTE DA FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES 

DE IRAUÇUBA:  
Raimundo Rosa Julião 

  

REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS TRABALHADORES 

RURAIS DE IRAUÇUBA:  
Luís das Chagas do Vale 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições contrárias, especialmente a Portaria n° 

466, de 13 de abril de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:E5DD29E3 

 
SECRETARIA DA JUVENTUDE,CULTURA,ESPORTE E 

LAZER 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

2026.07.28.01– SEJUV 
  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.27.01 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços artísticos, compreendendo a realização de 01 (uma) 

apresentação musical da Banda Forró Medoin, com duração exata de 

90 (noventa) minutos, em celebração ao Aniversário do Distrito de 

Missí, no Município de Irauçuba/CE, a realizar-se no dia 31 de julho 

de 2026. Contratada: FORRÓ MEDOIN PRODUÇÕES E EVENTOS 

LTDA. VALOR GLOBAL: R$ 100.000,00 (cem mil reais). Assina 

pela Contratada: Romulo Meneses da Silva. Data de Assinatura do 

Contrato: 28 de julho de 2026. Vigência do Contrato: 30 (trinta) dias, 

a partir de sua assinatura. Contratante: Secretaria da Juventude, 

Cultura, Esporte e Lazer. Assina pela Contratante: Taylan Ítallo 

Vasconcelos Barbosa. Dotação Orçamentária: 2601 13 392 0025 

2.085 – Realização de Eventos Culturais e de Tradição Popular, pagos 

com recursos não vinculados de impostos (Fonte 1500000000). 

Elemento e subelemento: 3.3.90.39.00/ 3.3.90.39.23. 

  

Irauçuba/CE, 28 de julho de 2026 –  

  

TAYLAN ÍTALLO VASCONCELOS BARBOSA – 
Secretário da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer. 
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Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:14CC6CC1 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO 4º TERMO ADITIVO – 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2025 – OBJETO: 

Operacionalização da Gestão e execução das atividades e serviços de 

Saúde a serem desenvolvidos no Hospital Municipal Dr. Pedro de 

Castro Marinho. CONTRATADA: INSTITUTO DE EXCELÊNCIA 

EM SAÚDE PÚBLICA – IESP. ASSINA PELA CONTRATADA: 

Paulo Rozaes Júnior. CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

SAÚDE. ASSINA PELA CONTRATANTE: Hérica Oliveira 

Pinheiro. MOTIVO: Acréscimo. FUNDAMETAÇÃO LEGAL: Art. 

124, inciso II alínea “d” da Lei Federal nº 14.133/2021. DATA DE 

ASSINATURA DO ADITIVO: 01 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:0576BD32 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260468 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260468 

  

ORIGEM.....................: INEXIGIBILIDADE Nº I-0012026-SECUL 

  

CONTRATANTE........: Secret.Municipal de Cultura e Turismo 

  

CONTRATADA(O).....: FERNANDINHA PRODUÇÕES LTDA 

  

OBJETO......................: Contratação da banda FERNANDINHA para 

a programação em comemoração aos 161 anos de emancipação 

política de Jaguaretama-CE, cuja apresentação realizar-se-á no dia 29 

de agosto de 2026 

  

VALOR TOTAL................: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1701.133920064.2.125 Promoção de Festividades Culturais, Cívi cas 

e da Memória Política , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros 

serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.23 Festividades e 

homenagens, no valor de R$ 250.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 31 de Julho de 2026 a 31 de Dezembro de 

2026 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 31 de Julho de 2026 

  

BARBARA RODRIGUES PEREIRA TEOFILO 
Secret.municipal de Cultura e Turismo 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:25B23DDF 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260469 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260469 

  

ORIGEM.....................: INEXIGIBILIDADE Nº I-0022026-SECUL 

  

CONTRATANTE........: Secret.Municipal de Cultura e Turismo 

  

CONTRATADA(O).....: FORRÓ MEDOIN SHOWS LTDA 

  

OBJETO......................: Contratação do SHOW FORRÓ MEDOIN 

para a programação em comemoração aos 161 anos de emancipação 

política de Jaguaretama. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1701.133920064.2.125 Promoção de Festividades Culturais, Cívi cas 

e da Memória Política , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros 

serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.23 Festividades e 

homenagens, no valor de R$ 100.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 31 de Julho de 2026 a 31 de Dezembro de 

2026 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 31 de Julho de 2026 

  

BARBARA RODRIGUES PEREIRA TEOFILO 
Secret. Municipal de Cultura e Turismo 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:DDE7AE0F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0001 

 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0001, 

oriundo do processo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.04.13.1. PARTE: O Município de Jardim, através da Secretaria 

Municipal de Administração e a empresa PUBLITEC SERVICOS E 

LOCACOES LTDA. OBJETO: LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS 

COM MANUTENÇÃO, RECARGAS E SUPORTE TÉCNICO, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, 

conforme especificações constantes no Edital. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: 11.580,00 (onze mil quinhentos e oitenta reais). 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

Luiz Pereira Lemos e Francisco Valmir Bezerra Junior. 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:91F2BEC1 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0002 

 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0002, 

oriundo do processo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.04.13.1. PARTE: O Município de Jardim, através da Secretaria 

Municipal de Agric. Serv. Rurais e Recursos Hídricos e a empresa 

PUBLITEC SERVICOS E LOCACOES LTDA. OBJETO: 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS COM MANUTENÇÃO, 

RECARGAS E SUPORTE TÉCNICO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRIC. 

SERV. RURAIS E RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM/CE, conforme especificações constantes no Edital. 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: 5.280,00 (cinco mil duzentos e 

oitenta reais). VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses. 

SIGNATÁRIOS: Francislandio Juvenal Pereira e Francisco Valmir 

Bezerra Junior. 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:84E0C507 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0003 

 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0003, 

oriundo do processo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.04.13.1. PARTE: O Município de Jardim, através da Secretaria 

Municipal de Finanças e a empresa PUBLITEC SERVICOS E 

LOCACOES LTDA. OBJETO: LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS 

COM MANUTENÇÃO, RECARGAS E SUPORTE TÉCNICO, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM/CE, conforme especificações constantes no Edital. 

VALOR TOTAL DO CONTRATO: 14.496,00 (quatorze mil 

quatrocentos e noventa e seis reais). VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: Francisco Antonio Coutinho e 

Francisco Valmir Bezerra Junior. 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:DD516A89 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0004 

 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0004, 

oriundo do processo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.04.13.1. PARTE: O Município de Jardim, através do Gabinete 

do Prefeito e a empresa PUBLITEC SERVICOS E LOCACOES 

LTDA. OBJETO: LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS COM 

MANUTENÇÃO, RECARGAS E SUPORTE TÉCNICO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DO 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, conforme 

especificações constantes no Edital. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: 4.776,00 (quatro mil setecentos e setenta e seis reais). 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

Claudionor Santos Couto Roriz Junior e Francisco Valmir Bezerra 

Junior. 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:80E59E8C 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0005 

 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N°2026.07.30-0005, 

oriundo do processo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.04.13.1. PARTE: O Município de Jardim, através da Secretaria 

Municipal do Meio Amb. e Desenv. Sustentável e a empresa 

PUBLITEC SERVICOS E LOCACOES LTDA. OBJETO: 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS COM MANUTENÇÃO, 

RECARGAS E SUPORTE TÉCNICO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE MEIO AMB. E 

DESENV. SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, 

conforme especificações constantes no Edital. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: 2.868,00 (dois mil oitocentos e sessenta e oito reais). 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

Alice Agostinho Freire da Rocha e Francisco Valmir Bezerra Junior. 

  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:CBA8599F 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2 

 

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e a Pessoa 

Jurídica JULIO CESAR SOARES DA SILVA. Objeto: Trata-se de 

Termo Aditivo ao Contrato Administrativo firmado em 25 de junho 

de 2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 

HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA DE VEÍCULOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente instrumento 

será regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da Lei Federal 

n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo. Signatários: Zilderleni Barbosa 

Felizardo Cruz e Julio Cesar Soares da Silva 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E DO TRABALHO e a Pessoa Jurídica JULIO CESAR 

SOARES DA SILVA. Objeto: Trata-se de Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo firmado em 25 de junho de 2024, PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA HIGIENIZAÇÃO E 

LIMPEZA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO TRABALHO DO 

MUNICÍPIO DE JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente 

instrumento será regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da 

Lei Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) 

meses, o prazo de vigência do Contrato Administrativo. Signatários: 

Erica Lorena da Silva Pereira e Julio Cesar Soares da Silva. 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAEJ e 

a Pessoa Jurídica JULIO CESAR SOARES DA SILVA. Objeto: 

Trata-se de Termo Aditivo ao Contrato Administrativo firmado em 25 

de junho de 2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

PARA HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA DE VEÍCULOS DO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAEJ DO 

MUNICÍPIO DE JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente 

instrumento será regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da 

Lei Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) 

meses, o prazo de vigência do Contrato Administrativo. Signatários: 

Aureliano Filgueira do Nascimento e Julio Cesar Soares da Silva. 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e a 

Pessoa Jurídica JULIO CESAR SOARES DA SILVA. Objeto: Trata-

se de Termo Aditivo ao Contrato Administrativo firmado em 25 de 

junho de 2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

PARA HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA DE VEÍCULOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente 

instrumento será regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da 

Lei Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) 



Ceará , 03 de Agosto de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4022 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               39 

 

meses, o prazo de vigência do Contrato Administrativo. Signatários: 

Francisca Luziana dos Santos e Julio Cesar Soares da Silva. 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e a Pessoa Jurídica 

JULIO CESAR SOARES DA SILVA. Objeto: Trata-se de Termo 

Aditivo ao Contrato Administrativo firmado em 25 de junho de 2024, 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 

HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA DE VEÍCULOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente instrumento será 

regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da Lei Federal n.º 

14.133/21, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, 

justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência 

do Contrato Administrativo. Signatários: Fabiana Barros de Araújo 

Filgueira e Julio Cesar Soares da Silva. 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: GABINETE DO PREFEITO e a Pessoa Jurídica JULIO 

CESAR SOARES DA SILVA. Objeto: Trata-se de Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo firmado em 25 de junho de 2024, PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA HIGIENIZAÇÃO E 

LIMPEZA DE VEÍCULOS DO GABINETE DO PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente 

instrumento será regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da 

Lei Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) 

meses, o prazo de vigência do Contrato Administrativo. Signatários: 

Claudionor Santos Couto Roriz Junior e Julio Cesar Soares da Silva. 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS e a Pessoa Jurídica JULIO CESAR SOARES 

DA SILVA. Objeto: Trata-se de Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo firmado em 25 de junho de 2024, PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA HIGIENIZAÇÃO E 

LIMPEZA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO 

MUNICÍPIO DE JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente 

instrumento será regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da 

Lei Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) 

meses, o prazo de vigência do Contrato Administrativo. Signatários: 

Urias Cavalcante Novais Tavares e Julio Cesar Soares da Silva. 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

SERVIÇOS RURAIS E RECURSOS HÍDRICOS e a Pessoa Jurídica 

JULIO CESAR SOARES DA SILVA. Objeto: Trata-se de Termo 

Aditivo ao Contrato Administrativo firmado em 25 de junho de 2024, 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.05.27.2, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 

HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA DE VEÍCULOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, SERVIÇOS 

RURAIS E RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM/CE. Do Fundamento Legal: O presente instrumento será 

regido pelas disposições dos Arts. 105, 106, 107 da Lei Federal n.º 

14.133/21, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, 

justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência 

do Contrato Administrativo. Signatários: Francislandio Juvenal 

Pereira e Julio Cesar Soares da Silva. 

Data de assinatura: 25 de junho de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:84196D6B 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATOS DOS TERMOS ADITIVOS - PRAZO AOS 

CONTRATOS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.12.1. 

 

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao CONTRATO Nº 

2025.07.09-0001, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.12.1. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e a 

pessoa jurídica FRANCISCO G LOSSIO NETO. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL, 

BASEADO EM SERVIDOR IP COM SOFTWARE 

COMPLETO, INCLUINDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

TROCA DE EQUIPAMENTOS QUANDO NECESSÁRIOS 

DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO DE 

JARDIM/CE. Do fundamento legal: O presente instrumento será 

regido pelas disposições dos Arts. 106, 107 da Lei Federal n.º 

14.133/21, e suas alterações posteriores. Do aditamento: As partes, 

justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência 

do Contrato Administrativo. Signatários: Francisca Luziana dos 

Santos e Francisco Gondim Lóssio Neto. 

  

Data de publicação, 09 de julho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao CONTRATO Nº 

2025.07.09-0002, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.12.1. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e a pessoa jurídica 

FRANCISCO G LOSSIO NETO. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL, BASEADO EM 

SERVIDOR IP COM SOFTWARE COMPLETO, INCLUINDO 

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TROCA DE 

EQUIPAMENTOS QUANDO NECESSÁRIOS DESTINADO A 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARDIM/CE. Do fundamento 

legal: O presente instrumento será regido pelas disposições dos Arts. 

106, 107 da Lei Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. 

Do aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) 

meses, o prazo de vigência do Contrato Administrativo. Signatários: 

Fabiana Barros de Araújo Filgueira e Francisco Gondim Lóssio Neto. 

  

Data de publicação, 09 de julho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao CONTRATO Nº 

2025.07.09-0003, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.12.1. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e a pessoa 

jurídica FRANCISCO G LOSSIO NETO. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL, 

BASEADO EM SERVIDOR IP COM SOFTWARE 

COMPLETO, INCLUINDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

TROCA DE EQUIPAMENTOS QUANDO NECESSÁRIOS 

DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JARDIM/CE. 
Do fundamento legal: O presente instrumento será regido pelas 

disposições dos Arts. 106, 107 da Lei Federal n.º 14.133/21, e suas 

alterações posteriores. Do aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência do Contrato 

Administrativo. Signatários: Antonio Luiz de Santana Neto e 

Francisco Gondim Lóssio Neto. 

  

Data de publicação, 09 de julho de 2026. 
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Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao CONTRATO Nº 

2025.07.09-0004, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.12.1. 

Partes: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

JARDIM - SAAEJ, e a pessoa jurídica FRANCISCO G LOSSIO 

NETO. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SISTEMA DE 

TELEFONIA DIGITAL, BASEADO EM SERVIDOR IP COM 

SOFTWARE COMPLETO, INCLUINDO INSTALAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E TROCA DE EQUIPAMENTOS QUANDO 

NECESSÁRIOS DESTINADO A ATENDER AS 

NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE JARDIM - SAAEJ DE JARDIM/CE. Do 

fundamento legal: O presente instrumento será regido pelas 

disposições dos Arts. 106, 107 da Lei Federal n.º 14.133/21, e suas 

alterações posteriores. Do aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência do Contrato 

Administrativo. Signatários: Aureliano Filgueira Nascimento e 

Francisco Gondim Lóssio Neto. 

  

Data de publicação, 09 de julho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao CONTRATO Nº 

2025.07.09-0005, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.12.1. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENV. SOCIAL E DO 

TRABALHO, e a pessoa jurídica FRANCISCO G LOSSIO NETO. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE SISTEMA DE TELEFONIA 

DIGITAL, BASEADO EM SERVIDOR IP COM SOFTWARE 

COMPLETO, INCLUINDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

TROCA DE EQUIPAMENTOS QUANDO NECESSÁRIOS 

DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENV. SOCIAL E DO 

TRABALHO DE JARDIM/CE. Do fundamento legal: O presente 

instrumento será regido pelas disposições dos Arts. 106, 107 da Lei 

Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores. Do aditamento: 

As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo. Signatários: Erica Lorena da 

Silva Pereira e Francisco Gondim Lóssio Neto. 

  

Data de publicação, 09 de julho de 2026. 

  

Extrato do TERMO ADITIVO - PRAZO ao CONTRATO Nº 

2025.07.09-0006, PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.05.12.1. 

Partes: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA SERV. 

RURAIS E REC. HÍDRICOS e a pessoa jurídica FRANCISCO G 

LOSSIO NETO. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SISTEMA DE 

TELEFONIA DIGITAL, BASEADO EM SERVIDOR IP COM 

SOFTWARE COMPLETO, INCLUINDO INSTALAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E TROCA DE EQUIPAMENTOS QUANDO 

NECESSÁRIOS DESTINADO A ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA SERV. RURAIS E REC. HÍDRICOS DE 

JARDIM/CE. Do fundamento legal: O presente instrumento será 

regido pelas disposições dos Arts. 106, 107 da Lei Federal n.º 

14.133/21, e suas alterações posteriores. Do aditamento: As partes, 

justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em prorrogar por 12 (doze) meses, o prazo de vigência 

do Contrato Administrativo. Signatários: Francislandio Juvenal 

Pereira e Francisco Gondim Lóssio Neto. 

  

Data de publicação, 09 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:A549B800 

 
LICITAÇÃO 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL - INEXIGIBILIDADE 

Nº 2025.08.12.01 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que fica rescindido, o Contrato 

Administrativo, no qual a empresa DIOCESE DO CRATO 

(PAROQUIA SANTO ANTONIO DE JARDIM) inscrita no CNPJ 

sob o n° 07.386.659/0054-89, tinha por objeto o LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 

TEMPORÁRIAS DA ESCOLA DR. ROMÃO SAMPAIO, 

LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO, ENQUANTO A 

MESMA PASSA POR PERÍODO DE REFORMA, EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, provenientes do 

INEXIGIBILIDADE Nº 2025.08.12.01 A presente rescisão se dá por 

acordo entre as partes, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO e DIOCESE DO CRATO (PAROQUIA SANTO 

ANTONIO DE JARDIM), tendo em vista a solicitação da Secretária, 

com base no Art. 138, II, da Lei Federal Nº. 14.133/21. 

  

Jardim/CE, 15 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:A248E51F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS  

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SEGUNDO ADITIVO 

 

A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do Município de 

MADALENA torna público o extrato do SEGUNDO Aditivo ao 

Contrato Nº 2506.01/2025 - OBRAS, decorrente do processo 

licitatório da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0904.03/2025 - 

CE – OBRAS, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0404.01/2025 – 

OBRAS, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE SISTEMAS 

DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DAS LOCALIDADES DE 

ASSENTAMENTO QUIETO E ASSENTAMENTO PAU FERRO 

NO MUNICÍPIO DE MADALENA - CEARÁ. 

  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS 

  

CONTRATADA: CONJASF CONSTRUTORA DE AÇUDAGEM 

LTDA 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: O prazo de vigência do contrato será 

prorrogado pelo período de 12 (doze) meses. 

Portanto, terá vigência de 25 de Junho de 2026 a 25 de Junho de 2027. 

ASSINA PELA CONTRATADA: ANA MARIA CHAGAS 

FACUNDO; 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: CRISTIANO BARROS UCHOA. 

  

MADALENA- CE, 25 de Junho de 2026. 

  

CRISTIANO BARROS UCHOA 
Secretario de Obras e Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Maria Andressa Martins de Oliveira 

Código Identificador:C93BAF29 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

15/2026/GAB 

 

O ordenador de despesas do Gabinete do Prefeito de Municipal de 

Mauriti, faz publicar o extrato resumido do processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 15/2026/GAB. OBJETO: 

Contratação de show artístico católico com apresentação do PADRE 

MONTEIRO, a ser realizado no dia 23 de agosto de 2026, no 

Município de Mauriti/CE, como parte das festividades alusivas ao 
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aniversário de emancipação política do município, conforme 

especificações do Termo de Referência. CONTRATADO: S 

MONTEIRO DA SILVA, inscrita no CNPJ nº 53.009.301/0001-42. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0201.04.122.0045.2.007-Programa 

de Apoio às festividades Oficiais do Município; ELEMENTO DE 

DESPESAS: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa 

Jurídica.; FONTE DE RECURSO: 150000000 – Recursos não 

vinculados de impostos. VALOR GLOBAL: R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). FUNDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art. 72, 

da Lei nº 14.133/2021.  

  

Mauriti/CE, 31 de julho de 2026.  

  

RITA LIGIANNE GONÇALVES DE ARAÚJO,  
Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:B3AB43AB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 630 

 

PORTARIA 630 
  

RECONDUZ E NOMEIA MEMBROS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL – COMSEA 

MAURITI – CEARÁ E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

JOÃO PAULO FURTADO, PREFEITO MUNICIPAL DE 

MAURITI, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, etc. 
  

RESOLVE:   

Art. 1° RETIFICAR A PORTARIA N° 623, que NOMEIA 

MEMBROS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL – COMSEA LISTADOS ABAIXO, COM EFEITO 

A PARTIR DE 17 /06/2026 ATÉ 17/06/2028: 

  

ORGÃOS GOVERNAMENTAIS 
  

Secretaria Municipal de Agricultura: 
Edelwass Barbosa Alves– Titular 

Cícero Humberto da Costa – Suplente  

  

Secretaria Municipal de Educação: 

Gilberto Juca da Silva – Titular 

Hosiana Maria Silva Maia Lacerda - Suplente 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social:  
Claudia Fernanda Moreira – Titular 

Maria Tamires Cruz Figueiredo– Suplente 

  

Secretaria Municipal de Saúde: 
Maria Aparecida da Silva – Titular 

Luan Rudierd Severo Duarte - Suplente 

  

ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAL:  
  

Sindicato dos Servidores Municipais de Mauriti:  
Magelba Maria Martins Leite - Titular 

Geane Ribeiro de Sousa – Suplente 

Pastoral da Criança:  
Cícera Maria Rodrigues Romão – Titular 

ervasiana Almeida de Souza Nascimento – Suplente  

Representante de Associação ou entidades que atue na área  
Tatiana Pinto Cardoso- Titular 

Maria Reiva Sampaio de Moraes – Suplente 

  

Associação João Alexandre  
Cícera Higino Paixão – Titular 

Solange Alvino Paixão – Suplente 

  

Sindicato dos Trabalhadores (as) Rurais de Mauriti:  
Clarinda Marques da Silva Linhares – Titular 

Luiz Raimundo dos Santos – Suplente 

  

Representante de Associação de produtores ou congêneres: 
  

Ana Paula Inácio da Silva – Titular 

Afonso Verônica de Lima – Suplente 

  

Paróquia Imaculada Conceição:  
Maria Neide Caetano – Titular 

Augusto Pereira da Silva Neto – Suplente 

  

Igreja Batista da convenção  
Jocian Almeida de Sousa – Titular 

Anderson Gomes da Silva – Suplente 

  

Art. 2° Esta PORTARIA entra em vigor nesta data, devendo ser 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Mauriti. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal, de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:229F3222 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº631/GP/2026 

 

PORTARIA Nº631/GP/2026 
  

NOMEIA MEMBRO PARA COMPOR O 

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITO DA 

PESSOA IDOSA DE MAURITI - CEARÁ E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI-CE, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação, 

  

RESOLVE:  
  

ART.1° NOMEAR MEMBROS GOVERNAMENTAIS E NÃO 

GOVERNAMENTAIS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDPI 2026/2028 CONFORME 

SEGUEM; 

  

ORGÃOS GOVERNAMENTAIS  
  

REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO 

SOCIAL E DO TRABALHO  
Titular – Lucia Dantas de Caldas 

Suplente – Jessica Coelho dos Santos 

REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
Titular – Augusto Pereira da Silva Neto 

Suplente – Argemiro José Sousa Neto 

REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
Titular – Mauritânia Batista Marques 

Suplente – Maria Sueli Pereira da Silva 

REPRESENTANTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Titular – Hernandes Rufino dos Santos 

Suplente – Francisco Erivaldo Furtado de Oliveira 

  

ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS  
  

REPRESENTANTE DA ABRARCEM 
Titular: Maria Reiva Sampaio de Moraes 

Suplente - Tatiana Pinto Cardoso 
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REPRESENTANTE DA ASSEMBLEIA DE DEUS MISSÃO  
Titular – Josenilda Joana do Nascimento 

Suplente – Barbara Raissa da Costa Araújo 

  

REPRESENTANTE DA FAZENDA DA ESPERANÇA 
Titular - Mauricio da Silva Pereira 

Suplente: Rosangela Maria Oliveira Araruna 

  

REPRESENTANTES DA PESTALOZZI  
Titular: Margarida Sofia Cavalcante 

Suplente: Lucimar Francisca Dos Santos 

  

Art. 2º - ESSA PORTARIA ENTRA EM VIGOR NA DATA DA 

PUBLICAÇÃO, REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM 

CONTRÁRIO. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:08B04AE4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

A Secretaria de Saúde do Município de Meruoca torna público o 

extrato do Terceiro Aditivo de Prazo ao Contrato do 

CHAMAMENTO PÚBLICO: CH 003/2023. UNIDADE 

ADMINISTRATIVA: Secretaria de Saúde. OBJETO: SELEÇÃO DE 

ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS, 

QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL - O.S. NA 

ÁREA DE SAÚDE, PARA CELEBRAR CONTRATO DE GESTÃO 

PARA GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE DO 

HOSPITAL MUNICIPAL DE MERUOCA/CE (HOSPITAL 

CHAGAS BARRETO (CNES N° 2561069), SITUADO A RUA 

DOM EXPEDITO LOPES, S/N, BAIRRO CENTRO, 

MERUOCA/CE. O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR 

OBJETO AO PRAZO DO CONTRATO. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

31 DE JULHO DE 2026 A 31 DE JANEIRO DE 2027. 

CONTRATADA: INSTITUTO DE GESTÃO, ESTUDOS E 

PESQUISAS EM SAÚDE - INGEPSAÚDE, QUALIFICADO 

COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL. ASSINA PELA 

CONTRATADA: THIAGO MATIAS VERAS. ASSINA PELA 

CONTRATANTE: FRANCISCO ICARO GOMES MARTINS. 

  

Meruoca - CE, 31 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Francisco Aldir Lima Pereira 

Código Identificador:C7F9C208 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026SEJU-CP 

 

A Prefeitura Municipal de Mombaça – CE, por intermédio da 

Secretaria de Esporte e Juventude, torna público a abertura do 

Chamamento Público nº 003/2026SEJU-CP, com fundamento na 

Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 171/2018, visando 

selecionar Organizações da Sociedade Civil – OSCs para celebração 

de Termos de Colaboração para a realização dos seguintes objetos, 

divididos em 3 (três) lotes: Lote I – Campeonato Mombaçense de 

Futsal Masculino e Feminino 2026; Lote II – II Feira das Profissões 

2026; Lote III – Copa Mombaçense de Futsal de Base 2026, 

Categorias Sub 09, Sub 11, Sub 13, Sub 16, Sub 20 Masculino e Sub 

20 Feminino. Recebimento das Propostas: até o dia 31 de agosto de 

2026, até às 14:00h, na Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Mombaça – CE, Praça Governador Plácido Aderaldo 

Castelo, nº 181, Centro, ou pelo e-mail 

licitacaomombaca@gmail.com. O Edital encontra-se disponível no 

Portal do Município,  

  

JOSÉ JUSTINO DE PÁDUA NETO -  

Secretário de Esporte e Juventude, 

  

31 de Julho de 2026, Mombaça-CE. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:9C675221 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO INSTRUMENTO DO 

SEGUNDO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

12062501SEGOV 

 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO INSTRUMENTO DO 

SEGUNDO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

12062501SEGOV 
  

EXTRATO DO INSTRUMENTO DO SEGUNDO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO Nº 12062501SEGOV.PROCESSO DE 

ORIGEM: DISPENSA Nº 003-2025SEGOV – DL – SECRETARIA 

DE GOVERNO.OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 

contrato inicial.DO VALOR A SER ADITIVADO: O valor 

decorrente do presente aditivo de prazo é de R$ 22.000,00 (vinte e 

dois mil reais), com o valor mensal de R$ 4.400,00 (quatro mil e 

quatrocentos reais).DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As 

despesas decorrentes do presente aditivo correrão por conta da 

Dotação Orçamentária nº 2201.04.122.0002.2.081 - Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Governo, no elemento de despesa: 

3.3.90.36.00/3.3.90.39.18. Fonte de Recursos: Recursos não 

vinculados de impostos. PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo inicial do 

contrato será prorrogado por 05 (cinco) meses, com vigência a partir 

de 01 de agosto de 2026 e término em 31 de dezembro de 

2026.ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCO NEILDO 

DE OLIVEIRA VERAS – Secretário de Governo. ASSINA PELO 

CONTRATADO: RAFAEL MARTINS DE OLIVEIRA, 

representante legal da empresa RAFAEL MARTINS PUBLICIDADE 

– ME.  

  

Mombaça - CE, 31 de julho de 2026.  

  

FRANCISCO NEILDO DE OLIVEIRA VERAS - 
Secretário de Governo.  

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:568C6E08 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EDITAL Nº 016/2026 – SEDUC – 7ª CONVOCAÇÃO DA 

SELEÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E AGENTE DE APOIO EDUCACIONAL 

INTEGRADO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE 

MOMBAÇA, Helena de Oliveira Silva, no uso da competência que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município de Mombaça, Capítulo III, 

Seção VIII, artigo 105 e a Lei Municipal Complementar Nº 856/2025, 

RESOLVE CONVOCAR aprovados na Seleção para Contração de 

profissionais para função de função de PROFESSOR DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E AGENTE DE APOIO EDUCACIONAL 

INTEGRADO, regido pelo Edital Nº 007/2025-SEDUC e citado na 

Listagem de Resultado Final e Homologação presente no Edital de 

Publicação Nº 014/2025 -SEDUC. 

1. A Lista de Convocados está organizada da seguinte forma: 

1.1. ANEXO I – Convocados para o Cargo PROFESSOR – 

EDUCAÇÃO INFANTIL/FUNDAMNETAL ANOS INICIAIS e 

Classificação; 

1.2. ANEXO II – Convocados para o Cargo PROFESSOR – 

EDUCAÇÃO INFANTIL/FUNDAMNETAL ANOS FINAIS e 

Classificação; 
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2. O CONVOCADO(A) deve apresentar-se nos dias 30/07/2026 e 

31/07/2026 no horário das 8:00 às 12:00 ou das 14:00 às 17:00 horas 

na Sede da Secretaria da Educação de Mombaça situada na Rua 

Dr. José Carneiro, nº 156, Bairro Centro, desta cidade para entrega de 

documentos e Lotação. 

 

3. Se o convocado não comparecer no período citado no item 2 deste 

edital e não comprovar motivo que justifique tal ausência perderá o 

direito à lotação e será convocado outro aprovado obedecendo 

rigorosamente a Ordem de Classificação da Seleção. 

3.1. A comprovação de ausência deverá ser feita através de Atestado e 

terá um prazo máximo de 15 dias em que será avaliada por junta 

médica. 

4. O candidato convocado por este Edital deverá apresentar cópia 

acompanhada dos respectivos originais, para fins de conferência, dos 

seguintes documentos: 

4.1. Documento oficial de Identidade (RG), CPF, Título de Eleitor, 

Carteira de Trabalho (física ou digital), comprovante de inscrição no 

PIS/PASEP, Carteira Profissional (quando exigida para o cargo) e 

Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação (para 

candidatos do sexo masculino); 

4.2. Comprovante de residência atualizado, emitido há, no máximo, 

90 (noventa) dias; 

4.3. Comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 

4.4. 01 (uma) fotografia 3x4, recente, de frente, sem rasuras ou falhas; 

4.5. Dados de conta bancária de titularidade do candidato no Banco do 

Brasil, ou comprovante de abertura de conta junto à referida 

instituição; 

4.6. Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 (quatorze) anos, 

se houver; 

4.7. Certidões negativas de antecedentes criminais, expedidas pela 

Polícia Civil, Polícia Federal, Justiça Estadual (1º Grau) e Justiça 

Federal (1º Grau); 

4.8. Comprovante do grau de escolaridade exigido para o cargo, 

mediante apresentação de diploma e/ou declaração de conclusão do 

curso ou etapa correspondente, conforme o caso. 

  

SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

Mombaça (CE), 29 de julho de 2026. 

  

HELENA DE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Municipal de Educação de Mombaça | Portaria nº 

1402331/2025 

  

ANEXO I - EDUCAÇÃO INFANTIL/ FUNDAMENTAL ANOS 

INICIAIS. 
  
CÓDIGO NOME LOCALIDADE NOTA FINAL 

4297-P 
ANA VITORIA MOTA 

RODRIGUES 

CACIMBAS (EEF ISABEL 

ALVES DE OLIVEIRA) 
31,0 

223-P ANA CRISTINA DE MOURA 

PIÇARREIRA (EEF 

FRANCISCA CASTELO 

TEIXEIRA) 

30,0 

492-P 
CÍCERO JARDEL FÉLIX DE 

ARAÚJO 

SEDE URBANA (Creches e 

Escolas dos Polos I e II) 
32,1 

382-P 
AMÁBILE CRISTINA SILVA 

OLIVEIRA 

SEDE URBANA (Creches e 

Escolas dos Polos I e II) 
32,1 

  

ANEXO I - EDUCAÇÃO INFANTIL/ FUNDAMENTAL ANOS 

FINAIS. 
  
CÓDIGO NOME LOCALIDADE NOTA FINAL 

334-P 
MARIA FABIANA ANDRADE DA 

SILVA 

PIÇARREIRA (EEF 

FRANCISCA CASTELO 

TEIXEIRA) 

36,6 

482-P 
KARINE VERISSIMO VIANA 

LESSA 

PIÇARREIRA (EEF 

FRANCISCA CASTELO 

TEIXEIRA) 

35,9 

 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:6EE5B524 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00017.20260715/0003-02 - 

CONTRATO Nº 202607240012 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº INEX - 2107022026- CONTRATANTE: 

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUARIA E REC. 

HIDRICOS - CONTRATADA(O).....: MX PRODUÇÕES 

ARTISTICAS LTDA OBJETO: Contratação de empresa detentora 

dos direitos de exclusividade para a realização de apresentação 

artística musical da Banda Mateus Ximenes, a ser realizada no dia 1º 

de agosto de 2026, no Município de Morada Nova/CE, durante a 

programação oficial da 30ª EXPONOVA – Exposição Agropecuária 

de Morada Nova, visando atender às necessidades da Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos do Município de Morada 

Nova/CE. - VALOR TOTAL: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1701.20.122.0037.2.082 - 

Gerenciamento e Aperfeicoamento Admin. da Sec. de Agric., Pec. e 

Rec. Hidricos, R$ 50.000,00 no elemento de despesa 33903923: 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica - ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS E FESTIVIDADES, APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

E ESTRUTURAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS E FESTIVIDADES, APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

E ESTRUTURAÇÃO - VIGÊNCIA: de 4 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 24 de julho de 2026  

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:B04F193A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 043, DE 30 DE JULHO DE 2026 

 

Decreta Feriado Municipal o dia 02 de agosto de 

2026, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 75, 

inciso XIII, da Lei Orgânica do Município, e, em consonância com o 

disposto no art. 1º da Lei nº 496, de 20 de setembro de 1973, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica decretado feriado municipal o dia 02 de agosto de 2026, 

em comemoração à emancipação política deste Município. 

  

Art. 2º Na data prevista no art. 1º deste Decreto serão normalmente 

assegurados o fornecimento de água, o serviço de limpeza pública, o 

atendimento médico-hospitalar de urgência e emergência, o de 

trânsito e o acolhimento, todos em regime de escala de plantão. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

30 de julho de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:FE968CC6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 3107-A/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO os termos do Requerimento - SEAD (Documento 

de Protocolo N° 2748/2026), de 30 de julho de 2026. 

   

RESOLVE:   
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EXONERAR, a pedido, MARIA FRANCINEUDA CARNEIRO, 

ocupante cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SEDUCTEC.  
  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

31 de julho de 2026. 

   

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Alícia Cavalcante Rocha 

Código Identificador:6477B406 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 021/2026, 31 DE JULHO DE 2026. 

 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 021/2026, 31 DE JULHO DE 2026. 
  

KALINE BARBOSA CAVALCANTE ARRAES, SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 

LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI MUNICIPAL Nº 694/2013, 

DE 27/05/2013,  
  

CONSIDERANDO o teor do Decreto Municipal nº 015/2020, de 16 

de março de 2020, que, entre outras coisas, suspendeu as viagens a 

serviço dos servidores públicos municipais para outro município, 

excetuando-se os casos de extrema necessidade e para preservar o 

interesse público; e 

CONSIDERANDO que a viagem do referido servidor encontra-se 

em consonância com as exceções previstas no Decreto Municipal 

supramencionado; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º.CONCEDERao servidor JEFFERSSON ALVES DE 

SOUSA, inscrito no CPF: 091.***.***-05, ocupante do cargo 

deMOTORISTA D, duas (02) diárias no valor unitário de R$ 110,00 

(Cento e Dez Reais), perfazendo o total de R$ 220,00 (Duzentos e 

Vinte Reais), nos dias 01e 02 de agosto de 2026, com a finalidade de 

conduzir o paciente; Lucineide Soares da Silva ao Hospital Geral de 

Fortaleza (HGF) - Localizado a Rua Riachuelo, 900 - Papicu, 

Fortaleza - CE, 60150-160. 

  

o 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVA OLINDA-CE, EM 31 DE JULHO DE 2026. 
  

KALINE BARBOSA CAVALCANTE ARRAES 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Francisca Luciana de Souza 

Código Identificador:F68A127F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

AVISO DO PRIMEIRO ADITIVO AO EDITAL - GM-

PE011/2026 

 

ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS. 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL E REABERTURA DO 

PRAZO PARA CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS. O 

Munícipio de Nova Russas torna público a retificação do edital de 

PREGÃO ELETRÔNICO nº GM-PE011/2026 cujo objeto versa sobre 

a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS DIVERSOS 

ÓRGÃOS QUE COMPÕEM O GOVERNO MUNICIPAL DE 

NOVA RUSSAS, reabrindo-se o prazo para cadastramento das 

propostas até o dia 19 de agosto de 2026 às 08:59h, o termo aditivo 

estará disponível para consulta nos dias úteis, das 08:00 às 14:00h, na 

R. Pe. Fco. Rosa, 1388, Centro, Nova Russas/CE, ou nos sítios 

eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

http://licitacoes.tce.ce.gov.br e 

https://www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php/.  

  

Nova Russas, 31/07/2026. 

  

IVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGAO MARTINS -  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:AD72B3F3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – GM-

PE009/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260311/0001-46 - 

ARP Nº GM-PE009/2026 - ORIGEM: Pregão Nº GM-PE009/2026- 

ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

E FINANÇAS - DETENTOR DA ARP: ALTAMIR MELO COSTA - 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM 

SIMPLES DE VEÍCULOS, PARA ATENDER À FROTA DE 

VEÍCULOS OFICIAIS E OFICIALIZADOS DO MUNICÍPIO DE 

NOVA RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 354.980,00 (trezentos e 

cinquenta e quatro mil, novecentos e oitenta reais) - VIGÊNCIA DA 

ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 28 de julho de 2026. 

JOSÉ NONATO BRAGA ROLIM – SECRETÁRIO DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

  

JOSE NONATO BRAGA ROLIM 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:AB506B2D 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.24 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.24 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: MF PRODUÇÕES E 

LOCAÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DO FESTEJA NOVA RUSSAS, 

GARANTINDO A ESTRUTURA E OS SERVIÇOS 

INDISPENSÁVEIS À EXECUÇÃO DO EVENTO. A 

INICIATIVA TEM COMO OBJETIVO VALORIZAR A 

CULTURA LOCAL, FORTALECER AS TRADIÇÕES DO 

MUNICÍPIO, INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DA 

POPULAÇÃO E PROMOVER A INTEGRAÇÃO SOCIAL, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - VALOR TOTAL: R$ 22.869,00 (VINTE E DOIS MIL E 

OITOCENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS) - PROGRAMA 
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DE TRABALHO: 1101.13.392.0028.2.084, no subelemento: 

3.3.90.39.20 e na fonte de recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 

12 meses - DATA DA ASSINATURA: 24 de Julho de 2026  

 

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:8E2DAF14 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.25 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.25 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FENIXX EVENTOS E 

PRODUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DO FESTEJA NOVA RUSSAS, 

GARANTINDO A ESTRUTURA E OS SERVIÇOS 

INDISPENSÁVEIS À EXECUÇÃO DO EVENTO. A 

INICIATIVA TEM COMO OBJETIVO VALORIZAR A 

CULTURA LOCAL, FORTALECER AS TRADIÇÕES DO 

MUNICÍPIO, INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DA 

POPULAÇÃO E PROMOVER A INTEGRAÇÃO SOCIAL, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - VALOR TOTAL: R$ 224.257,74 (DUZENTOS E VINTE E 

QUATRO MIL E DUZENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS 

E SETENTA E QUATRO CENTAVOS) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1101.13.392.0028.2.084, no subelemento: 

3.3.90.39.20 e na fonte de recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 

12 meses - DATA DA ASSINATURA: 24 de Julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:CE142832 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO SC-PE001/2026.26 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.26 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: F.C CUNHA RUFINO - 

LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE 

EVENTOS, LOCAÇÃO DE INFRAESTRUTURA COM 

MOBILIÁRIO NECESSARIO E ADEQUADO, 

COMPREENDENDO A MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

LIMPEZA, MANUTENÇÃO, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, 

HIDRÁULICAS, DE EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS 

CORRELATOS, PARA A REALIZAÇÃO DO FESTEJA NOVA 

RUSSAS, GARANTINDO A ESTRUTURA E OS SERVIÇOS 

INDISPENSÁVEIS À EXECUÇÃO DO EVENTO. A 

INICIATIVA TEM COMO OBJETIVO VALORIZAR A 

CULTURA LOCAL, FORTALECER AS TRADIÇÕES DO 

MUNICÍPIO, INCENTIVAR A PARTICIPAÇÃO DA 

POPULAÇÃO E PROMOVER A INTEGRAÇÃO SOCIAL, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - VALOR TOTAL - R$ 1.061.525,12 (UM MILHÃO E 

SESSENTA E UM MIL E QUINHENTOS E VINTE E CINCO 

REAIS E DOZE CENTAVOS) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1101.13.392.0028.2.084, no subelemento: 3.3.90.39.20 e na fonte de 

recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 24 de Julho de 2026. 

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:C89B38EE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

CONCEDE LICENÇA SEM VENCIMENTOS 182 

 

PORTARIA DE Nº.182/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA-

SEM VENCIMENTO A SERVIDORA MAGNA 

MONIQUE SILVA SANTOS E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 

Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

art. 88 da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formalizado 

pelo(a) servidor(a), MAGNA MONIQUE SILVA SANTOS 

devidamente autuado e instruído com a documentação pertinente; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 99 da Lei Municipal nº 

09/1997, que faculta à Administração a concessão de licença para o 

trato de assuntos particulares ao funcionário estável, pelo prazo de até 

02 (dois) anos consecutivos e sem remuneração; 

RESOLVE:  
Art. 1º- CONCEDER a servidora, MAGNA MONIQUE SILVA 

SANTOS inscrito no CPF n°057.525113-13 ENFEREMEIRA e 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde, uma licença sem vencimento 

por um período de 02 (dois) anos. Iniciando em 03/08/2026, 

retornando em 03/08/2028. 

Art. 2º. – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, e 

revoga-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS/CE, EM 31 

DE JULHO DE 2026. 
  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós 

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:90618666 

 
LICITAÇÃO 

ATA JUGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DO PLANO DE 

TRABALHO REFERENTE AO CREDENCIAMENTO N º. 

2026.07.03.01 

 

ATA JUGAMENTO DA HABILITAÇÃO E DO PLANO DE 

TRABALHO REFERENTE AO CREDENCIAMENTO N º. 

2026.07.03.01 
  

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de julho de 2026, às 12:00 horas, no 

setor de Licitação do município de Orós - CE, sito à Praça Anastácio 

Maia, nº 40 - Centro, estando presente o Ordenador de despesas da 

Secretaria de Educação, Esporte e Juventude, Sr. FRANCISCO 

MOISES BEZERRA DE FREITAS, para julgar o presente 

credenciamento que tem por OBJETO: CREDENCIAMENTO DE 

GESTÃO PACTUADA DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE APOIO 

ESCOLAR EM UNIDADES ESCOLARES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE DO 

MUNICÍPIO DE ORÓS - CE, PARA A IMPLANTAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS ADMINISTRATIVAS NO 

ÂMBITO EDUCACIONAL DEFINIDAS PELO 

CONTRATANTE NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. Este processo 

também se encontra cadastrado na plataforma BLL COMPRAS, e 

apesar de estar explicitado no Item 3.1 do Edital que o “recebimento 

dos envelopes e abertura serão executados exclusivamente no 
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seguinte endereço: PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS – CE, 

PRACA ANASTACIO MAIA, 40 - CENTRO - ORÓS/CE - CEP: 

63.520-000” as empresas MJ TERCEIRIZACAO E SERVICOS 

LTDA – ME, CNPJ N° 24.829.055/0001-77; 2F COMERCIO, 

SERVICOS E CONSTRUCAO LTDA - ME, CNPJ 

N°13.373.665/0001-92; SCOSY EMPREENDIMENTOS LTDA – 

EPP, CNPJ N°28.027.121/0001-46 cadastraram seus preços na 

PLATAFORMA BLL, porém não atenderam ao Item 2.1 do Edital 

por não se tratarem de Organizações Sociais devidamente qualificadas 

e também não apresentaram nenhuma documentação referente à 

HABILITAÇÃO e nem o PLANO DE TRABALHO. Restando assim 

DESCLASSIFICADAS E INABILITADAS. Atendendo ao Edital, 

compareceu em local e tempo hábil a participante: 

  
Nº PARTICIPANTE CNPJ 

1 INSTITUTO PRODIGIUM 65.845.514/0001-93 

  REPRESENTANTE LEGAL ANTONIO DIEGO PEREIRA DE MEDEIROS 

  CPF N° 027.060.273-98 

  

Com observância nas disposições contidas na CREDENCIAMENTO 

Nº 2026.07.03.01, nos termos da Lei nº. 14.133/21, Lei nº 9.637/1998 

e Decreto Municipal nº 206/2026, 19 de maio de 2026 e nos 

Princípios que regem a Administração Pública, analisando o Envelope 

“1” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e Envelope “2” – 

PLANO DE TRABALHO. Analisada toda documentação apresentada 

chegou ao seguinte resultado: ficando habilitada/classificada o 

Instituto 1. INSTITUTO PRODIGIUM, CNPJ N° 65.845.514/0001-

93, por apresentar por completa a documentação exigida no edital. 

Passamos então para a fase de abertura e julgamento do PLANO DE 

TRABALHO no qual declarou classificada, com a pontuação máxima 

e chegou ao seguinte resultado: valor mensal de R$ 1.049.000,00 (um 

milhão, quarenta e nove mil reais), para todos os lotes, totalizando o 

valor global para 12 (doze) meses, valor total de R$ 12.588.000,00 

(doze milhões, quinhentos e oitenta e oito mil reais). Assim declara-se 

aberto o prazo recursal conforme prevê o Art. 165, inciso I, alínea “a” 

e “b” da Lei Federal nº LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE e será 

publicado em diário oficial. Nada mais havendo a ser consignado em 

ata, foi encerrada a sessão. 

  

Orós-CE, 28 de julho de 2026. 

  
FRANCISCO MOISES BEZERRA DE FREITAS  

Ordenador De Despesas 

Secretaria De Educação, Esporte E Juventude 

 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:28F53CC1 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO QUARTO AO CONTRATO 2023.03.16.01.01 

DECORRENTE DO PROCESSO LICITATÓRIO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº 2023.03.16.01 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
  

A unidade(s) administrativa(s): SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE, do município de Orós-

CE, torna público o extrato do QUARTO ao Contrato 

2023.03.16.01.01 decorrente do processo licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRONICO Nº 2023.03.16.01, cujo objeto é a 

REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À CONTRATAÇÃO DA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE ORÓS/CE, TUDO 

CONFORME ANEXO I 

  

CONTRATANTE(s): SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE. 

  

CONTRATADO(A): DOMINGOS DENES DOS SANTOS LOPES 

LTDA. 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: 12 (DOZE) MESES. 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): DOMINGOS DENES 

DOS SANTOS LOPES. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCO MOISÉS 

BEZERRA DE FREITAS (SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE). 

  

Orós-CE, 29 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO MOISÉS BEZERRA DE FREITAS  
Ordenador(a) de Despesas Da Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Juventude Contratante 

Publicado por: 
Jose Kleriston Medeiros Monte Junior 

Código Identificador:C83ABB32 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO 1469/2026, 31 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DO DECRETO 

MUNICIPAL DE Nº 1469/ 2026 DE 14 DE JULHO 

DE 2026 QUE VERSA SOBRE A FIXAÇÃO DOS 

VALORES PARA O PAGAMENTO DAS 

PREMIAÇÕES DO 85º CAMPEONATO DE FÉRIAS 

DE FUTSAL- IVANILDO NUNES DA SILVA- 1ª E 2ª 

DIVISÃO, GOLEIRO E ARTILHEIRO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, ESTADO DO 

CEARÁ, José Luciano Silva, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, em especial a Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA:  
Art.1º - fica regulamentado por este Decreto Municipal, a retificação 

do Decreto Municipal de nº 1469/ 2026 de 14 de julho de 2026 que 

versa sobre a fixação dos valores para o pagamento das premiações 

do 85º CAMPEONATO DE FÉRIAS DE FUTSAL- IVANILDO 

NUNES DA SILVA- 1ª E 2ª DIVISÃO, GOLEIRO E 

ARTILHEIRO, no município de Palhano/CE, conforme as tabelas 

abaixo discriminadas: 

ONDE SE LÊ:  
  
1ª DIVISÃO 

CAMPEÃO R$ 10.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 5.000,00 

ARTILHEIRO R$ 500,00 

GOLEIRO R$ 500,00 

T OTAL R$ 16.000,00 

2ª DIVISÃO 

CAMPEÃO R$ 3.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 1.500,00 

ARTILHEIRO R$ 300,00 

GOLEIRO R$ 300,00 

TOTAL R$ 5.100,00 

FEMININO 

CAMPEÃO R$ 1.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 500,00 

ARTILHEIRO R$ 100,00 

GOLEIRO R$ 100,00 

TOTAL R$ 1.700,00 

  

Desta forma, o valor global em prêmios será de R$ 22.800,00 (vinte 

e dois mil e oitocentos reais). 
  

LEIA-SE:  
  
1ª DIVISÃO 

CAMPEÃO R$ 15.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 7.000,00 

ARTILHEIRO R$ 500,00 

GOLEIRO R$ 500,00 

T OTAL R$ 23.000,00 

2ª DIVISÃO 

CAMPEÃO R$ 3.000,00 

VICE- CAMPEÃO R$ 1.500,00 
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ARTILHEIRO R$ 300,00 

GOLEIRO R$ 300,00 

TOTAL R$ 5.100,00 

  

Valor global da premiação do 85º CAMPEONATO DE FÉRIAS DE 

FUTSAL- IVANILDO NUNES DA SILVA, 1ª E 2ª DIVISÃO, 

GOLEIRO E ARTILHEIRO, R$ 28.100 (vinte e oito mil e cem 

reais). 

  

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO-CE, aos 31 dias do 

mês de julho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:43B3665B 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO Nº 1.474/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o artigo 72, inciso IV, da Lei 

Orgânica do Município de Palhano, RESOLVE CONCEDER 

APOSENTADORIA POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO, à servidora: 

NOME COMPLETO: ANA LIMA BESERRA 

CPF: 411.420.633-72 CARGO: SERVIÇOS GERAIS 

MATRÍCULA: 902845 

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

MODALIDADE: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM 

PROVENTOS INTEGRAIS POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Emenda Constitucional nº 103/2019 em seu art. 20º, Incisos I à IV, 

§§2º, inciso I, e art. 40, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 

Lei Municipal nº 683/2021 que dispõe sobre a aplicação e modifica o 

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palhano, e Lei 

Municipal n° 220/2006, Regime Jurídico Único Estatutário Lei 

Complementar nº 001/1992. 

  

CÁLCULO DOS PROVENTOS 
A remuneração de contribuição do servidor, na ativa, referente ao mês 

de março de 2026, corresponde ao valor dos seus proventos integrais 

na data do requerimento, em 17/03/2026. 

  
VENCIMENTO/VANTAGEM PERCENTUAL VALOR R$ 

VENCIMENTO 100% R$ 2.139,72 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 2.139,72 

  

Será considerada como data inicial para concessão do benefício a data 

da publicação do ato de aposentadoria conforme Art. 57, da Lei nº 

220/2006. 

Na forma de cálculo, utilizou-se como base a última remuneração do 

cargo efetivo, ademais, a forma de reajuste dar-se-á pela paridade. 

As despesas decorrentes deste Decreto de Aposentadoria correrão à 

conta de dotações próprias vigentes do orçamento do Fundo 

Municipal de Previdência Social, devendo entrar em vigor da data de 

sua publicação, devidamente homologado pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará -TCE, revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, aos 31 

dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

JOSE LUCIANO SILVA  
Prefeito Municipal de Palhano 

Portaria N° 2025.01.03-002 

  

EDINALVA FRANCISCA LIMA SILVA 
Coordenadora Geral do FMPS 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:884ED8FB 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO Nº 1.475/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o artigo 72, inciso IV, da Lei 

Orgânica do Município de Palhano, RESOLVE CONCEDER 

APOSENTADORIA POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO, à servidora: 

NOME COMPLETO: MARIA IVONILDA DA SILVA LIMA 

CPF: 472.640.123-87 CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS MATRÍCULA: 900370 

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, ESP. E JUVENTUDE 

MODALIDADE: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM 

PROVENTOS INTEGRAIS POR REGRA DE TRANSIÇÃO – 

SISTEMA DE PEDÁGIO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Emenda Constitucional nº 103/2019 em seu art. 20º, Incisos I à IV, 

§§2º, inciso I, e art. 40, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 

Lei Municipal nº 683/2021 que dispõe sobre a aplicação e modifica o 

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palhano, e Lei 

Municipal n° 220/2006, Regime Jurídico Único Estatutário Lei 

Complementar nº 001/1992. 

CÁLCULO DOS PROVENTOS 
A remuneração de contribuição do servidor, na ativa, referente ao mês 

de março de 2026, corresponde ao valor dos seus proventos integrais 

na data do requerimento, em 17/03/2026. 

  
VENCIMENTO/VANTAGEM PERCENTUAL VALOR R$ 

VENCIMENTO 100% R$ 2.074,88 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$ 2.074,88 

  

Será considerada como data inicial para concessão do benefício a data 

da publicação do ato de aposentadoria conforme Art. 57, da Lei nº 

220/2006. 

Na forma de cálculo, utilizou-se como base a última remuneração do 

cargo efetivo, ademais, a forma de reajuste dar-se-á pela paridade. 

As despesas decorrentes deste Decreto de Aposentadoria correrão à 

conta de dotações próprias vigentes do orçamento do Fundo 

Municipal de Previdência Social, devendo entrar em vigor da data de 

sua publicação, devidamente homologado pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Ceará -TCE, revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, aos 31 

dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

JOSE LUCIANO SILVA EDINALVA FRANCISCA LIMA SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano Coordenadora Geral do FMPS 

Portaria N° 2025.01.03-002 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:FFAAD8DA 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO Nº 1476/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURAÇÃO DA 

COMISSÃO MUNICIPAL INTERSETORIAL DE 

ACOMPANHAMENTO DO SISTEMA 

SOCIOEDUCATIVO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PALHANO, Estado do Ceará, 

JOSÉ LUCIANO SILVA, no uso de suas atribuições legais, que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal, 
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CONSIDERANDO os princípios alencados na Lei Ferderal nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências; 

  

CONSDERANDO a Resolução nº 119, de 11 de dezembro de 2006, 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo e dá outras providências, aprovado pela Lei nº 12.594, 

de 18 de janeiro de 2012, que trouxe uma série de inovações no que 

diz respeito à aplicação e execução de medidas socioeducativas a 

adolescentes autores de ato infracional, dispondo desde a parte 

conceitual até o financiamento do Sistema Socioeducativo, definindo 

papéis e responsabilidades; 

  

CONSIDERANDO que art. 5º da Lei Federal nº 12.594, de 2012, 

estabelece as competências na execução do Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo e, ainda, a revisão do Plano Municipal 

de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com os Planos 

Nacional e respectivo do Plano Estadual; 

  

CONSIDERANDO que o fortalecimento do Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo requer o esforço conjunto das políticas 

setoriais; 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica designado a Comissão Municipal Intersetorial de 

Acompanhamento do Sistema Socioeducativo, conforme abaixo 

especificados: 

  

Comissão Municipal Intersetorial de Acompanhamento do 

Sistema Socioeducativo: 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Nome: Maria Juliana Alves Freitas 

Cargo: Assistente Social 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Nome: Nayana Emily Silva de Carvalho 

Cargo: Coordenadora da Saúde da Mulher na Atenção Primária 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
Nome: Francisca Nilma da Silva Sousa 

Cargo: Gerente PAIC 

  

SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE E 

TURISMO 
Nome: Jéssica Silva Bezerra Tavares 

Cargo: Chefe da Biblioteca 

  

CONSELHO TUTELAR DE PALHANO – CE 
Nome: Gilvanda Pascoal de Oliveira 

Cargo: Conselheira Tutelar 

  

Art. 2º - Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social a 

coordenação das atividades da Comissão Municipal de Atendimento 

Socioeducativo. 

  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se e publique-se. 

  

Palhano – CE, 31 de julho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:93B5FD65 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

PORTARIA Nº 2026.07.31-001/GABPREF 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO DA ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PALHANO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial o Art. 72, e dá outras providências, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - EXONERAR a Senhora TEREZINHA GOMES DE 

OLIVEIRA, CPF 028.679.623-66, do cargo em comissão de CHEFE 

DA DIVISÃO DO TELESAÚDE, do âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

  

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos retroativos a partir de 09/07/2026; 

  

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE, 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 31 

de Julho de 2026. 

 

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:702BBDE4 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

PORTARIA Nº 2026.07.31-002/GABPREF 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO DA ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PALHANO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

especial o Art. 72, e dá outras providências, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR a Senhora FRANCISCA DANIELE 

FERREIRA, CPF 055.988.543-17, para exercer o cargo em comissão 

de CHEFE DA DIVISÃO DO TELESAÚDE, do âmbito da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

  

Art. 2° - Qualquer ação, sem a prévia AUTORIZAÇÃO do Chefe do 

Poder Executivo, será Nulo de Pleno Direito e as despesas correrão 

por conta de quem autorizou; 

  

Art. 3° - Fica permanentemente PROIBIDO o uso da Máquina 

Administrativa para Promoção Política Partidária e/ou pessoal; 

  

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 09 de Julho de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, em 31 

de Julho de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 
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Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:792D4D95 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 

POTIRETAMA TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERMO 

ADITIVO AOS CONTRATOS Nº 20260427-001, 20260427-002, 

20260427-003, 20260427-004, DECORRENTE DO PROCESSO 

LICITATÓRIO NA MODALIDADE DE DISPENSA ELETRÔNICA 

EMERGENCIAL DE Nº. 001/2026-DIVERSAS, CUJO OBJETO É 

A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, SEM CONDUTOR, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DIVERSAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DESTE 

MUNICÍPIO. 
CONTRATANTES: GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA 

DE INSFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, 

CONTRATADA: JS3 SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA, com 

sede à Rua: PROFESSOR CARLOS LOBO, Nº100, SALA 35, 

PARQUE MANIBURA, FORTALEZA-CE, inscrita no CNPJ sob o 

nº 05.993.386/0001-08 

PRAZO DO ADITIVO: 01 (UM) MÊS. 

DATA DO ADITIVO: 28 DE JULHO DE 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.107, DA LEI FEDERAL Nº. 

14.133/2021. 

ASSINA PELA CONTRATADA: JOSÉ ANDERSON DA SILVA, 

REPRESENTANTE LEGAL, portador CPF nº. ***.525.893-**, 

ASSINA PELA CONTRATANTE: TEREZA CRISTINA 

CAMPELO BALBINO - SECRETÁRIA DO GABINETE DO 

PREFEITO, ANTÔNIO SEVERINO BEZERRA SALDANHA - 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, BRUNA FERNADES 

MENEZES - SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, ISRAELL VIERA 

CAMPELO - SECRETÁRIO DE SAÚDE. 

  

POTIRETAMA - CE, 27 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:3BB54E9A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS Nº 070/2025.05; 070/2025.06; 

070/2025.07 E 070/2025.08 

 

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - EXTRATO DE CONTRATOS Nº 

070/2025.05; 070/2025.06; 070/2025.07 e 070/2025.08. O Município 

de Quiterianópolis torna público o extrato dos contratos acima 

oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2025, OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS 

AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

PNAE DO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE. 

CONTRATADAS: COMERCIAL YNOVAR DE AZ LTDA, CNPJ: 

58.357.665/0001-37. VALOR TOTAL: R$ 1.027.735,00 (Um 

milhão e vinte e sete mil, setecentos e trinta e cinco reais); 

MONTEREY COMERCIAL LTDA, CNPJ: 00.543.669/0001-20. 

VALOR TOTAL: R$ 522.970,00 (Quinhentos e vinte e dois mil, 

novecentos e setenta reais); MT MARTINS BATISTA LTDA, CNPJ: 

07.453.545/0001-00. VALOR TOTAL: R$ 305.805,00 (Trezentos e 

cinco mil, oitocentos e cinco reais) e CACILDA VALERIA DE 

SOUSA, CNPJ: 40.141.738/0001-93. VALOR TOTAL: R$ 

97.235,00 (Noventa e sete mil, duzentos e trinta e cinco reais). DATA 

DOS CONTRATOS: 28/07/2026. PRAZO VIGÊNCIA: 12 (Doze) 

Meses. SIGNATÁRIO: Matheus do Nascimento Mendes - 

Proprietário, David Saymon de Castro Sampaio - Proprietário, Maria 

Taislania Martins Batista - Proprietária e Cacilda Valeria de Sousa - 

Proprietária. CONTRATANTE: Antonia Adenilce Arceno Lima 

Rodrigues - Ordenadora de Despesas. 

  

Quiterianópolis - CE, 31 de julho de 2026. 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:24B0550E 

 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 035/2026.01 

 

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - EXTRATO DE CONTRATO Nº 

035/2026.01. O Município de Quiterianópolis torna público o extrato 

de contrato acima oriundo da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 035/2026, OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 05 (CINCO) CASAS 

HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS - CE, 

CONFORME PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 04/2026-EPQ. 

CONTRATADA: P2J EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ: 

50.904.313/0001-42. VALOR GLOBAL: R$ 738.833,30 (Setecentos 

e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e três reais e trinta centavos). 

DATA DO CONTRATO: 31/07/2026. PRAZO VIGÊNCIA: 

31/07/2027. SIGNATÁRIO: Pedro Jonatas Baltazar de Azevedo - 

Sócio Administrador. CONTRATANTE: Antonia Adenilce Arceno 

Lima Rodrigues - Ordenadora de Despesas. 

  

Quiterianópolis - CE, 31 de julho de 2026. 

  

ANTONIA ADENILCE ARCENO LIMA RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Obras e Serviços Públicos 

  

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:7B6221AB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

TURISMO 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 12.001/2025-SETUR 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. Pregão eletrônico 

nº 12.001/2025-SETUR. Contratante: Secretaria de Turismo, 

Juventude e Eventos. Extrato do contrato resultante do Pregão 

eletrônico nº 12.001/2025-SETUR: Nº 12.001/2025-07SETUR – 

Valor global: R$ 54.500,00 – Contratada: GUIATELLI 

PUBLICIDADE EVENTOS LTDA EPP, através de seu representante 

legal, o Sr. Edilson César Cardoso de Araújo. Objeto: Contratação de 

empresa para prestação de serviços especializados em locação de 

estruturas temporárias destinados a eventos culturais, turísticos e 

ações realizadas pela secretaria de turismo, juventude e eventos do 

município de Quixadá. Prazo de vigência: 12 meses. Assina pela 

contratante: Secretário, Raimundo Fabiano de Oliveira Lopes. Data da 

assinatura do contrato: 03 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:00292EBF 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DA 

INEXIGIBILIDADE Nº 16.008/2026 

 

ESTADO DO CEARÁ – Prefeitura Municipal de Quixadá. 

Inexigibilidade nº 16.008/2026-INEX. O Fundo Municipal de 
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Assistência Social torna público o extrato do Contrato resultante da 

Inexigibilidade nº 16.008/2026. N°: 202605250004 – Valor global: 

R$ 4.800,00 – Contratada: CIDIA DE LIMA BARBOSA BRASIL, 

através de seu representante legal, o Sr. Cidia de Lima Barbosa Brasil. 

Objeto: locação de imóvel destinado ao funcionamento de um centro 

de convivência no distrito de custódio sob a responsabilidade da 

secretaria de assistência social, que está localizado no distrito de 

custódio, Rua Professor Ester Lessa n°77, vila custódio, município de 

Quixadá/ce. Prazo de vigência: 12 meses. Assina pela contratante: 

Secretária, Izaura Gomes do Nascimento de Oliveira. Data da 

assinatura: 16 de março de 2026 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:E9D10269 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

07.005.2026 

 

O(A) SEC. DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna público que 

realizará as 09:00, do dia 18 de agosto de 2026, no endereço 

eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 07.005.2026. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA, PARA REALIZAR 

A PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA LOCALIDADE DE 

CIPÓ DOS MIGUÉIS, DISTRITO DE CIPÓ DOS ANJOS, NO 

MUNICÍPIO DE QUIXADÁ - CEARÁ, CONFORME 

CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO PROJETO BÁSICO. O edital e seus anexos, 

poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - https://quixada.ce.gov.br/. 

Informações pelo telefone: -- ou no endereço: Trav. José Jorge Matias, 

s/n, Campo Velho. Quixadá/CE, 03 de agosto de 2026. 

  

HISADORA MARIA PAIXAO SILVA - 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:DEB5A22A 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002.2026-PERP 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixadá. O Município de 

Quixadá, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio 

Ambiente e Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Educação 

torna público o extrato dos contratos resultante do Pregão Eletrônico 

nº 002.2026-PERP: N°002.2026-02SEDUMASP – Valor global: R$ 

1.128.920,34; N°002.2026-03SAS – Valor global: R$ 66.675,10; 

N°002.2026-05SME – Valor global: R$ 783.215,62 - Contratada: 

LUIZ MAURO FERREIRA, através de seu representante legal, o Sr. 

Luiz Mauro Ferreira; N°002.2026-01SEDUMASP – Valor global: R$ 

1.269.163,91; N°002.2026-04SAS – Valor global: R$ 70.632,57; 

N°002.2026-06SME – Valor global: R$ 1.775.426,40 - Contratada: 

ANA KAROLINA ALENCAR KARAM LTDA, através de seu 

representante legal, a Sra. Ana Karolina Alencar Karam. Objeto: 

aquisição de materiais de construção, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria de Educação, Secretaria de Assistência 

Social e Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e 

Serviços Públicos do município de Quixadá/ce. Prazo de vigência: 12 

meses. Assina pela contratante: Secretários, Emerson Bruno 

Filgueiras Rabelo, Izaura Gomes do Nascimento de Oliveira, Sra. 

Verúzia Jardim de Queiroz. Data da assinatura: 09,10,23,24,25,26 de 

junho de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:ADBC3BC0 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

RESULTANTE DA DISPENSA N°06.007-2024 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá - O Município de 

Quixadá, através da Secretaria de Planejamento e Finanças torna 

público o Extrato do 2º Termo Aditivo ao contrato resultante da 

Dispensa N°06.007-2024. N°202405270002 - Contratada: KBEN 

TEC LTDA, através de seu representante legal o Sr. Kayk Juan Nobre 

Lemos. Objeto: Aquisição de tonner e recargas de tonner e tintas para 

impressoras de responsabilidade da Secretaria de Planejamento e 

finanças do município de Quixadá/CE. O presente Termo Aditivo tem 

por objetivo prorrogar o prazo de vigência do contrato por 12 meses a 

partir de 27 de maio de 2026 a 27 de maio de 2027. Signatário:José 

Erismar Nobre da Silveira Filho. Data da assinatura: 27 de maio de 

2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:D10C7937 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

202406260002, RESULTANTE DA DISPENSA N° 10.010/2024 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixadá - O Município de 

Quixadá, através da Secretaria Municipal de Saúde torna público o 

extrato do 2° Termo Aditivo ao contrato N° 202406260002, resultante 

da Dispensa n° 10.010/2024. Contratada: CASA DE APOIO 

TERRA DA LUZ LTDA, através de seu representante legal, a Sra. 

Glicia Tavares de Araujo. Objeto: Contratação de serviço de 

hospedagem em casa de apoio para acomodar os pacientes e seus 

acompanhantes, no pós-operatório e tratamentos diversos fora do 

município de Quixadá/CE, de responsabilidade da Secretaria de Saúde 

do Município de Quixadá/Ce. O presente Termo Aditivo tem por 

objetivo prorrogar o prazo de vigência por 12 meses, a partir do dia 27 

de junho de 2026 a 27 de junho de 2027. Signatária: Rilson Sousa de 

Andrade. Data da assinatura: 26 de junho de 2026. 

  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:137A3492 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, CIDADANIA, 

SEGURANÇA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

RESULTANTE DO PREGÃO Nº 26.001/2023 - PERP 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXADÁ - O Município de Quixadá, através da Secretaria 

Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania, torna público 

o extrato do 6º Termo Aditivo ao contrato resultante do Pregão nº 

26.001/2023 - PERP - Contratado: MOBIT – MOBILIDADE, 

ILUMINAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA, através de seu 

representante legal a Sr. Walden Meireles Prata. Objeto: Contratação 

de serviços de locação, implantação, operação e manutenção dos 

serviços de monitoramento eletrônico e fiscalização automática de 

trânsito, por intermédio de equipamentos e sistemas de 

responsabilidade da Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e 

Cidadania do município de Quixadá-Ce. O presente Termo do Aditivo 

tem por objetivo proceder ao reajuste de preço em 3,76% no valor 

mensal contratado. Signatário:Armstrong Braga Ferreira, Secretário. 

Data da assinatura: 08 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:0BBBF182 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PE Nº 2026.07.31.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ  
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Aviso de Licitação. O Município de Quixelô/CE, torna público, que 

será realizado Certame Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 2026.07.31.1. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de assessoria, consultoria técnica e operativa, na 

área da Politica publica de promoção, proteção e defesa dos Direitos 

das Crianças e Adolescentes, junto ao Fundo Municipal dos direitos 

da Criança e do Adolescente (FMDCA), por intermédio da Secretaria 

de Assistência Social do Município de Quixelô/CE. Início de 

acolhimento das propostas: 04 de Agosto de 2026 a partir das 17:00 

horas. Fim do Acolhimento das Propostas e Início da Sessão: 18 de 

Agosto de 2026 às 09:00 horas, através da Plataforma Digital no 

Portal de Compras do Município de Quixelô no Site: 

https://www.comprasquixelo.com.br. Os interessados poderão obter 

o texto integral do Edital através dos endereços eletrônicos: 

(www.comprasquixelo.com.br) no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br), no Flanelógrafo da 

Prefeitura (quadro de Avisos e Publicações) e no Portal de Licitações 

dos Municípios (www.tce.ce.gov.br), solicitar via e – mail 

licitacao@quixelo.ce.gov.br ou na Central de Licitações da Prefeitura 

Municipal situado à Rua São Francisco, nº 10, Centro, Quixelô/CE, no 

horário de 07:00 às 13:00hrs. Informações pelo telefone (88) 3579-

1210.  

  

Quixelô/CE, 31 de Julho de 2026.  

  

FRANCISCA RAQUEL DE OLIVEIRA, 
Pregoeira Oficial. 

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:0FB5DE5B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.9, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Saúde e a 

empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

mão de obra na área da construção civil, destinada a atender às 

necessidades do Centro de especialidades médicas, junto a Secretaria 

de Saúde do Município de Quixelô/CE., conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. Valor Total: R$ 7.279,13 (sete 

mil duzentos e setenta e nove reais e treze centavos). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Ana Larissa Carvalho de 

Oliveira e Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:4F5713D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.3, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo e a empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de mão de obra na área da construção civil, 

destinada a atender às necessidades da Secretaria de Cultura e 

Turismo do Município de Quixelô/CE., conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. Valor Total: R$ 21.441,03 (vinte 

e um mil quatrocentos e quarenta e um reais e três centavos). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Guilherme 

Macedo Silva e Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:7752827C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.4, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Educação e 

a empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

mão de obra na área da construção civil, destinada a atender às 

necessidades do Ensino Fundamental, junto a Secretaria de Educação 

do Município de Quixelô/CE., conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total: R$ 85.845,32 (oitenta e cinco mil 

oitocentos e quarenta e cinco reais e trinta e dois centavos). Vigência 

do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Ilderlucia Cândido de 

Oliveira Gonçalves e Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:DF6FBCC0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.5, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Educação e 

a empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

mão de obra na área da construção civil, destinada a atender às 

necessidades do Ensino Infantil, junto a Secretaria de Educação do 

Município de Quixelô/CE., conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total: R$ 23.169,83 (vinte e três mil 

cento e sessenta e nove reais e oitenta e três centavos). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Ilderlucia Cândido de 

Oliveira Gonçalves e Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:524EBE9B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.6, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Saúde e a 

empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

mão de obra na área da construção civil, destinada a atender às 

necessidades do Hospital Municipal, junto a Secretaria de Saúde do 

Município de Quixelô/CE., conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total: R$ 31.874,48 (trinta e um mil 

oitocentos e setenta e quatro reais e quarenta e oito centavos). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Ana Larissa 

Carvalho de Oliveira e Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:E1F3D5F8 
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GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.1, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura e a empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de mão de obra na área da construção civil, 

destinada a atender às necessidades da Secretaria de Obras e 

Infraestrutura do Município de Quixelô/CE., conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. Valor Total: R$ 87.177,29 

(oitenta e sete mil cento e setenta e sete reais e vinte e nove centavos). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Guilherme de 

Lima e Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:35D5A2E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.7, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Saúde e a 

empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

mão de obra na área da construção civil, destinada a atender às 

necessidades do Programa Saúde da Família (PSF), junto a Secretaria 

de Saúde do Município de Quixelô/CE., conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. Valor Total: R$ 36.395,63 (trinta 

e seis mil trezentos e noventa e cinco reais e sessenta e três centavos). 

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Ana Larissa 

Carvalho de Oliveira e Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:1B83A60D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.2, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e a empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de mão de obra na área da construção civil, destinada a 

atender às necessidades da Secretaria de Assistência Social do 

Município de Quixelô/CE., conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total: R$ 21.441,03 (vinte e um mil 

quatrocentos e quarenta e um reais e três centavos). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Jayllani Araújo Alexandre e 

Flávio Coutinho Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:6205E0E1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 2026.05.28.1.8, referente à Licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.05.28.1. Partes: o 

Município de Quixelô, através da Secretaria Municipal de Saúde e a 

empresa FF EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

mão de obra na área da construção civil, destinada a atender às 

necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Quixelô/CE., 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório. Valor 

Total: R$ 10.681,86 (dez mil seiscentos e oitenta e um reais e oitenta 

e seis centavos). Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. 

Signatários: Ana Larissa Carvalho de Oliveira e Flávio Coutinho 

Soares. 

  

Quixelô/CE, 31 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:84400C9D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO QUARTO TERMO 

ADITIVO 

 

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA, RECURSOS 

HIDRICOS E DESENVOLVIMENTO RURAL do município de 

Quixeré, torna público o extrato do QUARTO TERMO ADITIVO 

ao Contrato n° 1708.01/2023 decorrente do Processo Administrativo 

de Tomada de Preços nº 2403.01/2023, cujo objeto é a REFORMA 

DO MERCADO PÚBLICO NA SEDE DO MUNICIPIO DE 

QUIXERÉ, conforme projeto e orçamento em anexo. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

PECUARIA, RECURSOS HIDRICOS E DESENVOLVIMENTO 

RURAL. 

  

CONTRATADO: ELETROCAMPO SERVIÇOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA 

  

PRAZO DE DURAÇÃO: 04 (quatro) meses), a partir de 03 de 

agosto de 2026 e duração até 31 de dezembro de 2026. 

  

ASSINA PELO CONTRATADO: Francisco Estênio Saraiva Maia 

(procurador). 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: LUIZ GONZAGA DE 

OLIVEIRA JUNIOR. 

  

Quixeré – CE, 31 de julho de 2026. 

 

LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA JUNIOR 
Secretaria de Agricultura, Pecuaria, Recursos Hidricos e 

Desenvolvimento Rural 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:ED937561 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 006/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ-CE,convoca os 

candidatos aprovados e classificados no Processo de Seleção para 

provimento do cargo em comissão de Diretor das Escolas Públicas do 

Município de Quixeré - CE de Ensino Infantil e Fundamental, 

homologado pelo Edital de nº 001/2025 do Processo Seletivo 

Simplificado, conforme relação abaixo, para comparecer a esta 

Prefeitura, na Secretaria de Administração, com sede à Rua Padre 

Zacarias, 332, Quixeré-CE,na Direção de Gestão de Pessoas, no 

dia04deagostode 2026, no horário de 08:00 horas às 13:00 horas a fim 

de tratar de assuntos relacionados ao processo de nomeação da 

referida seleção pública. 

  

Será considerado DESISTENTE o candidato que não se apresentar no 

prazo e forma acima estabelecidos.  
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CARGO: DIRETORES DAS ESCOLAS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

  
N° DE CLASSIF. NOME 

23 FRANCISCO CAMILO NETO 

  

Informando ainda que os(as) candidatos(as) convocados(as), no 

momento do comparecimento deve apresentar as seguintes 

documentações: 

  

CÓPIAS DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

RG, CPF; 

TÍTULO DE ELEITOR; 

RESERVISTA (Para Homens); 

PIS OU PASEP; 

CERTIDÃO DE CASAMENTO OU NASCIMENTO; 

COMPROVANTE DE ENDEREÇO; 

Nº DE TELEFONE PARA CONTATO; 

Nº DE AGENCIA E CONTA CORRENTE DO BANCO DO 

BRASIL; 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHOS (Aos que tiverem); 

DECLARAÇÃO ESCOLAR DE FILHOS MAIORES DE 7 ANOS E 

CARTEIRA DE VACINAÇÃO DE FILHOS MENORES DE 7 

ANOS (Aos que tiverem); e NÚMERO DO CARTÃO DO SUS. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ-CE, aos 31de julho de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré-CE 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:CCDB0F35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 001.31.07/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições, tendo em vista o que dispõe a Lei Complementar n° 001, 

de 28 de novembro de 1997, em seu Capítulo IV, Seção VI, Artigo 

105, alterado pela Lei Complementar n° 044, de 09 de dezembro de 

2021, publicada em 10/12/2021, e republicação da Lei Complementar 

n° 001, de 28 de novembro de 1997, com todas as suas alterações em 

21/12/2021. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º - Notificar o retorno antecipado da Licença para Tratar de 

Interesse Particular concedida, mediante Portaria n° 001.29.10.2024, 

de 29/10/2024, publicada em 31/10/2024, de IKARO ALLYSSON 

VIANA BRAGA, cargo PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II, sob 

matrícula de N.º 123974-0 lotado(a) Secretaria de Saúde, com retorno 

comunicado/informado mediante requerimento padrão. 

  

Art. 2º - A licença citada acima se encerraria em 28/04/2028, agora 

retornando a partir de 31/07/2026 por desejo expresso do(a) 

servidor(a), informado em requerimento. 

  

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário, devendo seu 

teor ser registrado em seus assentamentos funcionais, inclusive o 

tempo de gozo restante da Licença para Tratar de Interesse Particular. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos aos 31.07.2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 31 dias do mês de julho de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:4EC45099 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 001.28.07/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 03.08.2026 a 01.09.2026. 

  

124260-1 
Carlos Alberto Ferreira 

Lima 

Secretário do Planejamento e 

Gestão das Finanças 
01.01.2024 a 31.12.2024 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, aos 28 dias do mês de julho de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:60DE3260 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 002.31.07.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 31.07.2026 a 

29.08.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

123500-1 
Elizabeth Cristina 

Oliveira Lima Matos 
Auxiliar Serviços Gerais 30 dias 

08.07.2019 a 

07.07.2024 

  

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 31 de julho de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, aos 31 dia do mês de julho de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:C83E93C1 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO 

 

GRUPO ARTÍSTICO: 

NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU 

COLETIVO ARTÍSTICO: 

DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE:  

CPF: _______________ RG: ___________________  

ORGÃO EXPEDITOR: __________ 

EMAIL:________________________ 

TELEFONE:_________________ 
As pessoas abaixo listadas, integrantes do grupo artístico [NOME DO 

GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo 

“REPRESENTANTE” como único representante neste edital, 

conferindo-lhe poderes para cumprir todos os procedimentos exigidos 

nas etapas do edital, inclusive assinatura do Termo de Execução 

Cultura, troca de comunicações, podendo assumir compromissos, 

obrigações, receber pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e 

qualquer outro ato relacionado ao referido edital. 

Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das 

vedações do item de participação previstas no edital. 
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NOME DO INTEGRANTE CPF ASSINATURAS 

      

      

      

      

  

Quixeré, Ceará, ___de _________ de 2026 
  

______________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE  
(Igual ao documento de identidade) 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:A6488C82 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA EM NOME DE 

TERCEIROS 

 

Eu, ______, portador(a) do RG nº _______ e CPF nº ____________, 

residente e domiciliado(a) à ____________, nº ________, bairro 

__________, no município de __________, DECLARO, para os 

devidos fins, que __________, portador(a) do RG nº __________ e 

CPF nº ____________, reside em meu endereço acima informado. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os 

efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar 

na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção 

penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição 

abaixo: 

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração 

que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração 

falsa ou diversa da que devia ser escrita, como fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente 

relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o 

documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o 

documento é particular 

  

Quixeré, Ceará, ___de _________ de 2026 
  

_______________________ 

(NOME DA PESSOA DECLARANTE) 
Munido de assinatura da pessoa declarante 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:008832EE 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO IX – MODELO DE PROPOSTA DE PROJETO 

CULTURAL 

 

1 Mini Currículo ou Mini portfólio da organização:  
(Escreva aqui um resumo do seu currículo, destacando as principais 

atuações culturais realizadas. Você pode encaminhar o currículo em 

anexo, se preferir) 

Resumo do projeto:  
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu 

projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará com o 

projeto? Por que ele é importante para a sociedade? Como a ideia do 

projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

Objetivos do projeto:  
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, 

deve informar o que você pretende alcançar com a realização do 

projeto. É importante que você seja breve e proponha entre três e 

cinco objetivos.) 

Metas: 
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações 

e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 

02 oficinas de artes circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas 

idosas beneficiadas.)   

Perfil do público a ser atingido pelo projeto:  
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas 

ou participarão do seu projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o 

público do seu projeto? Essas pessoas são crianças, adultas e/ou 

idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade 

delas? Elas moram em qual local, bairro e/ou região? No caso de 

públicos digitais, qual o perfil das pessoas a que seu projeto se 

direciona?) 

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto:  
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou 

estarão disponíveis para a participação de Pessoas com deficiência - 

PCD´s, tais como, intérprete de libras, audiodescrição, entre outras 

medidas de acessibilidade a pessoas com deficiência, idosos e 

mobilidade reduzida, conforme Instrução Normativa MINC nº 

10/2023) 

Para mais informações sobre acessibilidade cultural, acesse o GUIA 

PRÁTICO DE ACESSIBILIDADE CULTURAL NA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA: 

https://www.gov.br/cultura/pt-br/assuntos/politica-nacional-aldir-

blanc/politica-nacional-aldir-blanc/arquivos/materiais-de-

orientacao/guias-manuais-e-cartilhas/25_minc_guia-de-acessibilidade-

pnab-4-22-10.pdf . 

Acessibilidade arquitetônica:  

(  ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;  

(  ) piso tátil;  

(  ) rampas;  

(  ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;  

(  ) corrimãos e guarda-corpos;  

(  ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com 

deficiência;  

(  ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;  

(  ) assentos para pessoas obesas;  

(  ) iluminação adequada;  

( ) Outra ___________________ 

  

Acessibilidade comunicacional:   

( ) Língua Brasileira de Sinais - Libras; 

( ) sistema Braille; 

( ) sistema de sinalização ou comunicação tátil; 

( ) audiodescrição; 

( ) legendas; 

( ) linguagem simples; 

( ) textos adaptados para leitores de tela; 

(  ) Outra ______________________________ 

  

Acessibilidade atitudinal:   

(  ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;  

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais 

especializados em acessibilidade cultural;  

(  ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os 

envolvidos na cadeia produtiva cultural; e  

(  ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.  

  

Informe como essas medidas de acessibilidade serão 

implementadas ou disponibilizadas de acordo com o projeto 

proposto.  
  

Estratégia de divulgação  
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto. ex.: 

impulsionamento em redes sociais.  

Data de início da execução do projeto  

Data de término da execução do projeto  
  

Equipe   
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, incluindo 

NOME, FUNÇÃO NO PROJETO, CPF/CNPJ, MINI-CURRÍCULO. 

Use o modelo de quadro a seguir: 

  

Nome do profissional/empresa 
Função no 

projeto 
CPF/CNPJ Mini currículo 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 

(Insira uma breve descrição da 

trajetóriada pessoa que será 

contratada) 

  

Cronograma de Execução  
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto, 

incluindo ATIVIDADE, ETAPA, DESCRIÇÃO, INÍCIO e FIM. Use 

o modelo de quadro a seguir: 

  
Atividade Etapa Descrição Início Fim 

Ex: Comunicação Pré-produção 
Divulgação do projeto 

nos veículos de 
11/10/2024 11/11/2024 
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imprensa 

  

Planilha orçamentária  
Preencha a tabela informando todas as despesas, indicando a 

META/ETAPA RELACIONADA, DESCRIÇÃO, JUSTIFICATIVA, 

UNIDADE DE MEDIDA, VALOR UNITÁRIO, QUANTIDADE, 

VALOR TOTAL e REFERÊNCIA DE PREÇO. 

OBS.: Pode haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço 

estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc) utilizado com a 

referência específica do item de despesa para auxiliar a análise técnica 

da comissão de seleção. 

  

Descrição 

do item 
Justificativa  

Unidade de 

medida 

Valor 

unitário 
Quantidade Valor total 

Referência 

de preço 

(opcional) 

Ex.: 

Fotógrafo 

Profissional 

necessário para 

registro da 

oficina 

Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00   

  

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, 

quais?  
(Informe se o projeto prevê apoio financeiro, tais como cobrança de 

ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso 

positivo, informe a previsão de valores e onde serão empregados no 

projeto.) 

(  ) Não, o projeto não possui outras fontes de recursos financeiros 

(  ) Apoio financeiro municipal 

(  ) Apoio financeiro estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Federal 

(  ) Patrocínio privado direto 

(  ) Patrocínio de instituição internacional 

(  ) Doações de Pessoas Físicas 

(  ) Doações de Empresas 

(  ) Cobrança de ingressos 

(  ) Outros 

Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o 

valor do financiamento e onde os recursos serão empregados no 

projeto. 

  

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?  
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário 

por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos 

arrecadados serão aplicados no projeto.) 

  

Documentos complementares  
Caso queira, junte documentos que auxiliam na análise do seu projeto 

e da sua equipe técnica, tais como currículos e portfólios, entre outros 

documentos que achar necessário. 

  

Nome 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 

 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:B9A44D00 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO V - DECLARAÇÃO ÉTNICO RACIAL/COTAS (PARA 

AGENTES CULTURAIS CONCORRENTES ÀS COTAS 

ÉTNICO-RACIAIS) 

 

Eu_____ CPF nº _______ , RG nº ____________ , DECLARO para 

fins de participação EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001/2026 - SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 

EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) que sou pessoa proponente 

____________________________ (informar condição étnico-racial 

ou indígena, PCD e Zona Periférica). Por ser verdade, assino a 

presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração 

falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções 

criminais. 

  

Quixeré, Ceará, ___de _________ de 2026 
  

_______________ 

(NOME DA PESSOA DECLARANTE) 
Munido de assinatura da pessoa declarante 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:64422787 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO VI - FORMULÁRIO DE INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO DA ETAPA DE SELEÇÃO/HABILITAÇÃO 

 

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

  

RECURSO: 
  

À Comissão de Seleção, 

Com base na Etapa de Seleção/Habilitação do Edital Nº 002/2026 - 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 

EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) venho solicitar alteração do resultado 

preliminar de seleção, conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:_______. 

  

Quixeré, Ceará, ___de _________ de 2026 
  

_____________ 

(NOME DO AGENTE CULTURAL) 
Munido de assinatura da pessoa declarante 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:BB71EDFD 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO VIII - RELATÓRIO DE OBJETO DA EXECUÇÃO 

CULTURAL 

 

1. DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 

Nome do agente cultural proponente: 

Nº do Termo de Execução Cultural: 

Vigência do projeto: 

Valor repassado para o projeto: 

Data de entrega desse relatório: 

  

2. RESULTADOS DO PROJETO 

2.1. Resumo: 
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, 

destacando principais resultados e benefícios gerados e outras 

informações pertinentes. 

  

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou 

alterações. 

( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

( ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

  

2.3. Ações desenvolvidas 
Descreva as ações desenvolvidas, , datas, locais, horários, etc. Fale 

também sobre eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, 

bem como os possíveis impactos nas metas acordadas. 

  

2.4. Cumprimento das Metas 

Metas integralmente cumpridas: 
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto 

apresentado] 

◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]  
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Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER): 
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto 

apresentado] 

◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida] 

◦ Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque 

parte da meta não foi cumprida] 

  

Metas não cumpridas (se houver) 
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não 

foi cumprida] 

  

3. PRODUTOS GERADOS 

3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 
Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 

( ) Sim 

( ) Não 

  

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados? 
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as 

quantidades. 

( ) Publicação 

( ) Livro 

( ) Catálogo 

( ) Live (transmissão on-line) 

( ) Vídeo 

( ) Documentário 

( ) Filme 

( ) Relatório de pesquisa 

( ) Produção musical 

( ) Jogo 

( ) Artesanato 

( ) Obras 

( ) Espetáculo 

( ) Show musical 

( ) Site 

( ) Música 

( ) Outros: _______ 

  

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o 

público após o fim do projeto? 
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube? 

  

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 

  

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você 

considera que ele … 
(Você pode marcar mais de uma opção). 

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de 

atuação. 

( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 

( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi 

desenvolvido. 

( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas 

e culturais. 

( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do 

entorno. 

( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e 

manifestações culturais. 

  

4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre 

os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de 

presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante 

informe as justificativas. 

  

5. EQUIPE DO PROJETO 

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 
Digite um número exato (exemplo: 23). 

  

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? 

( ) Sim ( ) Não 

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução 

do projeto. 

  

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do 

projeto: 
  
Nome do 

profissional/empresa 

Função no 

projeto 
CPF/CNPJ 

Pessoa negra ou 

indígena? 

Pessoa com 

deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim. Negra Não 

  

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 
  

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural 

do projeto? 
( )1. Presencial. 

( ) 2. Virtual. 

( ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

  

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 
  

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas? 
Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Youtube 

( )Instagram / IGTV 

( )Facebook 

( )TikTok 

( )Google Meet, Zoom etc. 

( )Outros: ___________ 

  

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas: 
  

Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 
  

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do 

projeto? 
( )1. Fixas, sempre no mesmo local. 

( )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em 

outros locais. 

  

6.5 Em que município e Estado o projeto aconteceu? 
  

6.6 Onde o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Equipamento cultural público municipal. 

( )Equipamento cultural público estadual. 

( )Espaço cultural independente. 

( )Escola. 

( )Praça. 

( )Rua. 

( )Parque. 

( )Outros 

  

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram 

  

8. TÓPICOS ADICIONAIS 
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos 

tópicos anteriores, se houver. 

  

9. ANEXOS 
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais 

como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, 

folders, materiais de divulgação do projeto, entre outros. 

  

Nome 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:48B15091 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO VII – TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº XX/2026 TENDO 

POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A 

AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL 

001/2026 - SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO 

DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) –, NOS TERMOS, DA 

LEI Nº 14.903/2024 (MARCO REGULATÓRIO DO FOMENTO 

À CULTURA), DO DECRETO N. 11.740/2023 (DECRETO 

PNAB) E DO DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE 

FOMENTO). 
  

1. PARTES 
1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ, neste ato 

representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, 

ESPORTE E JUVENTUDE, Senhor(a) MIÉCIO DE LIMA 

ALMEIDA, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR NOME 

DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do 

RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO 

EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e 

domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], 

telefones: [INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente 

Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de 

fomento à execução de ações culturais, celebrado com agente cultural 

selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), da LEI Nº 

14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), do DECRETO 

N. 11.740/2023 (DECRETO PNAB) e do DECRETO Nº 11.453/2023 

(DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de 

apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO 

PROJETO], contemplado no conforme processo administrativo nº 

[INDICAR NÚMERO DO PROCESSO]. 

4. RECURSOS FINANCEIROS  
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo 

totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO 

ARÁBICO] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, 

especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR 

AGÊNCIA], Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para 

recebimento e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o 

alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

  

6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações do/da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 

Juventude: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a 

prestação de informações dos recursos concedidos; 

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de 

informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver 

inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo (a) AGENTE CULTURAL das 

obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

I) executar a ação cultural aprovada; 

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros 

depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução 

Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de 

execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação 

cultural; 

V) prestar informações à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 

Juventude por meio de Relatório de Execução do Objeto apresentado 

no prazo máximo de 90 dias contados do término da vigência do 

termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte e Juventude a contar do recebimento da 

notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação 

cultural aprovada é apoiada com recursos da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura, incluindo as marcas do Governo federal, 

de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de 

marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações 

existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que 

antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência 

deste termo de execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e 

financeira pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste 

Termo de Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no 

projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata 

de eleição ou termo de posse, em caso de falecimento ou substituição 

de dirigente da entidade cultural, caso seja agente cultural pessoa 

jurídica. 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio 

da categoria de prestação de informações in loco. 

7.2 O agente público responsável elaborará Relatório de Verificação 

Presencial da Execução no qual concluirá: 

I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do 

cumprimento parcial devidamente justificada e providenciará imediato 

encaminhamento do processo à autoridade julgadora; 

II - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório de 

Objeto da Execução Cultural, caso considere não ter sido possível 

aferir na visita técnica de verificação o cumprimento integral do 

objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de 

que trata o subitem I do item 7.2, a autoridade responsável pelo 

julgamento da prestação de informações poderá: 

I - solicitar documentação complementar; 

II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver 

convencida do cumprimento integral do objeto; 

III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for 

comprovada a realização da ação cultural, mas verificada inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 

IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar 

uma das seguintes medidas: 

a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de 

objeto verificada; 

b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime 

próprio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 

(quinhentos e quarenta) dias. 

7.2.1 Caso seja solicitada a apresentação do Relatório de Objeto da 

Execução Cultural de que trata o subitem I do item 7.2, será adotado o 

procedimento de que trata o art. 19 e seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por 

meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes 

hipóteses: 

I - Prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração 

pública quando der causa ao atraso na liberação de recursos; e 

II - Alteração do projeto sem modificação do valor global do 

instrumento e sem modificação substancial do objeto. 

8.3. Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será 

automaticamente mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade 

da execução do objeto. 

8.4. As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do 

valor total poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à 

administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização 

prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do 

objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente 

cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 

pública. 
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8.6. Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo 

aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 
9.1. Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados 

em decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de 

titularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição. 

9.2. Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da 

aquisição ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será 

computado no cálculo de valores a devolver, com atualização 

monetária. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante 

Termo de Distrato; 

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia 

notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, 

independentemente de autorização judicial, mediante prévia 

notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do 

objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos 

apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes 

da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos 

autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de 

vista do processo. 

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje 

dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso 

os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no 

prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas 

na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas 

entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

  

11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  
11.1. O monitoramento e a avaliação das ações apoiadas por este 

edital serão realizados por meio da análise do Relatório de Execução 

do Objeto, a ser apresentado pelo proponente contemplado ao final da 

execução do projeto. 

11.2. O Relatório de Execução do Objeto deverá conter a descrição 

detalhada das atividades realizadas, a comprovação do cumprimento 

das metas e objetivos propostos, bem como registros comprobatórios, 

tais como fotografias, vídeos, listas de presença, materiais de 

divulgação e demais documentos que evidenciem a execução das 

ações. 

11.3. A análise do relatório será realizada pelo órgão gestor da cultura 

ou por comissão designada para este fim, que verificará a 

conformidade da execução com o projeto aprovado. 

11.4. O não cumprimento das metas, a execução em desacordo com o 

projeto aprovado ou a não apresentação do Relatório de Execução do 

Objeto poderá implicar na aplicação de sanções previstas neste edital 

e na legislação vigente. 

12. VIGÊNCIA  
12.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das 

partes, com duração de 03 anos, podendo ser prorrogado por 12 

meses. 

13. PUBLICAÇÃO  
13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado Diário 

Oficial da União, no site da Prefeitura Municipal de Quixeré, e na 

plataforma CultBR. 

14. FORO  
14.1 Fica eleito o Foro de comarca de Quixeré - CE para dirimir 

quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

  

Quixeré/CE, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

  

Pelo Órgão: 

MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA 
Secretário Municipal De Cultura, Esporte E Juventude 

  

Pelo Agente Cultural: 

[NOME DO AGENTE CULTURAL]  
Proponente 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:DA9D2CE1 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO X - FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

 

I - PESSOA FÍSICA OU MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL – MEI 
  

Tipo de agente cultural individual: 
( ) Pessoa física 

( ) Microempreendedor individual – MEI 

  

Nome Completo: 
[texto – 100 caracteres] 

  

Nome artístico ou nome social (se houver): 
[texto – 100 caracteres] 

  

CPF: 
[14 dígitos, apenas números] 

  

CNPJ (Se a inscrição for realizada em nome do MEI): 
[14 dígitos, apenas números] 

  

Data de nascimento: 
[dd/mm/aaaa] 

  

E-mail: 
[campo de e-mail validado] 

  

Telefone: 
[apenas números] 

  

Endereço completo: 
[Texto – 200 caracteres] 

  

Cidade: 
[lista municípios IBGE] 

  

Estado: 
[lista estados IBGE] 

  

CEP: 
[campo CEP validado] 

  

Pertence a alguma comunidade tradicional? 
( ) Não pertence a povos ou comunidades tradicionais. 

( ) Andirobeiros 

( ) Apanhadores de flores sempre vivas 

( ) Benzedeiros 

( ) Caatingueiros 

( ) Caboclos 

( ) Caiçaras 

( ) Catadores de mangaba 

( ) Cipozeiros 

( ) Comunidades de fundos e fechos de pasto 

( ) Comunidades quilombolas 

( ) Extrativistas 

( ) Extrativistas costeiros e marinhos 

( ) Faxinalenses 

( ) Geraizeiros 

( ) Ilhéus 

( ) Juventude de povos e comunidades tradicionais 
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( ) Morroquianos 

( ) Pantaneiros 

( ) Pescadores artesanais 

( ) Povo pomerano 

( ) Povos ciganos 

( )Povos e comunidades de terreiro/de matriz africana 

( ) Povos indígenas 

( ) Quebradeiras de coco babaçu 

( ) Raizeiros 

( ) Retireiros do Araguaia 

( ) Ribeirinhos 

( ) Vazanteiros 

( ) Veredeiros 

( ) Outra comunidade tradicional, indicar qual 

  

3. É mestre ou mestra das culturas tradicionais e populares?  

( ) Sim  

( ) Não 

  

Gênero: 
( ) Mulher cisgênero 

( ) Homem cisgênero 

( ) Mulher Transgênero 

( ) Homem Transgênero 

( ) Pessoa Não Binária 

( ) Travesti 

( ) Outro 

Orientação sexual:  
( ) Lésbica 

( ) Gay 

( ) Heterossexual 

( ) Bissexual 

( ) Outra 

( ) Prefere não responder 

  

Raça, cor ou etnia: 
( ) Branca 

( ) Preta 

( ) Parda 

( ) Indígena 

( ) Amarela 

  

Você é uma Pessoa com Deficiência? 
( ) Não 

( ) Sim, Auditiva 

( ) Sim, Física-motora 

( ) Sim, Intelectual 

( ) Sim, Visual 

( ) Sim, Múltipla 

( ) Sim, Transtorno do Espectro Autista 

( ) Sim, Outra (indicar qual) 

  

Qual o seu grau de escolaridade? 
( ) Não tenho Educação Formal 

( ) Ensino Fundamental Incompleto 

( ) Ensino Fundamental Completo 

( ) Ensino Médio Incompleto 

( ) Ensino Médio Completo 

( ) Curso Técnico Completo 

( ) Ensino Superior Incompleto 

( ) Ensino Superior Completo 

( ) Pós Graduação Completo 

( ) Pós-Graduação Incompleto 

  

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta 

aproximada) nos últimos 3 meses? 
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos 3 

meses. Em 2025, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.525,00.) 

  

( ) Nenhuma renda 

( ) De 1,00 a 500,00 

( ) De 501,00 a 1.000,00 

( ) De 1.001,00 a 2.000,00 

( ) De 2.001,00 a 3.000,00 

( ) De 3.001,00 a 5.000,00 

( ) De 5.001,00 a 10.000,00 

( ) De 10.001,00 a 20.000,00 

( ) De 20.001,00 a 100.000,00 

( ) Acima de 100.000,00 

  

Possui quantos anos de experiência na área cultural?  
[Número inteiro] 

  

Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 

(cinco) anos?  
( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei 

  

II - PESSOA JURÍDICA 

Tipo de agente cultural: 
( ) Pessoa Jurídica com fins lucrativos (empresas) 

( ) Pessoa Jurídica sem fins lucrativos (OSCs) 

  

CNPJ: 
[campo CNPJ validado] 

  

Razão Social: 
[texto – 100 caracteres] 

  

Nome fantasia: 
[texto – 100 caracteres] 

  

Data de fundação: 
[dd/mm/aaaa] 

  

Nome do representante legal: 
[Texto – 100 caracteres] 

  

CPF do representante legal: 
[campo CPF validado] 

  

E-mail de contato:  
[campo e-mail validado] 

  

Telefone de contato: 
[Apenas números] 

  

CEP:  
[campo CEP validado] 

  

Endereço completo (da sede): 
[texto – 200 caracteres] 

  

Cidade:  
[lista municípios IBGE] 

  

Estado:  
[lista estados IBGE] 

  

Anos de atuação na área cultural? 
[número inteiro] 

  

Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 

(cinco) anos?  
(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não sei 

  

III - COLETIVO SEM CONSTITUIÇÃO JURÍDICO 

Nome do grupo ou coletivo  
[Texto – 100 caracteres] 

  

Quantas pessoas fazem parte do coletivo  
[número inteiro] 

  

Nome do representante:  
[texto – 100 caracteres]  
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CPF do representante :  
[campo CPF validado] 

  

E-mail de contato:  
[campo e-mail validado] 

  

Telefone de contato:  
[apenas números] 

  

Endereço completo (da sede):  
[texto – 200 caracteres] 

  

Cidade:  
[lista municípios IBGE] 

  

Estado:  
[lista estados IBGE] 

  

CEP:  
[campo CEP validado] 

  

Anos de atuação na área cultural? 
[número inteiro] 

  

Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 

(cinco) anos?  
(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não sei 

  

DADOS DO PROJETO 
  

Vai concorrer às cotas?  
(  ) Não 

(  ) Sim, Pessoa negra 

(  ) Sim, Pessoa indígena 

(  ) Sim, Pessoa com deficiência 

( ) Sim, outros grupos 

  

Nome do Projeto: 
[Texto – 100 caracteres] 

  

Valor da proposta: 
[Monetário] 

  

A ação cultural proposta será realizada em qual formato?  
(  ) Presencialmente em local fixo 

(  ) Presencialmente itinerante 

(  ) Remotamente/Online 

(  ) Em formato híbrido 

(  ) Outros 

(  ) Não aplicável 

  

Qual o CEP do local de realização? (se aplicável) 
[Campo CEP validado] 

  

Quantas pessoas serão remuneradas com o recurso do edital?  
[Número inteiro] 

  

Qual o principal segmento contemplado pela proposta?  
( ) Acervos 

( ) Arquivos 

( ) Artes Visuais 

( ) Artesanato 

( ) Audiovisual 

( ) Capoeira 

( ) Circo 

( ) Cultura de Matriz Africana 

( ) Cultura dos Povos Originários 

( ) Culturas Tradicionais e Populares 

( ) Dança 

( ) Design 

( ) Edição e produção editorial 

( ) Festas e Celebrações 

( ) Hip Hop 

( ) Jogos eletrônicos 

( ) Literatura 

( ) Mediação e formação de leitores 

( ) Moda 

( ) Museu 

( ) Música 

( ) Patrimônio Arqueológico 

( ) Patrimônio Cultural Material 

( ) Patrimônio Cultural Imaterial 

( ) Patrimônio Natural 

( ) Performance 

( ) Teatro 

( ) Outros 

  

Qual a principal etapa do ciclo cultural contemplada pela 

proposta?  
( ) Criação 

( ) Produção 

( ) Comercialização e Distribuição 

( ) Difusão e Circulação 

( ) Acesso, mediação e fruição 

( ) Formação 

( ) Pesquisa e reflexão 

( ) Memória e preservação 

( ) Organização e gestão 

( ) Monitoramento e avaliação 

( ) Outra (especificar) 

  

Qual a principal pauta temática contemplada pela proposta?  
( ) Cultura Alimentar 

( ) Cultura DEF 

( ) Cultura Digital 

( ) Culturas Imigrantes e Refugiadas 

( ) Cultura LGBTQIAPN+ 

( ) Cultura, Memória e Direitos Humanos 

( ) Cultura Nerd 

( ) Culturas Periféricas 

( ) Cultura Quilombola 

( ) Culturas Rurais e Agroecológicas 

( ) Culturas Urbanas 

( ) Cultura do Sertão 

( ) Cultura e Acessibilidade 

( ) Cultura e Economia Criativa 

( ) Cultura e Educação 

( ) Cultura e Gênero 

( ) Cultura e Idosos 

( ) Cultura e Infância 

( ) Cultura e Juventude 

( ) Cultura e Meio ambiente 

( ) Cultura e Negritude 

( ) Cultura e Pessoas em Situação de Privação de Liberdade 

( ) Cultura e População de Rua 

( ) Cultura e Povos Ciganos 

( ) Cultura e Saúde 

( ) Cultura e Turismo 

( ) Culturas Indígenas 

( ) Culturas Tradicionais de Matriz Africana 

( ) Outra (especificar) 

  

A proposta prevê ações em algum território prioritário?  
( ) Não se aplica 

( ) Área atingida por desastre natural 

( ) Assentamento ou acampamento 

( ) Conjunto ou empreendimento habitacional de interesse social 

( ) Favelas e comunidades urbanas 

( ) Periferia 

( ) Regiões com menor histórico de acesso aos recursos da política 

pública de cultura 

( ) Regiões com menor índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

( ) Sítios de arqueológicos e de patrimônio cultural 

( ) Território de fronteira 

( ) Território de povos e comunidades tradicionais 

( ) Território indígena 
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( ) Território rural 

( ) Zona especial de interesse social 

  

Quais as principais entregas previstas pela proposta?  
( ) Álbum musical 

( ) Aplicativo / Software 

( ) Apresentação ao vivo / Show 

( ) Aquisição de acervos e bens culturais 

( ) Arte gráfica / Desenho / Gravura / Ilustração 

( ) Artesanato 

( ) Artigo / Ensaio 

( ) Audiolivro 

( ) Aula / Palestra / Conferência 

( ) Blog / Site 

( ) Caderno / Cartilha / Apostila 

( ) Circulação / Turnê 

( ) Coleção 

( ) Congresso / Encontro / Seminário / Simpósio 

( ) Curso / Oficina / Workshop 

( ) Desfile 

( ) Digitalização de acervos 

( ) Livro 

( ) Livro eletrônico (e-Book) 

( ) Ensaio fotográfico 

( ) Escultura 

( ) Espetáculo cênico 

( ) Feira 

( ) Exibição / Exposição 

( ) Festa Popular 

( ) Festival / Mostra 

( ) Filme de curta-metragem 

( ) Filme de longa-metragem 

( ) Filme de média-metragem ou telefilme 

( ) Grafitti / Mural 

( ) Intercâmbio 

( ) Instalação artística / videoarte 

( ) Jogo eletrônico 

( ) Licenciamento 

( ) Manutenção de grupos / iniciativas / espaços culturais 

( ) Melhoria em espaço cultural 

( ) Pesquisa 

( ) Plataforma digital 

( ) Podcast / Programa de TV ou Rádio 

( ) Residência Artística 

( ) Revista / Jornal / Periódico 

( ) Roteiro de filme ou episódio 

( ) Sarau / Slam 

( ) Série / websérie 

( ) Videoclipe / Álbum visual 

( ) Outros (especificar) 

  

Por meio do preenchimento e envio deste documento, autorizo o uso 

das minhas informações pelo ente federativo responsável pelo edital e 

pelo Ministério da Cultura para fins de avaliação da execução da 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, nos termos da 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LEI Nº 13.709, DE 14 DE 

AGOSTO DE 2018) 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:B7DF5FAE 

 
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026 - 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE 

EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022 – CICLO 2) 

 

O Município de Quixeré/CE, inscrito no CNPJ sob o nº 

07.807.191/0001-47 , por meio da Secretaria de Esporte, Cultura, 

torna a público o presente edital n° 002/2026 Seleção de Projetos para 

Firmar Termo de Execução Cultural, regido então pelo disposto na 

Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022 (PNAB), no Decreto nº 11.740, 

de 18 de outubro de 2023, e Portaria MinC nº 80, de 27 de outubro de 

2023 (Regulamentam a PNAB), no Decreto nº 11.453, de 23 de março 

de 2023 (Decreto de Fomento),na Instrução Normativa MINC nº 08, 

de 11 de maio de 2016, e na Instrução Normativa MINC nº 12, de 28 

de maio de 2024, ou em ato normativo correspondente em vigor 

(Regulamentam a PNCV). 

  

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura (PNAB) 

DA APRESENTAÇÃO  
1.1. A Política Nacional Aldir Blanc, que fundamenta o presente 

Edital, é uma norma que dispõe sobre a concessão de apoio financeiro 

da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios para realização 

de ações culturais, surgindo como uma oportunidade histórica de 

fortalecimento e institucionalização do Sistema Nacional de Cultura, 

onde os entes federados receberão repasses periódicos mediante a 

formalização de seus sistemas de cultura. 

1.2. O presente Edital constitui uma das ações de execução da Política 

Nacional Aldir Blanc no Município de Quixeré, sendo destinado à 

seleção de projetos culturais propostos por agentes culturais, com o 

objetivo de fomentar e fortalecer as manifestações culturais locais, por 

meio de apoio financeiro, com base no art. 5º, inciso, da Política 

Nacional Aldir Blanc, que orienta a execução das ações de fomento ao 

setor cultural. 

2. DO OBJETO E DOS OBJETIVOS.  
2.1. O objeto deste Edital é a seleção de doze projetos culturais para 

receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I com o 

objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais 

do Município de Quixeré – CE, celebrando o termo de execução 

cultural disposto no Anexo VIII 

2.2. O Edital contém os seguintes objetivos: 

a) contribuir para o fomento do setor cultural do Município de 

Quixeré - CE; 

b) fortalecer e dinamizar as atividades culturais no Município; 

c) fortalecer a sustentabilidade dos agentes e ações culturais no 

Município; 

d) contribuir para a efetivação dos direitos culturais da população e 

para a promoção e proteção da diversidade cultural 

3. DA QUANTIDADE DE PROJETOS SELECIONADOS E DO 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
3.1. Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, 

repassados ao município Quixeré - CE por meio da Politica Nacional 

Aldir Blanc (PNAB), logo, o valor total destinado ao objeto 

supracitado na seção 2 no subitem 2.1, é de R$ 82.818,47 (oitenta e 

dois mil, oitocentos e dezoito reais e quarenta e sete centavos), 

distribuído então pelas categorias descritas no Anexo I. 

3.2. Serão selecionados 12 projetos, seguidos pelos critérios de 

avaliação expostos no Anexo II 

3.3. Caso haja disponibilidade orçamentária, este edital poderá ser 

suplementado, ou seja, caso haja excedente de recursos da PNAB 

advindo de outros editais ou de rendimentos, ou caso haja 

disponibilidade orçamentária de outras fontes, as vagas podem ser 

ampliadas para contemplar mais projetos. 

3.4. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

  

UNID. ORÇAMENTÁRIA 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
FONTE ELEMENTO (S) 

1701 – Sist. Municipal de 

Cultura 

13 392 0032 2.128 Fomento 

a Cultura por meio de Lei 

Federal – Lei Aldir Blanc 

1719000000 

3.3.90.36.00 – outros 

serv. de terc. Pessoa 

Fisica 

3.3.90.39.00 – outros 

serv. de terc. Pessoa 

Jurídica 

  

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.  
4.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente ou 

sediado no Município de Quixeré - CE, há pelo menos 02 (dois) anos. 

4.2 O agente cultural pode ser: 

I. Pessoa física; 

II. Microempreendedor Individual (MEI); 

III. Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

IV. Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc) 

V. Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno 

porte, empresa de grande porte, etc) 
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4.2.1. O agente cultural, se pessoa física, MEI ou pessoa física 

representante de coletivo, deve ter idade igual ou superior a 18 

(dezoito) anos (completos até a data de encerramento das inscrições); 

4.2.2. Nos casos de inscrições apresentadas por Pessoa Jurídica, a 

proposta deverá indicar a Pessoa Física responsável, sendo seu 

administrador, titular ou presidente da empresa ou instituição, maior 

de 18 (dezoito) anos, residente e domiciliada no município de Quixeré 

– CE, há pelo menos 03 (Três) anos e com atuação no campo artístico 

cultural. 

4.3. O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do 

projeto. 

4.4. Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou 

coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será 

indicada pessoa física como responsável legal para o ato da assinatura 

do Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em 

declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 

podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo III deste Edital. 

DAS CONDIÇÕES DE NÃO PARTICIPAÇÃO  
5.1. Não poderão se inscrever neste Edital: 

I. Servidores públicos efetivos, comissionados ou terceirizados, 

vinculados à Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude do município 

de Quixeré – CE que tenham participado das fases de elaboração ou 

avaliação do edital e dos projetos; 

II. Cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público efetivo, 

comissionado ou terceirizado vinculado à Cultura, Esporte e 

Juventude do município de Quixeré – CE, nos casos em que o referido 

servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de 

análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; 

III. Os integrantes da Comissão de Avaliação e Seleção deste Edital; 

IV. Cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de membro das Comissões 

Municipais de Acompanhamento da Execução da Lei Aldir Blanc 

e/ou da Comissão de Avaliação e Seleção deste Edital; 

IV. Aqueles que estejam envolvidos diretamente na etapa de 

elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de 

julgamento de recursos; 

V. Os membros do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público ou dos Tribunais de Contas. 

5.2. O agente cultural que integrar Conselhos de Cultura poderá 

concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural, 

exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 5.1 deste 

edital. 

5.2. Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão 

impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou 

administradores se enquadrarem nas situações descritas no tópico 5.1. 

5.2. A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas 

públicas não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração 

do edital. 

DAS ETAPAS DESTE EDITAL 
6.1. Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes 

culturais 

Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa 

anterior serão convocados para apresentar documentos de habilitação 

Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os 

agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo 

de Execução Cultural 

  

COMO SE INSCREVER  
7.1. As inscrições são gratuitas e ocorrerão em formato virtual pela 

Plataforma Mapa Cultural do Ceará (através do seguinte link: 

https://mapacultural.secult.ce.gov.br/oportunidade/8175/ no Período 

de 30 de Julho a 06 de Agosto de 2026, até às 23h59min). 

7.2. Para realização da inscrição, os(as) agentes culturais devem estar 

cadastrados junto ao Mapa Cultural do Ceará e realizar o 

preenchimento do formulário de inscrição de forma completa, 

conforme modelo disponibilizado no anexo X 

7.3. Os proponentes que já têm cadastro no Mapa Cultural do Ceará e 

nos Mapas Municipais não precisam fazer novo cadastro, devendo 

atualizar informações que julgarem necessárias até a data de envio de 

sua inscrição. 

7.4. Para cadastro no Mapa Cultural do Ceará, as seguintes 

informações e documentos obrigatórios deverão ser preenchidos e/ou 

anexados na página de inscrição: 

7.4.1 PESSOA FÍSICA (INDIVIDUAL OU REPRESENTANTE 

DE COLETIVO) OU MEI  
a) Nome completo; 

b) Nome artístico, quando houver; 

c) Nome social, quando houver; 

d) Registro Geral (RG – Cédula de Identidade); e) Data de expedição 

do RG; 

f) Órgão expedidor do RG; 

g) UF do RG; 

h) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

i) PISPASEP 

j) Endereço residencial completo, com CEP; 

k) Telefone fixo e/ou celular (caso tenha mais de um contato, 

acrescentar); 

l) E-mails; 

m) Data de nascimento; 

n) Nacionalidade/naturalidade; 

o) Gênero; raça ou cor 

p) Estado civil; 

q) Escolaridade; 

r) cópia da cédula de identidade (RG); 

s) cópia do CPF ou Comprovante de Situação Cadastral no CPF; 

t) comprovante de endereço residencial emitido até 03 (três) meses, 

contando a partir da data de início das inscrições, ou declaração de 

residência assinada, conforme Anexo IV; 

u) Número e cartão do CNPJ (somente para MEI); 

v) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI) – (somente para MEI); 

w) Link e/ou anexo com currículo cultural, preferencialmente em 

formato PDF, contendo histórico de atuação do proponente 

descrevendo as experiências realizadas no âmbito artístico e/ou 

cultural nos últimos 02 (dois) anos; 

x) Proposta de Execução de projeto cultural a ser submetido, a partir 

do descrito na categoria a que se concorre, conforme anexo I em 

formato PDF, modelo disponível no anexo IX. 

  

OBSERVAÇÃO: A comprovação de residência poderá ser 

dispensada nas hipóteses de agentes culturais pertencentes à 

comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; pertencentes à 

população nômade ou itinerante; ou que se encontrem em situação de 

rua, em atividade registrada/ativa no território municipal. 

7.4.2. PESSOA JURÍDICA – COM OU SEM FINS 

LUCRATIVOS 
a) Primeiramente, é necessário fazer o cadastro da Pessoa Física 

responsável pela inscrição (feita conforme item 8.4.1) e, utilizando a 

mesma conta, criar um novo perfil da Pessoa Jurídica (denominado 

Agente Coletivo no Mapa Cultural) 

b) Nome da Razão Social; 

c) Nome Fantasia; 

d) Número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

e) Data de Fundação; f) Código / Natureza Jurídica; g) 

Código/atividade principal; 

h) Endereço comercial completo, com CEP; 

i) Município; 

j) Telefone fixo e celular; 

k) E-mails; 

l) Dados do Dirigente (Nome completo, RG com órgão expedidor e 

data de expedição, CPF, cargo, endereço residencial, telefones e e-

mails); 

m) Cópia da cédula de identidade (RG) do dirigente; 

n) Cópia do CPF ou Comprovante de Situação Cadastral no CPF do 

dirigente; 

o) Comprovante de endereço residencial do dirigente da pessoa 

jurídica emitido até 3 (três) meses, contando a partir da data da 

inscrição do projeto; ou declaração conforme Anexo IV; 

o) Link e/ou anexo com currículo cultural, preferencialmente em 

formato PDF, contendo histórico de atuação do proponente 

descrevendo as experiências realizadas no âmbito artístico e/ou 

cultural de no minimo últimos 02 (dois) anos;. 
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p) Links para site ou blog da Pessoa Jurídica (opcional); r) Links de 

vídeos da Pessoa Jurídica, publicados nos serviços YouTube, Vimeo e 

outros (opcional); 

s) Outros links ou anexos que a Pessoa Jurídica julgue necessários 

para comprovação de histórico de atividades de cunho artístico e/ou 

cultural, compatível com a proposta inscrita (opcional); 

t) Cópia do Cartão de CNPJ, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal; 

u) Cópia do estatuto da pessoa jurídica e suas últimas alterações (para 

pessoa jurídica sem fins lucrativos); 

v) Cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria (para pessoa 

jurídica sem fins lucrativos); 

w) Cópia do Contrato Social da Pessoa Jurídica e suas últimas 

alterações (para pessoa jurídica com fins lucrativos); 

x) Proposta de Execução de projeto cultural a ser submetido, a partir 

do descrito na categoria a que se concorre, conforme anexo I em 

formato PDF, modelo disponível no anexo IX. 

  

INFORMAÇÕES IMPORTANTES SOBRE AS INSCRIÇÕES 
8.1. Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com, no 

máximo a uma categoria e poderá ser contemplado com no máximo 

01 (uma) proposta. Havendo mais de duas inscrições realizadas pelo 

mesmo agente, serão consideradas as mais recentes. 

8.2. As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

8.3 A Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude não se 

responsabilizará por congestionamento do sistema ou qualquer fato 

superveniente que impossibilite a inscrição até às 23h59 (vinte e três 

horas e cinquenta e nove minutos) do último dia de inscrição. 

8.4. Serão consideradas válidas somente as inscrições finalizadas e 

enviadas dentro do prazo de inscrição, sendo desconsideradas todas as 

demais. 

8.5. Todas as informações referentes à ficha de inscrição deverão ser 

verídicas e atualizadas, sendo o(a) candidato(a) é o(a) único(a) 

responsável pela veracidade e atualização das informações e 

documentos encaminhados. 

8.6. Eventuais irregularidades na documentação e informações 

enviadas no ato da inscrição, constatadas a qualquer tempo, implicará 

na inabilitação do candidato, sem prejuízo da aplicação das medidas 

legais cabíveis. 

8.7 A Secretaria disponibilizará atendimento aos candidatos(as) em 

dias úteis, das 8 às 13 horas, durante o período de inscrição, de 

maneira presencial, através do endereço Rua Vereador Efisio Costa nº 

688, e de maneira virtual, através do endereço eletrônico: 

  

9. COTAS  
9.1. Ficam garantidas possibilidade de inscrição/participação por meio 

cotas bonificatórias neste edital para: 

a. pessoas negras (pretas e pardas) 

b. pessoas residentes de área periféricas 

c. pessoas com deficiência 

9.2. Com o objetivo de promover a inclusão, a diversidade e a 

igualdade de oportunidades, este edital adotará políticas de ações 

afirmativas por meio da concessão de pontuação bonificatória aos 

proponentes que se enquadrem nos grupos contemplados pelas cotas 

previstas nas diretrizes do certame. A pontuação adicional será 

aplicada conforme os critérios estabelecidos neste edital, contribuindo 

para ampliar o acesso aos recursos públicos e fortalecer a participação 

de grupos historicamente sub-representados nas políticas culturais. A 

comprovação do enquadramento deverá ser apresentada pelos 

candidatos no ato da inscrição, conforme modelo constado no anexo 

V, referente a declaração étnico-racial e/ou pessoas indígenas. 

10. DA ACESSIBILIDADE  
10.1. Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, 

atitudinal e comunicacional compatíveis com as características dos 

produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei n° 

13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência), de modo a contemplar: 

I. No aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir 

o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais 

onde se realizam as atividades culturais e aos espaços acessórios, 

como banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II. No aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para 

permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou 

visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela 

iniciativa ou pelo espaço; e 

III. No aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores 

sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e 

usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de 

projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 

participação de consultores e colaboradores com deficiência e a 

representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas 

das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

10.2. Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de 

protagonismo e participação poderão ser concretizados também por 

meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I. adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II. utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com 

desenho universal; 

III. medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV. contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com 

deficiência 

11. DA CONTRAPARTIDA  
11.1. Os agentes culturais contemplados neste edital deverão garantir, 

como contrapartida, a realização de ações gratuitas, preferencialmente 

em espaços públicos de sua comunidade, incluindo a participação ou 

execução de atividades culturais abertas ao público. 

Parágrafo único. Para a categoria de bandas, a contrapartida 

consistirá na realização de, no mínimo, uma apresentação, em data e 

local previamente acordados com a Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Juventude. 

11.2. As propostas de contrapartida deverão ser descritas no 

Formulário de Inscrição e executadas em data definida em comum 

acordo com a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Juventude, 

podendo coincidir com eventos do calendário cultural do município, 

desde que o agente cultural seja informado com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias 

12. ETAPA DE SELEÇÃO DOS PROJETOS  
12.1. Na etapa de seleção, serão definidos os agentes culturais 

selecionados: 

I. Entendem-se por agentes culturais SELECIONADOS aquelas 

Inscritos que obtiverem as maiores notas constadas no quadro 

avaliativo com base no Anexo II, considerando os critérios de seleção 

estabelecidos no quadro do anexo supracitado 

II. Entendem-se por agente culturais SUPLENTES aquelas inscritos 

que obtiverem notas inferiores aos primeiros colocados, considerando 

os critérios de seleção estabelecidos no quadro do Anexo II, mas não 

obtiveram as maiores notas dentro do quantitativo estabelecido neste 

certame. 

12.2. A Seleção dos projetos inscritos neste edital será realizada por 

uma Comissão de avaliadores, escolhidos pela Secretaria de Cultura, 

Esporte e Juventude, definida com reconhecida atuação na área 

cultural, capacidade de julgamento e de notório saber. 

12.3. A Comissão de avaliadores vai avaliar as iniciativas, observando 

os critérios e pontuações dispostos no Quadro de Avaliação do anexo 

II deste Edital. 

12.3.1. Cada membro da Comissão de Avaliação e Seleção é investido 

de autonomia e independência quanto às suas avaliações, não havendo 

deliberação coletiva quanto à pontuação de cada projeto avaliado. 

12.4. A pontuação máxima de cada projeto é de até 70 (cinquenta) 

pontos. 

12.5. Caso o agente cultural não consiga atingir os objetivos do 

critério avaliativo estabelecido, cabe ao avaliador atribuir nota zero ao 

critério em questão. 

12.6. Cada agente cultural será analisado por três membros da 

Comissão de Seleção e a nota final será obtida a partir da média das 

notas dos avaliadores, ou seja, somada todas as notas dos critérios 

definidos no anexo II. 

12.7. Será desclassificada a candidatura que: 

I. Não apresentar os documentos devidamente preenchidos, conforme 

descrito na subseção 7.4.1 

II. Apresentar quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, 

gênero, cor, idade e outras formas de discriminação ou que atente 
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contra os princípios do Estado Democrático de Direito em seu plano 

de trabalho; 

12.10. O resultado preliminar da Etapa de Seleção será publicado no 

Diário Oficial da União, no Mapa Cultural do Estado do Ceará e no 

Portal da Prefeitura Municipal de Quixeré 

(https://www.quixere.ce.gov.br/), e na plataforma CultBR. 

13. DOS RECURSOS AO RESULTADO PRELIMINAR  
13.1. Contra a decisão do resultado preliminar da etapa de seleção 

e/ou para solicitação do espelho de notas, caberá recurso destinado a 

Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude, que deve ser apresentado 

por meio de um texto em que justifique a entrada no recurso conforme 

modelo constante em anexo VI, com as devidas provas 

comprobatórias sob a tese, devendo ser enviados em PDF para o E-

mail da Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude 

(pnabciclo2quixere@gmail.com) no prazo de 07 a 10 de Agosto 

 conforme inciso III do Art. 16 do decreto 11.453/2023, a contar do 

primeiro dia útil posterior à publicação. 

13.2. Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

13.3. A lista dos recursos aceitos e não aceitos, a composição da 

Comissão de Seleção e o resultado final da Etapa de Seleção serão 

publicados e divulgados ao final da etapa de seleção, no Diário Oficial 

da União, no Mapa Cultural do Estado do Ceará, no Portal da 

Prefeitura Municipal de Quixeré (https://www.quixere.ce.gov.br/), e 

na plataforma CultBR. 

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
14.1. Após o encerramento da ETAPA DE SELEÇÃO, o agente 

cultural selecionado deverá encaminhar os documentos abaixo no 

prazo de 01 dia útil após a publicação do resultado preliminar da etapa 

de seleção, por meio do e-mail pnabciclo2quixere@gmail.com. 

14.2 para os agentes culturais nas suas respectivas denominações, as 

documentações a saber: 

a) PESSOA FÍSICA: Documento pessoal contenha RG e CPF (Ex.: 

Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc) Certidão negativa de débitos relativos a 

créditos tributários federais, estaduais, municipais e trabalhistas – 

CNDT; 

b) PESSOA JURIDICA (MEI): Documento pessoal do 

representante legal que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de 

Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de 

Trabalho, etc); Certidão negativa de débitos relativos a créditos 

tributários federais, estaduais, municipais e trabalhistas – CNDT; 

Certificado De Regularidade Do Fundo De Garantia Do Tempo De 

Serviço – CRF/FGTS 

c) PESSOA JURÍDICA (COM OU SEM FINS LUCRATIVOS): 
I. Documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc); 

II. Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo 

Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 

lucrativos; 

III. Certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à dívida Ativa da União, Estaduais, Municipais e 

Trabalhistas; 

IV. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – CRF/FGTS; 

V. Cópia do Estatuto Social atualizado; 

VI. Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural 

atualizada; 

VII. Relação Nominal dos Dirigentes, de acordo com a Ata de Posse 

atualizada; 

VIII. Cópia simples do comprovante de endereço da entidade cultural, 

tais como contas de água, luz, correspondência bancária, estatuto ou 

contrato de aluguel. 

IX Atos constitutivos, ou seja, o contrato social, nos casos de pessoas 

jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações 

da sociedade civil; 

15. DOS RECURSOS A ETAPA DE HABILITAÇÃO 
15.1. Contra a decisão do resultado da etapa de habilitação e/ou para 

solicitação do espelho de verificação documental, caberá recurso 

destinado a Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude, que deve ser 

apresentado por meio de um texto em que justifique a entrada no 

recurso conforme modelo constante em anexo VI alterando o texto 

conforme objeto recursal, com as devidas provas comprobatórias sob 

a tese, devendo ser enviados em PDF para o E-mail 

(pnabciclo2quixere@gmail.com) da Secretaria de Cultura, Esporte e 

Juventude no prazo de 14 a 17 de Agosto de 2026  conforme inciso III 

do Art. 16 do decreto 11.453/2023, a contar do primeiro dia útil 

posterior à publicação. 

15.2. Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

15.3. A lista dos recursos aceitos e não aceitos, a composição da 

Comissão de Seleção e o resultado final da etapa de habilitação serão 

publicados e divulgados ao final da etapa de seleção, no Diário Oficial 

da União, no Mapa Cultural do Estado do Ceará e no Portal da 

Prefeitura Municipal de Quixeré (https://www.quixere.ce.gov.br/), e 

na plataforma CultBR. 

16. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 

RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS  

16.1 Termo de Execução Cultural 
16.1.1. Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado 

será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme 

Anexo VII deste Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

16.1.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a 

ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela 

Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude contendo as obrigações dos 

assinantes do Termo. 

16.2. Do recebimento dos recursos financeiros:  
16.2.1. Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente 

cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta para 

o recebimento dos recursos deste Edital, em desembolso único ou em 

parcelas. 

16.2.2. Para recebimento dos recursos, o agente cultural deve abrir 

conta bancária específica, em instituição financeira pública, 

preferencialmente isenta de tarifas bancárias ou em instituição 

financeira privada em que não haja a cobrança de tarifas 

17. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 
17.1. Os projetos selecionados deverão, obrigatoriamente, fazer 

constar o brasão da do Governo Federal, por meio do Ministério da 

Cultura, em todas as peças publicitárias de divulgação, de acordo com 

os padrões de identidade visual fornecidos pela Assessoria de 

Comunicação do Município de Quixeré – CE; 

17.1.1. O referido apoio também deve ser citado ou creditado pelo 

proponente selecionado em todos os canais de comunicação, redes 

sociais e nas plataformas em que o conteúdo selecionado esteja 

divulgado ou em outros espaços em que o projeto seja abordado. 

17.1.2. Deverão ser incluídos em todas as peças de divulgação os 

seguintes dizeres: “PROJETO APOIADO COM RECURSOS DA LEI 

N°14.399/22 POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC – PNAB POR 

MEIO DA SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE JUVENTUDE 

DO MUNICIPIO DE QUIXERÉ”. 

17.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos deverá ser 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e 

conter informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponibilizados. 

18. MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS  
18.1. Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos 

culturais contemplados, assim como prestação de informação à 

administração pública, observarão o Decreto nº 11.453/2023 (Decreto 

de Fomento), que dispõe sobre os mecanismos de fomento do sistema 

de financiamento à cultura, observadas às exigências legais de 

simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

18.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação 

do Relatório de Execução do Objeto, conforme documento constante 

no Anexo VIII. O Relatório de Execução do Objeto deve ser 

apresentado em até 30 (trinta) dias a contar do fim da vigência do 

Termo de Execução Cultural. 

18.2.1. O Relatório de Execução do Objeto deverá conter relato das 

atividades realizadas, podendo a comprovação sobre os produtos e 

serviços relativos aos objetivos se dar pela apresentação de fotos, 

listas de presença, vídeos, entre outros. 

18.2.2. A análise do Relatório de Execução do Objeto dos projetos 

apoiados deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados, 

priorizando sempre o controle de resultados sobre a consecução da 

finalidade pública a qual o recurso se destina 

18.3. Quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto ou 

quando for recebida denúncia de irregularidade na execução da ação 

cultural, devidamente avaliada, o Município exigirá relatório de 

execução financeira, a ser enviado no prazo de até 60 (sessenta) dias, 

acompanhado de todos os documentos de comprovação pertinentes. 
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18.4. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após 

exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, o agente cultural 

poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja 

promovido por meio de ações compensatórias, mediante a 

apresentação de plano de ações compensatórias, conforme área de 

atuação cuja mensuração econômica será feita a partir dos valores 

usualmente praticados no mercado, desde que não tenha havido dolo 

ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

18.5. Os contemplados deverão manter a documentação apresentada 

pelo prazo de 5 (cinco) anos em meio físico ou digital. 

19. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS  
19.1. Em caso de não haver habilitados suficientes ou classificados, 

valores poderão ser remanejados para outros editais, desde que para a 

mesma finalidade de contribuir com ações emergenciais destinadas ao 

setor cultural. 

19.2. Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os 

recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 

remanejados para outra categoria. 

19.3. Em caso de haver saldos remanescentes após o final das ações 

previstas para o Município, em havendo projetos classificáveis, estes 

poderão ser convocados como suplentes posteriormente, desde que 

obedecida a ordem de pontuação, conforme critérios deste edital. 

  

20. CRONOGRAMA DO EDITAL  
20.1. O Edital observará o seguinte cronograma, podendo haver 

alterações de acordo com a necessidade da Secretaria Cultura, Esporte 

e Juventude do Município de Quixeré – CE, mediante comunicação 

aos interessados 

  
ETAPA DATAS 

Período de inscrições 30 de Julho a 06 de Agosto 

Seleção dos projetos 07 a 10 de Agosto 

Resultado preliminar 11 de Agosto 

Recurso contra o resultado preliminar 12 a 14 de Agosto 

Resultado dos Recursos 17 de Agosto 

Processo de Habilitação 18 e 19 de Agosto 

Resultado da Habilitação 20 de Agosto 

Recurso contra o resultado de habilitação 21 a 25 de Agosto 

Resultado dos recursos e final 27 de Agosto 

Convocação para assinatura do termo de execução 

cultural e recebimento dos recursos financeiros 
28 de Agosto 

  

21. DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 

observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 

proponentes. 

21.2. Orienta-se que todos os projetos culturais observem em suas 

propostas à equidade de gênero, visando o enfrentamento de 

estereótipos no exercício da cultura, atentando para as dimensões de 

identidade de gênero, raça, etnia, orientação sexual, local de moradia, 

trabalho, classe social, deficiência, geracional e das mulheres. 

21.3. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Comissão de 

Seleção, em primeira instância ou, em caso de impasse, pelo 

Secretaria de Cultura, Esporte e Juventude de Quixeré – CE. 

21.4. Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicarão na 

desclassificação do proponente. 

21.5. Os direitos patrimoniais, autorais e de imagem e licenciamento 

de tecnologias produzidos no âmbito dos projetos apoiados serão de 

responsabilidade dos autores envolvidos. 

21.6. O Município de Quixeré – CE e a Comissão de Avaliação e 

Seleção ficam isentas de responsabilidades sobre fatos decorrentes do 

uso indevido ou sem autorização de imagens e/ou obras de terceiros, 

respondendo por isso, exclusivamente, o proponente do projeto, nos 

termos da legislação específica. 

21.7. O proponente cede à pelo Secretaria de Cultura, Esporte e 

Juventude de Quixeré – CE por período máximo permitido em Lei, 

direitos de exibição para realizar ações públicas gratuitas de 

divulgação e acesso aos resultados obtidos pelos projetos 

contemplados com livre uso de imagens, para fins de difusão cultural, 

por meio digital ou físico, preservando-se sempre os direitos autorais 

morais do devido crédito ao autor. 

21.8. A eventual revogação deste Edital por motivos de interesse 

público ou sua anulação no todo ou em parte não implicará direito à 

indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

21.9. O proponente será o único responsável pela veracidade da 

proposta e documentos encaminhados, isentando a pelo Secretaria de 

Cultura, Esporte e Juventude de Quixeré – CE de qualquer 

responsabilidade civil ou penal 

21.10. O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado 

com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros 

programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais. 

21.11. A inscrição implica no conhecimento e concordância dos 

termos e condições previstos neste Edital, na Lei Complementar 

14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc), Decreto n° 11.740 de 18 

de outubro de 2023. 

21.12 O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 

validade até 31 de dezembro de 2026. 

21.13. Em caso não interposição de recursos dos inscritos, e, mediante 

ao número de projetos submetidos, cabe a Secretaria de Cultura, 

Esporte e Juventude do Município de Quixeré – CE, fazer o 

adiantamento das datas previstas em cronograma por meio da 

publicação de aditivos. 

  

ANEXOS DO EDITAL 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Categorias de apoio; 

Anexo II - Critérios de seleção e avaliação do mérito cultural; 

Anexo III - Declaração De Representação De Grupo Ou Coletivo 

Anexo IV - Declaração De Residência Em Nome De Terceiros 

Anexo V - Declaração Étnico-Racial 

Anexo VI - Formulário de interposição de recurso 

Anexo VII - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VIII - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo IX - Modelo De Proposta de Projeto Cultural. 

Anexo X – Formulário de Inscrição 

  

Quixeré – CE / 30 de Julho de 2026, 

  

MIÉCIO DE LIMA ALMEIDA 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Juventude 

 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:B9D345D1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

001.30.07.2026-SEMUS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - CE – AVISO DE 

LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001.30.07.2026-

SEMUS. A Secretaria de Saúde, através da Agente de Contratação 

torna público para conhecimento dos interessados que no próximo dia 

18 de agosto de 2026 às 09h00min no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, estará realizando licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, cujo objeto é o REGISTRO 

DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES DE SUPORTE A VIDA, 

MÉDICO HOSPITALAR, DE REABILITAÇÃO, DE IMAGEM E 

DIAGNÓSTICO, MOBILIÁRIO HOSPITALAR E 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E ELETRÔNICOS, 

VISANDO A ESTRUTURAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE 

SAÚDE, CONFORME PROPOSTAS FNS/MS Nº 

11734352000125006 (UPA), Nº 11734352000124004 (CEM) E Nº 

11734352000124009 E RECURSOS PRÓPRIOS SAÚDE (SAÚDE 

15% LEI 141/2012 SAÚDE 15%), o qual se encontra disponível nos 

endereços eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br e 

https://www.gov.br/pncp/ptbr.  

MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO – Agente de 

Contratação.  

  

Russas/CE, 30 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:0AF40F4A 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA Nº 027/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260612/0001-02 - 

ARP Nº 027/2026 - ORIGEM: Pregão Nº 002.15.07.2026-SEMED- 

ORGÃO GERENCIADOR: SEC.DA EDUCACAO E DO 

DESPORTO ESCOLAR - DETENTOR DA ARP).....: IMEPH INST 

META DE EDUC PESQ E FOR DE REC HUM LTDA OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE LIVROS LITERÁRIOS VOLTADOS A 

EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICOS-RACIAIS, PARA 

ATENDER A DEMANDA DE ALUNOS E PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO INFNTIL, ENSINO FUNDAMENTAL I E II E 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO, JUNTO À SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DE 

RUSSAS-CE. - VALOR TOTAL: R$ 896.500,00 (oitocentos e 

noventa e seis mil, quinhentos reais) - VIGÊNCIA DA ARP: 12(doze) 

meses- DATA DA ASSINATURA: 31 de julho de 2026 . 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO  
Secretaria da Educacao e do Desporto Escolar. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:5F345E18 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260730.002 SEMED 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250212/0002-46 - 

CONTRATO Nº 20260730.002 - ORIGEM: Pregão Nº 

003.11.04.2025-DIV - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR - 

CONTRATADA(O).....: COSTA LIMA COMERCIO E 

REPRESENTACOES LTDA. OBJETO: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS PERMANENTES: EQUIPAMENTOS DE 

CLIMATIZAÇÃO, ELETRODOMÉSTICOS, MOBILIÁRIOS E 

EQUIPAMENTOS DIVERSOS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS - VALOR TOTAL: 

R$ 23.335,48 (vinte e três mil trezentos e trinta e cinco reais e 

quarenta e oito centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0801.12.361.1201.2.022 - Manutencao das Atividades do Ensino 

Fund amental -FUNDEB 30% e OUTROS. ; 

0801.12.365.1208.2.043 - Manutencao das Atividades do Ensino 

Infa til- FUNDEB 30% e OUTROS. ; 0801.12.122.0200.2.018 - 

Manter as Atividades Administrativas da Sec. de Educacao e 

desporto Escolar ; Elemento de despesa 4.4.90.52.00 - 

Equipamento e Material Permanente; 4.4.90.52.99 - Outros 

Equipamentos e Materiais Permanentes. Fontes de Recurso: 

1500000000 - Recursos não vinculados de impostos; 1500100100 - 

Receita de imposto e transf. - Educação; 1540000000 - 

Transferências do FUNDEB - Impostos; 1541000000 - Transf. do 

FUNDEB - Comple. União - VAAF; 1542000000 - Transf. do 

FUNDEB - Comple. União - VAAT; 1546000000 - Transferência 

do FUNDEB - Complementação da União - ETI.; 1550000000 - 

Transferência do Salário-Educação. - VIGÊNCIA: ATÉ 

31/12/2026 - DATA DA ASSINATURA: 30 de julho de 2026. 
  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretária de Educação e do Desporto Escolar 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:5A0B1CC7 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO CHAMADA 

PÚBLICA Nº 005/2026 – SECULTE 

 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº 20260731.001 - 

ORIGEM: CHAMADA PÚBLICA Nº 005/2026 SECULTE - 

PERMITENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO E ESPORTE - PERMISSIONÁRIA: TIMBALEIRA 

BANDA E EVENTOS LTDA – DEMAIS. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PERMISSIONÁRIOS PARA EXERCER A 

PERMISSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DO ESPAÇO 

PÚBLICO, A TÍTULO ONEROSO E PRECÁRIO, DE ÁREA 

FÍSICA NO MUNICÍPIO DE RUSSAS, PARA A INSTALAÇÃO, 

OPERAÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE CAMAROTE 

NAS FESTIVIDADES ALUSIVAS A SEMANA DO MUNICÍPIO 

DE RUSSAS- SEMUR 2026, NOS DIAS 07 E 08 DE AGOSTO - 

VALOR TOTAL: R$ 26.000,00 (VINTE E SEIS MIL REAIS) - 

VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026, DATA DE 

ASSINATURA: 31 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:3D17E1A4 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 

20250801.004 DECORRENTE DO PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001.01.08.2025-SEMUS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 20250801.004 

DECORRENTE DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 001.01.08.2025-SEMUS, A SABER: 

OBJETO DO CONTRATO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL 

PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE APOIO PARA OS 

AGENTES DE ENDEMIAS VINCULADOS A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR 

FINALIDADE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO 

RESULTANTE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ACIMA 

REFERIDO TENDO SUA VIGÊNCIA DE 31 DE JULHO DE 2026 

ATÉ 31 DE JULHO DE 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O ADITIVO DO CONTRATO EM 

QUESTÃO ENCONTRA AMPARO NO ARTIGO 107, DA LEI Nº 

14.133/21. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O ADITIVO DO 

CONTRATO EM QUESTÃO FOI ASSINADO EM 31 DE JULHO 

DE 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: ANA KELLY 

LEITÃO DE CASTRO 

ASSINA PELA CONTRATADA: JOSÉ GONÇALVES. 

  

RUSSAS/CE, 31 DE JULHO DE 2026. 

   

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:DE4F644C 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 001.09.06.2026 - 

SEINFRA 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

001.09.06.2026-SEINF, adjudicado e homologado em 31/07/2026, 

em favor da licitante vencedora ECOMILL SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ com o nº 11.952.190/0001-63, com endereço na 

John Sanford, 2297, Cidade Doutor Jose Euclides Ferreira Gom, 

Sobral / CE - CEP: 62.031-305, neste ato representada pelo Sr. 

RENAN CLAUDINO MELO, no valor global de R$ 8.416.264,57 

(Oito milhões, quatrocentos e dezesseis mil, duzentos e sessenta e 

quatro reais e cinquenta e sete centavos). O objeto da 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001.09.06.2026-SEINF, que tem 
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por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA CRIAÇÃO DE UM 

COMPLEXO ESPORTIVO NA LAGOA DA CAIÇARA DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS NO MUNICIPIO DE RUSSAS/CE, 

MAPP 3321, parte integrante deste processo, conforme 

especificações na proposta de preços da vencedora.  

  

Russas - CE, 31 de julho de 2026.  

  

MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA ARAÚJO BRITO – 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:791D2AD1 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO DO CONTRATO N° 20220801.001, DECORRENTE 

DA INEXIGIBILIDADE N° 002/2022 - SEMUS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público o extrato 

do QUARTO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DO CONTRATO N° 20220801.001, decorrente da 

INEXIGIBILIDADE N° 002/2022 - SEMUS, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS (LABORATÓRIOS) PARA REALIZAÇAO DE 

EXAMES LABORATORIAIS DIVERSOS (COMPLEMENTARES) 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAUDE 

DE RUSSAS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS/CE. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 

licitatório acima referido por mais 12 (doze) meses. O prazo 

contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 31 de julho de 2026 até 31 de julho de 

2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 

encontra amparo no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 e suas 

alterações posteriores. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 31 de julho de 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: ANA KELLY 

LEITÃO DE CASTRO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: LIDUÍNA MARIA PIRES. 

  

Russas/CE, 31 de julho de 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:C0DED530 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO QUINTO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO DO CONTRATO 20210803.001, DECORRENTE DA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2021 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através do 

GABINETE DO PREFEITO, torna público o extrato do QUINTO 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO 

CONTRATO 20210803.001, decorrente da TOMADA DE 

PREÇOS Nº 012/2021, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA EM 

PLANEJAMENTO ADMINISTRATIVO, COM 

MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO DAS 

EXECUÇÕES DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS, 

ELABORANDO PARECERES E MINUTAS DE ATOS 

ADMINISTRATIVOS, COM CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO 

DOS AGENTES. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 

licitatório acima referido por mais 04 (quatro) meses. O prazo 

contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 31 de julho de 2026 até 30 de Novembro 

de 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 

encontra amparo no artigo 57, II, §4º, da Lei nº 8.666/1993 e suas 

alterações posteriores. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 31 de julho de 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: LUIZ 

MIRAMAR NOGUEIRA NETO 

ASSINA PELA CONTRATADA: JOANA D‟ARC BEZERRA DE 

MENEZES AZEVEDO. 

  

Russas/CE, 31 de julho de 2026. 

  

LUIZ MIRAMAR NOGUEIRA NETO 
Gabinete do Prefeito  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:9A2F36EF 

 
PROCURADORIA 

TERMO DE FOMENTO 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 02/2026 
  

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO 

MEIO AMBIENTE – SEMA E A ASSOCIAÇÃO 

DE CATADORES DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS DE RUSSAS – ASCAMARRU. 

  

O MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 07.535.446/0001-60, com sede 

localizada à Av. Dom Lino, 831 – Centro, Russas/CE, CEP: 62900-

000, através da SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE - SEMA, com sede na Rua Padre Raul Vieira, nº 50, 

Centro – Russas/CE, neste ato representada por seu Secretário(a), Sr. 

ELTON DE OLIVEIRA GONÇALVES, cadastrado no CPF sob o 

nº 035.741.123-43 e RG nº 2003030038060, doravante denominada 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e a ASSOCIAÇÃO DOS 

CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS DE RUSSAS - ASCAMARRU, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 14.840.281.0001-03, com sede na Rua Francisco Scipião 

Simões, nº 162 - Várzea Alegre – Russas/CE, doravante denominada 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representada 

por sua Presidente Sra. KELLY CRISTIANE DOS SANTOS, 

cadastrada no CPF sob nº 027.821.523-86, resolvem firmar o presente 

Termo de Fomento, nos termos da Constituição Federal de 1988, da 

Lei Federal n° 13.019/2014, alterada e consolidada, do Decreto 

Municipal nº 049/2017 e do Ato Declaratório de Inexigibilidade n° 

01/2026, através do Processo Administrativo n.º 01/2026, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Fomento o 

desenvolvimento de ações complementares à Política Nacional de 

Resíduos Sólidos promovendo a inclusão sócio econômica de 

catadores de materiais recicláveis conforme preconiza a Lei Federal nº 

12.305/2010 em seus Arts. 7º, XII, Art. 15, V e Seção IV, Art. 18, §1º, 

II, a fim de melhorar e ampliar a execução do projeto de coleta 

seletiva municipal, por meio do Programa Recicla Russas, 

credenciado e executado conforme o Plano de Trabalho devidamente 

aprovado e assinado, que passa a fazer parte integrante deste 

instrumento independendo de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
2.1. A Administração Pública, por força deste Termo de Fomento, 

transferirá à Organização da Sociedade Civil recursos financeiros no 

valor total de R$ 604.224,00 (seiscentos e quatro mil duzentos e 

vinte e quatro reais) conforme estabelecido no Cronograma de 
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Desembolso constante do Plano de Trabalho, que correrão por conta 

da(s) seguinte(s) classificação(ões) orçamentária(s): 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE - SEMA 

18 542 1809 2. 145 – IMPLANTAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS. 

 

ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 

  

SUB ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.90.39.78 – LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRAPARTIDA 
3.1. Não será exigida contrapartida financeira da organização da 

sociedade civil para este Termo de Fomento, por força da faculdade 

disposta nos Arts. 35, §1° da Lei Federal n° 13.019/2014. 

3.2. A contrapartida pactuada entre a Administração Pública e a 

Organização da Sociedade Civil, se dará através da prestação dos 

serviços estabelecidos no Plano de Trabalho, conforme Art. 9º do 

Decreto Municipal nº 049/2017. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Termo de Fomento terá duração de 12 meses e sua 

vigência iniciada em 21 DE JULHO DE 2026, expirando sua 

validade em 30 JUNHO DE 2027, podendo ser alterada através de 

Termo Aditivo, por expressa manifestação e anuência das partes, 

devendo tal interesse ser apresentado com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias antes do termo inicialmente previsto. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. Compete à Administração Pública: 
5.1.1. Proceder à liberação de recursos financeiros obedecendo o 

cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho 

aprovado e assinado, observando a disponibilidade financeira e as 

normas legais pertinentes; 

5.1.2. Exigir, por ocasião de cada repasse financeiro à organização da 

sociedade civil, comprovação da situação de regularidade cadastral e 

adimplência, na forma da lei; 

5.1.3. Certificar-se de que a organização da sociedade civil está 

adimplente em relação à prestação de contas de recursos recebidos 

junto a outros órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual; 

5.1.4. Transferir ou assumir a responsabilidade pelo Termo de 

Fomento, no caso de paralisação ou fato relevante que venha a 

ocorrer, com o fim de evitar a descontinuidade dos serviços; 

5.1.5. Acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar as metas a 

serem executadas pela organização da sociedade civil, zelando pelo 

cumprimento de todas as suas cláusulas, através de procedimentos que 

visem o desenvolvimento técnico pedagógico, designados pela 

Secretaria; 

5.1.6. Fixar e dar ciência à organização da sociedade civil dos 

procedimentos técnicos e operacionais que regem a execução do 

objeto deste instrumento, apoiando a execução dos mesmos e 

prestando a necessária assistência à organização da sociedade civil; 

5.1.7. Constituir comissão de monitoramento e avaliação responsável 

pelo monitoramento da execução e avaliação dos resultados das 

parcerias, a ser designada em ato específico, nos termos do art. 2°, XI 

c/c art. 59 da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art. 43 do Decreto 

Municipal nº 049/2017; 

5.1.8. Analisar, na forma da lei, a prestação de contas anual e final 

apresentadas pela organização da sociedade civil; 

5.1.9. Permitir livre acesso dos agentes do controle interno e do 

Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações 

relacionadas à parceria, bem como aos locais de execução do 

respectivo objeto. 

5.2. Compete à Organização da Sociedade Civil: 
5.2.1. Realizar a execução física do objeto pactuado, observadas as 

condições estabelecidas no Plano de Trabalho; 

5.2.2. Comprovar a boa e regular aplicação dos recursos financeiros 

recebidos em conformidade com o Plano de Trabalho; 

5.2.3. Sob a orientação da Administração Pública, gerenciar e 

coordenar as ações concernentes ao objeto do presente Instrumento; 

5.2.4. Comprovar à Administração Pública a situação de regularidade 

cadastral e adimplência, na ocasião de cada repasse financeiro, na 

forma da lei; 

5.2.5. Manter-se adimplente durante toda a execução do instrumento e 

atualizar as informações cadastrais junto à Coordenadoria de 

Tributação, Arrecadação, Fiscalização e Auditoria do Município, para 

fins de submissão de planos de trabalho, celebração de parcerias, 

inclusive aditivos de valor, e recebimento de recursos financeiros; 

5.2.6. Disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de computadores, ou 

na falta desta, em sua sede, informações referentes à parcela dos 

recursos financeiros recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das 

prestações de contas a que estejam legalmente obrigados; 

5.2.7. Apresentar Relatório Final da Execução do Objeto e Relatório 

Final de Execução Financeira conforme Art. 55, do Decreto 

Municipal nº 049/2017; 

5.2.8. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que 

diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

5.2.9. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

relacionados a execução do objeto do presente Termo de Fomento, 

não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 

administração pública estadual à inadimplência da organização da 

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes 

sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição a sua 

execução; 

5.2.10. Estabelecer os procedimentos através dos quais se dará as 

aquisições e contratações de bens e serviços por meio da presente 

parceria. 

5.2.10.1. Para fins de comprovação da realização do procedimento de 

aquisição e da efetiva contratação, a organização da sociedade civil 

deverá apresentar à secretaria competente a documentação pertinente 

ao procedimento adotado. 

5.2.11. Realizar as contratações de bens e serviços com o uso de 

recursos transferidos por meio desta parceria em observância dos 

princípios da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da 

impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

razoabilidade e do julgamento objetivo, buscando permanente 

qualidade e durabilidade; 

5.2.12. Observar como valores máximos para as aquisições de bens e 

serviços o valor aprovado no plano de trabalho; 

5.2.13. Receber do fornecedor de bens e serviços os seguintes 

documentos: 

5.2.13.1. No caso de pessoa jurídica: 

a) Certidão de tributos federais; 

b) Certidão de regularidade junto às Fazendas Municipal e Estadual 

da sede do fornecedor; 

c) Certidão de regularidade do FGTS; 

d) Certidão de Débitos Trabalhistas. 

5.2.13.2. No caso de pessoa física: 

a) Documento de Identidade; 

b) CPF; 

c) Comprovante de residência; 

d) Comprovante de inscrição municipal e previdência social, se for o 

caso. 

e) A critério da Administração Pública ou da OSC, poderá ser exigida 

a comprovação da qualificação técnica ou financeira do fornecedor. 

5.2.14. Manter arquivo individualizado de toda documentação original 

que comprove a execução e a boa e regular aplicação dos recursos 

recebidos e das despesas realizadas em virtude deste instrumento, os 

quais permanecerão à disposição da concedente e dos órgãos de 

controle interno e externo pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da 

apresentação da prestação de contas, se tiver sido aprovada, ou da data 

de regularização da prestação de contas inicialmente reprovada; 

5.2.15. Propiciar aos técnicos credenciados pela Administração 

Pública todos os meios e condições necessários ao acompanhamento, 

à supervisão, ao controle e à fiscalização da execução deste Fomento; 

5.2.16. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e 

fatos relativos à execução deste instrumento, para fins de 

acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 

5.2.17. Manter os recursos repassados em conta específica do Termo 

de Fomento, aberta em instituição bancária oficial, somente podendo 

movimentá-los nos casos expressamente previstos neste instrumento e 

na legislação aplicada; 
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5.2.18. Divulgar em seu sítio oficial e em local visível as parcerias 

com a administração pública, nos termos do art. 11 da lei Federal n° 

13.019/2014; 

5.2.19. Adotar todas as medidas necessárias ao bom desempenho da 

execução deste Termo de Fomento, zelando pelo funcionamento e 

manutenção do material permanente e das instalações físicas, não 

permitindo o uso indevido dos equipamentos por pessoas estranhas e 

responsabilizando-se pela permanência dos mesmos no local; 

5.2.20. Permitir livre acesso dos agentes da Administração Pública 

Estadual, do controle interno e do Tribunal de Contas aos processos, 

aos documentos e às informações relacionadas à parceria, bem como 

aos locais de execução do respectivo objeto. 

CLÁUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
6.1. A liberação de recursos financeiros será realizada em conta 

bancária específica aberta em instituição financeira pública, devendo 

obedecer ao cronograma de desembolso do Plano de Trabalho e 

estando condicionada ao atendimento pela organização da sociedade 

civil, dos seguintes requisitos: 

6.1.1. Regularidade cadastral; 

6.1.2. Situação de adimplência; 

6.1.3. Comprovação de depósito da contrapartida, quando for o caso; 

6.2. A liberação de recursos financeiros prevista no item 7.1 será 

precedida de autorização do ordenador de despesas do órgão 

concedente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS 

RECURSOS 
7.1. Compete à organização da sociedade civil realizar a 

movimentação dos recursos financeiros liberados pelo órgão ou 

entidade do Poder Executivo Municipal, o que somente poderá ocorrer 

para atendimento das seguintes finalidades: 

7.1.1. Pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho; 

7.1.2. Ressarcimento de valores. 

7.2. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será 

realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 

bancária. 

7.2.1. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na 

conta bancária de titularidade dos fornecedores e/ou prestadores de 

serviços. 

7.2.2. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante 

transferência eletrônica, admite-se a realização de pagamentos em 

espécie, desde que devidamente fundamentado e apresentado recibos 

e comprovantes. 

7.3. A movimentação de recursos prevista no item 7.1 deverá ser 

comprovada à Administração Pública mediante a apresentação de 

extrato bancário da conta específica do instrumento, a cada 60 

(sessenta) dias contados da primeira liberação de recursos da parceria, 

e de comprovante de recolhimento dos saldos remanescentes, até 30 

(trinta) dias após o término da vigência da parceria. 

7.4. O extrato bancário de que trata o item anterior contemplará a 

movimentação financeira referente ao período compreendido entre a 

data da primeira liberação de recursos e o quinto dia útil 

imediatamente anterior ao final do referido prazo de apresentação, 

cumulativamente. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
8.1. O ressarcimento de valores compreende a devolução: 

8.1.1. De saldo remanescente, a título de restituição; 

8.1.2. Decorrente de glosa efetuada quando do monitoramento durante 

a execução do instrumento celebrado; 

8.1.3. Decorrente de glosa efetuada quando da análise da prestação de 

contas. 

8.2. A devolução de saldo remanescente de que trata o item 8.1.1 

deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da 

vigência ou a rescisão do Termo de Fomento; 

8.3. A devolução decorrente de glosas de que trata o item 8.1.2 deverá 

ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento pela organização da sociedade civil da notificação 

encaminhada pela Administração Pública, por meio de depósito 

bancário na conta específica do Termo de Fomento; 

8.4. A devolução decorrente de glosas de que trata o item 8.1.3, 

deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento pela organização da sociedade civil da notificação 

encaminhada pela Administração Pública, mediante recolhimento ao 

Município; 

8.5. O valor das glosas de que tratam os itens 8.1.2 e 8.1.3 deverá ser 

devolvido atualizado monetariamente pela taxa IPCA; 

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
9.1. Compete à organização da sociedade civil comprovar a boa e 

regular aplicação dos recursos financeiros recebidos através deste 

Termo de Fomento mediante apresentação de Prestação de Contas. 

9.2. A prestação de contas encaminhada pela organização da 

sociedade civil deverá observar as regras previstas no Decreto 

Municipal nº 049/2017 e conter elementos que permitam ao gestor do 

instrumento concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado. 

9.2.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados 

descumpridos sem justificativa suficiente; 

9.2.2. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de 

estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, 

a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes; 

9.2.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade 

real e os resultados alcançados. 

9.3. Compete à organização da sociedade civil apresentar a prestação 

de contas final no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento da 

vigência, mediante os seguintes procedimentos: 

9.3.1. Apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; 

9.3.2. Devolução dos saldos financeiros remanescentes; 

9.3.3. Apresentação do extrato da movimentação bancária da conta 

específica do instrumento. 

9.4. Na hipótese de descumprimento de metas ou dos resultados 

estabelecidos no plano de trabalho, a organização da sociedade civil, 

além do disposto no item 9.3, deverá apresentar relatório de execução 

financeira, contendo a descrição das despesas e receitas efetivamente 

realizadas e sua vinculação com a execução do objeto. 

9.5. O não cumprimento dos procedimentos indicados no item 9.3 

ensejará a inadimplência da organização da sociedade civil e a 

instauração de Tomada de Contas Especial, de acordo com o disposto 

no regulamento do Tribunal de Contas do Estado. 

9.6. A prestação de contas anual, ou final, será realizada pelo gestor 

do instrumento no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de 

sua apresentação pela organização da sociedade civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO DIREITO DE PROPRIEDADE 

DOS BENS REMANESCENTES 
10.1. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos 

poderão, a critério da Administração Pública, ser doados quando, após 

a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a 

continuidade do objeto pactuado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO MONITORAMENTO 
11.1. O monitoramento da execução deste instrumento de parceria 

será realizado pelo órgão ou entidade do Poder Executivo Municipal, 

com vistas a garantir a regularidade dos atos praticados e a adequada 

execução do objeto, nos termos do Art. 45 do Decreto Municipal nº 

049/2017, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle interno e 

externo. 

11.2. O monitoramento de que trata a cláusula 11.1 é de 

responsabilidade do servidor designado como gestor do instrumento, e 

será realizado tendo como base o instrumento celebrado, o plano de 

trabalho e o correspondente cronograma de execução do objeto e de 

desembolso de recursos financeiros. 

11.3. O monitoramento compreenderá as atividades de 

acompanhamento e fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
12.1. Sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle interno e 

externo, a execução do Termo de Fomento será acompanhada por 

representante da Administração Pública, ficando a designação do 

servidor gestor a cargo da secretaria competente responsável pela 

celebração do presente Termo de Fomento, à qual compete: 

12.1.1. Avaliar os produtos e os resultados da parceria; 

12.1.2. Verificar a regularidade no pagamento das despesas, 

ressarcimento e da aplicação das parcelas dos recursos transferidos; 

12.1.3. Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, inclusive as apontadas pela fiscalização; 

12.1.4. Suspender a liberação dos recursos financeiros e o pagamento 

de despesas do instrumento diante da constatação de irregularidades 

decorrentes do uso inadequado de recursos ou de pendências de ordem 

técnica; 
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12.1.5. Notificar a organização da sociedade civil, estabelecendo 

prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, para 

prestar esclarecimento ou sanear as irregularidades ou pendências 

detectadas; 

12.1.6. Analisar, no prazo de até 30 (trinta) dias, os esclarecimentos 

apresentados ou o saneamento das pendências pela organização da 

sociedade civil; 

12.1.7. Quantificar e glosar, no prazo de até 15 (quinze) dias, os 

valores correspondentes às irregularidades ou pendências não 

saneadas pela organização da sociedade civil; 

12.1.8. Notificar a organização da sociedade civil para ressarcimento 

do valor glosado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da notificação; 

12.1.9. Registrar a inadimplência da organização da sociedade civil e 

dar ciência ao ordenador de despesa com vistas à rescisão do Termo 

de Fomento e à instauração da Tomada de Contas Especial, findo o 

prazo para ressarcimento do valor glosado, sem que este tenha sido 

realizado; 

12.1.10. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação, nos 

termos do Decreto Municipal nº 049/2017; 

12.1.11. Analisar a prestação de contas anual ou final, no prazo de até 

60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação pela 

organização da sociedade civil; 

12.1.12. Emitir parecer conclusivo da prestação de contas apresentada 

pela organização da sociedade civil, nos termos dos Arts. 54 e 55 do 

Decreto Municipal nº 049/2017; 

12.1.13. Emitir Termo de Conclusão do instrumento, quando da 

aprovação da prestação de contas; 

12.2. O acompanhamento da execução será realizado tendo como base 

o Plano de Trabalho e o correspondente cronograma de execução do 

objeto e de desembolso de recursos financeiros; 

12.3. O gestor poderá solicitar esclarecimentos acerca de quaisquer 

indícios de irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras 

pendências de ordem financeira, técnica ou legal; 

12.4. Caso não haja o saneamento da pendência no prazo fixado, o 

gestor deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias: 

12.4.1. Quantificar e glosar o valor correspondente à pendência; 

12.4.2. Notificar a organização da sociedade civil para ressarcimento 

do valor glosado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento da notificação; 

12.5. O não atendimento pela organização da sociedade civil do 

disposto no item 14.4.2 ensejará a rescisão do instrumento, a 

inadimplência e a instauração de Tomada de Contas Especial; 

12.6. Visitar o local de execução do objeto; 

12.7. Atestar a execução do objeto; 

12.8. Registrar quaisquer irregularidades detectadas na execução 

física do objeto; 

12.9. Emitir Termo de Fiscalização, com a constatação do alcance das 

metas referentes ao período e a indicação do percentual de execução, 

podendo ser anexados documentos de comprovação da execução, 

como lista de presença, fotos, vídeos, relatórios técnicos, medições de 

obras e serviços, publicações, certificados expedidos por 

organizadores de eventos, dentre outros; 

12.10. Emitir Termo de Aceitação Definitiva do Objeto até 60 

(sessenta) dias após o término da vigência da parceria; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
13.1. Pela execução do instrumento em desacordo com o Plano de 

Trabalho e com as normas da Lei Federal n°13.019/2014, e do Art. 61 

do Decreto Municipal nº 049/2017 e da legislação específica, a 

Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

13.1.1. Advertência. 

13.1.2. Suspensão temporária da participação em chamamento público 

e impedimento de celebrar convênio, instrumento congênere, ou 

contrato com órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos. 

13.1.3. Declaração de inidoneidade para participar em chamamento 

público ou celebrar convênio, instrumento congênere, ou contratos 

com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o convenente ressarcir a 

administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no item 13.1.2. 

13.2. As sanções estabelecidas são de competência exclusiva da 

autoridade máxima municipal facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de 

ciência da decisão, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 

anos de aplicação da penalidade. 

13.3. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 

apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidades 

decorrentes de infrações relacionadas à execução dos instrumentos, 

ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

13.4. A prescrição será interrompida com a edição de ato 

administrativo voltado à apuração da infração. 

13.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 

administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
14.1. Este instrumento poderá ser rescindido a qualquer tempo, por 

acordo entre os partícipes, unilateralmente pela Administração Pública 

ou em decorrência de determinação judicial. 

14.2. A rescisão amigável por acordo entre as partes e a rescisão 

determinada pela Administração Pública por meio de ato unilateral 

serão formalmente motivadas nos autos do processo. 

14.3. A intenção de rescisão amigável, por acordo entre as partes, 

deverá ser manifestada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de 

antecedência, definindo as respectivas condições, sanções e 

delimitações claras de responsabilidades. 

14.4. A rescisão unilateral poderá se dar nas situações previstas no 

Art. 56, §3° do Decreto Municipal nº 049/2017, devendo ser 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.5. A rescisão implica o final da vigência do instrumento, 

independente do motivo que a originou. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
15.1. A Administração Pública poderá autorizar ou propor a alteração 

deste instrumento, após, respectivamente, solicitação fundamentada 

da organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja 

alteração de seu objeto. 

15.2. A alteração, de que trata o item 15.1, será formalizada por meio 

de termo aditivo e respectivo reconhecimento em cartório, durante a 

vigência do instrumento, assegurada a publicidade prevista na 

legislação competente. 

15.3. Para a celebração de aditivos de valor será exigida a 

regularidade cadastral e a adimplência da organização da sociedade 

civil e do interveniente, quando este assumir a execução do objeto. 

15.4. Este instrumento deverá ser alterado com reconhecimento em 

cartório, nas hipóteses de: 

15.4.1. Remanejamento de recursos sem a alteração do valor total; 

15.4.2. Ajustes da execução do objeto da parceria no plano de 

trabalho; 

15.4.3. Alteração da classificação orçamentária; 

15.4.4. Alteração do gestor e do fiscal do instrumento. 

15.5. As hipóteses previstas nos itens 15.4.1, 15.4.3 e 15.4.4 se darão 

independentemente de anuência da organização da sociedade civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICIDADE 
16.1. Caberá à Administração Pública realizar a publicação deste 

Termo de Fomento no Diário Oficial do Estado do Ceará, atendendo 

ao disposto na Lei Federal n.°13.019/2014, e no Decreto Municipal nº 

049/2017. 

16.2. O presente Termo de Fomento somente produzirá efeitos 

jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de 

publicidade do município, qual seja, afixação de Edital no Paço 

Municipal, em conformidade com a Lei Municipal nº 760/2001. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES 
17.1. É vedada a utilização de recursos transferidos para a execução 

de objeto diverso do pactuado e para pagamento de despesas com: 

17.1.1. Taxa de administração, de gerência ou similar, salvo situações 

específicas previstas em regulamento; 

17.1.2. Remuneração, a qualquer título, a servidor ou empregado 

público ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei específica e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, por serviços de consultoria, assistência técnica, 

gratificação ou qualquer espécie de remuneração adicional; 
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17.1.3. Multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e 

recolhimentos fora dos prazos, exceto quando decorrer de atraso na 

liberação de recursos financeiros, motivado exclusivamente pela 

Administração Pública; 

17.1.4. Clubes, associações ou quaisquer entidades congêneres, cujos 

dirigentes ou controladores sejam agentes políticos de Poder ou do 

Ministério Público, dirigentes de órgão ou entidade da Administração 

Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou 

companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau do gestor do órgão responsável para 

celebração do fomento; 

17.1.5. Publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, relacionadas com o objeto do instrumento, das quais 

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades e servidores da Administração Pública, da 

organização da sociedade civil e do interveniente; 

17.1.6. Bens e serviços fornecidos pela organização da sociedade civil 

e interveniente, seus dirigentes ou responsáveis, bem como parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

17.2. É vedado o pagamento de despesas referentes a ações 

executadas antes ou após a vigência do Termo de Fomento, podendo o 

pagamento ser realizado, excepcionalmente, após a vigência do 

instrumento desde que a execução tenha se dado durante a vigência do 

mesmo, observados o limite do saldo remanescente. 

17.3. É vedado o pagamento de despesas referentes a bens ou serviços 

que tenham sido adquiridos ou prestados antes ou após a vigência do 

instrumento da parceria. 

17.4. É vedado o pagamento, a qualquer título, a pessoas naturais 

condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou 

contra o patrimônio público, de crimes eleitorais ou ocultação de bens, 

direitos e valores. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste 

termo, que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa, as 

partes elegem o Foro da Comarca de Russas - Ceará. 

  

E, por estarem assim justas e de acordo, firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surta seus 

jurídicos e legais efeitos. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Russas/CE, 21 de julho de 2026. 

  

ELTON DE OLIVEIRA GONÇALVES 
Secretário Municipal de Meio Ambiente- SEMA 

Administração Pública 

  

KELLY CRISTIANE DOS SANTOS 
Presidente da ASCAMARRU 

Organização da Sociedade Civil 

  

_________________ 
TESTEMUNHA 01 

CPF Nº: 

  

________________ 

TESTEMUNHA 02 

CPF Nº: 

Publicado por: 
Marianne Maciel Bernardo 

Código Identificador:5D2DCC1D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 135/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, “b”, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder Licença sem Remuneração a servidora JOSEFA 

GOMES BEZERRA MAIA, cargo de assistente social, matrícula nº 

2278, lotada na Secretaria da Saúde, no período de 21 de julho de 

2026 a 21 de julho de 2028, nos termos do art. 100, da Lei Municipal 

nº 014/1997, conforme consta do Processo nº 3.362/2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE, 31 de julho de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:448AFEE7 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PARTES: A Prefeitura Municipal de Saboeiro, através da Assistência 

Social Trabalho e Juventude , e a empresa TAVARES 

ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ Nº 

26.851.749/0001-36; OBJETO: Contratação de Serviço para 

realização de apoio técnico operacional objetivando a reestruturação e 

funcionamento qualitativo do Cadastro Único para Programas Sociais- 

CADÚNICO e Programa Bolsa Família PBF, através da Secretaria de 

Assistência social, Trabalho e Juventude – SASTJ, de Saboeiro-CE. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 75, II da Lei 14.133/2021, 

LC 123/06; DECRETO MUNICIPAL Nº 03/2025, DE 15 DE 

JANEIRO DE 2025; VALOR: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais); 

VIGENCIA: 9 de julho de 2025 - 9 de Janeiro de 2026; DATA DA 

ASSINATURA: 9 de julho de 2025; Ordenador de Despesas: 

Nádila Santos Olinda Amorim; Fornecedor Beneficiário: 

TAVARES ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 

26.851.749/0001-36 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:C0C72D25 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 3107004/2025 

 

O Município de Salitre, por meio do Fundo Municipal de Assistência 

Social, torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

nº 3107004/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 2606.01/2025-PE, 

cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de café da 

manhã, almoço, jantar e coquetéis, destinados aos eventos realizados 

pelo Centro de Referência da Assistência Social – CRAS e Secretaria 

de Proteção Social e Direitos Humanos do município de Salitre/CE. 

Contratada: PROVECTA EMPREENDIMENTOS LTDA. 

Fundamentação Legal: Cláusula 2ª do contrato e art. 107 da Lei nº 

14.133/2021. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 200.760,40 

(duzentos mil, setecentos e sessenta reais e quarenta centavos). 

Dotação Orçamentária: 0802 08 122 0002 2.045 - Gerenciamento e 

Manutenção da Secretaria Mun. Trab. Des. Soc. Mulh. Dir. Humanos; 

0802 08 244 0005 2.057 - Gerenciamento e Manutenção do CRAS, 

no(s) elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, 

3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica. Assina pela 

Contratada: Paulo Machado da Silva. Assina pela Contratante: 

Mônica de Alencar Ribeiro.  

  

Salitre/CE, 30 de julho de 2026.  
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Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:0DC6659A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI-CE - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO –

PREGÃO ELETRÔNICO Nº28.07.2026.01-SRPE, UASG: 

981543. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 

CARIRI-CE TORNA PÚBLICO PARA O CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS QUE FARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA SUA FORMA ELETRÔNICA, CUJO OBJETO É O 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI/CE, tipo menor preço Global. Início da 

entrega das propostas: a partir do dia 03/08/2026 no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras/pt-br; abertura das propostas e início 

da sessão de disputa de preços: 17/08/2026 às 09h:00 (horário de 

Brasília) no endereço eletrônico mencionado. O edital está disponível 

gratuitamente nos sítios https://www.gov.br/pncp/pt-br; municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br; santanadocariri.ce.gov.br. Maiores 

Informações no e-mail licitacao@santanadocariri.ce.gov.br.  

  

Santana do Cariri/Ce, 31 de julho de 2026.  

  

MICHELE FERREIRA GONÇALVES- 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Yanne Silva Feitosa 

Código Identificador:7894F7A0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 3107001/2026 DO 31 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 

(A) DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

05/04/1990; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR a servidora ANA CAROLINE VELOSO 

LIOBA, portadora do CPF nº 609. ***.213-**, do Cargo 

Comissionado ASSISTENTE DE SECRETARIA DAS 9, parte 

integrante da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI - CE, criado na forma 

da Lei Municipal 592/2009 de 27 de fevereiro de 2009. 

  

Art. 2º. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 31 de julho 

de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:16A9D313 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.° 3107002/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE CESSÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO A OUTRO ÓRGÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

05/04/1990; 

CONSIDERANDO o Ofício n° 242/2026, emitido em 10 de julho do 

corrente ano pela Prefeitura de Exu/PE, por meio do qual o Sr. 

Prefeito José Pinto Saraiva Junior solicitou a cessão da servidora 

Aline Monteiro Ulisses; 

CONSIDERANDO o Termo de Convênio de Cooperação n° 

002/2026 celebrado em 10 de julho do corrente ano, o entre os 

Município de Santana do Cariri/CE e Exu/PE; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. CEDER, até a data de 31 de dezembro de 2026, com ônus 

para o município cedente a servidora pública ALINE MONTEIRO 

ULISSES, matrícula n° 02334, portadora do CPF n° ***.615. ***-50, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, parte integrante da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Santana do Cariri/CE, 

para exercício de suas funções junto à Prefeitura Municipal de 

Exu/PE. 

Art. 2º. A referida cessão se dará na modalidade “com 

ressarcimento”, nos moldes do exposto na cláusula quinta, item 5.3, 

do Termo de Convênio de Cooperação n° 002/2026, de 10 de julho de 

2026. 

Art. 3°. A servidora deverá apresentar-se imediatamente ao órgão 

cedente ao término da Cessão; 

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

aplicando seus efeitos financeiros e administrativos a partir do dia 01 

de agosto do corrente ano. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, em 31 de julho de 

2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:DD315C78 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

AS SECRETARIAS de SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA, SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE FINANÇAS, 

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO, SECRETARIA DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS, GABINETE DA PREFEITA, 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, SECRETARIA DE 

CULTURA, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E RECURSOS 

HIDRICOS, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO E TURISMO E CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE TORNA PÚBLICO OS 

EXTRATOS DO TERMO ADITIVO AOS CONTRATO Nº 

202506250001, 202506250002, 202506250003, 202506250004, 

202506250005, 202506250006, 202506250007, 202506250008, 

202506250009, 202506250010, 202506250011, 202506250012, 

202506250013, 202506250014, 202506250015, 202506250016, 

DECORRENTE DO PROCESSO LICITATÓRIO NA 
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MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 – Diversas, 

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E 

HARDWARES, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAL 

PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS 

VIA SATÉLITE POR GPS/GSM/GPRS/EDGE, E 

GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO DA 

FROTA, COM USO DE CARTÕES MAGNÉTICOS E/OU 

TECNOLOGIA SIMILAR, COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO 

DO PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

(GASOLINA E DIESEL S10), BEM COMO DE PEÇAS E 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 

LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDE DE 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS DA CONTRATADA, 

DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA, SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE FINANÇAS, 

SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO, SECRETARIA DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS, GABINETE DA PREFEITA, 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, SECRETARIA DE 

CULTURA, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E RECURSOS 

HIDRICOS, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO E TURISMO E CONTROLADORIA GERAL DO 

MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE. CONTRATADA: 

7SERV GESTÃO DE BENEFICIOS LTDA , inscrita no CNPJ sob 

o nº 13.868.769/0001-97.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 

107 da Lei Federal nº. 14.133/2021.PRAZO ACRESCIDO: 12 (Dose) 

meses.DATA DO ADITIVO: 26 de Junho de 2026. ASSINA PELA 

CONTRATADA: CLEANDERSON PEREIRA BATISTAASSINA 

PELA CONTRATANTE: Sr. Ronaldo Guimarães Malveira, Anny 

Janysse Almeida Machado, Neukennedy Maia Soares, Reginaldo 

Ferreira de Lima, Elizabete de Freitas Maia, Lindalva Batista 

Linhares, Cartegiane Viana de Melo, Delrilane de Paiva Oliveira 

Ferreira, Ricardo Nestor Duarte Vasconcelos, Rafael Maia Barros, 

Carlos Eduardo Borges Evangelista, Tiago Costa de Oliveira, Jose 

Aristóteles Chaves, Ruth Edwiges de Lima Bizerra, Ana Paula 

Chagas. 

  

TABULEIRO DO NORTE - CE, 29 de Junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:B7F5466F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

AVISO DE DISPENSA 

 

A SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, torna público que realizará 

as 08:30 do dia 06/08/2026 no endereço eletrônico 

compras.m2atecnologia.com.br, a Dispensa Eletrônica nº 001/2026 

SEMA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA NO APOIO DE 

ORIENTAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS 

ATIVIDADES COM ÊNFASE EM COLETA SELETIVA, DA 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DE TABULEIRO DO 

NORTE/CE. Aviso de Contratação Direta à disposição na Comissão 

de Contratação, no endereço: licitacao@tabuleirodonorte.ce.gov.br, e 

no endereço eletrônico: 

http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/usuario/login/ 

  

Tabuleiro do Norte/CE, 31 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:0D071CAF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 653/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX, e 110, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e ainda, 

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Exonerar a senhora LINDALVA BATISTA LINHARES 

do cargo em comissão de Chefe de Gabinete do Prefeito, pertencente à 

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Tabuleiro do 

Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 31 de julho de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 31 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:133316C9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 654/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX, e 110, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e ainda, 

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Exonerar o senhor RICARDO NESTOR DUARTE 

VASCONCELOS do cargo em comissão de Secretário de 

Desenvolvimento Urbano, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 31 de julho de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 31 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:5435C004 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 655/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX, e 110, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e ainda, 

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Exonerar o senhor JOSÉ ARISTÓTELES CHAVES do 

cargo em comissão de Secretário Municipal de Relações 
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Institucionais, pertencente à Estrutura Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor em 31 de julho de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 31 de julho de 2026. 

   

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:21542956 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 656/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX, e 110, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e ainda, 

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Nomear a senhora LINDALVA BATISTA LINHARES 

para exercer o cargo em comissão de Secretária Municipal de 

Relações Institucionais, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º de agosto de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 31 de julho de 2026. 

   

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:5404342B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 657/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX, e 110, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e ainda, 

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Nomear o senhor RICARDO NESTOR DUARTE 

VASCONCELOS para exercer o cargo em comissão de Chefe de 

Gabinete, pertencente à Estrutura Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 1º de agosto de 

2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 31 de julho de 2026.  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:BB2EE35C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

PORTARIA Nº 658/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Arts. 84, incisos VI e 

IX, e 110, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, e ainda, 

com o estabelecido na Lei Municipal Nº 2.377, de 27 de fevereiro de 

2025, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Nomear o senhor JOSÉ ARISTÓTELES CHAVES para 

exercer o cargo em comissão de Secretário Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, pertencente à Estrutura Administrativa da 

Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte – Ceará. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º de agosto de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, 31 de julho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:D20366C1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE CULTURA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.07.13.1 

 

Aviso de Homologação. Pregão Eletrônico nº 2026.07.13.1. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

estruturas, insumos e serviços de apoio técnico, voltados a realização 

dos eventos diversos organizados pela Secretaria Municipal de 

Cultura de Tarrafas/CE, conforme especificações apresentadas no 

Edital Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): FERDEBEZ 

PRODUÇÕES, CONSULTORIA E PROJETOS LTDA inscrito no 

CNPJ nº 03.351.481/0001-78 classificado(a) no(s) LOTE 02 - 

ILUMINAÇÃO, no valor global de R$ 43.999,99 (quarenta e três mil 

novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), LOTE 

03 - ESTRUTURA , no valor global de R$ 204.999,99 (duzentos e 

quatro mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove 

centavos), LOTE 05 - ARTISTAS E BANDAS, no valor global de R$ 

88.000,00 (oitenta e oito mil reais), LOTE 06 - BANHEIROS, no 

valor global de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), LOTE 07 - 

SONORIZAÇÃO, no valor global de R$ 126.000,00 (cento e vinte e 

seis mil reais), LOTE 08 - SEGURANÇAS , no valor global de R$ 

19.999,50 (dezenove mil novecentos e noventa e nove reais e 

cinquenta centavos), LOTE 10 - BANNER E FAIXAS , no valor 

global de R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais), GM 

SERV DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO EIREL 

inscrito no CNPJ nº 32.371.840/0001-57 classificado(a) no(s) LOTE 

09- BUFFET , no valor global de R$ 58.650,00 (cinquenta e oito mil 

seiscentos e cinquenta reais), LOTE 01 - ESPAÇO E DECORAÇÃO, 

no valor global de R$ 41.948,50 (quarenta e um mil novecentos e 

quarenta e oito reais e cinquenta centavos) e LIMP. URB SERVIÇOS 

LTDA inscrito no CNPJ nº 40.014.017/0001-12 classificado(a) no(s) 

LOTE 11 - PIROTECNIA , no valor global de R$ 29.000,00 (vinte e 

nove mil reais), LOTE O4 - GERADORES, no valor global de R$ 
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26.500,00 (vinte e seis mil quinhentos reais), de conformidade com a 

Ata da Sessão e o Mapa de Preços acostado aos autos. Homologo a 

presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Maria Elioneide 

Dias de Morais - Ordenador(a) de Despesas da Secretaria de Cultura e 

Turismo. 

  

Data da Homologação: 31 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:0BD71037 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.07.28.1 

 

Extrato do Contrato nº 2026.07.28.1/1, oriundo do Processo de 

Inexigibilidade nº 2026.07.28.1. Objeto: Contratação de Show 

Artístico/Cultural com Yrlan Costa, a se realizar durante o Festa de 

Agosto, conforme proposta de apresentação artística e documentação 

apresentada. Contratante: Maria Elioneide Dias de Morais, 

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo. Dotações Orçamentárias: 12.01 – 13.392.0043.2.059.000. 

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00. Contratada: YC SHOWS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.280.782/0001-91, neste ato 

representado pelo Sr. Alberto Salomão Cavalcanti Simões. Valor 

Global do Contrato: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Vigência do 

Contrato: até 31/12/2026. 

  

Tarrafas – CE, 31 de julho de 2026.  

  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:DD554811 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.07.31.1 

 

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2026.07.31.1. O Pregoeiro 

Oficial do Município de Tarrafas, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que estará realizando, através da plataforma eletrônica 

www.licitacaotarrafas.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.07.31.1 cujo objeto é contratação de 

empresa para fornecimento de serviços de locação de veículos para 

atendimento das necessidades operacionais das Secretarias do 

Município de Tarrafas/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório, com abertura marcada para o dia 18 de agosto de 

2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da 

Prefeitura do Município, sito na Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N – 

Bulandeira - CEP: 63.145-000, no horário de 07:30 às 16:00 horas ou 

ainda pelo e-mail:licitacao@tarrafas.ce.gov.br.  

  

Tarrafas/Ceará, 31 de julho de 2026.  

  

AUGUSTO FERNANDES VIEIRA –  
Pregoeiro Oficial do Município. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:C5830775 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA DE PRAZO - 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.07.23.1 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA DE PRAZO - 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 2026.07.23.1. o Agente de 

Contratação, comunica aos interessados no processo em referência, 

cujo objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de material 

de limpeza e higiene, destinado ao atendimento das diversas 

Secretarias do Município de Tarrafas/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório, que em razão da RETIFICAÇÃO 

do Termo de Referência, bem como a data inicialmente marcada para 

a sessão que seria às 09h00min horas do dia 11 de agosto de 2026, 

passará para às 09h00min horas do dia 14 de agosto de 2026. Maiores 

informações sobre a licitação através dos endereços eletrônicos: 

licitacao@tarrafas.ce.gov.br e tarrafas.ce.gov.br.  

  

Tarrafas/CE, 30 de julho de 2026 –  

  

AUGUSTO FERNANDES VIEIRA – 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:B8C4CCE1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N. 

2026.07.30.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI 

  

Aviso de Licitação. O Município de Umari/CE, realizará certame 

licitatório na modalidade Pregão n. 2026.07.30.1, do tipo eletrônico, 

cujo objeto é contratação de pessoa jurídica especializada na prestação 

de serviços de software educacional integrado, disponibilizado em 

ambiente web, no modelo software como serviço (SAAS), destinado 

ao planejamento, à gestão, das políticas curriculares e pedagógicas da 

rede municipal de ensino, compreendendo o licenciamento de uso, a 

implantação, a capacitação, o suporte técnico e a manutenção de 

plataforma composta por sistema de gestão do currículo educacional 

municipal, sistema de formação continuada na modalidade educação a 

distância (EAD) AVA – ambiente virtual de aprendizagem, visando 

ao fortalecimento da governança pedagógica e à melhoria da 

qualidade do ensino e da aprendizagem para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação de Umari/CE. Abertura: 18 de 

agosto de 2026, a partir das 9h00min. Início de acolhimento das 

propostas: 04 de agosto de 2026, às 9h00min. Maiores informações e 

acesso ao edital nos sítios eletrônicos: https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/, https://licitamaisbrasil.com.br, 

https://www.pncp.gov.br e https://www.umari.ce.gov.br Informações 

poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 3578-1161. Umari/CE, 30 

de julho de 2026.  

  

CICERO ANDERSON ISRAEL SOARES – 
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Cicero Anderson Israel Soares 

Código Identificador:49DE5495 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 223, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidor efetivo da 

Secretaria de Infraestrutura, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria ao servidor e a 

necessidade de formalização do consequente rompimento do vínculo 

funcional com o serviço público municipal, nos termos da legislação 

aplicável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, o Senhor ANTONIO DE SOUSA NETO, 

inscrito no CPF nº ***.714.288-**, do cargo efetivo de Vigia, da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 31 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:B4175188 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 224, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidora efetivo da 

Secretaria de Educação, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO, a concessão de aposentadoria à servidora e a 

necessidade de formalização do consequente rompimento do vínculo 

funcional com o serviço público municipal, nos termos da legislação 

aplicável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, a Senhora MARIA MARLÚCIA FREITAS 

CASTRO DE OLIVEIRA, inscrito no CPF nº ***.224.803-**, do 

cargo efetivo de Professora, da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 31 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:282FE82F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 225, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidor efetivo da 

Secretaria de Educação, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO, a concessão de aposentadoria ao servidor e a 

necessidade de formalização do consequente rompimento do vínculo 

funcional com o serviço público municipal, nos termos da legislação 

aplicável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, o Senhor FRANCISCO GILNE 

FERREIRA, inscrito no CPF nº ***.244.143-**, do cargo efetivo de 

Vigia, da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 31 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:B18F4C0E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 226, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidor efetivo da 

Secretaria de Saúde, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO, a concessão de aposentadoria ao servidor e a 

necessidade de formalização do consequente rompimento do vínculo 

funcional com o serviço público municipal, nos termos da legislação 

aplicável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, o Senhor FRANCEZ FERREIRA LIMA, 

inscrito no CPF nº ***.121.753-**, do cargo efetivo de Vigia, da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 31 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:9AF17354 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 227, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de servidora efetiva da 

Secretaria de Educação, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO, a concessão de aposentadoria à servidora e a 

necessidade de formalização do consequente rompimento do vínculo 

funcional com o serviço público municipal, nos termos da legislação 

aplicável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, a Senhora RAVIGNA PRIMO DE ARAÚJO 

SÁTIRO, inscrita no CPF nº ***.967.873. **, do cargo efetivo de 

Professora, da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 31 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:601A96AF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 228, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
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Dispõe sobre a exoneração de servidor efetivo da 

Secretaria de Educação, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício de 

cargo, com fundamento no art. 69, VII e X, da Lei Orgânica do 

Município; 

CONSIDERANDO, a concessão de aposentadoria ao servidor e a 

necessidade de formalização do consequente rompimento do vínculo 

funcional com o serviço público municipal, nos termos da legislação 

aplicável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR, o Senhor FRANCISO FERREIRA DE 

SOUSA, inscrita no CPF nº ***.887.703. **, do cargo efetivo de 

Vigia, da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea Alegre- CE, em 31 de julho 

de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:95E84B61 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA – SAS 

EDITAL Nº 02/2026 - CMDCA DE IGUATU/CE 

 

TORNA PÚBLICA A ABERTURA DAS INSCRIÇÕES PARA O PROCESSO DE SELEÇÃO DE PROJETOS A SEREM FINANCIADOS 

COM RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FIA DO MUNICÍPIO DE 

IGUATU/CE, MEDIANTE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Iguatu - CMDCA, no uso de suas atribuições, fundamentada na Lei 8.069/90 

(Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), na Lei Municipal nº 90 de 14 de agosto de 1990, e na Lei Municipal nº 115/90 de 31 de dezembro de 

1990, observando a Portaria Municipal nº 130 de 27 de fevereiro de 2026, que nomeou os atuais membros do CMDCA, torna público o presente 

Edital, para seleção de projetos voltadas à área da infância e adolescência para organizações governamentais e organizações da sociedade civil 

(OSC), registradas no CMDCA, a serem financiadas pelo Fundo da Infância e Adolescência – FIA, por meio de Termo de Fomento, nos termos e 

condições estabelecidas neste edital. 

  

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

1.1. O presente edital regula o processo de seleção de projetos a serem financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FIA do Município de Iguatu/CE, Projetos de cunho social, inovadores ou complementares as políticas públicas básicas, a serem 

desenvolvidos por entidades governamentais e não governamentais, devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA de Iguatu, para a promoção, garantia, defesa e atendimento dos direitos de crianças e adolescentes do município de Iguatu 

1.2. Para este chamamento público estão previstos recursos no montante de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), oriundos do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Iguatu/CE – FMDCA, devidamente aprovados pela Plenária do CMDCA. 

1.3. Cada Organização da Sociedade Civil ou Entidade Governamental interessada poderá apresentar até 02 (duas) propostas, em categorias distintas, 

realçando que os valores serão detalhados a partir de categorias. 

1.4. A celebração da parceria para a execução da proposta que vier a ser selecionada fica condicionada ao cumprimento de todas as exigências 

elencadas neste Edital e aprovação do plano de trabalho pela comissão julgadora do CMDCA. 

1.5. O presente Edital bem como seus anexos serão publicados no site oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu (www.iguatu.ce.gov.br), e na rede 

social da Casa dos Conselhos, (@casadosconselhosiguatu.ce), afixado na sede da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania, na 

sede da Casa dos Conselhos. 

1.6. Os projetos deverão ser executados no município de Iguatu, e aplicados à população deste Município. 

1.7. Caberá a O.S.C e/ou O.G ao final da parceria a apresentação de Relatório Final por escrito das atividades realizadas no período de execução do 

Projeto, conforme ANEXO V desse Edital e através de apresentação midiática em reunião plenária a ser agendada pelo CMDCA ao final das 

parcerias. 

1.8. Qualquer alteração do plano de trabalho ou de aplicação dos recursos deverá ser submetido à aprovação do CMDCA, com antecedência mínima 

de 7 (sete) dias, por meio do endereço eletrônico do CMDCA (cmdca.iguatu2017@gmail.com) com assunto “alteração de plano de trabalho de 

parcerias” e aguardará o parecer da Comissão. 

  

2. DO OBJETO 
  

2.1. Este edital tem como objeto a seleção de propostas de organizações da sociedade civil e entidades governamentais, devidamente registradas no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA de Iguatu/CE, objetivando a celebração de termo de fomento com a 

Administração Pública. 

2.2. O aporte de recursos do FIA neste edital, será de R$40.000,00 (quarenta mil reais), com a seleção de 04 (quatro) projetos sociais financiados 

com o valor de R$10.000,00 (dez mil reais) cada proposta. 

I – Será aprovado apenas um projeto por Organização da Sociedade Civil e/ou entidade governamental. 

II – O valor será repassado em parcela única, firmando Termo de Fomento com a Administração Pública Municipal. 

III – Serão aprovados 04 (quatro) projetos sociais, ficando reservadas 03 (três) vagas para Organizações da Sociedade Civil e 01 (uma) vaga para 

Entidade Governamental, todas devidamente inscritas no CMDCA de Iguatu/CE. 

IV - Caso a vaga destinada à Entidade Governamental não seja preenchida, esta será remanejada para as Organizações da Sociedade Civil, observada 

a ordem de classificação das propostas. 

2.3. O presente Edital tem como finalidade a execução de propostas sociais, pelo período de 06 (seis) meses de execuções, que tenham como 

destinatárias crianças e/ou adolescente dentro da faixa etária de 03 (três) a 18 (dezoito) anos de idade incompletos, residentes e domiciliados em 

Iguatu. 

2.4. As propostas devem estar em conformidade com os eixos, diretrizes, ações prioritárias e objetivos, em conformidade com esse Edital.  
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3. DOS EIXOS TEMÁTICOS 
  

3.1. A proposta a ser submetidas à presente seleção, deverá estar de acordo com os eixos norteadores, organizados conforme os direitos 

fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, bem como no fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos. 

3.2. Os eixos temáticos elencados nos incisos abaixo: 

- Incentivo à leitura, permanência escolar e combate à evasão escolar; 

- Prevenção e erradicação do trabalho infantil; 

- Prevenção ao tráfico de drogas e à exploração de crianças e adolescentes; 

- Educação sexual, saúde sexual e reprodutiva e prevenção da gravidez na adolescência e das Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs); 

- Prevenção ao uso, abuso e dependência de álcool e outras drogas; 

- Prevenção e enfrentamento de todas as formas de negligência, violência e violação de direitos contra crianças e adolescentes; 

- Atendimento e inclusão de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas e ações de inserção no mundo do trabalho; 

- Prevenção de mortes por causas externas, incluindo acidentes de trânsito, homicídios e suicídio; 

- Promoção da saúde mental e do bem-estar de crianças e adolescentes; 

- Promoção da inclusão social de crianças e adolescentes com deficiência por meio de atividades esportivas, culturais, artísticas, tecnológicas e de 

lazer; 

- Incentivo à inovação, tecnologia, cultura, esporte e lazer como instrumentos de desenvolvimento integral; 

- Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; 

- Promoção da convivência familiar e comunitária e do acolhimento familiar; 

- Promoção da igualdade, do respeito à diversidade e da inclusão social; 

- Ações de educação ambiental, cidadania e participação social; 

- Desenvolvimento de habilidades socioemocionais, liderança e protagonismo juvenil. 

  

4. DAS INSCRIÇÕES 
  

4.1. A inscrição será gratuita. 

4.2. As organizações da sociedade civil e entidades governamentais interessadas, poderão apresentar até 02 (duas) propostas, em consonância com os 

termos deste Edital, por meio de protocolo na Secretaria Executiva dos Conselhos, localizada na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n, Cohabs, 

devendo constar a via original com as páginas numeradas sequencialmente, rubricadas e assinadas pelo representante legal da organização ou 

entidades, a partir do dia 03 de agosto de 2026 a 18 de agosto de 2026, apresentando os seguintes documentos: 

- Anexo II – Requerimento de interesse em participar do Edital nº 02/2026- CMDCA de Iguatu/CE; 

- Anexo III – Resumo do Projeto CMDCA/FIA2026 e Plano de Trabalho; 

- Anexo IV – Declaração; 

- Cópia do CNPJ da entidade proponente; 

- Cópia do CPF e RG do representante legal; 

- Comprovante de endereço da entidade; 

- Declaração expressa do proponente que não está em situação de inadimplência perante qualquer órgão da entidade pública; 

- Cópia da inscrição no CMDCA. 

4.3. A inscrição através de procurador (a) será admitida, mediante apresentação de original ou cópia simples, no caso de procuração por instrumento 

público, e, do original, no caso de procuração por instrumento particular, acompanhada de cópia simples do documento de identidade oficial com 

fotografia do (a) procurador (a). 

4.4. No ato da inscrição não será necessário anexar nenhum documento do item 5 deste edital ao Projeto a ser protocolado, considerando que estes 

serão requisitados pelo Setor Financeiro da Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania, após a aprovação do projeto, para 

trâmites burocráticos das assinaturas dos Termos de Fomento. 

4.5. Os projetos deverão ter um detalhamento expresso de todos os itens a serem financiados pelo FIA, sendo necessário para a celebração do Termo 

de Fomento que todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidos constem no Plano de Trabalho de acordo com a Lei Federal nº 13.019/2014: 

I – Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a 

serem atingidas; 

II – Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem executados; 

III – Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou abrangidos pela parceria; 

IV – Forma de execução das atividades e de cumprimento das metas a eles atreladas; 

V – Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

VI – Estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e Trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na 

execução do objeto, durante o período de vigência proposto; 

VII – Valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas, vinculadas as metas do cronograma 

físico; 

VIII – Os projetos deverão ser apresentados mediante modelos unificados, conforme os anexos. 

4.6. Em caso de necessidade de diligências, se na análise do projeto inscrito suscitarem dúvidas ou contiverem informações incompletas, os 

interessados terão prazo de 05 (cinco) dias para adequação e esclarecimentos de dúvidas ou complementação de informações e se necessário ainda, 

apresentação presencial do projeto proposto. 

4.7. Com a inscrição do projeto, a entidade autoriza desde já, sem qualquer ônus, a utilização do nome, imagem e voz dos dirigentes e demais 

profissionais envolvidos com a prática, bem como o projeto no todo ou em parte, seja para fins de pesquisa ou divulgação em qualquer meio de 

comunicação, por prazo indeterminado. 

4.8. Os projetos, após analisados, e aprovados pela comissão serão apresentados à plenária em reunião ordinária ou extraordinária para aprovação do 

CMDCA, devendo constar em ata e em resolução única todos os projetos aprovados com os respectivos valores. 

  

5. DOCUMENTOS PARA ASSINATURA DO TERMO DE FOMENTO: 
  

5.1. A organização da sociedade civil selecionada deverá apresentar, para celebração do Termo de Fomento, os seguintes documentos: 

I – Cópia das demonstrações contábeis da organização referentes ao exercício financeiro de 2025 (Balanço Patrimonial – BP e Demonstração do 

Resultado do Exercício – DRE); 

II – Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, bem como certidões de regularidade 

perante as Fazendas Estadual e Municipal, quando aplicáveis. Nos casos de isenção ou imunidade, deverá ser apresentado o respectivo documento 

comprobatório; 
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III – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

IV – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 

V – Cópia do comprovante de residência do(a) Presidente da Organização da Sociedade Civil; 

VI – Cópia dos alvarás de funcionamento e demais licenças exigidas para o exercício de suas atividades, quando aplicáveis. 

5.2. Para participação neste edital, não será exigida autenticação em cartório das cópias dos documentos apresentados, podendo a Administração 

Pública solicitar os originais para conferência, quando necessário. 

5.3. Serão desclassificadas as propostas das Organizações da Sociedade Civil que apresentarem documentação incompleta, ilegível ou em desacordo 

com as exigências estabelecidas neste edital. 

5.4. A Administração Pública poderá solicitar documentação complementar às organizações selecionadas, sempre que necessária à instrução do 

processo de celebração do Termo de Fomento. 

  

6. TERMO DE COMPROMISSO 
  

6.1. A Entidade proponente aceita as condições propostas neste edital e responsabiliza-se por todas as informações contidas na sua proposta e no seu 

cadastramento e comprometem-se a comprovar a veracidade quando solicitadas. 

6.2. A Contemplada concorda com a divulgação da parceria entre Prefeitura Municipal de Iguatu, CMDCA/FIA e O.S.C e/ou O.G. 

6.3. A obrigatoriedade de divulgação do financiamento do Projeto pelo CMDCA/FIA em local visível na O.S.C e/ou O.G e nas midias sociais, 

devendo ainda, enviar ao CMDCA via e-mail (cmdca.iguatu2017@gmail.com) fotos do projeto a cada atividade realizada, objetivando a divulgação 

nas redes sociais do órgão. 

6.4. A Entidade proponente deve incluir a logomarca do CMDCA em todos os materiais de divulgação do projeto, sejam físicos ou digitais. 

6.5. A Entidade proponente deverá divulgar amplamente, em qualquer evento relativo ao Projeto, que ele foi contemplado com recursos do FIA, 

como também o CMDCA deverá ser atualizado a respeito, para que possa enviar representante a fim de acompanhar o andamento do projeto. 

  

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
  

7.1. As propostas, apresentadas seão analisadas, julgadas e classificadas por Comissão de Seleção composta por 05 (cinco) conselherios titulares ou 

suplentes, a serem designados pelo CMDCA, por meio de Resolução publicada no Diario Oficial dos Municipios do Estado do Ceará. 

7.2. Os conselheiros e representantes de organizações da sociedade civil que integrem a Comissão de Seleção e cujas entidades apresentem projetos 

neste edital ficam impedidos de participar da análise, avaliação, discussão e votação das respectivas propostas, bem como de praticar qualquer ato 

que possa influenciar, direta ou indiretamente, o processo de seleção desses projetos. 

7.3. Constituirão pré-requisitos para a análise das propostas: 

I. Apresentação da proposta nos termos e prazos estabelecidos no Anexo I deste Edital; 

II. Apresentação da proposta nos exatos termos do modelo do Anexo II deste Edital; 

Estando cumpridos os pré-requisitos do artigo antecedente, as propostas serão analisadas pela Comissão de Seleção, julgadas e pontuadas, de acordo 

com os seguintes critérios: 

I. Adequação: grau de consonância dos objetivos da proposta com a política de direitos da criança e do adolescente, clareza dos objetivos do projeto 

e coerência entre o diagnóstico e a proposta do projeto; 

II. Consistência: metodologia compatível com o alcance dos objetivos do projeto, valor total e cronograma de execuções adequadas à demonstração 

da viabilidade da consecução dos objetivos propostos com clareza metodológica e etapas de execução; 

III. Relevância: importância da realização do projeto para a promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente e solidez dos 

argumentos de justificativa. 

7.5. A avaliação dos critérios adequação, consistência e relevância será feita por meio de quesitos aos quais será atribuída pontuação, conforme 

detalhada nos quadros a seguir: 

  
CRITÉRIOS QUESITOS PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA 

Adequação 

Proposta em consonância com pelo menos 01 (um) 

dos eixos previstos no edital. 
0, 1 ou 2   

Consonância dos objetivos da proposta com a política 

de direitos da criança e do adolescente. 
0, 1 ou 2   

Clareza dos objetivos do projeto. 0, 1 ou 2   

Coerência entre o diagnóstico e a proposta do projeto. 0, 1 ou 2   

Parcial 08 

Consistência 

Metodologia compatível com o alcance dos objetivos 

do projeto. 
0, 1 ou 2   

Valor total e execuções adequadas à realização do 

projeto. 
0, 1 ou 2   

Planejamento para o desenvolvimento do projeto. 0, 1 ou 2   

Parcial 06 

Relevância 

Pertinência e compatibilidade do público-alvo com os 

objetivos do projeto. 
0, 1 ou 2   

Justificativa adequada e importância do projeto. 0, 1 ou 2   

Os resultados representam contribuição relevante para 

reduzir as vulnerabilidades sociais do público-alvo. 
0, 1 ou 2   

Parcial 06 

Total 20 

  

7.6. A nota final corresponderá à média aritmética dos pontos lançados por cada um dos membros da Comissão de Seleção, com duas casas decimas, 

levando-se em conta os dispostos nos quadros apresentados, sendo a pontuação máxima de 20 pontos. 

7.7 As propostas serão classificadas em ordem decrescente, de acordo com a pontuação final obtida. 

7.8. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - Obtiverem nota 0 (zero) em qualquer um dos critérios de avaliação; 

II - Apresentarem nota final inferior a 12 (doze); 

III - Não apresentarem os pré-requisitos obrigatórios. 

7.9. Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios abaixo, na seguinte ordem: 

I - Maior nota no item de adequação; 

II - Maior nota no item de consistência; 

III - Maior nota no item de relevância; 

IV - Maior tempo de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
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7.10. A Comissão de seleção fará a análise e pontuação das propostas, no prazo de até 05 (cinco) úteis e as classificará em ordem decrescente, 

inclusive analisando os eventuais casos de empate. 

7.11. O CMDCA encaminhará o resultado preliminar as proponentes, divulgando a pontuação e classificação das propostas no site oficial da 

Prefeitura e/ou nas redes sociais da Casa dos Conselhos. 

  

8. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS AO RESULTADO PRELIMINAR DE CLASSIFICAÇÃO. 
  

8.1. As organizações da sociedade civil e entidades governamentais participantes do chamamento público poderão interpor recurso ao resultado 

preliminar da pontuação e classificação das propostas, endereçando suas razões de inconformidade ao CMDCA, protocoladas na sede do CMDCA, 

em até 3 (três) dias úteis após a publicação do referido resultado no site do Município. 

8.2. Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos documentos ou complementações que não estejam contidos na proposta 

originalmente apresentada. 

8.3. Será liminarmente indeferido o recurso apresentado fora do prazo ou que não esteja de acordo com o estipulado neste Edital. 

8.4. Havendo interposição de recurso, o CMDCA dará ciência às demais interessadas, por meio de publicação no site oficial e encaminhará os 

recursos para que sejam analisados pela Comissão de Seleção responsável pela análise e pontuação impugnadas. 

8.5. A Comissão de Seleção analisará os recursos no prazo de até 03 (três) dias úteis, podendo, fundamentadamente, reconsiderar: 

I- A desclassificação; 

II- A pontuação. 

§ 1º Em caso de reconsideração da desclassificação, a Comissão de Seleção procederá à análise e pontuação da proposta apresentada e fará nova 

classificação. 

§ 2º A Comissão de Seleção poderá solicitar manifestação das áreas técnica da Procuradoria Jurídica do Município, visando subsidiar a análise dos 

recursos. 

8.6. Da decisão final não caberá novo recurso. 

  

9. DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

9.1. A prestação de contas deverá obedecer rigorosamente ao Projeto e ao Plano de Aplicação do recurso do Plano de Trabalho, respeitando as 

normas estabelecidas pelo Marco regulatório em sua vigência e Resolução 09/2026-CMDCA. 

9.2. A data inicial para aplicação dos recursos recebidos deverá ser posterior à data da assinatura do Termo de Fomento. 

9.3. A execução do instrumento firmado será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 

objeto, respondendo o convenente pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Termo de Fomento; 

9.4. As Organizações da Sociedade Civil beneficiadas concordam que qualquer cidadão, empresa ou instituição interessada poderá acompanhar o 

desenvolvimento e a execução dos projetos financiados com recursos do Fundo da Infância e Adolescência – FIA, observadas as normas de 

transparência, acesso à informação e proteção de dados pessoais. 

9.5. A prestação de contas dos recursos disponibilizados para execução das parcerias deverá ser apresentada pelas organizações da sociedade civil, 

conforme estabelecido no termo de fomento. 

  

10. DAS DIRETRIZES  
  

10.1. Os projetos financiados por este Edital deverão ser executados exclusivamente em benefício de crianças e adolescentes residentes no 

Município de Iguatu/CE, observando os princípios da proteção integral, da prioridade absoluta e do fortalecimento da rede de garantia de direitos. 

10.2. Em conformidade com a legislação aplicável, com as normas do Fundo da Infância e Adolescência – FIA, bem como com as diretrizes deste 

Edital, não serão admitidas despesas com: 

I – pagamento de pessoal, incluindo remuneração, salários, encargos sociais, férias, décimo terceiro salário, benefícios ou quaisquer outras despesas 

trabalhistas; 

II – taxa de administração, taxa de gerenciamento ou despesas similares; 

III – despesas de manutenção ordinária da organização da sociedade civil que não possuam relação direta e exclusiva com a execução do projeto; 

IV – despesas de responsabilidade exclusiva da entidade proponente; 

V – transferências de recursos para clubes, associações de servidores ou entidades congêneres; 

VI – pagamento, a qualquer título, de agente público municipal em exercício, por serviços de consultoria, assistência técnica ou atividades similares 

custeadas com recursos deste Edital; 

VII – pagamento de diárias e passagens a agentes públicos em exercício por intermédio das parcerias celebradas com recursos deste Edital; 

VIII – remuneração de dirigentes estatutários, conselheiros, empregados ou colaboradores da organização da sociedade civil pela execução das 

atividades financiadas com recursos deste Edital, quando vedada pela legislação aplicável; 

IX – multas, juros, correção monetária, tarifas bancárias, despesas decorrentes de inadimplência ou penalidades; 

X – aquisição de bens ou contratação de serviços que não guardem relação direta com os objetivos e metas do projeto aprovado; 

XI – quaisquer outras despesas vedadas pela Lei Federal nº 13.019/2014, pelo Decreto Municipal regulamentador, pelas normas do FIA ou por este 

Edital. 

10.3. Todas as despesas deverão ser indispensáveis à execução do projeto, observar os princípios da economicidade, eficiência, razoabilidade e 

transparência, sendo comprovadas por documentos fiscais idôneos e apresentadas na prestação de contas, na forma estabelecida neste Edital. 

  

11. DIVULGAÇÃO DE IMAGEM 
  

11.1. As organizações autorizam, de forma gratuita e sem ônus para a Administração Pública, a utilização, pelo CMDCA, de seu nome institucional, 

logomarca, imagem e registros fotográficos, audiovisuais ou escritos relacionados à execução do projeto, exclusivamente para fins de divulgação 

institucional, transparência, prestação de contas e publicidade das ações financiadas pelo FIA, em meios impressos, eletrônicos ou digitais. 

11.2. A captação, utilização e divulgação de imagens, vídeos, áudios ou qualquer outro conteúdo que permita a identificação de crianças e 

adolescentes somente poderá ocorrer mediante observância do disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990), da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018), da Lei nº 15.100/2025 (ECA Digital) e das demais normas aplicáveis, devendo 

ser resguardados a dignidade, a privacidade, a intimidade, a honra, a imagem e o melhor interesse da criança e do adolescente. 

11.3. É vedada a divulgação de imagens, vídeos ou informações que exponham crianças e adolescentes a situações vexatórias, constrangedoras, 

discriminatórias ou que possam representar qualquer forma de risco, estigmatização, revitimização ou violação de seus direitos, cabendo à 

organização beneficiária adotar todas as medidas necessárias para assegurar a proteção integral do público infantojuvenil, inclusive quanto à 

obtenção das autorizações legalmente exigidas para uso de imagem, quando cabíveis.  
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12. DAS INFORMAÇÕES GERAIS  
  

12.1. Todas as decisões e comunicações relativas a este Edital serão divulgadas em observância aos prazos estabelecidos no cronograma, 

considerando-se como marco inicial a data de protocolo da documentação junto à Secretaria Executiva do CMDCA. 

12.2. Os projetos apresentados deverão conter, em seu Plano de Trabalho, a previsão das datas de início e término da execução das ações propostas. 

12.3. É de inteira responsabilidade das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e/ou dos Órgãos Governamentais (OGs) acompanhar todas as 

etapas do processo de análise, seleção, aprovação e execução dos projetos, bem como as publicações e comunicações referentes a este Edital. 

12.4. Qualquer alteração no projeto ou no Plano de Trabalho deverá ser formalmente solicitada pela entidade proponente, devidamente justificada e 

previamente aprovada pela Comissão de Seleção e Monitoramento e/ou pelo Plenário do CMDCA, conforme o caso. 

12.5. A realização de alterações sem prévia autorização do CMDCA poderá implicar a suspensão do financiamento ou cofinanciamento, sem 

prejuízo da obrigação de restituição dos recursos eventualmente utilizados em desconformidade com o objeto aprovado e das demais sanções 

cabíveis. 

12.6. A inscrição neste Edital implica a plena, integral e irrestrita concordância da entidade proponente com todas as disposições nele estabelecidas. 

12.7. Os casos omissos e as situações não previstas neste Edital serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Iguatu – CMDCA, observada a legislação aplicável. 

12.8. Informações e esclarecimentos poderão ser obtidos junto à Secretaria Executiva do CMDCA, por meio do endereço eletrônico 

cmdca.iguatu207@gmail.com, durante o período de vigência deste Edital. 

  

Iguatu-CE, 31 de julho de 2026. 

  

ANA PAULA FERNANDES UCHÔA 
Presidente do Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e Adolescente – Iguatu 

Biênio 2026-2028 

  

ANEXO I 

CALENDÁRIO 
  
DATA/PERÍODO AÇÃO RESPONSÁVEL 

31/07/2026 Publicação do Edital no Diário Oficial do Município e demais meios oficiais CMDCA 

03/08/2026 a 18/08/2026 Período de inscrição das propostas Secretaria Executiva do CMDCA 

19/08/2026 a 25/08/2026 Análise, avaliação, pontuação e classificação das propostas (até 5 dias úteis) Comissão de Seleção 

26/08/2026 Divulgação do resultado preliminar CMDCA 

27/08/2026 a 31/08/2026 Prazo para interposição de recursos (3 dias úteis) Proponentes 

01/09/2026 a 03/09/2026 Análise dos recursos (até 3 dias úteis) Comissão de Seleção 

04/09/2026 Publicação do resultado CMDCA 

08/09/2026 
Reunião extraordinária do CMDCA para homologação do resultado e aprovação dos projetos por 

Resolução 
CMDCA 

09/09/2026 a 15/09/2026 Celebração e assinatura dos Termos de Fomento 
CMDCA, Secretaria de Assistência Social, 

Secretaria da Fazenda e OSCs contempladas 

Até 18/09/2026 Repasse dos recursos Secretaria da Fazenda 

21/09/2026 Início da execução dos projetos Proponentes 

Até 21/12/2026 Entrega do Relatório Parcial de Execução (3 meses) Proponentes 

Até 22/03/2027 Conclusão da execução dos projetos e entrega do Relatório Final de Execução e Prestação de Contas Proponentes 

  

ANEXO II 

REQUERIMENTO 
  

Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDC, nesta Atendendo ao Edital 02/2026-FIA, encaminhamos o Projeto 

_______________ para análise e seleção do Conselho Municipal do Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Iguatu, objetivando captar 

recursos através do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FIA para execução em 2026/2027 no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais). 

  

Esclarecimentos poderão ser prestados pelo Sr. (a) ______________ __________endereço eletrônico _______ e/ou contato telefônico através o 

número: ( ) __________________________________. 

Na certeza da atenção dispensada, solicitamos o deferimento. 

  

Atenciosamente, 

  

Iguatu/CE, ____ de______________ de 2026. 

  

____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

  

ANEXO III 

PROPOSTA – EDITAL Nº 02/2026 - CMDCA 
  

EM PAPEL TIMBRADO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
1. Nome da instituição:__________ _________, inscrita no CNPJ nº:______________ 

2. Endereço da instituição: ________ 

3. Identificação do Projeto  

a) Nome do Projeto: __________________ 
  

b)Nº Registro no CMDCA: _____________  
  

d) Eixo Temático, conforme Edital:_______________ 

________ 

e) Valor total do projeto: ___________ 
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f) Descrição da realidade objeto da parceria  
  

No Máximo 50 linhas 

  

i) Descrição dos objetivos: 
  

Demonstração de correspondência entre os objetivos da proposta, as diretrizes nacionais e municipais para a Política de Direitos da Criança e do 

Adolescente, bem como as demais normativas da respectiva Política do Eixo Temático  

  

j) Descrição das estratégias metodológicas e resultados esperados:  
  

Descrição das atividades a serem executadas, com a indicação de periodicidade, e demonstração de nexo entre as atividades propostas e os 

resultados esperados; e avaliação: descrição das estratégias de avaliação do cumprimento de metas, da execução das atividades e do alcance dos 

resultados, com demonstração, sempre que possível, do envolvimento dos usuários do serviço no planejamento, na execução e na avaliação das 

ações propostas.  

  

(A descrição das estratégias deve contemplar ações com os usuários e/ou famílias, articulação em rede, atividades de gestão e outras que serão 

utilizadas para alcance do(s) objetivo(s). Inserir um novo quadro para cada atividade a ser executada)  
  
Atividade 1  Identificar o tipo de atividade a ser executada 

Descrição  Descrever a forma de execução da atividade 

Periodicidade Indicar a periodicidade e/ou carga horária da atividade 

Meta Descrever a meta atrelada à atividade 

Avaliação 

Apresentar o(s) parâmetro(s) a ser(em) utilizado(s) para aferição do cumprimento da meta com demonstração, 

sempre que possível, do envolvimento dos usuários do serviço no planejamento, execução e avaliação das 

ações propostas. 

  
Atividade 2   

Descrição    

Periodicidade   

Meta   

Avaliação   

  
Atividade 3   

Descrição    

Periodicidade   

Meta   

Avaliação   

  
Atividade 4   

Descrição    

Periodicidade   

Meta   

Avaliação   

  
Atividade 5   

Descrição    

Periodicidade   

Meta   

Avaliação   

  
Atividade 6   

Descrição    

Periodicidade   

Meta   

Avaliação   

  

Observação: Cada atividade realizada no projeto deve constar o cronograma de execução 
  

4. DETALHAMENTOS DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  
ESPECIFICAÇÃO CUSTEIO Valor (R$) 

1 Recursos humanos   

2 Material de consumo   

3 Serviços e manutenção   

4 Obras e instalações   

TOTAL    

  

Observação: A utilização dos recursos será realizada em conformidade com o cronograma de desembolso e o plano de aplicação aprovados, sendo 

todas as despesas devidamente comprovadas por meio de documentos fiscais hábeis e apresentadas na prestação de contas, conforme as normas 

estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) 

  

5. RECURSOS HUMANOS (equipe de referência mínima e outros profissionais que atuam no serviço – se houver) 
  

Nome do Profissional Escolaridade Formação Cargo ou função no serviço Carga Horária Semanal no Serviço 
Forma de Contratação (CLT, RPA, MEI, 

Voluntário) 
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6. CUSTOS INDIRETOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO 
  

Observação: Os custos indiretos correspondem às despesas necessárias ao funcionamento da entidade e ao desenvolvimento das atividades do 

projeto, embora não estejam diretamente vinculados a uma ação específica. Estão previstos os seguintes itens como: serviço de internet, transporte 

para deslocamento, consumo de energia eletrica e água, serviços de contabilidade; material de limpeza e higiene das instalações, despesas bancárias 

relacionadas à movimentação dos recursos do projeto, quando aplicáveis. 

  

7. DECLARAÇÃO  
  

Na qualidade de representante legal da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, declaro, para fins de comprovação junto ao MUNICÍPIO, para 

os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito ou situação de inadimplência com a Administração Pública Municipal ou qualquer 

entidade da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Município para 

aplicação na forma prevista e determinada por este Plano de Trabalho. 

  

Pede deferimento. 

  

Iguatu/CE, ____ de ____________ de 2026. 
  

____________________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
  

(todas as folhas da Proposta devem ser rubricadas pelo representante legal) 
  

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 
  

Na qualidade de representante legal da entidade proponente, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não existe qualquer débito em 

mora ou situação de inadimplência junto ao Município de Iguatu/CE ou a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que 

impeça a celebração de parceria ou a transferência de recursos públicos destinados à execução deste Plano de Trabalho. 

  

Declaro, ainda, que as informações constantes neste Plano de Trabalho são verdadeiras e que a entidade se compromete a aplicar os recursos 

exclusivamente na execução do objeto proposto, observando a legislação vigente e as normas estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA Iguatu/CE. 

  

Pede deferimento. 

  

Iguatu/CE, ____ de ____________ de 2026. 

  

____________________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

  

ANEXO V 
  

MODELO RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO (Prestação de Contas Final)  
  
Número da Parceria: Período de Execução: Período de Vigência:   

Nome da organização: 

CNPJ: 

Telefone: E-mail: 

Nome do Órgão Repassador: 

Objeto da parceria: 

1. Relatório – Execução das Metas: 

1.1. Ações Programadas (de acordo com o plano de Trabalho): 

1.2. Ações Executadas (implantação do projeto, comparando-se o previsto no Plano de Trabalho aprovado com o efetivamente executado): 

1.3. Alcance dos Objetivos (os benefícios alcançados pelo público alvo, ressaltando as metas alcançadas, a população beneficiada e descrição do alcance social por meio de indicadores comparativos entre a 

situação anterior, durante e posterior a implantação do projeto): 

1.4. Conclusão (fazer uma conclusão no relatório descrevendo se o objetivo proposto no plano de trabalho foi atingido em sua totalidade): 

1.5. Justificativa de atrasos e/ou ações não cumpridas: 

Data: 

Nome do Presidente/ Representante Legal: 

Assinatura do Presidente/ Representante Legal: 

  

OBSERVAÇÃO – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Ao término da execução do projeto, a entidade deverá apresentar Relatório de Execução e Prestação de Contas, contendo, no mínimo, as 

informações abaixo, acompanhado obrigatoriamente das cópias dos documentos fiscais (notas fiscais, recibos, comprovantes de pagamento e demais 

documentos comprobatórios das despesas realizadas), cujo somatório deverá corresponder ao valor total dos recursos utilizados no projeto. 

1. Execução das Metas 
  

• Metas previstas e pactuadas no Plano de Trabalho; 

• Percentual de execução de cada meta; 

• Descrição da forma de execução de cada meta, indicando as metodologias e estratégias utilizadas; 

• Período e data de realização de cada atividade; 

• Quantidade de beneficiários atendidos em cada ação; 

• Resultados alcançados e benefícios proporcionados ao público atendido. 

  

2. Execução Financeira 
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• Demonstrativo das despesas realizadas; 

• Relação dos documentos comprobatórios das despesas; 

• Conciliação entre os recursos recebidos e os recursos efetivamente aplicados; 

• Saldo financeiro, quando houver, e comprovação de sua devolução para conta do FIA. 

  

3. Informações Complementares 
  

• Registro das principais atividades desenvolvidas; 

• Dificuldades encontradas durante a execução e as medidas adotadas para solucioná-las; 

• Avaliação dos resultados obtidos em relação aos objetivos propostos; 

• Fotografias, listas de presença, materiais produzidos, publicações, registros de divulgação e demais evidências que comprovem a execução do 

projeto; 

• Outras informações que a entidade considerar relevantes para demonstrar a correta aplicação dos recursos e o alcance dos objetivos da parceria. 

  

A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), pelo 

Município e pela legislação vigente, assegurando transparência, regularidade e comprovação da correta aplicação dos recursos públicos. 

 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:F5A69070 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – FNHIS – SUB 50 
A Prefeitura Municipal de Mauriti-CE, por meio da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho e departamento de Habitação de Interesse Social, no 

uso de suas atribuições legais, torna público o Resultado Preliminar das pré-inscrições do Processo de Seleção de Beneficiários do Programa Minha 

Casa Minha Vida (MCMV), modalidade Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) – Sub 50, realizado em conformidade com a 

legislação vigente e os critérios estabelecidos no respectivo edital. 

A relação nominal dos candidatos DEFERIDOS e INDEFERIDOS, seguirão de forma separada, a motivação do indeferimento poderá ser consultada 

no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026, conforme item descrito. Destaca-se que nesta 

primeira etapa foi realizado cruzamento de dados com o sistema do Cadastro Único e do Departamento de Habitação de Interesse Social, conforme 

indicado no edital, e que os candidatos (as) com divergência nas informações tiveram sua pré-inscrição indeferida. 

Os interessados poderão interpor recurso administrativo no prazo estabelecido no edital, sendo ele de 03 a 05/08, das 08h às 14h, devendo ser 

protocolado presencialmente na Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, conforme modelo disponível no anexo do edital. 

Decorrido o prazo recursal e após a análise dos recursos eventualmente apresentados, será publicado o Resultado Final, com a relação definitiva dos 

beneficiários selecionados. 

  
PRÉ-INSCRIÇÕES DEFERIDAS 

INSCRIÇÃO NOME STATUS 

2 DAIANE TIBURTINO ALVES DEFERIDO 

3 DEBORA TAVARES DE SOUSA DEFERIDO 

4 ROSALIA ALEXANDRE SILVA DEFERIDO 

5 SAMIRA PEREIRA DE MORAIS DEFERIDO 

6 JUCIVANIA ESTEVÃO DA SILVA DEFERIDO 

7 LUCIA MARIA DE OLIVEIRA DEFERIDO 

8 FERNANDA BARBOSA FURTADO DEFERIDO 

9 MARIA JOCELIA CAMPOS DE MENEZES DOS SANTOS DEFERIDO 

10 CICERA ESTEVAO DA SILVA DEFERIDO 

12 MICHELY DE SOUZA TEIXERIA DEFERIDO 

13 KATIA MORAIS DA SILVA DEFERIDO 

14 MARIA GILDIVANIA LEOPOLDO DE ARAUJO DEFERIDO 

15 JOSEFA ROSEANE PEREIRA DA SILVA GRANGEIRO DEFERIDO 

16 NILDA PAULINO DA SILVA DEFERIDO 

17 JOSE VALENTIM BARBOSA FILHO DEFERIDO 

18 ANA MARIA PEREIRA DE BRITO DEFERIDO 

19 EDCARLA PAULINO DA SILVA DEFERIDO 

20 JOYCE KELLY DA SILVA VIANA DEFERIDO 

21 CICERA PEREIRA ARARUNA DEFERIDO 

22 MICHAEL GRANGEIRO BELÉM DEFERIDO 

23 MARIA VANIA FURTADO DA CUNHA DEFERIDO 

24 SIMONE FURTADO DE MOURA DEFERIDO 

25 MARIA DAVILA TIBURTINO ALVES DO NASCIMENTO DEFERIDO 

26 DAMIANA MARCIA ALVES PEREIRA DIAS DEFERIDO 

27 ELIANA JUCA DA SILVA DEFERIDO 

28 VANESSA PAIXAO CESARIO DEFERIDO 

29 MARIA IRACEMA DE SOUSA GOMES DEFERIDO 

30 FRANCISCA GEOVANEIDE HIPOLITO DOS SANTOS DEFERIDO 

31 JEANE PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

32 CICERO RIBEIRO DA SILVA DEFERIDO 

33 FRANCILENE PEREIRA DE SÁ DEFERIDO 

34 MARIA FLAVIA MOURA FURTADO DEFERIDO 

35 ELIANE DE SOUSA DEFERIDO 

36 MARIA APARECIDA MOREIRA DOS SANTOS PESSOA DEFERIDO 

37 CICERA ALVES PEREIRA DEFERIDO 

38 FRANCISCA LUCAS DINIZ DEFERIDO 
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39 ELIDIANE KELLY MATIAS MAURICIO DEFERIDO 

40 CATIANE RIBEIRO DEFERIDO 

41 RENATA PEREIRA DOS SANTOS DEFERIDO 

42 MARIA REGINA PEREIRA DEFERIDO 

44 IRINEIDE DE SOUZA CONRADO DEFERIDO 

45 DEMOORE MARLEY RIBEIRO DA SILVA DEFERIDO 

46 MARIA DAS GRAÇAS LUCENA DEFERIDO 

47 GERLANIA LUIZ DA SILVA DEFERIDO 

48 JULIANA DA SILVA DODOU DEFERIDO 

49 MARIA KELIANE DANTAS BELO DEFERIDO 

50 GERALDA LAURISMAR PEREIRA DEFERIDO 

51 DANDARA DANYLE CAVALCANTE HENRIQUE DEFERIDO 

52 MARIA LEDA GONÇALVES DE SOUZA DEFERIDO 

53 PATRICIA DE OLIVEIRA ALVES DEFERIDO 

54 JOSEFA DYANNDRA DE MORAES DEFERIDO 

55 VITORIA ZACARIAS DE SOUSA DEFERIDO 

56 JOSE AILTON BELO DEFERIDO 

57 JOANE DANTAS RODRIGUES DEFERIDO 

58 MARIA ARMANDA ARAUJO LACERDA DEFERIDO 

59 APARECIDA DE MORAES SOUSA DEFERIDO 

60 MARIANA ROCHA DE ARAUJO DEFERIDO 

61 JOSE RODRIGUES DA SILVA DEFERIDO 

62 MARIA JOELHA RIBEIRO DEFERIDO 

64 VANESSA SIMÃO DOS SANTOS DEFERIDO 

65 CARLA SINARA ALEXANDRE DE SOUZA DEFERIDO 

66 FATIMA PEREIRA DE LIMA DEFERIDO 

67 MAIARA SILVA DE SOUZA DEFERIDO 

68 RAFAEL SARAIVA SANTOS DEFERIDO 

70 MARIA EMANUELA DA SILVA DODOU AGUIAR DEFERIDO 

71 SHEANE ALVES RIBEIRO DEFERIDO 

72 INGRID RODRIGUES LIRA DAMASCENO DEFERIDO 

73 JOSEFA JANIELE BARBOSA ALENCAR DEFERIDO 

74 MARIA RANILE CALIXTO DE SOUSA DEFERIDO 

76 GECIANA CORREIA ROSENDO DEFERIDO 

77 MARIA JOSE FURTADO DE MOURA DEFERIDO 

78 CICERA ADRIANA DE SOUSA SILVA DEFERIDO 

79 ANA CLARA PEREIRA DE SOUZA DEFERIDO 

80 FRANCIEUDA PEREIRA DE SOUSA DEFERIDO 

81 ROZALIA AMALIA ALVES MORENO DEFERIDO 

82 MARIA SELMA DE OLIVEIRA SOARES DEFERIDO 

83 MARIA APARECIDA SOARES DE SOUZA DEFERIDO 

84 CICERA LAIANE BENTO DOS SANTOS DEFERIDO 

85 JULIANA DE OLIVEIRA ALVES DEFERIDO 

86 MARIA DAMIANA SOARES DE SOUZA DEFERIDO 

87 MARIA ELZENIR IZIDRO FELIX DEFERIDO 

88 ANA MONIELY MOREIRA DIAS DEFERIDO 

89 MARIA LETICIA PAIXÃO DO NASCIMENTO DEFERIDO 

90 MARIA SARIELE PAIXÃO ALEXANDRE DEFERIDO 

91 FRANCISCA ISRAELI SIMPLICIO DE LUCENA DEFERIDO 

92 BARBARA ALICE GADELHA FRANÇA DEFERIDO 

93 MARIA APARECIDA DE SOUZA DEFERIDO 

94 DEBORA MACHADO PEREIRA DEFERIDO 

95 MARIA MARTA DA SILVA DODOU DEFERIDO 

96 MARIA DAS GRAÇAS GOMES DA SILVA DEFERIDO 

97 MARIA FERNANDA DANTAS DEFERIDO 

98 JOSEFA FERREIRA LIMA DEFERIDO 

99 CARLA BARBOSA DE LIMA DEFERIDO 

100 GABRIELA GOMES DA SILVA DEFERIDO 

101 PAULA MARIA DA SILVA DEFERIDO 

102 HELENA JUCA DA SILVA DEFERIDO 

103 ANA JUSY DA SILVA DEFERIDO 

104 LILIANE DA COSTA DOS SANTOS DEFERIDO 

105 MARIA DAS GRAÇAS SIQUEIRA RODRIGUES DEFERIDO 

106 MARIA LUCILENE SIMPLICIO DA SILVA DEFERIDO 

107 SIMONE DE OLIVEIRA SALVIANO DEFERIDO 

108 JACIANA ANDRELINO DA SILVA DEFERIDO 

109 ALANE DE OLIVEIRA SILVA DEFERIDO 

110 MARIA SIMONE LIMA DO NASCIMENTO DEFERIDO 

111 LARISSA DE LUCENA MARANHÃO DEFERIDO 

112 CLAUDIO FRANCISCO DA SILVA DEFERIDO 

113 BRUNA PEREIRA DE SOUSA DEFERIDO 

114 JAILMA HIGINO PAIXÃO DEFERIDO 

116 JAILDA PEREIRA DOS SANTOS DEFERIDO 

117 DAMIANA FRANCISCA DA SILVA DEFERIDO 

118 CARLOS ALBERTO NUNES BATISTA DEFERIDO 

119 ANDRESSA CARDOSO ROSENDO DEFERIDO 

120 SAMIA FERREIRA AGEU DEFERIDO 

121 JOSEFA FRANCIVÂNIA SILVA BARROS DEFERIDO 

123 LUCIMAR DA SILVA PEREIRA DEFERIDO 

124 MARIA ZULEIDE DE ALMEIDA DEFERIDO 

125 CICERA MARIA DE SOUZA DEFERIDO 

126 JOSE ARIMATEIA GOMES NASCIMENTO DEFERIDO 

127 JOSEANE GONÇALO PRAÇA DEFERIDO 

128 ZELIA AMARO GOMES DEFERIDO 

129 MARIA MARA DE SOUZA SILVA DEFERIDO 

130 MARIA IRANILDA JACO PEREIRA DEFERIDO 

131 KALLINNY SANTOS NASCIMENTO DEFERIDO 

132 FRANCISCO ADALBERTO FURTADO DE SOUZA DEFERIDO 

133 EVANIA FURTADO DA CONCEIÇÃO DEFERIDO 
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134 NATALIA GALEGO BRAZ DEFERIDO 

135 LARICIANE DANTAS RODRIGUES DEFERIDO 

136 SEVERINA MIGUEL DE SOUSA LEITE DEFERIDO 

137 FRANCISCO CARLOS CARVALHO DEFERIDO 

138 LUSIANA FURTADO DE OLIVEIRA DEFERIDO 

139 NAYARA ALVINO DOS SANTOS DEFERIDO 

140 CONCEIÇÃO FARIAS DE OLIVEIRA LIMA DEFERIDO 

141 ADRIANO FERNANDES DOS SANTOS DEFERIDO 

142 NATANIA GALEGO BRAZ DEFERIDO 

143 INGRID IASMIN FELIX ALVES DEFERIDO 

144 LENY SOARES DE SOUZA DEFERIDO 

145 CLEIDIANA ENEAS PEREIRA DEFERIDO 

146 YORRANA KEMILY DA SILVA DEFERIDO 

147 CRISTINA BEZERRA DOS SANTOS DEFERIDO 

148 MARIA DO SOCORRO BARBOSA DEFERIDO 

149 IVINA DOS SANTOS SILBA DEFERIDO 

150 AMANDA SILVA ALVES DEFERIDO 

151 FRANCIMAR MARTINS LUIZ DEFERIDO 

152 JOSIANE HIGINO PAIXÃO DEFERIDO 

153 MARIA LUCILENE RIBEIRO DA SILVA DEFERIDO 

154 DALCINEIDE DE MORAIS SANTOS SILVA DEFERIDO 

155 MARIA MARLENE LOPES DINIZ DEFERIDO 

156 AMANDA LEANDRA FURTADO ROCHA DEFERIDO 

157 CICERA DE OLIVEIRA FURTADO DEFERIDO 

158 MARIANA DOS SANTOS SILVIA DEFERIDO 

159 DANIELE SOUZA DOS SANTOS DEFERIDO 

160 SOLANGE SIMÃO DA SILVA DEFERIDO 

161 RAVENA DE ASSUNÇÃO GOMES DEFERIDO 

164 ELOIZA FERREIRA DIAS DEFERIDO 

165 MARIA CAROLINE FURTADO DA SILVA DEFERIDO 

166 DANIELE SILVA NASCIMENTO DEFERIDO 

167 DALCIMARY DOS SANTOS MORAIS DEFERIDO 

168 MARIA DAS GRAÇAS SILVINO DEFERIDO 

169 MARIA EDUARDA DA COSTA DEFERIDO 

170 CICERA ERICA ALENCAR DE OLIVEIRA DEFERIDO 

171 JAMISSOM RODRIGUES ROCHA DEFERIDO 

173 MARTA DA SILVA PEREIRA - CIGANA DEFERIDO 

174 ALMIRANDA SOARES SILVA DEFERIDO 

175 FRANCISCO PEREIRA DEFERIDO 

176 FERNANDA PEREIRA DE SOUSA DEFERIDO 

177 MARIA APARECIDA DOS SANTOS SOUZA DEFERIDO 

178 JUSSARA EVANGELISTA DE LACERDA DEFERIDO 

179 GELSIANA PRAÇA DE SOUZA DEFERIDO 

180 EDNEUMA FURTADO DE OLIVEIRA BARBOSA DEFERIDO 

181 LAURA MARIA PAULINO DOS SANTOS DEFERIDO 

182 FABIOLA DE SOUSA SOARES DEFERIDO 

183 MARIA DO SOCORRO PEREIRA RODRIGUES DE SOUSA DEFERIDO 

184 ANA PAULA SOARES LANDIM DEFERIDO 

185 BERENICE PEREIRA IZIDRO DEFERIDO 

186 MARIA SILVANA DA SILVA NASCIMENTO DEFERIDO 

187 FRANCISLENE GELEGO BRAZ DEFERIDO 

188 LARISSA DO NASCIMENTO SOUZA PEREIRA DEFERIDO 

189 APARECIDA LUANA DE MOURA DINIZ DEFERIDO 

190 HUGO CESAR CAMPOS DE OLIVEIRA DEFERIDO 

191 JOANELICE UMBELINA DE LIMA DEFERIDO 

192 LUANA ROCHA GOMES DEFERIDO 

193 MAGDA MARIA CARLOS PEREIRA DEFERIDO 

194 JAQUELINE DE OLIVEIRA SANTOS DEFERIDO 

195 MARIA WANNY CAMPOS DE OLIVEIRA DEFERIDO 

196 FRANCISCO JOAQUIM DE LIMA - FALECIDO DEFERIDO 

197 ANA FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA DEFERIDO 

198 MARIA ROSINEIDE OLIVEIRA DOS SANTOS FURTADO DEFERIDO 

199 MARIA CIDELMA ALVES FURTUNATO DEFERIDO 

200 MARIA DA CONCEIÇÃO JANOCA DE ARUJO DEFERIDO 

201 JOICE PEREIRA FURTADO MARINHO DEFERIDO 

202 LAIZA FURTADO DA FRANCA DEFERIDO 

203 MARIA ELIZANGELA FERREIRA DOS SANTOS ARAUJO DEFERIDO 

204 CICERO FELIX TEIXEIRA DEFERIDO 

205 NAYARA ALEXANDRE SARAIVA DEFERIDO 

206 FRANCILDA ALEXANDRE DA SILVA DEFERIDO 

207 ROSEANE SIQUEIRA GOMES DEFERIDO 

209 ROSINEIDE NARCISIO DOS SANTOS DEFERIDO 

210 ITAMARA PEREIRA CARDOSO DEFERIDO 

211 FRANCISCA SIMONEIDE RODRIGUES ALVES DEFERIDO 

212 MARIA JOANA BERNARDO NARCISIO DEFERIDO 

213 CICERO PATRICIO DE SOUSA LIMA DEFERIDO 

214 JUSSANY MONTEIRO DA SILVA DEFERIDO 

215 ADRIANA DA SILVA COSTA DEFERIDO 

216 AILA FERNANDES DOS SANTOS DEFERIDO 

217 JAQUELINE PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

218 DAIANY DOS SANTOS COSTA DEFERIDO 

219 MARIA AUXILIADORA FERNANDES DOS SANTOS CARDOSO DEFERIDO 

220 CICERA MATEUS FURTADO DEFERIDO 

221 JORGE DE SOUSA CONRADO DEFERIDO 

222 ANA PAULA DE SOUSA SILVA DEFERIDO 

223 MARIA LUCIVANIA JANOCA DE SOUZA DEFERIDO 

224 KATIA MARIA LIDIA SANTANA DEFERIDO 

225 ANA CAROLINA DOS SANTOS LEITE DEFERIDO 

226 EGILA LARISSA SANTANA SOARES DEFERIDO 
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227 CRISTIANA DOS SANTOS SILVA DEFERIDO 

228 ANA SILVIA FERREIRA DE SOUZA DEFERIDO 

229 RENATA ALVES DA SILVA DEFERIDO 

230 ROZILENE DE SOUSA DEFERIDO 

231 LUANA ALVES DA SILVA DEFERIDO 

232 LUMARA PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

233 ROSA MENDES DE LACERDA DEFERIDO 

234 HORTENCIA SILVA DE SAMPAIO DEFERIDO 

235 FRANCISCA APARECIDA DE LIMA DEFERIDO 

236 MARIA DO SOCORRO PRAÇA DE SOUZA DEFERIDO 

237 MARIA SANTANA DE ALMEIDA DEFERIDO 

238 JAILMA BERNARDINO DA FRANÇA DEFERIDO 

239 FRANCISCA NOELIA FERREIRA DOS SANTOS DEFERIDO 

240 JAQUELINE ALVES BORGES DEFERIDO 

241 CATIA NICACIA TAVARES DE LIMA DEFERIDO 

242 BARBARA LUIZA ALEXANDRE DA SILVA DEFERIDO 

243 CICERA PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

244 DANDARA BARBOSA DE MOURA DEFERIDO 

245 FRANCISCA VICENTE SOARES SOUSA DEFERIDO 

246 WEGELA ALEXANDRE SILVA DEFERIDO 

247 CICERA IDAIANE DE JESUS DEFERIDO 

248 CAMILA DE SOUZA NASCIMENTO DEFERIDO 

249 ANGELANE MORAES DE MOURA DEFERIDO 

250 MARIA GRACIELMA CANDIDO DOS SANTOS DEFERIDO 

251 SHAYANA RAQUEL FERREIRA DA SILVA DEFERIDO 

253 MARIA GEANE VALENTIM BARBOSA DEFERIDO 

254 DAMIANA SANDRA PAULINO DEFERIDO 

255 JOSE ORLAN FERREIRA CABRAL DEFERIDO 

256 TAMIRES FERREIRA JACÓ DEFERIDO 

257 FRANCISCO JUCILANDIA PATRICIO DO NASCIMENTO DEFERIDO 

258 LETICIA GRAZIELE FIGUEIREDO DOS SANTOS DEFERIDO 

259 CAMYLLA GUIMARÃES SANTOS DEFERIDO 

260 CICERA MARIA SOUSA DEFERIDO 

261 LAISA FRANCISCA SOUSA DE LACERDA DEFERIDO 

262 MARIA RUAMA BASTOS DEFERIDO 

263 BARBARA JEANE SABINO ALMEIDA DEFERIDO 

264 SILVIA REGINA DE OLIVEIRA DANTAS DEFERIDO 

266 JOELMA SUNÇÃO DE SOUSA DEFERIDO 

267 TAIS CRISTINA LIMA DA PAZ DEFERIDO 

268 MARIA BEATRIZ DAMASIO DA SILVA DEFERIDO 

269 RITA DE CÁSSIA BARBOSA DA SILVA DEFERIDO 

270 MARIA DIVIANE DE SOUSA FELIPE DEFERIDO 

271 MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA LEITE DEFERIDO 

272 JOSEFA BARBOSA DA SILVA DEFERIDO 

273 JESSICA LIMA FEITOSA DEFERIDO 

274 TAMARA MORAIS DE SOUSA DEFERIDO 

275 VALERIA BEZERRA DA SILVA DEFERIDO 

276 ISMAYRA MARIANA GOMES LINHARES DEFERIDO 

277 SILVANIA ALVES DA SILVA DEFERIDO 

278 MAIANA DOS SANTOS ARAUJO DEFERIDO 

279 ANA CLAUDIA ALENCAR DE SÁ DEFERIDO 

280 MARIA AMANDA PEREIRA DE SANTANA DEFERIDO 

281 MARIA TAMIRES CAMPOS DA SILVA DEFERIDO 

282 CICERA LARISSA CARVALHO JANOCA DEFERIDO 

284 NAIR DALVA DOS SANTOS NETA DEFERIDO 

286 FABIA DE SOUSA CONRADO DEFERIDO 

287 YARLA BRENNA RODRIGUES DA SILVA DEFERIDO 

288 ANTONIA IZIDRO AFONSO DEFERIDO 

289 MARIA DALYLA LOPES DOS SANTOS DEFERIDO 

290 JAQUELINE CHAGAS MARTINS DEFERIDO 

291 JESSICA VICENTE FURTADO DEFERIDO 

292 SILVANI SOARES PEREIRA DEFERIDO 

293 MONALISA DE SOUSA SILVA DEFERIDO 

295 RAMIRA DE SOUSA MUNIZ DEFERIDO 

296 MARIA CLARA DE OLIVEIRA DEFERIDO 

297 ALINE DE MORAIS SOUSA DEFERIDO 

298 LUIZA MARIA COSMO GOMES DEFERIDO 

299 MARIA EVILAINE DA SILVA DEFERIDO 

300 VANDERLEIA DA SILVA DEFERIDO 

301 MACIANA PEREIRA DEFERIDO 

302 COSMA LOPES DOS SANTOS DEFERIDO 

303 MARIA EVILENE DA SILVA DEFERIDO 

304 MARIA DIONE SANTANA DOS SANTOS DEFERIDO 

305 MARIA ZAIDE DA SILVA DEFERIDO 

306 MACIENE PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

307 APARECIDA ALVES DA SILVA DEFERIDO 

308 ALZENIR VALENTIM BARBOSA DEFERIDO 

309 PRISCILA DA SILVA ARAUJO DEFERIDO 

310 SEBASTIANA DA SILVA AMORIM DEFERIDO 

311 HERIKA PEREIRA DE LIMA DEFERIDO 

312 LIVIA MARIA DE SOUSA BARROS DEFERIDO 

313 LIDENE JANOCA DE SANTANA CARTAXO DEFERIDO 

314 LIVIA FURTADO DE OLIVEIRA DEFERIDO 

315 FABRICIA DE MORAIS ROSENDO DEFERIDO 

316 MARIA APARECIDA LOPES DOS SANTOS DEFERIDO 

317 MARIA LIDIANE S VASCONCELOS DEFERIDO 

318 KANANDA BARBOSA LEITE DEFERIDO 

319 MARIA IDALINA MINERVINO PEREIRA DEFERIDO 

320 RAQUEL FERNANDES DA SILVA BARBOSA DEFERIDO 
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321 KESSIA DANTAS CUSTÓDIO DEFERIDO 

322 LUZIA GENEROSO PIAL DEFERIDO 

323 JOSIANE DE OLIVEIRA SOUSA DOS SANTOS DEFERIDO 

324 MARIZA DA SILVA DEFERIDO 

325 MARCELIANA PEREIRA DE OLIVEIRA DEFERIDO 

326 JOSEFA EDVANIA DA SILVA SANTOS DEFERIDO 

327 DAMIANA PEREIRA DIAS DEFERIDO 

328 JAINE BEZERRA DOS SANTOS DEFERIDO 

329 MARIA PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

330 MARIA AUDECI PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

331 LILIANE PEREIRA DE SOUSA DEFERIDO 

332 MARIA ELISIANA JUCA SOARES DEFERIDO 

333 IRACEMA NOGUEIRA DE OLIVEIRA DEFERIDO 

334 FRANCISCA ALEXANDRA DE SOUSA SOARES DEFERIDO 

335 MARIA DOS REMEDIOS DE SOUSA DEFERIDO 

336 MARIA DO SOCORRO DA SILVA AMORIM DEFERIDO 

337 SUIANE DO NASCIMENTO MOURA DEFERIDO 

338 DAMIANA PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

339 MARIA IRIS BELO DEFERIDO 

340 ANA REGINA FURTADO DOS SANTOS DEFERIDO 

341 CRISTIANE DE OLIVEIRA SILVA DEFERIDO 

342 JOELMA ALEXANDRE DA SILVA DEFERIDO 

343 SARA MAGNA LACERDA FEITOSA DEFERIDO 

344 SILVANECIA LAURENTINO DA SILVA DEFERIDO 

345 DANIELE OLIVEIRA DA SILVA DEFERIDO 

346 JOSE DE OLIVEIRA COSMO DEFERIDO 

347 CICERA GABRIELE DE OLIVEIRA DEFERIDO 

348 MARIA EVILANIA DE OLIVEIRA CARTAXO DEFERIDO 

350 VITORIA FEITOSA DE SOUSA DEFERIDO 

351 CICERA MICELIA HIGINO DEFERIDO 

352 CLAILMA VICENTE DA SILVA DEFERIDO 

353 ADAILSON FERREIRA FERNANDES DEFERIDO 

354 MARIA GERALDA ARAUJO RIBEIRO DE MOURA DEFERIDO 

355 JOSENILDA JOANA DO NASCIMENTO DEFERIDO 

356 YARA PAMALA LACERDA BRAGA DEFERIDO 

357 DAMIANA PEREIRA SANTANA JACÓ DEFERIDO 

358 CICERA TEIXEIRA DE SOUSA DEFERIDO 

360 CICERA JANAINA SIQUEIRA DA SILVA DEFERIDO 

361 EVILAYANA COÊLHO DOS SANTOS NARCISIO DEFERIDO 

362 FRANCISCA FERREIRA LEITE DEFERIDO 

363 FRANCILENE PAIXÃO ALVINO DEFERIDO 

365 MARIA FLAVIANA DO NASCIMENTO DEFERIDO 

366 CICERA MARIA SOARES BERNARDO DEFERIDO 

367 MARIA WENYA MATEUS DA SILVA FURTADO DEFERIDO 

368 MARIANA IZIDRO DA FRANCA DEFERIDO 

369 JOSEFA GILDANIA SOUSA DO NASCIMENTO DEFERIDO 

370 MARIA ELIELMA DOS SANTOS DEFERIDO 

371 QUELIANE DA SILVA SOUSA DEFERIDO 

372 MARIA VALDA PEIXOTO DE SOUSA DEFERIDO 

373 LEVI DE SOUZA OLIVEIRA DEFERIDO 

374 LUIZA ROCHA DA SILVA FILHA DEFERIDO 

375 CARMA VALENTIM BARBOSA DEFERIDO 

376 MARIA JULIA DA SILVA DINIZ DEFERIDO 

377 MARIA CLAUDIANA ALVES DE JESUS DEFERIDO 

378 MATIA BRAZ LUCIANO DEFERIDO 

379 LEANDRO SOARES DA SILVA DEFERIDO 

380 ANTONIA MAYRA DE SOUSA SANTANA DEFERIDO 

381 MARIA DO SOCORRO COSMO GOMES DEFERIDO 

382 MARTIANA MARIA DE SOUSA OLIVEIRA DEFERIDO 

383 ROSA RIBEIRO DA SILVA DEFERIDO 

384 APARECIDA ALVES DE JESUS DEFERIDO 

385 MAYARA DA SILVA TEIXEIRA DEFERIDO 

386 FRANCIMARA SOARES DA SILVA DEFERIDO 

387 EVA VANIA PEREIRA DE SOUSA DEFERIDO 

388 VICTÓRIA RYANNE BARBOSA DE ARAÚJO DEFERIDO 

389 ANA CAROLINE GOMES DA SILVA DEFERIDO 

390 MARIA JUCIMAR SEVERINO LEITE DEFERIDO 

391 JOSEFA JOSEANE PEREIRA FERREIRA DEFERIDO 

392 RUTHYELY APARECIDA DA SILVA DEFERIDO 

393 RAIANE VICENTE SOARES DEFERIDO 

394 FRANCISCA TAMIRA DOS SANTOS ROSENDO DEFERIDO 

395 RIVANIA VITO DODOU DEFERIDO 

396 MARIA JULIANA ALVES DE SOUSA DEFERIDO 

397 ALINE PEREIRA DA SILVA DEFERIDO 

398 ANTONIA ALCILIANA DE SOUSA CUNHA DEFERIDO 

400 ANA VIVIANNE ALVES DE LACERDA DEFERIDO 

401 CICERA RODRIGUES DE SOUSA DEFERIDO 

402 MARIA IANE DA CUNHA FURTADO DEFERIDO 

403 JOÃO PEREIRA DA SILVA NETO DEFERIDO 

404 JOSE IZIDORIO DE LACERDA DEFERIDO 

405 ROSALI EVARISTO DA SILVA DEFERIDO 

406 FRANCISCO CLEBIVAN MARTINS DE SOUSA DEFERIDO 

407 GEIZA KELLY DA SILVA SERAFIM DEFERIDO 

408 LETÍCIA DAMASIO DE OLIVEIRA DEFERIDO 

409 VANESSA DE SÁ BARBOSA DEFERIDO 

410 JAILMA ANDRELINO DA SILVA DEFERIDO 

411 MARIA MENDES DE LACERDA DEFERIDO 

412 JAQUELINE DE SOUSA FERREIRA DEFERIDO 

413 MARIA WERGILA CARTAXO DOS SANTOS DEFERIDO 
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414 MARIA SILENE DE SOUSA DEFERIDO 

415 CICERA MARIANO DA SILVA DEFERIDO 

416 MARIA PRISCILA SANTANA DEFERIDO 

417 EVILY VITORIA BEZERRA SANTANA DEFERIDO 

418 JOSÉ NILTON GABRIEL DA SILVA DEFERIDO 

419 ANA CAROLINA DANTAS DE SOUSA DEFERIDO 

420 ANA CRISTINA INÁCIO DOS SANTOS DEFERIDO 

421 NILDENNY VIEIRA MACEDO DEFERIDO 

422 BRENA ALVES DE OLIVEIRA DEFERIDO 

423 JANAINA DE LIMA SILVA DEFERIDO 

424 JOSE GOMES CABRAL DEFERIDO 

425 CICERA VALÔNIA PALMEIRA BORGES DEFERIDO 

427 JORDANIA BATISTA LEITE DEFERIDO 

429 THIALA BENTO DOS SANTOS DEFERIDO 

430 ANA MARIA NARCISIO DEFERIDO 

431 JANIQUELY DE SOUZA LAURENO DEFERIDO 

432 NAIZA MARIA DE SOUZA DEFERIDO 

433 ANA VITORIA DE OLIVEIRA MARINHO DEFERIDO 

434 FERNANDA ARAÚJO DE LIMA MARINHO DEFERIDO 

435 ALINE GOMES BARBOSA DEFERIDO 

436 MARIA JOSE BARROS DEFERIDO 

437 KALINY ALVINO PAIXÃO DEFERIDO 

438 CICERA EDIMICAELE ALVES DEFERIDO 

439 ANA JESSICA SILVA SOUSA DEFERIDO 

440 MARIA WEGILA VICENTE DIAS DEFERIDO 

441 MARIA ANANDA PEREIRA DE SANTANA DEFERIDO 

442 EDIVANIA JUCA DA SILVA DEFERIDO 

443 NALONE SILCON DE SANTANA DEFERIDO 

444 IVANILDA DOS ANJOS TIMOTEO DEFERIDO 

445 ADAILMA MARIA DA CONCEIÇÃO DEFERIDO 

446 COSMA ELIZABETE DA SILVA DEFERIDO 

447 MARIA APARECIDA DE SOUSA COSTA DEFERIDO 

448 ANA CRISTINA PAIXÃO DA SILVA DEFERIDO 

449 MARIA MARISA LUCAS DA SILVA DEFERIDO 

450 MARIA LUCIANA DOS SANTOS BARBOSA DEFERIDO 

451 MARIA LEIDIANE MOREIRA DA SILVA DEFERIDO 

452 WANY FURTADO DE OLIVEIRA DEFERIDO 

453 VALERIA SILVA FURTADO DEFERIDO 

454 LARA CRISTINA JANOCA BARBOSA DEFERIDO 

455 MARIA FAUSTINO JERÔNIMO DEFERIDO 

456 PAULA NAIANE DO NASCIMENTO MORAIS DEFERIDO 

457 MARIA ERINALVA DA SILVA DEFERIDO 

458 RANILDA DA SILVA MATEUS ALVES DEFERIDO 

459 JOSÉ NILTON AURELIANO DE SOUSA DEFERIDO 

460 YORRANA MARIA DA CONCEIÇÃO PAIXÃO DEFERIDO 

461 MARIA CLAUDENICE DOS SANTOS MORAIS DEFERIDO 

462 MARIA VALDENIA DE MELO DEFERIDO 

463 FRANCISCA NAERCIA DE LACERDA DEFERIDO 

464 IONARA DANTAS FURTADO DEFERIDO 

465 LUCIANA SARAIVA SAMPAIO DEFERIDO 

466 JANAÍNA DOS SANTOS DEFERIDO 

467 DAYANI PEREIRA SANTANA DEFERIDO 

468 EDILAINE PEREIRA DE SOUSA DEFERIDO 

469 MARIA CRISTIANE PEREIRA LEITE DEFERIDO 

470 ANA VANUZA MADEIRO DE SOUSA DEFERIDO 

471 ERNANDA DA SILVA SOUSA AMERICO DEFERIDO 

472 CARLA LEYDE DIONISIO JACO ALVES DEFERIDO 

473 CICERO AMÂNCIO FURTADO DEFERIDO 

474 GERLANIA DOS SANTOS DEFERIDO 

475 MARIA DA CONCEIÇÃO ISIDRO BRAZ DEFERIDO 

476 MARIA CLARA MACEDO CARTAXO DEFERIDO 

477 FRANCISCA JACO ALVES DEFERIDO 

478 MARIA APARECIDA VIVIANE ALMEIDA SABINO DEFERIDO 

479 JESSICA FURTADO DA SILVA DEFERIDO 

480 MARIA DA PENHA DIAS DEFERIDO 

481 MARIA EDILENE ALVES SOARES DEFERIDO 

482 RAFAELY MATIAS LEITE DEFERIDO 

483 ELICIANE OLIVEIRA DOS SANTOS DEFERIDO 

484 ANA BARBOSA DE SANTANA DEFERIDO 

485 FRANCISCA CABOCLO DE OLIVEIRA DEFERIDO 

486 FRANCISCA LUCENIR CABOCLO OLIVEIRA DEFERIDO 

487 SEVERINA RODRIGUES FERREIRA DEFERIDO 

488 ANTONIA DAILA BELÉM DO NASCIMENTO DEFERIDO 

489 RAMONIELY MATIAS LEITE DEFERIDO 

490 CICERA DOS SANTOS DEFERIDO 

491 HELINE NAIARA DE LUCENA NASCIMENTO DEFERIDO 

492 MATHEUS MARTINS LEITE DEFERIDO 

493 ALINE DE OLIVEIRA SILVA DEFERIDO 

494 MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA DIAS DEFERIDO 

495 POLIANA PAIXÃO DE SOUSA DEFERIDO 

496 ELIDA CRISTINA BRAGA DE SOUSA DEFERIDO 

497 FRANCILENE ALEXANDRE RIBEIRO DEFERIDO 

  
PRÉ-INSCRIÇÕES INDEFERIDAS 

NOME STATUS MOTIVO 

1 MARIA DAS DORES ALVINO DA SILVA INDEFERIDO 6.1.4 

11 JANAINA DOS SANTOS SILVA INDEFERIDO 5.1.3 

43 ROSELANE DOS SANTOS ARGINO INDEFERIDO 6.1.4. 
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63 MARIA PEREIRA CARLOS INDEFERIDO 5.1.3 

69 IVANEIDE PEREIRA DA SILVA INDEFERIDO 6.1.4 

75 MARIA DO CARMO CARVALHO INDEFERIDO 5.1.3 

115 IRANEIDE NASCIMEWNTO DOS SANTOS INDEFERIDO 7.6 

122 MARIA GORETE FERREIRA INDEFERIDO 5.3.1 

162 EXPEDITA BARBOSA DOS SANTOS INDEFERIDO 6.1.4 

163 MARIA MIGUEL DA SILVA INDEFERIDO 6.1.4 

172 CICERO LEANDRO FURTADO INDEFERIDO 5.1.2 

208 LISSANDRA DE ARAGAO BEZERRA INDEFERIDO 6.1.4. 

252 MARIA ZELIA MAURICIO SOUSA INDEFERIDO 5.1.3 

265 ELISANGELA SOARES DOS SANTOS INDEFERIDO 6.1.4. 

283 GERALDA PEREIRA CABRAL INDEFERIDO 6.1.4 

285 BRUNA ARAUJO BERNARDO INDEFERIDO 5.1.2 

294 FRANCISCA ANGELIA DE SOUZA INDEFERIDO 5.1.3 

349 MARIA BENONIA DE JESUS INDEFERIDO 5.1.2 e 5.1.3 

359 FRANCISCA DAS CHAGAS BARBOSA GOMES INDEFERIDO 5.1.3 

364 LUCIMAR LAURENTINA DO NASCIMENTO INDEFERIDO 6.1.4 

399 KARLA LACERDA TELES DE SOUZA INDEFERIDO 5.1.2 

426 FRANCISCANA DO NASCIMENTO INDEFERIDO 6.1.4 

428 MARIA CLARA DA SILVA INDEFERIDO 5.1.1 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO I – DAS CATEGORIAS DE APOIO 

 
CATEGORIA DESCRIÇÃO VAGAS VALOR GLOBAL 

Circulação de Teatro nas 

Comunidades e Distritos de 

Quixeré 
  

Esta categoria tem como objetivo promover a democratização do acesso ao teatro e incentivar a circulação de espetáculos cênicos nas 

comunidades rurais e distritos do município de Quixeré. A iniciativa busca fortalecer a linguagem teatral como ferramenta de formação crítica, 

inclusão cultural e valorização dos artistas locais. 

Os projetos inscritos deverão prever apresentações teatrais gratuitas em espaços comunitários, praças, escolas ou locais alternativos, 

promovendo o encontro entre artistas e o público das localidades. Serão valorizadas propostas que dialoguem com as realidades sociais, 

culturais e históricas do município, bem como que contemplem ações formativas, como rodas de conversa, oficinas ou bate-papos após as 

apresentações. 

Os proponentes deverão, sempre que possível, incluir e valorizar artistas, técnicos e fazedores de cultura residentes nas comunidades ou 

distritos por onde o projeto irá circular, incentivando o intercâmbio cultural e o protagonismo territorial. 

01 R$ 10.000,00 

Fomento à Apresentação de 

grupos/ Bandas Musicais 

  

A presente categoria tem como finalidade fomentar a realização de apresentações musicais no município de Quixeré, promovendo a 

diversidade cultural, a valorização dos artistas locais e regionais e a democratização do acesso à música nos diversos espaços públicos e 

comunitários. 

Poderão se inscrever artistas e grupos musicais de diferentes estilos e formações, tais como forró, samba, rock, reggae, MPB, pop, pagode, 

grupos de pife, entre outras expressões que representem a riqueza e a pluralidade sonora do município, conforme as seguintes modalidades: 

  

I – Artista Individual: apresentações no formato voz e violão ou com instrumento derivado (05 vagas) – valor de R$ 1.000,00 por proposta; 

II – Banda/Coletivo: formações compostas por cantor(es), com acompanhamento de instrumental harmônico (teclado, baixo, violão, guitarra, 

sanfona, entre outros) e/ou instrumental percussivo (bateria, cajón, entre outros). (05 Vagas) - valor R$ 2.000,00 por proposta 

Os projetos selecionados deverão, obrigatoriamente, prever a realização de apresentações gratuitas em espaços públicos, tais como praças, 

distritos, escolas e eventos comunitários, contribuindo para a ampliação do acesso à música ao vivo e o fortalecimento da cena cultural local.  

Será incentivada a participação de músicos residentes no município de Quixeré e em suas comunidades, bem como a realização de ações 

formativas complementares, sempre que possível, como oficinas, ensaios abertos ou rodas de conversa voltadas à música e à cultura. 

10 R$ 15.000,00 

Realização Da Feira Do 

Artesanato Municipal 

(FEARTEM) 2026 

  

Esta categoria tem por objetivo selecionar proposta na condição de Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 

Cooperativa, etc) para a realização da Feira Municipal de Artesanato de Quixeré – FEARTEM 2026, visando fortalecer o artesanato local, 

valorizar os fazedores de cultura, fomentar a economia criativa e promover a identidade cultural do município. 

A proposta deverá contemplar a execução integral do evento, incluindo a montagem de estandes para exposição e comercialização, instalação 

de palco, sonorização adequada, disponibilização de gerador de energia, confecção de portal de entrada, ambientação e decoração temática, 

contratação de programação artística, bem como o planejamento e execução da logística, abrangendo montagem, desmontagem e suporte 

operacional. 

Deverá ainda prever a mobilização e o cadastramento de artesãos e artistas participantes, além da disponibilização de equipe técnica 

responsável pela coordenação, produção, organização, apoio aos expositores, limpeza, segurança e demais serviços necessários. 

A execução deverá assegurar qualidade, acessibilidade, segurança e infraestrutura adequada, promovendo a valorização do artesanato e a 

geração de renda no Município de Quixeré. 

01 R$ 57.818,47 
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SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

ANEXO II - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 

 

A avaliação dos projetos será realizada mediante atribuição de notas de 0 a 10 em cada um dos critérios de seleção, conforme descrição a seguir: 

  
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

ITEM Descrição do Critério Pontuação Máxima 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do projeto: A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se 

o conteúdo do projeto apresenta, como um todo, coerência, observando o objeto, a justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma evidente os 

resultados que serão obtidos. 

10 

B 
Relevância da ação proposta para o cenário cultural do município de Quixeré: A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação 

contribui para o enriquecimento e valorização da cultura do município de Quixeré. 
10 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto -considera-se, para fins de avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de 

integração comunitária, em relação ao impacto social para a inclusão de pessoas com deficiência, idosos e demais grupos em situação de histórica 

vulnerabilidade econômica/social. 

10 

D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução nas metas, resultados e desdobramentos do projeto proposto -A análise deverá 

avaliar e valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto, 

metas e objetivos previstos. Também deverá ser considerada, para fins de avaliação, a coerência e conformidade dos valores e quantidades dos itens 

relacionados na planilha orçamentária do projeto. 

10 

E 
Coerência do Plano de Divulgação no Cronograma, Objetivos e Metas do projeto proposto -A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e 

comunicacional com o público alvo do projeto, mediante as estratégias, mídias e materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 
10 
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F 
Trajetória artística e cultural do proponente -Será  considerada, para fins de análise, a carreira do proponente, com base no currículo e/ou portfólio e demais 

comprovações enviadas juntamente com a proposta. 
10 

G 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas - A análise deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e 

artístico, verificando a coerência ou não em relação  s atribuições que serão executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados os 

currículos dos membros da ficha técnica). 

10 

PONTUAÇÃO TOTAL: 70 PTS 

  

A pontuação final de cada candidatura será definida pela soma das notas atribuídas individualmente por cada membro da Comissão de Seleção. 

Os critérios gerais são eliminatórios, de modo que o agente cultural que receber pontuação 0 (zero) em qualquer dos critérios será desclassificado do 

edital. 

  

Fica definido que: os proponentes que desejarem concorrer a categoria de cotas, estes serão bonificados conforme tabela de pontuação extra 

demonstrada, sendo esta nota somada com os critérios obrigatórios supracitados acima. 

  
PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO PONTO EXTRA PONTUAÇÃO  

I Agentes culturais negros e indígenas 5 

J Agentes culturais com deficiência (PCD) 5 

K 
Agentes culturais residentes em regiões de periféricas do Município de Quixeré [Bom sucesso, Botica, Ubaia, Boa Esperança, Lageiro do Mel, Baixa do 

Félix, Macacos, Mato Alto, Lagoa da Casca, Carnaúbas, Queimadas do tatu] 

  

5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 15 PONTOS 

  
PONTUAÇÃO BONÛS PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ 

ITEM DESCRIÇÃO DO PONTO EXTRA PONTUAÇÃO  

K Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos majoritariamente por pessoas negras ou indígenas 5 

L Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos majoritariamente por pessoas com deficiência 5 

L Pessoas jurídicas sediadas em regiões de menor IDH ou coletivos/grupos pertencentes a regiões de menor IDH [Baixa do Félix, Boa Esperança, Bom 

sucesso, Botica, Ubaia, Lageiro do Mel, Macacos, Mato Alto, Lagoa da Casca, Carnaúbas, Queimadas do tatu] 

5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 15 PONTOS 

  

Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos projetos a maior nota nos critérios, de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, 

C, D, E, F, G e H respectivamente. 

  

Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate, serão adotados os seguintes critérios, nesta ordem: 

I – maior pontuação no critério “Trajetória artística e cultural do proponente”; 

II – proponente com maior tempo de atuação cultural comprovada; 

III – persistindo o empate, será considerado proponente com maior idade 

  

Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou superior a 40 (quarenta) pontos. 

  

Serão desclassificados os projetos que: 

I – receberem nota 0 (zero) em qualquer dos critérios obrigatórios; 

II – apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação, com fundamento no 

disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

  

A falsidade de informações acarretará a desclassificação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 
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